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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 46• SESSÃO, EM 26 
DE ABRIL DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-CXPEDIENTE 

1.2.1 -Projeto recebido da Câmara 
dos Deputados 

-Projeto de Lei da Câmara ti." 7/89 (no 1 

1.201/88, na Cada de origem), que dispõe 
sobre a eleição para Presidente e Vice~Pre~' 
sidente da República. 

1.22 -Pareceres 

- 1'1~3/89", da Comissão do Distrito Fe­
deral, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n" 9/89, que inStitui a Gratificação 
pelo Desempenho de Atividades de Trân­
sito no Departamento de TrânSito dO Dfs­
trito Federal. 

- N? 14/89, da Comissão do Distrito Fe­
deral, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federa1 n~ 11/89_ - _ _!Jtensagem n9 24, de 
1989 (n' 14189-GAG, na origem), que es­
tende, aos integrantes da Categoria Fun- · 
c!onal de Agente de Trânsito do Departa­
mento de Trânsito do Dfstrito Federal, dis­
posições do Decreto-Lei n" 2.387, de 1987. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 
91/89-Complementar, de autoria do Sena­
dor João Menezes e outros senadores, que 

· estabelece, nos termos do § 9:' do art. 14, 
da Constituiç~o. de outubro de 1988, prazo 
para desincompatlbilização de Ministros de 
Estado. 

1.2.4- Comunicação 

-Do Senador Nelson Carneiro, que se 
ausentará dos trabalhos_da Cas&,nos dias 
27 e 28 do corrente mês. 

SUMÁRIO 
1.2.5 - Comunicação da Presldên­

çia 

-Solicitando às _Lideranças da Casa, 
o envio à Se<:retaria Geral da Mesa, dos 
nOffi-es dos -ii1te9!intes das Bancadas que 
irão compor os órgãos técnicos. 

1.2.6 - Discursos do expediente 

--sENADOR LEITE CHAVES- Greve 
dos banCários. 

-SENADOR JAMIL HADDAD-Greve 
no País. Realinhamento de preços. Aumen­
to de doenças infecto-contagiosas no País. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n 9 

92789-Coinplementar, de autoria do Sena-
dor João Menezes, que regula o direito de 
greve e dá- outras providências. -

-Projeto de Lei do Senado n" 93189, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
veda destinação de recursos e auxílios pú­
l?'licos que especifica. 

1.2.8.- Comunicação da Presidên­
cia 

-Convocação de sessões solenes do 
Co'ngréSso Nacional a realizarem-se no dia 
27 do correpte, às 1 O horas, destinada a 
comemorar o Dia Ciniversal da Oasse Tra­
balhadora; e no dia 1 O de maio próximo, 
às 15 horas, destinada a comemorar o Bi· 
centenário da Inconfidência Mineira. 

-Convocação de sessão c-onjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com O~dem do Dia que designa. 

L3- ORDEM DO DJA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 2, de 1989 
_(n°_1.516/89, na origem), de inic-iativa do 
Senhor Presidente da Repú~lica. que dis-

põe sobre o ouro, ativo financeiro, e sobre 
seu tratamento tributário, Aprovado, após 
usarem da palavra os Senadores Edison 
Lobão, Dirc-eu Carneiro, Ci:d Sabóia de Car­
valho, João Menezes, Jutahy Magalhães, 
Itamar F rance, Ronan Tito e Mário Maia. 
A sanção; 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n"' 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos Conselheiros, Auak · 
teres e Membros do Ministério Públiêô dO' 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada, em atendimento a solldta­
ção do Senador Jutahy Magalhães. 

Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 19"89 
(n"' 1.771/79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o Plano Nacional de Informática 
e Automação - Planin, e confirma incen­
tivos fiscais, Aprovado após usarem da pa­
lavra os_Senadores Roberto Campos,-Cid 
Sabóia de CarValho e Ronan_Tit.o~Asan~--­
ção. 

Requerimento n~ 206; de 1989, de auto­
ria dos Lideres Jamil Haddad, Mário Maia. 
Marcondes Gadelha, Ney Maranhão e Cha­
gas Rodrigues e do Senador Itamar Fran­
co, solicitando, nos termos do art. 371, 
alínea c do Regimento Interno, urgênda 
para o Projeto de Lei do Senado n" 28, 
de 1987, do Senador Jamil Haddad.. que 
define o crime de tortura e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

Projeto <:Ie Resolução n9 184, de 1988, 
de autoria da Comissão Diretora, que dis­
põe sobre o funcionamento do Pecúlio do 
Senado FeCferal e dá outras providências 
Retirado da pauta pela Presidência. 

1.3.1 -..:.:.. Discurso após a Ordem do 
Dia .. 

- SENADOR MÁRIO M'lb\ -Baixos salá­
rios dOs professores 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor:Geral do Senado ~edefal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA. 
Diretor Administrativo 
J..UIZ CARLOS _DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSi"O COUTiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR RONA/'1 TrTO -~Solicita à­
Mesa convocação de sessão extraordinária 
do Senado para apreciação de matérias 
urgentes. 

SR. PRES!DEI'ItE -lmpo.sSibilidade do 
atendimento da solicitação do Senador 
Ronan Tito. 

SENADOR J{ffAfrl MAGiiLJiÃE:s 
Desrespeito aos direitos individuais dos ci­
dadãos. Situação do País. 

SENADOR LOilRIVAL BAPTISTA -
Enchentes nos municípios de São Cristo­
vão e Laranjeiras - SE. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responSabrlrdade da Mesa do Senado Federal 

~ASSINATURAS 

Semestral ·····································~···'········ NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ...... ~ ....... ~ .......................... NCz$ 0,06 
T1ragem: 2.200-exemplares. 

SEfiADOR MAURO /3EIYEVIDES- Cri­
se da agricultura cearense. 

SENADOR NELSON WEDEKiN- Cri­
se financeira da Universidade Federal de 
Santa Catarina. 

1.3.2 --Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Senador Aureo Mello, proferido 
na sessão de 24-4-89. _ _ 

-Do Senador João Menezes, proferi­
dos nas sessões de 20-4-89. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N"' 1 I0/89 (republicação) e n9s 121 a 
124, de 1989. 

4 -ATAS DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

7 - COMP~OSIÇÃO DE .COI"IS­
SÓES PERMANENTES 

~ '- ' 

Ata da 46" Sessão, em 26 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~. Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior 

Às !4 HORAS E 30 M!fiilTOS, ACHÀM-SE 
PRESENTES OS SRS.-t;ENADOFIEs: 

Mário Maia- Nabor, J_únlor - Á.ur~o M~llo 
--.Ronaldo Aragão -Joáo Menezes- Alm_ír 
Gabriel .....;... Carlos Patrocínio ""':"'Antonio Luiz 
Maya -João Castelo .,..-- Alexandre, Costa -
Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues -Afonso Sancho- Cid Sabóia de Car­
va1ho - Mauro Benevides.- José Agripino 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Marco Maciel - Ney 
Maranhão- Mansueto de Lavor -João Lyra 
- DivaJdo Suruagy -Teotonio V'dela Filho 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar - Ger~ 
son Camata -João Calmon -Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Alfre~ 
do Campos - Ronan Tito - severo- Gomes 
-Fernando Henrique Câfdoso- Mário Co­
vas - Mauro Borges - Jram Saraiva - Ira· 

_puan COsta -Júnior ~ Pompeu de .Sousa -
Maurício Corrêa- Meira Filho- Louremberg 
Nunes_ Rocha - Márcio Lacerda -:- Mende~ 
Cãna1e --Rachid Saldanha Derzi "'"""':' Wilson 
Martins - Leite Chaves __ Affánso Camargo 
-.José Richa---:- Jorge Bornhausen- Oirçeu 
Carneiro- Nelson Wedekln -Jos_é Fogaça. 

O SR. P~Ii>ENTE (Nelsori CarneirO) 
-7- A lista de presença acusa o cOmpareci­
mento de .?8 Srs. SenadoreS. HaVendo núme· 
ro regimental, dec:laro aberta a sessão. 

Sob a prõ"ieÇão-de-Deus iniciã~~s-no~~~ 
tr<'.balhos. 

O Sr. 1? Secietárlo irá prOceder à lei~ura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofício 

Do Sr. 1" Secretário da Câmara dos De­
putados, encaminhando à revisão do Se­
nado Federal autógrafo do seguinte pro­
jeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
!'I• 7, DE 1989 

(!'I• 1.201188, na Casa de origem) 

Dispõe $Obr(! a eleição para Presidente 
~ Vic~Presíde[Jte (ja República. 

O COngresso Nãcional decreta: 
Art. 19 A eJeiç:ão para Presidente e Vice­

Presidente da República para o mandato ã 
lriidarMse no dia 15 de_março de 1990, -nOs 
termos do§ J9.do art, 49 do Ato das Dispo:.. 
sições Constitucionais· Transft6rias, de 5 de 
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outubro de 198_8, será realizada, simultanea­
mente, no dia 15 de novembro de 1989. 

Parágrafo único. Na mesma data serão 
realizadas eleições para prefeitos, vice-prefei­
tos e vereadores nos municípios criados até 
15 de junho de 1989, aplicando-se no que 
couber, na forma das instruções a serem bai­
xadas pela Justiça Eleitoral, as disposjç:ões da 
Lei n"' 7.664, de 29 de junho de 1988. 

Art. 2~' Será -considerado eleito Presidente 
o candidato que obtiver a maioria absoluta 
de votos. não computados os em branco e 
os nulos. 

§ )9 Se nenhum candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far-se-á 
nova eleição em até vinte dias após a procla­
mação do resultado, concorrendo os dois can­
didatos mais votados e considerando-se eleito 
aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 29 Se, antes de realizado o segundo tur~ 
no, -ocorrer morte, desistência ou impedimen­
to legal de candidato a Presidente, convocar­
se-á, dentre os remanescentes o de maior vo­
tação. 

§ 39 Se remanescer ·em segundo lugar, 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á o mais idoso. 

§ 49 A data da eleição na hip6tese do § 
19 deste artigo será frxada pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Art. 39 A eleição do Presidente da Repú­
bJica importará a do Vice-Presidente com ele 
registrado. 

Art. 49 Poderão registrar candidatos e par­
ticipai das eleições previstaS nesta lei: 

1-os partidos políticos com registro defini­
tivo no Tribunal SUperfor Eleitoral; 

n-os partidos políticos-com registro provi­
sório e representação eleita ao Congresso Na­
cional ou obtida até seis meses após a promul­
gação da Constituição_ Eed.er.aL 

Art. 59 Dois ou mais partidos p-olíticos, 
nas condições do artigo anterior, poderão coli­
gar-se para registro de candidatos comuns .. 

§ 19 A Coligação terá denominação pró­
pria, que poderá ser ajunção.de__to.das as siglas 
que a integram, sendo a ela assegurados os 
direitos conferidos aos partidos políticos, no 
que se _refere ao processo eleitoral. 

§ 29 os partidos políticos ou coligações 
deverão, necessariamente, identificar su;a le­
gencla em todo o material de propaganda utili­
zado na campanha. 

§ 39 cada partido deverá usar sua própria 
legenda, sob a Cenominação da CoUgação. 

Art. 69 As coligações dependerão de pro- · 
posta do órgão executivo de direção nacional 
ou de 25% (vinte e cinco por cento) de con­
vencionais, e de aprovação pela maioria abso­
luta dos membros da Convenção Nacional, 
em voto direto e secreto. 

Art. 79 Na formação de coligações serão 
observadas as s_eguintes normas: 

I-a Gsligação poderá inscrever candida­
tos filiados a quaisquer partidos políticos dela 
integrantes; 

ll- o pedido de registro dos candidatos se­
rá subscrito pelos Presidentes ou represen­
tantes legais dos partidos politlcos coligados 

ou pela maioria dos membros d~ 6rgão execu-
tiVo de dkeção nadonal; _ 

m '""""":'a C:Oligação será representada perante 
a Justiça Eleitoral por delegados indicados pe­
los partidos que a compõem. 

Art. & Para as eleições previstas nesta lei, 
o candidato deverá estar filiado ao partido polí­
tico até o dia 15 de maio de 1989. 

Parág-rafo úniCo. Nenh_um __ candidato po­
derá concorrer em mais de uma convenção, 
em partidos diferentes e não coligados, desti­
nada à escolha de candidatos para a mesma 

-eleição. 
Art 99 AS-Convenções Nacionais Partidá­

rias destinadas a deliberar sobre coligações 
e escolha de candidatos serão realizadas até 
15 de julho de 1989, e o requerimento de 
registro dos candidatos escolhidos deverá ser 

m_eros desi!::Jnat!_vos _?os partidos que a i~te­
gram. 

· Art. 13. As cédulas oficiais para as elei-
ções regulamentadas por esta lei serão con­
feccionadas segundo modelo aprovado pela 
Justiça Eleitoral, que as imprimirá, com exclu­
sividade, para distribuição às Mesas recepto­
ras. A impressão será feita em papel branco 
e opaco, com tipos uniformes de letras,. deven­
do as cédulas ter os nomes e números dos 
candidatos, bem como, no caso de cédula 
especial destinada ao eleitor analf~eto, a foto­
grafia dos candidatos de modo a permitir iden· 
tificar e assinalar aquele de sua preferência. 

Parágrafo único. Os candidatos, identifi­
cados por nomes, números ou fotografias, de­
verâo figurar na ordem determinada por sor­
teio. 

apresentado ao Tribunal Superior Eleitoral até Art 14. O candidato poderá ser registra­
às 18 (deZoito) horas do dia 17 de agosto - dOsel"rloprenome-Oi.icomonofueabreviado, 
de 1989. apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, 

Parágrafo únicO. · A Convenção Nadonal desde que não se estabeleça dúvida quanto 
será constituída na fOrma estabelecida nos es- a sua identidade, não atente contra o pudor, 
tatutos dá partido politico. não seja ridículo ou irreverente. 

Art. 10. _-A inscrição de candidatos às elei- Art. 15. São vedados e considerados nu-
ções de que trena_ ~sta lei, para decisão da - los de pleno direito, não gerando obrigações 
Convenção, poderá ser feita por 6rgâo execu- de espécie alguma para a pessoajurldica inte-
tivo de direção nacional, regional ou por grupo ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
de 30 (trinta) convencionais. os atos que, no período compreendido entre 

§ }9 Nenhum convencional pode"rá subs- 0 trigésimo- dia da publicação_ desta lei e o 
crever mais de uma chapa, ficando anuladas término do mandato do Presidente_ da Repú~ 
as assinaturas em dobro. blica, importarem em nomear, admitir ou con~ 

§ 2~ "A inscrição de-caitdidato só será váli- tratar ou exon~rar exofficio. demitir, dispensar, 
da mediante seu expresso consentimento. transferir ou suprimir vantagens de qualquer 

Arl 11. Os presidentes dos órgãos execu­
tivos de direção nacional solicitarão à JuStiça 
Eleitoral o r.egi5:tro dos candidatõS indicados 
na Convenção. 

§ 19 No caso de coligação, o pedido de 
registro dar-se-á na COf!formidade do disposto 
no inciso Il do art. 79 desta lei. 

§ 29 Na hipótese de os partidos ou coliga~ 
. ções não reQuererem o registro de seus candiw 

datas_, estes poderão fazê-lo perante a Justiça 
Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas seguin­
tes ao encerramento do prazo previsto no arti­
go9•. 

§ 3~ Em casos de morte, renúncia ou in­
de_feri_mento de registro de candidato, o par­
tido ou_ co]igªção, deverá providenciar a sua 
substituição no prazo de até 1 O (dez) dias, 
por decisão da maioria absoluta do órgão exe­
cutivo de direção nacional do partido a que 
pertenceu o substituído. 

§ 49 Se o partido ou coligação, no prazo 
do parágrafo anterior, não fizer a substitt.dção 
de candidato a Vice~Presidente, o candidato 
a Presidente poderá fazê-lo em 48 (quarenta 
e oito) horas, indicando membro filiado, no 
prazo legal, ao mesmo partido político do 
substituído. 

Art. 12. AJusti~ Eleitoral regulará a iden­
tiij:cação dos partidoS e seus candidatos. 

§ }9 AJ:Js partidos fica assegurado o direito 
de manter os números atribuídos à sua legen­
da na eleição anterior. 

§ 29 No caso de Coligação, esta optará, 
para representar seus candidatos, ~ntre os núw 

espécie de servidor público, estatutário ou não, 
da administração pública direta ou indireta e 
ftmdações instituídas e mantidas pelo poder 
público da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e dos Terrlt6rios. 

§ 1 ~ J;xcetuam-se do disposto neste ar­
- -tigo. 

1-nomeação de aprovados em concurso 
público ou de ascenção funcional; 

11- nomeação ou exoneração de cargos 
em comissão .e designação ou dispensa de 
função de confiança; 

UI- nomeação para cargos da Magistratu­
ra, do Ministério Público, de Procuradores do 
Estado e dos Tribunais de_Çonm~. _ 

§ "29 Os atos editados com base no_§ 1 ~ 
deste artigo deverão ser fundamentados e pu­
blicados dentro de 48 (quarenta e oito) horas 
após a sua edição, no respectivo órgão oficiaL 

§ 39 O atraso da publicação no Diário OR~ 
cial relativo aos 15 (quinze) dias que antece­
dem os prazos iniciais a que se refere este 
artigo implica a nulidade automáUca dos atos 
relativos a pessoaLnele inseridos. 

Art. 16. A propaganda eleitoral no rádio 
e televisão, para as eleições de 15 de novem­
bro de 1989, restririgir-se-á, unicamente, a }a..,. 

rário gratuito disciplinado pela Justiça Eleib , 
ral, para o período de 15 de setembro a 12 
de novembro, com geração de Brasília, em 
cadeia nacional, com expressa proibição de 
qualquer propaganda paga. 

Art 17. A distribuição dos horários diários 
entre os par1;idos políticos e coligações que 
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tenham candidatos registrados, observará os Pait!dõ:S POlíticos e Coligações, assegurada a 
seguintes critérios: ''=-- participação de todos os candidatos, em con~ 

a) 30 (trinta) seguridos a cada partido polí- junto Ou divididos em grupos e dias distintos; 
tico sem representação no Congresso NãdO· nesta última hipótese, os debates deverão fa­
nal; - - - - -- --- zirparte de programação previamente estabe-

b) aos partidos políticos e coligações, com ledd_a, e _a organização aos grupos far-se-á 
representação no Congresso Nacional, será med_iante s.orteiO, salvo acordo entre os Parti-
concedido tempo,-de acordo com o seguinte: dos interessadO$ _ 

l-até 20-(vinte) congressistas; 5 (cinco) Art.~20, _ba propagãnda eleitorai gnituita 
minutos;- - poderão participar, além dos candidatos regis~ 
2- de 21 (vinte e um) a 60 (sessenta) córi- trãdos, pessoas devidam_ente _autorizadas pe-

gressistas; 10 (dez) minutos; , _los Partidos ou Coligações. 
3-de 61 (sessenta e um) a 120 (cento § J9 Enquantodurarapropagandaeleito-

e vinte) congressistas; 13 (treze) minutos;__ .ral gratuita, fica assegurado o direito deres-
4- de 121 (cento e vinte e um) a 200 (du- posta ao candidato _atingido por atos ou afir-

zentos) congressistas; 16 (dezesseis) minutos; maçOes difamatórias, injuriosas ou caluniosas, 
5 -acima de 200 ( duzentosl-congresSis- pra"ticado~ nos horárlàS deStinadoS às pro gra-

tas; 22 (vinte e dois) minutos. -- mações normais_ das emissoras de rádio ou 
§ J? Aos partidos políticos a que se refere televisão. 

a alínea a do_ caput deste artigo facultar-se-á _ § 29 O ofériCiiao óu seu repreSentante !e-
a soma desses tempos, mediante- programa- gal poderá formular peC:lido pafa o exerC:fcio 
ção comum, h()mologada ou determinada pe- do direito de resposta à Justiça Eleitoral, den­
la Justiça Eleitoral, para utiíilação cu-mulativa tro de 24 horas da ciênci~ _do fato, devendo 
até o limite de 2 (dois) minutos. a .decisão ser prolatada no prazo máximo de 

§ 2° Para os Eiféltos de· conceSsãõ do tem- 48 horas _da formulação do pedido. 
po a que se refere a alínea b do caput deste § 3'? Deferido o pedido, o exercício do di-
artigo, serâ considerada a representação do reito de _resposta dar-se-á em até 72 horas 
partido politico no Congresso Nacional exis- após a decis_ão. _ -
tente no dia 5 de ãbril de 1989; serão, entre- --~- § -49 O 'tempo _destinado à resposta será 
tanto, consideradas as adesões ou coligações fixacl_o_pela.JustiÇ:áEleitoral, na própria decisão 
reali:zadas posteriormente a esta data, até o deferitóiia, de modo a possibilitar a reparação 
encerramento do praz.:Yde registro das candi- do" dano. 
daturas, desde que impliquem transferência Art. 21. Ocorrendo a hipótese da eleição 
de faixa da mesma alínea. _ eJ!!_ segundo turryo, a distribuição do tempo 

§ 39 ComPete aOs -pãrtidOs polfticus ou será iQ-Uafi~â-entre-65 Partidos Políticos ou 
coligações, por meio de comissão especial- Coligações dos can_çUdatqs concorrente.s. 
mente designada para esse fim pelo órgão § 1 '? Na hipótese prevista neste artigo, o 
executivo de direção nacional, distribuir os ho- - _tempo reselvado para a propaganda eleitoral 
rárlos que lhes couberem, inclusive delegando gratuita será de 40 {qtiarentã:) minutos diários, 
essa competência aos órgãos exe-cutivos de _ se.ndo a rnetade à noite; os programas serão 
direção regional para utm:zação de seu tempo -- iniciéidos nos horários eslab_elecidos no art 
em rede local. 18 desta lei: 

§ 4" Desde que haja concordância entre § 2'? A propãQãrida eíeltõral gratuita, no 
todos os partidos interessados, em cada parte - seglJ!ldo turno, realizar-se-á do dia seguinte 
do horário gratuito poderá ser adotado critério _ à pro~lamação oficial do resultado do primeiro 
de distribuição diferente do fíxado pela Justiça tumo até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
Eleitoral, à qual caberá homologar. _ data ftXada para o segundq:,tumo. 

Art. 18. A Justiça Eleitôrar--encefrado 0 Arr~22. Será p·eiTOiiída, na -irTtprensa es-
prazo de registro de candidatu-ras, requisitará crita, a divulgação paga de propaganda, no 
às emis-soras do País os horários que consi- espaço máximo a ser utilizado, por edição, 
derar necessârios para a propaganda, sendo_ para c~da candi~at9, de_ 1/8 (um oitavo) de 
metade à noite, com início às20h30mtii (vinte - págin-a-de"jOi-ilál padrão e de 1/4 (um quarto) 
horas e trinta minutos) nas effiiSSoras de televi- de página de revista ou tablóide. 
sao, e, com inldo às 20tlTVir1telioras) nas- Art. 23. Fica-livre, em bens particulares, 
emissoras de rádio, hora de Brasília. a fixa>ão de propaganda eleitoral com a per-

§ 1 ~ A propaganda de urna será iniciada missáo do detentor de sua posse; nos bens 
às 7h (sete horas), nas emissoras de rãdio, que dependam de concessão do Poder Públi­
e às 13h (treze horas), nas de televisão, hora co ou que a ele pertençarri, bem como nos 
de Brasília. de uso comum, ffCã prOibida a propaganda, 

inçlus_iye por m-eio de faixas ou cartazes afixa-
§ 2'? As emissOras de rádio e televisão fi- dos __ em quadros ou painéis, salvo em locais 

cam obrigadas a divUlgar, giatuitéi:mente, co- --- lridicados pelas Prefeituras, para uso gratuito, 
munlcados ou inStruções da JUstiça Eleitoral, com igualdade de condições, ouvidos os Parti-
até o máximo de 15 (quinze) minutos diários, dos__Políticos. 
consecutivos ou não, nos 30-(trintar dias- ante- Art. 24. Constitui Crime eleitoral, pun[veJ 
riores ao pleito. -- com a pena de detenção de 6 (seis) meses 

Art. 19. Independentemente do horário- a 1 (um) ano e cassação do registro, se o 
gratuito de propaganda eleitoral, fica facultada responsável for candidato, a divulgação de 
a transmissão, pelo rádio e pela televisão, de qualquer espécie de· propaganda política na 
debates entre os candidatos registrados pelos data da eleição, mediante publicações, faixas, 

cartazes, dísticos em vestuários, postos de dis­
tribuição-ou entrega de material ou qualquer 
forma _de aliciarÍlento, coação ou manifesta­
ção tendente a influir coercitivamente, na von· 

-- tade do eleitor, junto às seções eleitorais ou 
vias públicas de acesso às mesmas.. 

Art. 25. Os candidatos, após o registro, 
ficam impedidos de apresentar ou participar 
de quaisquer programas em emissoras de rá­
dio e televisão, ressalvado o horário de propa­
ganda eleitoral gratuita, os debates organiza­
dos de acordo com esta lei e os noticiários 
jornalísticos regulares. 

Parágraro único. O desrespeito às normas 
deste artigo, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei acarretará a suspen:são por 
até 10 (dez) diits da emiss_ora infringente, de­
terfninada pela Justiça Eleitoral, mediante de­
núncia de Partido Político ou do Ministério Pú· 
blico. 

Art. 26, As entidades ou empresas que 
realizarem prévias, pesquisas ou testes pré-e­
leitorais ficam obrigadas a colocar à dispo­
sição de todos os Partidos Políticos, com can­
didatos registrados para _o pleito, os resultado 
obtidos, bem como informações sobre méto­
dos utilizados e fonte finandadora dos respec· 
tivos trabalhos. 

§ 1 '? Fica vedada, nos 30_(trinta) dias ailte­
riores à data da eleição em primeiro turno 
e nos 10 (dez) dias anteriores à- do segundo 

_ turno, a divulgação de quaisquer pesquisas, 
prévias ou testes pré-eleitorais, relati'lamente 
à eleição presidencial de que trata esta lei. 

§ 29 Ficam pr()ibi_dos, no dia do pleito, até 
às 19 (deieõOve) hciias;Quaisquer notidários 
de televisão e radiodifusão referentes a candi­
datos_ e ao comportamento_ de eleitores. 

§ 3'? A infi"açãO aO parágrafo anteJior será 
considerada crime eleitoral, com as penas co­
minadas do art. 352 da Lei n~ 4.737, de" -15 
de julho de 1965 - C6digo Eleitoral. 

Art. 27. O Poder Executivo, a seu critério, 
editará normas sobre o modo e a forma de 
ressarcimento fiScal às emissoras de rádio e 
de teJevisão, pelos espaços dedicados ao horá­
rio de propaganda eleitora]_ gréltlJ.i!a: _ 

Art 2& Os prazos préiistOS riã Mínea c 
do parágrafo úruco do art. 118 da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971, alterado pela Lei n9 

6339, de 19 de julho de 1976_, serão fedi.J.Zidos 
para os 120 (cento e vinte) dias que ante·ce­
dem as eleições e até 30 (trinta) depoiS do 
pleito, desde que o Partido Político requiSitante 
do horário tenha representação no Cqrigresso 
Nacional e ainda não tenha feito diVulgação 
de seu programa no ano em curso. 

Parágrafo único. No caso de coincidência 
de datas requisitadas, terá preferência na esco­
lha o Partido de maior representação no Con­
gresso Nacional. 

Art. 29. O eleitor que se encontrar rara 
de seu domicilio eleitoral poderá exercer o 
direito de voto, na fomla regulamentada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 30. OTribunal Superior Eleitoral ex­
pedirá instruções para o fiel cumprimento des­
ta lei, assegurando-se aos Partidos Políticos 
o direito de recurso contra qualquer de suas 
decisões. 
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Arl 31. Esta lei entra em vigor _na data 
de sua publicação. 

Art. 32. Revogam-se as disposiÇões em 
contrário. 

LEOISIAÇÃO aTADA 

--§ 3° São condições de elegibilidade, na 
forma_da lei: 
_ 1-a nacionalidade brasileira; 

11- o pleno exercício dos direitos políticos; 
III- o alistamento eleitoral; 
IV- o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V-a filiação partidárta; 
VI- a idade mínima de: 
a) trinta e cinco-anos para Presidente e Vi­

=-::=:c;-=::---- _ç:.eJ'---te.s.idente d;:;t República e Senador; 
_ ___ P_l_trinta anos para GOvernador e Vice-Go-

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
............................... ___ _ 

ATO DAS DISPOSIÇÓES _ 
vernadores ele Estado~ do Distrito Federal; 

c) vinte um anos para Deputado Federal, 
.... M .. 4~·-··õ"·;;~d;to do atual Presidente d;~ Dep~tadó ~stadiJãl ou Distrital, Prefeito, Vice-
República terminará em 15 de março de 1990. Prefeito e J~IZ de paz; 

CONSTITUOO~STRANSITÓR~ 

§ 1? A primeira eleição para Presidente da d) dezoito anos para Vereador. 
República, após a promulgação da Constitui- ...................................................... _ ..... -~~----~--

ção, será realizada no dia 1_5 de novembro 
de 1989, não se lhe aplicando o disposto no 
art 16 da Constituição. 

-··-·······························-----------
Art 69 Nos seis meses posteriores à pro­

mulgação -da ConstJ.1uição, parlamentares fe­
derais, reunidos em número não inferior a trin­
ta, poderão requerer ao Tribunal Superior Elei­
toral o registro de novo partido político, juntan­
do ao requerimento o rnariifesto, o estatuto 
e o programa devidamente assinados pelos 
requerentes. 

§ J9 O registro provisório, que será con­
cedido de plano pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, nos termos deste artigo, defere ao novo 
partido todos os direitos, de:V.eres e prerroga­
tivas dos atuais. entre eles o de participar, sob 
legenda própria, das eleições que vierem a 
ser realizadas nos doze meses seguintes a sua 
formação. 

§ 29 O novo partido perderá automatica­
mente se_u registro provisório se, ho- prazo de 
vinte e quatro meses, contados de sua forma· 
ção, não obtiver registro definitivo no Trib.unal 
Superior Eleitoral, na forma qUe a lei dispuser. 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::-~==== 

lÍTULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

-·····························wtrÜi.Õ IV 

Dos Direitos Políticos 

Art 14. A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos e, nos ter· 
mos da lei, mediante: 
1-plebiscito; 
11- referendo; 
m- iniciativa popular. 
§ ]9 O aHstamento eleitoral e o _voto são: 
1-obrigat6rios para os maiores -de dezoit9 

anos; 
n- facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis_ e menores de 

dezoito anos. 
§ 29 Não podem alistar~se coroo cleitQres 

os estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos. 

lÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

cAPITULO li 
Do Poder Executivo 

-SEÇÃO! 

Ljo Presidente e do 
, Vke~Presidente da Repúbllca 

Art 77. AeleiçãodoPresidenteedoVice­
Presidente da República realizar~se-á, simulta­
neamente, noventa _dias antes do término do 
mandato presidencial viQente. 

§ ]9 A eleição do Presidente da República 
importará a do Vice-Presidente com ele regis-­
trado. 

§ 29 SeiifC:õnsiderado eleito Presidente o 
candidato que, registrado por- partido político, 
obtiver a niaioria absOluta de votos, não com­
putados os em branco e os nulos. 

§ 3 9 Se nenhum candidato alcançar 
maioria absolUta na- Primeira vOtaÇão, far-se-á 
nova eJeição em até vinte dias após a procla­
mação do resultado, concorrendo os dois can­
didatos mais v_otados e considerando-se eleito 
aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

........................... ~ ............... ~ .. ;·~----~-.-~ ....................... . 

LEI N• 4. 737, 
DE 15 DE.JULHO DE 1965 

_(Texto consolidado) 
-- ~-~~tui o Código Eleitoral 

PARTE QUARTA 

Da_s Eleições 
......... _. ............... ,o<; .• ~~ ... ..;..._-__________ ~ 

TirULOV 
Da Apuração 

CAPiTULO VII 
Do Voto no Exterior 

Art. 225. Nas eleições para Presidente e 
Vice-Presidente da República, poderá votar o 
eleitor que se encontrar no exterior. 

§ ]9 Para esse fim, serão organizadas Se­
ções Eleitorais, nas sedes das embaixadas e 
consulados gerais. 

§ 29 Sendo necessário instalar duas ou 
mais Seções, poderá ser utilizado local em 
que funcione serviço do Governo brasileiro. 

Art 226. ParaqueseorganizeumaSeção 
Eleitoral no exterior, é necessário que pa Cir-: 
cunscrição sob a jurisdição da missão diplo­
mática ou do consulado geral haja um míni~_o 
de._30 (trin~_) eleito_res f~s~~t~s_. 

Parágrafo único. Quando o _número de 
eleitores não atingir o mínimo previsto no pa­
rágrafo anterior, os eleitores poderão votar na 
Mesa Receptora mais próxima desde que loca­
lizada no mesmo país, de acordo com a comu­
nicação que lhe~ for feita. 

__ M 227. As Mesas Receptoras serão or­
ganizadas pelo Tribunal Re"gional do Distrito 
Federa] mediante proposta dos chefes de mis-­
são _e cônsules-gerais. que ficarão investidos, 
no que for aplic:ável, c:la? funções administra­
tivas _de Juiz Eleitoral. 

- Parágrafo único. _Será aplicável às Mesas 
ReCeptoras o processo de composição eJisca­
lização partidária vigente para as que funcio­
nam no território nadonal. 

Art. 228. Até 30 (trinta) dias an~es da reali­
zação da eleição, todos os brasileiros eleitores, 
residentes no e_strangeiro, comunicarão, à se­
de da missão d.iplomâtica ou ao consulado 
geral, em carta, telegrama ou qualquer outra 
via, a sua condição de eleitor e sua residência 

§ ]9 Com a relação dessas comunicações 
·-e-com os dados do. registro_ consular serão 
organizadas as folhas de votação~ e notificados 
os eleitores da hora e local da votação. 

§ 29 No dia da eJeição, só serão admitidos 
a votar os que constem da folha de votação 
e os passageiros e tripulantes de navios e 
aviões de guerra e mercantes que, no dia, este­
jarri na sede daS SeçõeS Eleitora.is . 

-Art. 229. Encerrada a votação, as umas 
serão enviadas pelos cônsules-gerais às sedes 
-das missões diplomáticas. Estas a-s remeterão, 
pela mala diplomática, ao Ministério das Rela­
ções Exteriores, que delas fará entrega ao Tri­
bunal Regiona1 Eleitoral do Distrito Federal, 
a- quem compEitirá a ãpi.!fáçãO dos votos e 
julgamento das dúvidas e recursos que hajam 
sido interpostos. _ - · 

Pãfãg'i"afo úniCO. Todo o serviço de_ trans­
porte do material eleitoral será feito por via 
aérea. 

Art. 230. Todos os eleitores que votarem 
no exterior terão.os sellS títu_los_apreendidos 
pela Mesa Receptora. 

Parágrafo único; A todo eleitor que votar 
ho exterior será concedido comprovante para 
a comunicação legal <;~o Juiz Eleitoral de sua 

-Zona. 
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Art. 231. Todo aquele que, estando obri­
gado a votar, não o fiZer, fica sUjeito, além 
das penalidades previstas para o eleitor que 
não vota no território nacional, à proibição de 
requerer qualquer documento perante a repar­
tição diplomática a que estiver subordinado, 
, enquanto não se justificar. 

Art 232. T ode o procefisO eleitoral reali­
zado no estrangeiro fica diretamente subordi­
nado ao Tribunal Regional Eleitoral do_Qistrito 
Federal. 

Art 233. O TríbUnid SUperior Eleitoral e 
o Ministério das Relações Exteriores baixarão 
as instruções necessárias e adotaião as medi­
das adequadas para o voto no exterior. 

·············-····--.. ·~-----
(À Comissão de Constituição, JuStiça 

e Cidadania.) 

Pareceres 

PARECE N• 13, DE 1989 

Da Comlssãõ do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n? 
09, de 1989, que '1nSfltUra-Giàtificaç§o 
pelo Desempenho de Atividades de -Trân­
sito no Departamento de Trânsito do Dis­
trito Federal': 

Relator: Senador Meira Filho 
Vem a exame desta Comissão Projeto de 

Lei do Distrito Federal instituindo a Gratifi­
cação pelo Deserri.pehho de Atividades de 
Trânsito no Departamento de Trânsito do Dis­
trito Federal. 

A Proposição, de iniciativa do ilustre Gover­
nador do Distrito Federal, se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos, esclarecendo que 
a matéria, em sua elaboração, tomou por para­
digna o Decreto-Lei n"' 2.257, de 1985, Que 
instituiu a Gratificaçáo pelo Desempenho de 
Atividades Rodoviárias, concedida aos servi­
dores do Departamento de Estradas de Roda­
gem do Distrito Federal, e que agora se pre­
tende estender ao pessoal_ do Departamento 
de Trânsito, também do Distrito Federal. 

A Gratificação de Desempenho de Ativida­
des de Trânsito corresponderá aos percen­
tuais de 40% (quarenta por cento) a 100 (cem 
por cento), incidentes sobre o_ salário, não po­
dendo ser considerada para o efeito de cálculo 
de qualquer vantagem ou indenização. 

Farão jus à referida gratificação somentê 
os servidores no efetivo exercício dos empre-
gos ou funções. ' 

Estabeleceu o Projeto_ os casos·c:or:rsidera-
dos de efetivo exercício. · 

Considerando a Proposição tem respaldo 
jurídico-constitucional e se encontra redigida 
conforme as normas da boa técnica legislativa, 
somos, no âmbito desta Comissão, pela sua 
aprovação. 

Sala das Ccii'nissões, 25 de abril de 1989. 
--Mauro Benevides Presidente - Meira Aho 
- Relator - Chagas- Rodrigu~s - Ronildo 

Aragão - Carlos De'CarH- Aureo Mello­
Lourival Baptista - Saldanha Derzi- Jl1au­
rído Corréa - WUSOii Jl1aitins - Ney Jl1ara­
nhão 

PARECER N• 14, DE 1989 

Da ComissãO do Distrito Federal, sobre 
o--Projeto_ de Lei do Distrito Federal n<;> 
11, de 1989-J11ensagem n~ 24, de 1989 
(n?J 4189~GAG, ria origem), que "estende, 

-ãõs integrantes da Categoria Funcional 
de Agente de Trimsito do Departamento 
de Tr_ánsito do Distrito Federal, disposi­
ções do Decreto-Lei n<;> 2.387, de 18 de 
dezembro _de 198T: 

Relator: Senador Meira Filho. 
Originário do Governo do Distrito FederaL 

\"effi a exame desta Comissão o presente Pro­
jeto de Lei, que tem a finalidade de incorporar 
integralmente ao vencimento e aos proventos 
de aposentadoria o valor da Gratificação por 
Operações Especiais, instituída pelo Decre­
to-Lei n1 1.727, de- 1979, aos integrantes da 
Categoria de Agente de Trânsito do Departa­
mento de Trânsito do Distrito Federal. 

Essa GratifiCação fOi eStendida aos Agentes 
de Trânsito pela Lei n~ 7.455, d~ 31 de março 
de 198_ti __ e posteriormente reestruturada pela 
Lei no 6.847, de ·12 de novembro de 1980. 

O Decreto-Lei n? 2.387, de 18 de dezembro 
. de l 987 o i_ncorporou integralmente ao venci­
mento e aos proventos de aposentadoria, a 
partir de 1 ~ de outubro de 1987, alc_aqçando 
apenas os funcionários pertencentes ·à Car­
reira Policial Civil do Distrito Federal. 

O que pretende o Governador com esta Pro­
posição é fazer justiça aos verdadeiros poli­
ciais que dlsciplínam o trânsito no DF. 

Diailte do exposto, Somos, no âmbito desta 
Comissão, pela aprovação do presente Projeto 
de Lei. -

Sala das Comissões, 25- de abril de 1989. 
""""".Mauro Benevides - Presidente -Meira 
F'Jiho - Relator -Ney Maranhão - Wllscn 
Martins- Mauricio Corrêa -Saldanha Derzi 
-Lourival Baptista -Áureo Mello - Carlos 
De'Carli- Ronaldo Aragão - Chagas Rodri­
gues. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa projetO de lei que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE 1.E1 DO SENADO 
N• 91, DE 1989 
Complementar 

Estabelece, nos termos do § 9~ do dli. -
14, da Constituição, de outubro de 1988, 
prazo para desimcompatibilização de Mi­
riístros de Estado. 

O Con:gress_o Nacional decreta: 
Art. 1 o Os Ministros de Estado poderão 

se candidatar a Presidente da República até 
3 (três) meses antes do pleito, desde que se 
afastem _definitivamer:tte de suas funções. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 31 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Deflui de um exame, aiil.da que perfunctório, 
do complexo legal que rege as inelegibilidades 
e os prazos para desincompatibilização que 
os Ministros de Estados, pela gama de poder 
à sua disposiç"o sempre estiveram incluídas 
entre as autor. :~des que teriam, imperativa­
mente, que se a,astar, das respectivas funções, 

. paraS!'! candidatarem a cargos eletivos. 

O prazo exigido é que variou, ao-longo do 
tempo, de nove meses, 6 meses, 4 meses 
tendo, se fixado, finalmente, através de lei 
complementar no 5, de 29 de abril de 1970, 
que o mesmo deveria ser de três meses. Dito 
diploma, apesar de altérado_ superficialmente, 
pela Lei Complementar nQ 18, de 1 O de maio 
de 1974 e pelo Decreto-lei n9 1.542, de 14 
de abril de 1977, (considerando insconstitu­
cionai pelo Tribunal Superior Eleitoral), conti­
nua no noss_o entender, em vigor até hoje, 
urna vez qua a atual Carta não o _revogou eX­
pressamente, carece, entretanto, de atuaJiza. 
ç?o. como aliás quase toda a le_gis]ação adje­
tiva pátria 

Merece realce que ao apresentannos a pre­
sente proposição fazêmo-lo, apenas, por uma 
questão de ·ca_erência com a ConstitUiçãO, a 
qual determina no § 6° do Art. 14, que para 
concorrerem- a·õuttoS cargos, õ Pre_sídehte da 
República, os Governadores de Estado, dÕ 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
aos respectivos mandatos até seis meses-an­
tes do pleito. 

Vale referir, nesse passo, que o texto consti­
tucional omitiu os Ministros de Estado daquela 
exigência, abandonando antiga tradição. 
Acontece, todavia, que acompanhando as 
Constituições de diversos países como a Ale­
manha, a Inglaterra, os Estados Unidos, a 
França dentre outros, verifica-se que em ne-­
nb-uma deles existe qualquer tipo de 6bice à 
recondução dos titulares de qualquer dos car­
gos referidos. 

Esta seria a tese mais consentânea com 
nossos foros de nação civilizada e foi ampla· 
mente defendida na ocasião dos debates que 
procederam a edição da ConstituiÇão de 1988. 
Tendo', todavia prevalecida a opinião daqueles 
que queriam manter a ex:igênciada de inelegi­
bilidade, (§ 59) e da des_compatibi1ização, (§ 
6"'), resolvi apresentar o presente projeto esti­
pulando para os Ministro~ um afastamento de 
três meses, prazo que parece, maiS -do que 
suficiente. 

Póf co~ngruência e em "atenção-_ao_ principio 
da isonomia de tratamerito para com as outras 
autoridades, apresentarei dentro em breve, 
emenda constitucional diminuindo de seis, pa· 
ra três meses a exigência do afastamento do 
Presidente, Governadores e -Prefeitos. 

A proposição em tela visa, ass[m, em atendi­
mento às prescrições do § 9°, do citado Art. 
14, da Constituição, estabelecer praiO, tam­
bém, para os Ministros de Estado, _evitando. 
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possíveis dúvidas de exeg_ese, no tocante, __ a 
tão relevante problema. vale aduzir que ~spero 
merecer o respaldo e os valiosos s1,1bsídios 
de meus eminentes pares para essa delicada 
questão na qual estão inter~ssados. inclusive~ 
eminentes próceres políticos _brasih;:iros, pos­
síveis candidatos, a cargos eletivos, no próXi­
mo pleito tais como, os_Govemat;iqres Wa1dir 
Pires, Orestes ·Quécia, Miguel Arraes, N~wtan 
Cardoso e o ministro fris Rrezende, além de 
outros. ., 

Sala das Sessões, 26 de .:tbril de 1989 . ......:-­
Senador João Menezes.._ Senador Antçniq Luiz 
Maya Senador CQr/0$ Patrocfnio 

(Á Comissão-de __ Constitt.Jiç_5Q, Justiça 
e Qdadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O projeto lido será publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa comunicação: que será lida 
pelo Sr. l9~Secretárlo. __ 

É lida a seguinte 

Comunicação 

Senhor Primeiro Vice~Presidente, 
Comunico a V. Ex" que eStãrei ausente dos 

trabalhos da Casa, nos diãS_ 27 e 28 do cor~ 
rente mês, valendo-me do disposto no art. 14 
do Regimento Interno. (Resolução n~ 18/89) 

Sala das Sessões, 2-6 de_ abril de 1989. -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Comunicação lída vai à publicação. 

Passa~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa.) 
S. EJcf não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. (Pausa.) 
S. ~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Em obeaiê"nda ao disposto no art. 85 _do Regi~ 
mento Interno os senhores líderes deveri~m 
encaminha~ à mesa, nas quarenta e oito horas 
seguintes à f.xação c;la proporcionalidade parti~ 
dária, os nomes dos titularel:i_ e suplentes que 
devem integrar as comissões permanentes da 
Casa A proporcionalidade partidária foi fixada 
logo após a publicação da Resolução no 18, 
de 1989, e até .o presente momento esta presi~ 
dência não recebeu das lider~nças as indica­
ções para que possa fazer_a designaç:áo das 
Comissões, _de acordo com o disposto no pa­
rágrafo único do meo_cionado dispositivo regi~ 
mentâ1. 

Em face da necessidade_çl~ imediata instala­
ção das comissões para que se possa ~esen­
volver normalmente a atividade legisl.;tti_va do 
Senado, encareço às lideranças -que enviem, 
à Secretaria Gera1 da MeSá, até amanhã, às 
quatorze horas, os nomes dos integrantes~ de 
suas bancadas que irão compor os 6rgaos 
técnicos da Casa. _ · 

. OSR. LEITE Cfi'\VES PRONUNCIA 
DISCàRSO Q(JE. ENTREOOE A REVI· 
SÃO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 

_ POSTERIORMENTE. 

(Durante o discurse do Sr. Sen. Leite 
Chaves o Si Nabor Júnior deixa a cadeira 
da Presidência que é -ocupada pelo Sr. 
f!of!Jpeu de Sousa.) 

(Durante o discurso do Sr. Sen. Leite 
·- Chaves_o Sr. Pompeu de Sousa deixa a 
-"Cadeira da Presidência que é ocupada pe­
. lo SI: Nelson Came!ro.j 

··o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Para que esta Casa continue a receber os 
funcionários do Banco do Brasil, estes devem 
respeitá-la. A Casa náo aceita nem palmas 
nem vaias. Aqui se ouve e cada um faz o seu 
comentário, mas sem interferir nos traba1hos. 
__ Agradeço a todos a presença, mas lamento 
as palmas, às quais eu juntaria as minhas, 
mas não são da tradição da Casa. 

O próximo orador é o Senador Jamil Had~ 
dad, a quem dou a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão d_o 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
nobre Senador Lejt~ Cbcwes tocOu num as­
sunto que preOcupa a toda a Nação neste 
momento, ou seja, os salários defasados da 
classe trabalhadora brasileira. 

S. fr cita, especificamente, o funcionalis~ 
rTió" do Bariàl_do Brasil, que mere-ce, de nossa 
parte, todo o respeito e consideração. E, nos 
causa espécie, que o Presidente do Banco 
Cenfr.ill se]ifSefnpre alguém relacionado com 
os bancos privados e nunca alguém do Banco _ 
do Brasil, que é um organismo estatal que, 
na realidade, trata dos interesses do nosso 
País. 

Mas, Sr. Presidente, a colocação que quero 
fazer é Q-enédCa:LemOs hoje, nos jornais, que 
SUa EXCelêndiã o senhor P~:esl_dente da Repú~ 
blica convocaria os Ministrns /'1\ilitares para de­
bater o problema das greves em nosso País. 
Não tenho dúvidas de_ que há um plano em 
marcha, mantendo congelados os salários, 
desde fevereíro, com o salário niínil'l"' .... :.~ii(aao 
no ·valor aproximado de sessenta cruzados, 
para que a classe trabalhadora, num direito 
legítimo, reivindique melhores salários. E o 
seu instrumento de luta é a _greve. Não tenho 
dúvid;:ls também de declarações publicadas 
há_ poucos dias de que existiam elementos 
das.Eorças Armadas infiltrados nos móvimen· 
tos grevistas, o q_ue me faz-lembrar, Sr. Presi­
dente, um ffime que vi em 1964. 

Aqueles mais antigos na política se recor­
dam das infiltrações que ocorr~ram nos movi· 
mentes reivindicatórios de 1964 e que tiVeram, 
em razaõ aa acoplagem da cla-sse média e 
do bater palmas da igreja, o Movimento de 
1964. . 

Sr. Presidente, o salé.rio mínimo no nosso 
País hoje é mais baixo que o salário mínimo 
da Nicarágua, é um dos mais baixos salários 
mínimos do mundo. _E, no entanto, Sr. Presi· 
dente, quando se reivindica melhoria de salá~ 
rios sãO ac~os aqueles que reivindicam, 

como _se a greve não estivesse dentro da nossa 
Constit:uição, são acusados de elementos sub­
versivos e in~~~ssados na destruição do regi~ 
me de!JlOCrático. 
--$r~ Presidente, vi, de WTJ General de Brigada. 

amigo de infância, o seu contracheque. Ele 
recebe bruto dois mil e poucos cruzados no~ 
vos ou dois milhões e poucos cruzados an­
!!gos. 

Sr. Presidente, sabemos que nas Forças Ar~ 
madas inclusive há ações na JusHça reque~ 
rendo a isonomia de salários com o Poder 
Judiciário. Essa é a prova, Sr. Presidente, _de 
que ninguém, neste País, tem condições de 

· · sobreviver às expensas de seus salários, à ex­
pensa do seu trabalho digno e honrado, com 
os vencimentos que essas classes trabalha­
doras recebem. 

É. claro, Sr. Presidente, q~e C(u-ando um tra­
balhador que recebe salário mínimo, que sai 
de casa, de uma cidade~dormitório, como No· 
va Iguaçu, no meu Estado do Rio de JªneirQ, 
vãftrabalhar naquela; Odade, retoma altas ho· 
ras à sua casa, não vê o seu filho, porque 
está dormindo, e na madrugada seguinte re­
toma ao trabalho, ganhando um mísero salá· 
rio mínimo de 60 e poucos cruzados, é natural 
que esse elemento não tenha condições psi~ 
calógicas de tranqüilidade para, na hora de 
uma pa1avra de algum agitador não reagir com 
violência às vezes causando depredações. 

Sr. Presidente,.espero que Sua Excel_ê_n_cja, 
o Senhor Presidente da República, hoje, na 
conversa com os Srs. Militares, tenha chegado 
à conclusão que há de ser tomada urna provi· 
dência para se acabar com as greves neste 
P_aís, qual seja: realinhando -:-porque a pala· 

---vra não é mais reajustar salários, e O$ preços 
dos gêneros alimentícios já estão sendo reali~ 
nhados e não reajustados -os salários, faten~ 
do com que haja um reajuste real dos salários 
da classe trabalhadora deste Pais. lúSua Exce­
lência poderá ter a certeza de que as greves 
cessarão. Agora, querer obrigar a classe trllba­
lhadora a se manter tranqüila, não reivindi· 
cando, com_ os salários atuais, é uma provo-­
cação! 

Vimos S. __ Ex", o Sr. Ministro da Fazenda, 
aqui dedarar que 92% do orçamento está em­
penhado para pagamento de pessoal, Fundo 
de Garantia, dívida interna, dívida externa .etc., 
e que apenas 8% sobram para o lado sociâL 
No entanto, o lema do Governo é "Tudo pelo 
Social". E: uma farsa, um engodo, uma rllistifi­
Cação. Cada vez aumentam mais as taxas. das 
doenças infecto~cqntagiosas no nosso P~a_ís. 
S_omos víç;e-:~peões mundiais de lepra -
e devem estar contrariados por não sermos 
ca_mpeões. Cerca de 10% da população são 
chagásícos - sofrem da doença de Chagas. 
Os índices de tuberculose têm aume:ntado as· 
sustadoramente. A malária agora -está nas c a· 
pitais: em Curitiba, Manaus, etc. 

Sr. Presidente, é esse o Brasil ideal, a sétima 
economia do mundo, tão decantada pelas au­
toridades governamentais. No entanto, não di· 
zem que é a 68• em termos_ sociais. 

Sr. Presidente, o momento que atravessa~ 
mos-é-9-rave. A classe média brasileira, que 
se deixou enredar em 64 e apoiou aquele Mo· 
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vimento, hoje faz a -mea culpa e sabe que 
deixou de existir. Hoje, temos duas categorias 
sociais no Brasil: os ricos e os pobres. Esta 
é a realidade. A classe média, hoje, pagãndo 
aluguéis elevadíssimos, com salái"ios conge­
lados, é uma classe que deixou de existir. EJa 
se proletarizou. _ _ 

Quando digo que a classe média está subfn· 
do, não é na escala econômica; no Rio de 
Janeiro, ela está subindo o morro, par;nesidir 
em morros, porque não pode pagar aluguéis 
na cidade. 

O Sr. João Menezes - O morro está 
com os aluguéis mais caros do que a cidade. 

O Sr. Ney Maranhão ~ Permite~me V. 
Ex' um aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD -Ohobre Sena­
dor !ram Saraiva declara que em GOiás não 
há os morros. Há a favela horizontal. As mega­
lópolis de hoje, Sáo Paulo, têm aqueles par· 
dieiros horizontais; o Rio de Janeiro tem 478 
favelas, abrigando 2 milhões de favelados. Em 
Porto AJegre e em Fortaleza vemos a mesma 
coisa, em Pernanbuco, __ também, terras_ do 
meu querido Senador Ney Maranhão, que me 
soliclta um aparte que concedo com toda a 
satisfação. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Jamil Haddad, o que V. Ex" está trazendo à 
tribuna, o problema referente às greves, todos 
sabemos que é um- direito assegurado na 
Constituição, principalmente na situação em 
que se encontra o País: ingovemável. Disse 
muito bem V. Ex": o governo diz. Faça o que 
eu digo, não faça o que eu faço. Sabemos 
muito bem que a classe média está espremida. 
É o mesmo caso, nobre Senador, da pequena 
e da média empresa, que, sabemos muito 
bem, são a espinha dorsal do desenvolvimento 
econômico do Pafs; também estão quebradas, 
sem exceção. O peqlien·o e médio empresário 
neste Pais, ou vive de teimoso que é, ou pelo 
beneplácito das grandes empresas. A estas 
o Governo até hoje deu todas as condições. 
E no meu entender, se amanhã tirarmos-o 
guarda-chuva delas, não quebraráo, poderão 
levar só o sereno. O de que precisamos, neste 
Pais, é dar o apolo e- ter uma seriedade do 
Governo para o poVo aCreditai naquilo que 
os seus governantes proclamam_ que farão. 
Em Pernambuco, por exemplo, nobre Sena­
dor, temos no Governador to-do o Brasil sabe 
um homem que, acima de tudo, luta pelo so­
cial, que provou em todos esses anos, quando 
teve o seu mandato cassado, quando foi de­
portado e voltou pelos braços do povo. Como 
bem disse V. Ex•, nós temos que alertar os 
trabalhadores. Ninguém mais do que nós, que 
fomos cassa dos e perseguidos, sabemos o 
que é uma ditadura. Em Pernambuco também 
houve casos dessa natureza, de pessoas infil­
tradas, numa greve da Secretaria de Educa­
ção, que saDotaram os equipamentos dos 
hospitais, tendo inclusive ocorrido a morte de 
três pessoas. Está aqui o exem-plo do Sr. Go~ 
vemador Miguel Arraes, hoje, no -Jornal do 
Brasil, recebendo 80 J!l:il campo11eses_ na por­
ta do Palácio. Está aqüi a fotografia de S. Ex", 

no meio dos 80 mil camponeses. É uma greve 
em ordem, unia grev~ _com re_ivindicações jus­
tas,-com os lideres comandando a greve. De· 
movemos ter Cuidado de que uma parte- des­
ses líderes não seja embu1da politicamente 
por uma_ fração, o que pode ser muito ruim 
para a democracia. Está aqui o Sr. Governador 
Miguel Arraes, no meio_ dos camponeses de 
Pernambuco, onde há uma exploração, dizen­
do que os funcionários não podem chegar 
em Palácio para o Governador atender, justa­
mente porque os cabos Anselmo da vida estão 
infiltrados. Nós tern9$ que alertar os trabalha­
dores_ para_ que jsso não aconteça, para que 
as suas reMndicaçóes sejam atendias. E nós 
estamos aqui, Senador, para apo!á-las, porque 
são justas. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor N_ey Maranhão, V. Ex~ coloca, com muita 
propriedade, o assunto. Mas eu não tenho dú­
vida de que, hoje, as lideranças sindicais deste 
Pafs já têm uma certa consciência da infiltra­
çã"O de pessoas estranhas nos seus movimen­
tos e hão de r:~tirar esses eJementos para que 
n_ão haja argumentaç~o para aqueles que não 
querem um regime democrático, para aqueles 
que não sab_em conviver num regime demo­
crático e que querem permanecer em regimes 
de exceção, a fim de que possam continuar 
usufruindo das benesses do Governo Federal, 

Quero dizer que, dentro deste País psico­
délico _em que vivemos, vemos, no Rio de Ja­
ne.iro, por exemplo, neste momento, fechar-se 
wn hospital, pura e simplesmente, que pres­
tava serviço médico a uma grande área da 
Centrai e da Zona Norte do Rio de Janeiro. 
O Hospital Gama filho é fechado. Inaugurado 
em 1977 com 200 leitos, atendeu cerca de 
40000 consultaS -por mês, realizou 600 inter­
nações nas mais diversas especialidades, está 
o hospital sendo fechado. 

A Faculdade Gama filho abandonou o hos­
pital, mas os médicos e funcionários continua­
ram lutando !á dentro e o lnamps entrou, sub­
vencionarido aquele hospital, mas colocou co L 
mP administrador um notório estelionatário, 
o Dr. Raimundo José Leite, que tem apenas, 
'-1 .... .:_ ... +.., à sua passagem por ] l-anos no Posto 
de Assistência J~Leuti ... a ... ~ Jacarepaguá, 23 in­
quéritos administrativos do fnamps estando 
indiciat;lo_nuro processo na Delegacia da Polí­
cia Fazendária_pelo_próprio Jnamps. Fofo pró­
prio lnamps que o nomeou para ser o adminis­
trador do hospital. 

É essa a situação atual do nosso País. t 
um País psicl Jélícó! E a população de Pieda­
de, Cascadura_ e toda aquela região da Zona 
Norte suburbana está deixando de ser aten­
dida, Porque se fecha um hospital, porque não 
há interesse no social. O interesse é pagar 
o juro da dívida _e ficar bem com os banqueiros 
internacionais. Este é _O__interesse único do 
atual Governo, nesse capitalismo. Nem se diz 
mais capitalismo selvagem, porque não há 
nem expressão para dizer o que causa esse 
capitalismo desenfreado que ocorre em nosso 
Pats. -

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
Ex' um parte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço V. Ex•, 
Senador João Menezes, com muita satisfação. 

O Sr. João Menezes- Eminente Sena­
dor Jamil Haddad, tenho muita admiração pe­
lo trabalho e pela persistência de V. EXi Como 
sabe, anteontem apresentei um projeto de lei, 
regulamentando a greve dos serviços essenL 
ciais. Hoje, estou _apresentando outro projeto 
de lei, regulamentando a greve nos serviços 
gerais. E quero_dizer a V. EX, com a responsa­
bilidade de Senador, que estou profundamen­
te preocupado com a si"tuação do PaJS, pOrque 
atravessamos uma situação caótica, que pode 
nos levar a não sei onde. E es&a situação caó· 
tica é originária de vários fatores. Por exemplo: 
hoje, os líderes das classes produtoras não 
têm mais o comando das s_uas bases. Há pou­
cos dias falou-se em dar 8 a 15% de aumento 
nos salários sem que fossem repassados aos 
preçoS:- Na semana seguinte, estava tudo re­
posto nos pi"eços dos supermercados, para 
o consumidor. A classe política, atravessa uma 
situação ~aótka, não tem liderança. Não con­
seguimos nem sequer conversar, para esco~ 
lher um caminho que se possa normalmente 
chegar à eleição de novembro. A classe traba­
lhadora também está em situação dificil. Os 
líderes sindicais, os líderes_ operários não têm 
mais lideranças. Eles têm que atender aquilo 
que as bases querem, o que_ as bases desejam, 
porque, senão, perdem a liderança. EJes não 
têm mais condições de levar uma proposta 
para as suas bases, porque serão derrotados. 
Isso tudo nos leva à situação difícil porque 
o País atravessa, acrescida da greve que vai 
nos corroendo em todos os pontos, que todo 
mundo defende e acha que está bem,_ q_ue 
estâ certo: E o País se deSorganiza. É essa 
greve revolucioná ria que está procurando de­
sestabilízar o Paí_s. E:: preciso que se tenha um 
pouco de coragem até para dizer isto nesta 
hora, mas o fato existe e não pode ser escon­
clido. Eu não posso aceitar que um hOmem 
do Banco do Brasil, que ganha t6o pouco, 
como disse o Seriador Leite Chaves, saia da 
sua atividade e vá jogar uma bomba no Banco 
Bradesco de Recife. Por quê? Que greve é 
está? Que situação é está? -Não posso aceitar 
que os sindicatos de segurança invadam os 
apartamentos, invadam oS- edificios para ar­
rancar aqueles que querem trabalhar, sob a 
ameaça de pancadarias. Eu não posso aceitai, 
Sr. Senador, que não se respeitem os órgãos­
públicos. Não posso aceitar que se arreben­
tem oS postes, como aC-onteceu com a Cemig, 
em Minas Gerais. Enquanto isso tudo acon­
tece, as greves vão aumentando. V. ~ está 
falando, no Senado e no seu Estado, os estiva­
dores estão entrando em greve. A Acesita en­
trou em greve; ehqt.iãnto o Senador R_onaD 
Tito e outros grupos dé trabalho também es­
tãO entrando em greve. Para onde nós vamOs, 
Sr. SénZidor? Qual o _carriinho -que vamos to­
mar, Sr. Senador, se não estabelecermos a 
ordem e ~ lei? A nossa Constituição garante 
õ airéito de greve, mas nâo garante a anarquia, 
não garante a violência, não garante a desor­
dem, niio garante nenhum desses fatos que 
vêm violentando a vida do Pafs. Perdoe-me 
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a veemência, talvez, deste aparte, mas é por· 
que, como brasileiro, estou sentindo o que _ 
está ac;:ontecendo no Brasil, e me dá p_ena 
de ver um pais como- o n~so vivençlo na Qe- _ 
sordem. Medidas são neces_sárias, inclusive 
medidas oficiais, medidas do Governo,_ que 
não pode continuar a aceitar tudo isso que 
está acontecendo em todos os quadrantes do 
País. É preciso que haja ·uma medida,_~ pre­
ciso que haja uma providência. Ou se toma 
providência, ou então não sei qual o caminho 
que iremos seguir. Perdoem-me o longo apar­
te, mas sei que V. Ex' é bondos9 e sabe o 
quanto o admiro e respeito_ pelas idéias que 
defende. Muito obrig~do. 

O SR- JAMD.. HADDAD- Nobre Sena­
dor João Menezes, concordo com V. Ex' qual)· 
do diz que a situação é caótica. Ma~ quem 
levou o País a esta situação ca_ótjca? Foi a 
classe trabalhadora ou foi est~ Governo in-_ 
competente que largou a <:la_sse trabalhadora 
numa situação de miseraQOidade e !l~O lhe 
dá condições de sobreviver? 

O Sr. João Menezes- Nós todos s-omos 
Governo, Senador V. Ex!' é Qovemo; el! sou 
Governo. A classe trabalhadora !; nós somos 
todos responsáveis pelo que está acontecen­
do. 

O SR- JAMIL HADDAD - A situação 
é caótica e V. Er pode ter certe;ta_ de que 
não parte da das_s.!:! trabalhadora. Eu concordo 
com V. Exl' quarido diz que a bomba que joga­
ram e não sei se jogaram, se era trabalhador ... 
Mas sei também que iam jogar uma bomba 
no Rio centro, que estourou no colo de um 
sargento que morreu, e um oficial foi promo­
vido; o coronel que presidiu o inquérito rece- -
beu uma meda1ha há pouco tempo. Não é 
este o _?aís _que nós queremos. Quremos tran­
qllilidade bilateral. Queremos, sim, que a clas­
se_ trabalhadora tenha o recqnh_e<:lmento pelo 
que ela representa, neste País,. Nã.o há dúvida_ 
de __ que_os empresários entram com o dinheiro, 
muitas vezes subsidiado na exportação ... mas 
a mão-de-obra que impulsiona este País é da 
classe trabalhadora, que_vive com ~lá rios avil­
tantes. Esta é uma realidade. 

Infeliz do pobre trabalhador que chega em 
sua casa, vê o filho c::loente e_nãq t~m _!jinheiro _ 
para comprar medicamento porque ganha 
Ncz$ -60,00, salário mínimo~- - - - - -

O Sr. João Menezes- (Intervenção fora 
do microfone. lnaudível) 

O SR. JAMIL HADDAl>-Vai tirar dinhei­
ro do banco?lrabalhador pode tirar dinheift:? _ 
do banco? Acho que a pessoa tira quando 
tem, quando não tem não pode tirar, nobre 
Senador João Menezes. Tjr~r de onde? Traba­
lhador não entra em banco, trabalhador passa 
em frente ao banco çor:n m~do - esta que 
é a verdade. -.- ~-.,."-~~-~--~ 

Quero dizer, Sr. Presidente, voltando ao te-_, 
ma ... Vamos lançar aqui a semente do banco 
da classe traba.lttadora. 

O Sr. João Menezes- Hoje er:n dia todo 
mundo tem a sua poupançazinha, graças a 
Deus. 

(Conversa paralela) 

O SR. JAMIL HADDAD- Vamos lançar 
o banco.do.traQalhador, no Brasil para levan· 

_tar fundos para _empréstimos quando ele esti­
ver em dificuldades ... V. Ex• disse que retira 
empréstimo de banco. Cadê as garantia$ para 
tirar dinheiro d~ banco? 

O Sr. JOãO Menezes- Não falei emprés­
timOs, falei tiriir-dCI QUe está guardado. 

O. SR- JAMIL HADDAD - Ah, do que 
está guardado. Trabalhador tem dinheiro 
guardado?_ 

0- Sr. João. Meltezes- -Te~·slm. H~je, 
os fundonárioS daqui sãO--empregados, são 
trabalhadOres e estão todas-sem-pOde f tirar 
seu dinheirin_hÕ do banco, porque este- está 
fechado. Senador, eu estou com 22 cruzados 
no bolso e o Seriador Wilson Martins 56 teffi- -
dezoito ouza.dos_novo&~. 

o !ÍR- JAMIL R!IDDAD - V. Ex' vê o 
processo por uma ótica e eu o veJo pbr outra. 

O Sr. -JOãO Me~~ies ...:.-Á noSsa _óticâ, 
num .ceri:Q.__s~n_tido,_ é ~ mesma, _a ver~ão ~ 
qu~ é __ difereilte_._ 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex- recO­
nhece que falaram que ia ter aumento, ôs do­
naS doS es-tabetedmentos já repãSsaram para 
os preços e oS $8lários continuam congelados. 

O Sr. João Menezes - Não tem dúvida 
que _e-stão _repassados. 

O SR. JAMIL HADDAD -E no final que­
rem dar 7%, 8%. Querem dar um reajuste ... 
(o Sr. Presidente faz soar a campainha) 

68-i. Jõáo Menezes-ESta errado, Sena­
dor. 

O SR. JAMIL HADDAD - EsSa que -é 
a realidade. 

O Sr. João Menezes - Não é olhar só 
de um lado, não. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- (Fazendo soar a campainha) - Solicito 
ao Senador_ João Meneze_s que s_ó interrompa 
quando o or_ad.or lhe der o aparte. 

-0--SR. JAMIL HADDAD - Concordo 
_quando V. ~ diz que o momento é_ grave. 

_ Estamos nUI"J\ momento político grave em 
noSSo PaíS. Agora, há necessidade de que haja 
urna consciência social neste Pals. 

Vimos na V~nezuel~_um presidente que me­
recia o respeito, reeleito naquele País por mais 
de uma vez, Andrés Perez; porque aumentou 
os preços logo após às eleições., vimos que 
mais de 30Qpessoas_morreram~ Não quere­
mos isso. Não queremos essa greve revolucio­
naria, esse_ estado revolucionário, que V. Ex' 
cUz. Queremos, siro, que haja justiça soda~ 
que_ a claSse trabalhadora possa viver digna- . 
mente; e aí V. Ex• pode ter a certeza, não have­
rão mais greves neste PaísL_Mas, com esse 
clima, com toda a carga em cima da classe 
trabalhadora, repercutindo em cima do em­
presariado, pois hoje o empresário não vende 
porque não hã poder aquisitivo da população. 

_ Cerca de 40% não participa da riqueza nacio­
nal e os. outros participam minguadamente, _ 

porque nada lhes sobra. E estamos vendo~·· 
(o Si.~Prestdente faz soar a campanhia) Vou 
encerrar, Sr. Presidente,. mas, estamos yendQ 
que em São Paulo se declara que estamos 
atingindo, lá 10,3% de desemprego neste mo­
mento. É uma taxa elevadísSima. É sinal-de 
recessão, por falta de pOder aquisitivo para 
compra. 

Ou se tem noção do que _está oç_orre_n_d_o 
ou todos nós estaremos contribuindo para o 
que não queremos: uma guerra sangrenta 
neste País, colO!:afldO irmãos contra irmãos~ 

Sr. Presidente, eram estaS as palavras que 
eu queria deixar, neste mom_ento, co_nsignadas 
nos Anais da Casa. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESID.ENTE (Nelson Carheiro) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. L~ Se.creJário. · 

Sãp lidos oS-seguintes 

PROJETO DE LEI ÓO SEI'IAJ)O . 
N• 92, DE 1989 
Complementar 

Regula o r:Dreíto_ de greve e· dá Óutras 
provid~ncias. 

O CongresSO ·Nacional decreta: . 
Art. 1 <1 O direito de greve, assegurado pe­

lo artigo 9" da Constituição federal, será exerci­
tado nos termos da presente lei. 

Parágrafo único. Cabe aos trabalhadores 
decidir sobre a oportunidade e os interesses 
a serem defendidos pela greve, sendo vedada 
aquelas de natureza política ou fdeológk:a. 

Art. 29 Cohsidera-se legítimo exercício do 
direito de greve a suspensão coletiva, tempo­
rária e pacífica da prestão de serviços a empre­
gador com o .objetivo de defender seus int~ 
resses. 

Art. 3o Can;stituiem violação do di~eito de 
greve, autorizando a suspensão das negocia­
ções e a imediata instauração do dissídio cole­
tivo: 

1- ocupação do local de trabalho e apreen­
são de bens pertencentes à entidade afetada 
com o fim de evitar o funç;ionamento desta 
por meios que não sejam a simples parali-
sação dos trabalhos pelos grevistas; __ _ 
_fi_~ danos_ mate_riais aos imóveis, equipa-

mentos e demais bens pertencentes: -
- a) à correspondente categoria empregado­

ra; 
b) a trabalhadores que não aderir_em}i_gre-­

ve· 
c) a pessoas não envolvidas no movimento 

grevista; 
111-lesões ·corporais em: 
a) dirigentes da correspondente_ categoria 

empregadora e seus prepostos; -
b) trabalhadores não participantes da gre­

ve; 
c) pessoas não envolvidas no movimento 

grevista; 
JV- violação de qua1quer direíto garantido 

pelo art. 5" da Constituíção Federal. 
Art. 49 E vedado aos grevistas o bloqueio 

ou interrupção de acesso ao local de trabalho 
a()S trãbalhadores não participantes do movi­
mento. 
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Art. 5~" Corisideram~se essenciais, para os 
efeitos desta lei, as atividades estritam(mte in~ 
dispensáveis ao atendimento da população, 
em suas necessidades básicas, relativas aos 
serviços de: 

1-distribuição de gás; 
n- coleta de lixo doméstico ou industrial; 
DI-serviços funerários; 
!V -compensação bancária; 
V- transportes urbanos e suburbanos de 

passageiros; 
VT- transporte e distribuição de combus~ 

tíveis, de produtos perigosos, perecíveis, infla· 
mávels e explosivos; 

VII- hospitais, ambulatórios, maternidades 
e prontó-socorros; 

VIII- atividades de carga e descarga em 
portos, aeroportos, estações ferroviárias e ter­
minais rodoviários. 

§ 1 \' Nos serviços e atividades essenciais, 
cabe aos sindicatos e trabalhadores, ao optar 
pela suspensão do trabalho, comunicar, por 
escrito e com antecedência mínima de 72 (se­
tenta e duas) horas, ao empregador, as razões 
que os levaram à decisão de deflagrar a greve, 
os pontos divergentes nas negociações, e, ain­
da, a data a partir da qual ocorrerá a parali­
sação do trabalho. 

§ 2>- Os sindicatos e os trabalhadores fi. 
cam obrigados a garantir, no decorrer da para­
lisação, a prestação de serviços mínimos indís· 
pensáveis ao atendimento das necessidades 
da comunidade. 

Art. 6<:> A violação nos casos constantes 
no art. 3~ importará na: 
I- indenização dos danos materiais e pes­

soais pelo sindicato promotor da greve; 
li-demissão, por justa causa, dos empre­

gados infratores. 
Parágrafo único. As penas previstas neste 

artigo não excluem, quando for o caso, aque­
las previstas no Código Penal. 

Art. 7~ Esta Jei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. a~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

- Justificação 

Tem-se ã impressão, às vezes, que a greve 
seja vista pelos sindicatos dos trabalhadores 
como um melo normal para obter o reconhe­
cimento de suas reivindicações. Ainda que tal 
afirmação possa par~er exagerada, é preciso 
reconhecer que o _número de greves vem au­
mentando a passos largos. 

Devemos reconhec_er que um conflito do 
gênero é e deveria permanecer como algo 
extraordinário. A greve ê um sintoma do fato 
que existem tensões grave~. com conseqüente 
dano para a convivência humana. No início 
da era da industrializ;ação, quando os empre­
gadores tratavam de uma mancira claramente 
injusta e exploravam os trabalhadores, estes, 
freqüentemente, não tinham outra solução 
que recorrer à greve. Sem esta _rião Jeriam 
podido melhorar sua situação. Uma vez, po­
rém, obtido _o re_conhecimento de suas justas 
exigências, a greve deveria se tomar algo de 
excepcional. 

A greve, como meio para a solução de ten­
sões econômicas-sociais pode ser lícita, po­
rém,_ somente como última saída, quando to­
das as outras tentativas de solução fracassa~ 
ram: 

A greve justifica-se quando visa a atingir 
importantes din!itos dos trabalhadores relati­
vos ao contrato de trabalho que não poderia 
ser-obtido de maneira diferente. 

Desse modo, já que pela greve nos encon­
tramOS diante de um conflito econômico-so­
cial, a greve política, isto é, aquela com finali­
dades políticas. é fundamentalmente ilícita. 

As circunstâncias pOdem tambéin tomar in~ 
justa uma greve que tenha uma reivindicação 
de cunho econômico-_social justo. Isto se veri­
fica quando não existe proporção entre _o fim 
que se quer alcançar e os graves danos provo­
cados pela obstrução ao trabalho, ou mesmo 
quando as conseqüências desta greve deverão 
ser suportadas por aqueles que nada têm a 
ver com ela. Como as iniciativas bélicas que 
ferem um grande número de pessoas cMs 
são imorais, analogamente é imoral uma gre­
ve que provoca graves inconvenientes a mui­
tas pessoas estranhas ao movimento grevista. 

Uma greve, em si justa, pode tomar-se imo­
ra1 também quando os grevistas recorrem a 
meios üícitos. llícitas são a destruição e danifi­
cação das instalações dos estabelecimentos, 
sua ocupação, os atos de violência contra 
aqueles trabalhadores que não quiseram optar 
pela greve e desejam trabalhar, o cerceamento 
e a falácia, mediante falsas afirmações, daque­
les trabalhadores ou da opinião pública. 

A nova Constituição assegurou aos traba­
lhadores o direito de greve. A situação pre" 
sente está a exigir, porém, sua regulamen­
taç_ão para o bom andamento das relações 
trabalhistas e da própria sociedade. 

Desse modo, acreditamos que-o nosso pro-­
jeto deverá conbibuir decisivamente para o 
encaminhamento de soluções capazes de as­
segurar a verdadeira defesa dos direitos da 
classe trabalhadora, em busca de melhores 
cOndições de vida. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1989~ -
Senador Jolio Menezes. 

(À Comissão de- ConstituF~o, Justiça 
e adadania.} 

PROJETO DE LEI DO SEJW)() 
N• 93, DE 1989 

-Veda i:kStinliÇKO de-recu~os e auxfllos 
públicos que especilka. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica vedada, na área da saóde, a 

destinação de recursos públicos para auxílios, 
subvenções, subsídios, bem como a conces­
são de prazos ou juros privile'!;Jiados às institui­
ções privadas com finalidade lucrativa. 

Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições er;t 
contrário. · 

Justljlcaçáo 

O §-~do arl 134 da Constituição estabe­
leceu a proibição de serem destinados os re-

cursos públicos para auxi1ios ou subvenções 
às autoridades privadas com fins lucrativos. 

O projeto que ofereço à consideração do 
Senado permanece dentro dessa linha de: _ 
orientação superior. Pretende, ainda, impedir 
favor de outra natureza, qual seja a concessão 
de prazos ou juros privilegiados. É sabido que, 
na prática, organizações ·poderosas obtêm 
empréstimos sob condições favoráveis. E isso 
deve ser obstaculado. 

A Constituição não esgotou o elenco de ve­
dações. A lei ordinária pode estatuir outras 
que se harm-onizem com o espírito daquela. 
Entender o contrário seria o absurdo de consi" 
derar que a Constituição pudesse ficar estrati­
ficada, inerme, ante variadas formas de con­
torná-la. 

A saúde é um direito de todo o cidadão 
e o Estado deve cercá-la de todas as garantias. 

Sala das sessões, 26 de aPrü de 1989. --,-­
Senador JamU ffiLádéld 

-(Á Comissão de Assuntos Econômi­
cos.} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A presidência convoca as seguintes sessões 
solenes, a se realizarem no Plenário-da Câmara 
dos Deputados, nos dias: 

-27 do corrente, às dez horas, destinada 
a comemorar o dia universal da classe traba­
lhadora, a ser celebrado no dia 1 ~ de maio 
próximo. 

Usarão da palavra, na oportunidade, os Srs. 
Senador Nelson Wedekin e Deputado Carlos 
Alberto Caó_; e 
-1 O de maio próximo, às quinze horas, 

destinada a comemorar o bicentenário da In­
confidência Mineira e da morte heróica de seu 
mártir Joaquim José da Silva Xavier - ''O 
Tiradentes". 

Usarão da palavra os Srs. Senadores Alfredo 
Campos e Afonso Arinos e os Srs. Deputados 
Octávio Elísio e Oscar Corrêa. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
-A presidência c_onvoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta -minu­
tos, no Plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreci8_ção do Projeto de Resolu­
ção n~ 1, de 1989:tN, que estabelece normas 
para o exame e votação de medidas provi-
sórias. _..,.. 

COMPARECEi11 MAIS OS SRS. .SEf'i.Wo. 
RES: . 

Carlos De'Carli - Hugo Napoleão - Rai­
mundo Ura - Albano Franco - Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de'Lei da Câmara n<? 2,.de·1989 (n9 
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1.516/89, na origem), de inldativa do Se­
nhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o ouro, ativo financeiro, e sobre 
seu tratamento tributário, tendo 

PARECERES, ptoferldos em plenário, 
favorável ao projeto e contrário às Emen­
dasden'?'ill aS. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação da_ matéria. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas. 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, para encaminhar a vota­
ção, ao nobre Senador Edison Lobão. 

OSR.EDISONLOBÃO(PFL-MA.Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, este 
projeto foi encaminhado ao Congresso Nacio­
nal pelo Senhor Presidente_da Repúblic:a, com 
base no art 64, §. 29, da Constituição federal. 
Na Câmara dos Deputados, re<:::ebell algumas 
emendas e teve como Relator o Deputado 
F'rancisco Dornelles. EnViado ao Senado_ aqui 
se encontra, sen4o examinado por esta Casa 
já há alguns dias. Diversas emendas foram 
apresentadas pelos emine_ntes Srs. Senadores, 
todas no sentido de contribuir para o aperfe_!­
çoamento do projetot _ 

Como Relator, designado por V. Ex", dei pa­
recer contrário a todas 1!:!:5®.5 emendas, pelas 
razões que expliquei em relação a cada uma 
delas. 

Chegamos, agora, Sr. Presidente, penso eu. 
a uma conclusão, a um acordo entre os Srs. 
Senadote_s; acordo este que foi promovido pe­
lo Uder do PMDB com a compreensão_ patrió­
tica, com que sempre se comporta, do emi­
nente ~~ador Itamar Françq; do Senador Ju~ 
t.::o~.y Magalhães, do Senador João Men~es_. 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho. O aOOrdo 
é no sentido de que o projeto seja, tal qual 
está, aprovado pelo Sehado Federal, cOm o 
compromisso do Presidente da República de 
vetar o art. 59, que foi aqui considerado incons­
titucional -assim considerado c;:ontra o meu 
voto, pois penso que o art 59 é constit!ldonal, 
serve aos interesse.!i da Vale do Rio Doce, âo 
Banco do Brasil e de instituições legítimas. 
que existern no País. . . 

Todavia, o próprio Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, entende que é inconstitucional. 
O Senador João Menezes fez algumas emen­
das, entre as quais uma que promove a retira-
da do art. 59. . . 

Falei pessoa1mente com o Presidente da 
Repúbltca, que assumiu. o compromisso ·de 
vetar o arl 5~ do projeto. Portanto, ele será 
ou seria aqui aprovado para que o Pats tenha 
esta lei, consider~da urgente, com a com­
preensão patriótica, repito, de todos os emi­
nentes senadores, entre os quais o Senador 
Jutahy Magalhães e o senador Itamar Franco, 
que foi o madrugador no exame desse projeto 

corfCO Siel1ador -João Menezes e os demais 
senadores. 

Em seguida, Sr. Presidente, ficou acertado 
também que elaboraríamos um outro projeto 
de lei, procurando melhorar aquilo que se está 
fazendo agora: equacionar as_ dificuldades que 
porVentura ainda subex:istem, em relação à 
Companhia Vale do Rio Doce e ao Banco Cen­
tral, se for o caso. 

Agora, por oportuno, devo dizer que o Sena­
dor Itamar Franco encaminmhou à Mesa do 
Senado um requerimento de informações que 
se dirige à Companhia Vale do Rio Doce e 
ao Banco- Central. Eü jUlgo da_ maior impor­
tância a resposta a esse requerimento de infor­
maÇões, porque ali se contém diversas inda­
gações que, de fato, precisam ser, suficiente­
mente,_ esdarecidas. Acredito que a resposta 
urgente a este requerimento contribuirá, signi­
ficativamente, para que se possa elaborar ou­
tro projeto, aí, sim, com base em todo o conhe­
cimento, o conhecimento panorâmico, da si­
tuação Cfue afã tratamos. 

Portanto, Sr. Presidente, reitera ·aqui o meu 
parecer riO sentido da aprovação integral do 
projeto, tal qual veio da Câmara, com este 
compromisso, assumido pelo Presidente, de 
vetar o art. 59, 

Muito õbrigado a V. Ex" 

0-'sr: Dirceu CarneirO-:_ Sr. Pfesidente, 
peço a palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- CoriCedo a palavra ao nobre Senador Dir­
cerr-eame!~o, para _encaminhar a votação. 

O SR- DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC: -Pai-a encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores, 
a minha preocupação; quanto a este projeto 
da transformação do ouro em ativo financeiro 
é a mesma que também tem tomado conta 
de ~-l:l!!l_as figura,s, que julgo importantes no 
cenário brasile_iro, especialmente do ponto de 
vis4't de que os bancos do nosso País vão 
a§õs_úri:iir um pOder maior de emitir moeda. 
Se 6-ouro for- transformado em ativo fmán­
ceiro, sem as limitações que lhes são perti~ 
nentes, em nosso entender, os.donos de mi­
nas d_e ouro_ vão ser verdadeiros emissores 
~~ moedas,· p-orque vão converter este produ­
to; assim retirado do sub.solo br~ileiro, em 

_ moe.da_corfente .em nOsso País. De modo que 
-o Sisteiila financeiro nadonãl, ·que é o mais 
desenvolvido da AmériCa Latina - e a.cho, 
por [sso, de boa qualidade nós, brasileiros, 
termoS um setor fmai-u::eiro desenvolvido, erri­
bora, por- outra ótica, profunaainente distor­
cido quando exorbita das suas verdadeiras_fi­
nalidade, jâ que esse setor é de intermediação 
e n_ão um- fim em si- mas no Brasil o setor 
fimmceirõ- se transformou num fim, -quándo 
ele é o objetivo maior inclusive da aplicação 
de recursos especulativos, que deveriam estar 
no setor produtivo e não no setor especulativo, 
o-que perverte o sentido da-economia. Acho 
que conferir ainda mais o poder de emitir moe-

--'da, e dar urri poder acima daquilo que deve 
ter o sistema nnancelro -d_e nosso País. 

Esta preocupação deve ser motivo_ d_e Mm 
aprofundamenfo maior desta matéria. -- -

Temos ouvi_do aqui manifestações de um 
ladO e de outro, relativas a este projeto. Consi­
dero, portanto, que o projeto deve realmente 
ser aperfeiçoado, para que não se confunda 
um poder que é o de emitir moeda, que é 
de exclusividade do Estado através do Execu­
tivO, para um setor que já tem bastante poder 
neste Pais, em condições de influenciar o pro­
cesso inflacionárioL o déficit público, o endivi­
damentõ externo e interno, e com toda essa 
dimensão tkana enOrmemente acresCido. 

Além das dist~rç6es de bàncos nacionais, 
que competem com os organismos do setor 
financeiro dô Executivo ou do Governo brasi­
leiro,_ acho que é uma distorção termos ~ssas 
casas de dimensão nacional. Outros países, 
não talvez tão se(vagemente capitalistas como 
o Brasil, mas_capitalistas, têm tido este cuida­
d(i b melhor exemplo deles são os próprios 
EStados Un~d_9s, on4e _o __ banco sempre teJn 
uma dimensão regional -e ·nao-tOrria conta do 
território nac~onal com_uma. r~de de agências, 
formando um verdadeiro esquema de poder. 

Sr. Presidente, Srs._ Senadores, estas preo­
cupaçô'es eram apenas r para registrar' para 
aprofundar mais esta questão e ter o cuidado 
de não conferir o poder de emitir moeda para 
um setor que deve ser meio e não fim, corno 
o setor financeiro do nosso_ País. Obrigado! 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar avo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na forma do Regimento, só pode falar um 
orador por Partido. Já falou pelo PMDB o no­
bre Senador Dirceu Carneiro. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Acho 
que é um engano de V. Ex- O Senador Dirceu 
Carneiro já não é do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Eu não tinha conhecimento deste fato. De 
modo que o engano é meu, o que mostra 
que a Presidência não sabe de tudo, não teve 
ainda conhecimento deste fato. 

Tem V. Ex~ a palavra 

. O SR. ÇID SABÓL'\ DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QlJE; ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, $1;8Á 
P(J8UCADO POS7ERIORMENTE 

O Sr.-João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--- Conc_~.do a palavra ao Senador João Mene­
zes, pelo PFL. 

o·SR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA 
DISCURSO 00E. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORÁDOR. SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta-
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hy Magalhães, que falará_como Líder do 
PMDB. 

OSR.JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Como Líder. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em poucas palavras, eu quero ape· 
nas fazer um registro. 

O PMDB, sob a Liderança do nobre Senador 
Ronan Tito, vem, há muito tempo, lutando 
para aprovação deste projeto. E em entendi­
mentos com representantes da Bam:ada que 
faziam certas restrições, principalmente a esse 
art 5~. o nobre lider Ronan Tito teve a preocu­
pação de que se criasse a possibilidade da 
aprovação desta Mensagem, porque há uma 
necessidade absoluta de nós transformarmos 
em lei alguma coisa. O ilobre Uder Ronan 
Tito entrou em contato çoiiLO Presidente çià 
República e obteve esse entendimento, para 
que hou~esse um compromisso público de 
Sua Excelência o Senhor Presidente d& Repú-
blica vetar o art 5<> _ --

Este é o compromisso que está assumindo, 
com o aval dos nobres üderes Ronan Tito 
e_ Edison Lobão, e temos que concordar e 
aceitar esse compromisso, porque não pode­
mos duvidar da palavra do Senhor Presidente 
da República. 

Então, o Sr. Presidente_,_b_Qs_ toçl_os, do 
PMDB, aprovando esses entendimentç>~ vota­
remos a favor da aprovação dessa matéria 
com esse compromisso de ve_tar _o _art 59 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (NeJson Carrieiro) 
- Concedo a palavra ao nobre SenadOr Ita­
mar Franco, pelos "sem Partido" na Casa. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (MG. Para en· 
caminhar a votação. Sem_ revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, SiS. Senadores, eu já disse 
a V. Ex!' que eu represento aqui a maioria do 
povo que não tem Partido. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Por isso mesmo, dei a palavra a V. E){\' 
como representante dos "sem partido", que 
eu já int~grei em outros tempos. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO- Muito obrt· 
gado, Sr. Presidente. 

Sr. Presldente, durante vários dias tentamos 
chamar a atenção do Senado, respeltosamen­
te, para este projeto do Chefe do Executivo, 
relativamente ao ouro. Cóntinuamos enten­
dendo, Sr. Presidente, que é um projeto falho 
sob o ponto de vista dos interesses nacionais. 
Um projeto que, evidentemente, vai_tral_ei: mais 
lucros às empresas multinacionais. Mas havia, 
sobretudo, Sr. Presidente, um artigo, que é 
o~. nós, inclusive, apresentamos uma emen­
da nesse sentido, suprimindo este art. 59, e 
dizíamos, na ocasião, que era absolutamente 
inadmissível, quer do ponto de vista ético, poli­
tico, quer do ponto de vista constitucional, pre­
tender-se formular norma jurídica com efeitos 
retroativos. notadamente quando esta visa dar 
nova qualificação legal a fatos pretéritos. Ade-

mais, 9 artigo cuja supressão defex:tdíamos 
confere ao Banco Central do Brasil _o poder 
absolutamente arbitrário de considerar como 
operações financeiras sujeitas ao regime do 
projeto aqueles negócios ou atos que assim 
entender devam ser. Era um artigo, Sr. Presi­
çiente, dificil, e o Senado não poderia, realmen­
te, aprová-lo. 

Eis que, asswnindo, hoje, a tribuna, o Sena­
dor Edison Lobão, bem como no entendimen· 
to que fiz, também, com o nobre Uder Sena­
dor Ronan Tito -já, agora, confirmado pela 
üderança do Senador Jutahy Magalhães -
Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica assume um compromtsso- e nós, aqui, 
não vamos duvidar da palavra do Senhor Pre· 
sidente da República- mas o Presidente Sai:­
ney assume o -comproffilsSo......:; Senador Juta­
hy, quando V.~ vira o rosto e dá um sorriso, 
eu já começo a lembrar que V. Ex~, um dia, 
acreditou e não foi correspondido; eu me 
preocupo, mas, de qualquer forma, ê a hora, 
Sr. Presidente, de nós não duvidarmos, neste 
momento, da palavra de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República. O Presidente 
José Sarney, dizem as Lideranças desta Casa, 
aqueles que o apóiam, através da palavra do 
Senador Edison Lobão, que vai vetar o art 
59 Evidentemente, já não duvidaríamos da pa­
lavra do Presidente da República e muito me­
náS de V. Ex", Senador Edison. Lobão, tJUe 
passa a assumir, neste momento, com ares­
ponsabilidade de Senador da República, o 
aval, diríamos assim; da palavra de Sua Exce­
lência o Senlior Presidente da República. 

V. Ex' foi mais além no seu pronunciamento, 
quando lembrou o requerimento de informa­
ções que ftzemos com relação à Companhia 
Vale do Rio Doce. Essa companhia, que deve­
ria ser muito cara a nós, de Minas Gerais, mas 
que infelizmente, às vezes, se esquece dos pro­
blemas mineiros, era uma companhia que de­
veria ter, inclusive, a sua sede no Rio de Janei­
ro. Eu gostaria, até, de lembrar, Senador Edi­
son Lobão, apenas para efeito de divagação, 
neste momento em que encaminho esta ma­
téria, Sr. Presidente, uma lira itabirana muito 
famosa, de Carlos 0n)mmond de Andrade, 
quando se refere à Companhia Vale do Rio 
Doce dizia: 

"Oh! rio, é doce, ah! Vale, amarga. Ai, 
antes {os_s_e mais leve a carga: Quantas 
toneladas exportamos de ferro, quantas 
lágrimas disfarçamos sem berro!" 

Essa lira de Carlos Drummond de Andrade, 
S_enador Edison Lobão, nos permite exata­
mente que, !leste requerimento de informa­
çõ_es, venha a Comparihia Vale do Rio Doce 
prestar ao Senado da República aquilo que 
o Senado precisa saber. E através desse re­
querimento de informações estam-os ~rtos 
que V. Ex• poderá elaborar um projeto mais 
adequado aos interesses nacionais, aos pró· 
prios interesses da Companhia Vale do Rio_ 
Doce. 

Portanto, Sr. Presidente Nelson Carneiro, 
em respeito aos nobres Líderes Edison Lobão, 
Ronan Tito, Jutahy Magalhães e, certo de que 
Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú-

I 

blica vai vetar esse projeto e teremos oportu· 
nidade, na resposta do pedido de informações, 
de melhorar e apresentar novo projeto de inte­
resse nacional, peço a V. Ex- a retirada das 
emendas que apresentei, na expectativa, por· 
tanto, de que Sua Exçelência o Senhor Presi­
dente da República possa cumprir aquilo que 
assumiu com ~s Lideranças desta Casa, de 
vetaroart.n°5. --- --

Muito obri~ado a V~ ~ 

- O Sr. Ronan Tito- Sr. Presídente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. -Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, verda­
deiramente, recebemos uma comunicação do 
Palácio de que já estão preparando as razões __ 
do veto ao- art. 59, e por isso, fizemos o acordo 
para a votação do projeto do ouro, que está 
obstruindo a pauta há muitO tempo. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, p-ara pedir 
a V. Ex" que fizesse soar as campainhas, para 
que os Srs. Senadores que estãO nos gabine­
tes viessem aqui não s6 para votarmos o pro­
jeto ouro, mas, também, para que votássemos, 
hoje, a indicação do Ministro Sepúlveda Per­
tence, _homem muito querido desta Casa. Se 
os Senadores acon:e~em ao plenário, teremos 
quorum e poderemos fazer essa votação, ho­
je. De maneira que quero solidtar a V. Ex" 
- desculpe a imprudência - frzesse soar as 
campainhas e convidar os senadores para que 
viessem ao plenário. Agradeço a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O apelo de V. EX' ser á ateindido. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca..,ekO) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr M6rio 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu 
P"artido, o PDT, também participando dos en­
tendimentos sobre o_ projeto, votará a favor 
do meSmo, como está, rejeitadas as _emendas, 
como está sendo proposto pelas várias Lide· 
ranças. Havia uma preocupação de uma parte 
considerável dos Partidos políticos nesta_ Casa, 
mormente dos pequenos Partidos, quanto à 
aprovação do projeto Com a slgnificãncia eX­
pressa do art. 59_ 

Entrentanto, em decorrência dos entendi~ 
mentes, esse_ artigo será aprovado, mas já com 
.o en~ndimento da Casa de que será vetado 
pelo Presidente da República para, em segui­
da, ou a Casa tornar providências ou o Execu­
tivo tomar iniciativas de proposições que ve­
nham a aperfeiço_ar e.ssa J"!latéria. 

A alegação é a de que oJ~aís :e_s_tá. çoropleta- -
mente órfão de uma legislação qUe possa se 
adequar à moVinientação e à exploração do 
ouro, que se estende por várias P.,artes do Terri-
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tório Nacional, nos garinipos que estãO sendo 
explorados e descobertos a cada dia, quer em 
terra fttme, quer no leito do rto, como acaba­
mos de testemunhar agora, o núinero quase 
que incontável d.e balsas que estão se cons­
truindo para a exploração do ouro da aluvião 
no leito do rio Madeira. Informaram-nos que 
atualmente existem cerca de 3.500 balsas ex­
plorando o leito daquele rio aurifero, e que 
para este verão estão já em construção quase 
que outro tanto chegando aS ou 6 mil o núme­
ro de balsas. Nós ficamos preocupados, irU­
cialmente, com essa movimentação da extra­
ção do ouro de aluvião dos leitos aos rios, 
uma vez que a metodologia ainda primitiva 
da extração desse minério precioso é feito em­
pregando-se uma quantidade substancial de 
mercúrio, e que esta substância, ao ser sepa­
rada do ouro, por métodos convencionais pri­
mitivos, é jogado na natureza e levado peias 
chuvas, pelas torrentes dos riachos, ou dos 
rios para o leito dos rios principais indo se 
depositar no fundo destes cursos d'águas. E 
que este acúmulo de mercúrio, ao fim de al­
gum tempo, vai afetar a população de maneira 
indireta, Principalmente aqueles que se ali­
mentam de peixes que têm o hábito de habitar 
as profundidades dos rios, que são os peixes 
chamados de couro, onde o mercúrio está 
depositado. 

De modo que nessa legislaçáo também, fu­
turamente, têm-se que incluir os cuidados e 
as tecnologias adequadas para que a natureza 
seja preservada, no Sf'..ntido de que produtos 
provenientes da tecnologia de exploração do 
ouro não sejam despejados na natureza, ser­
vindo de elemento tóxicoL 

Mas, para o nosso conforto, conversando 
com vários garimpeiros em nosso gabinete, 
ontem, eles nos informaram que a tecnologia 
nesse sentido já está bas~nte: aperfeiçoada, 
de modo que o dejeto decorrente da purifica­
ção do ouro, após ser amalgamado com mer­
cúrio, deixa um resídio apenas de 5% ainda, 
que é Jogado In natura, porém se aperfeiçoar­
mos os métodos de exploração, numa usina 
central, ficará 'praticamente isento da agressão 
da natureza, pelo mercúrio. 

De modo que, na legislação futura, deve­
mos também introduzir esses cuidados. 

De resto queremos dizer que estamos soli­
dários com o prcijeto e o PDT vai aprovar nos 
termos em que está sendo posto pelo acordo 
das Lideranças. 

Era essa a comunicaçáo, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado, Senador. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19- Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 208, DE 11!89 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regi­
mento rnterno, a retirada da Emenda n9 2, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 2, de 1989. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1989. Ita-
mar Franco. -- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_:-Aprovado o ·re(luerimento, fica retirada a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requéiineiito que Será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É l(dO e_ aprovado o segujnte 

REQUERIMENTO N• 209, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art 280 do Regi­
mento Interno, a retiraçla da Emenda n~ 3, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 2, de 1989. 

Sala das Ses_sões, 26 de abril de 1989. Ita­
mar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, fica retirada a 
ern_e_nda .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

· REQUERIMENTO N• 210, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda n9 4, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 2, de 1989. 

Sala das Sessões, 26 de abfil de 1989. Ita-
mar Franco. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, fica retirada a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o _seguinte 

REQCIEIUMENTO N• 211, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art 280 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda na 6, 
de_m!nha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 2, de f989. 

-Sala das Sessões, 26 de abril de 1989. -
Itamar Franco: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, fica retirada a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está em votação a matéria. 

A votação se fará sem prejuízo das emendas 
restantes, contra o voto _do Senador João Me­
nezes. 

Os- Srs. que estiverem de acordo perma­
neçam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

- É o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1'2,DE l989 

(N~ 1.516189, na Casa de origem) 
De iniciatiVã dõ Sénhqr Presidente_ 

da. República 

Dispõe sobre o ouro, ativo financeiro, 
e sobre seu tratamento tributário; --

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1<> o·ouro em qualquer estado_ de pu­

reza, em bruto ou refinado, quando destinado 
ao mérca:do financeiro ou à execução da polí­
ticã cambial do País, em op~r_ações realizadas 
com a interven.iência de instituições integran­
tes do Sistema Financeiro Nacional, na. forma 
e condições autorizadas pelo Banco Central 
do Brasil, Será, desde a extração,_ inclusive, 
considerado ativo financeiro ou instrumento 
cambial. 

§ }9 Enquadra-se na definição deste artigo: 
1-o ouro envolvido em operações de trata­

mento, refino, transporte, depósito ou custó­
dia, desde que formalizado compromisso de 
destiná-lo ao Banco Central do Brasil ou a 
instituição por ele autorizada; _ 

n-as operações praticadas nas regiões de 
garimpo onde o ouro é extraído, desde que 
o ouro na saída do municíPiO tenha o mesmo 
destino a que se refere o inciso r deste pará­
grafo. 

§ 29 As negociações com o ouro, ativo 
financeiro, .de que trata este artigo, efetuadas 
nos pregões_das bolsas de valores, de merca­
dorias, de futuros ou assemelhadas, ou no 
mercado de balcão com a interveniêrrda de 
instituição Jioaliceira autorizada, serão consi­
deradas operações financeiras. 

Art 2? Para os efeitos desta lei, as coope­
rativas ou associações de garimpeiros, desde 
que regularmente constituídas~ serão autori­
zadas pelo Banco Central do Bra_sil a operarem 
com ouro. 

Parágrafo único. As operações Com ouro, 
facultadas às _cooperativas ou associações ele 
garimpeiros,_restringem-se, exclusivemente, ~ 
sua compra na origem e à venda ao Banco 
Central do_ Brasil, ou à instituição por ele auto­
rizada. 
- Art. 39 A destinação e as operações a que 

se referem os arts. J9 e 2<' desta lei serão com­
provadas m_ediante notas fiscais ou documen­
tos que identifiquem tais operações. 

§ 1., O transporte do ouro, ativo financei­
ro, ·para qualquer parte do território nacional, 
será acobertado exclusivamente por nota ftg.. 
cal integrante da documentação fisc~l men­
cionada. 

§ 29 o ouro acompanhado por documen­
tação fiscal irregular será objeto de apreensão 
pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 4Q O ouro destinado ao mercado fi­
nanceiro sujeita-se, desde sua extração inclu­
sive, exclusivamente à incldéncia do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 

Parágrafo único. A alíquota desse imposto 
será de 1% (um por cento), assegurada a 
transferência do montante arrecadado, nos 
termos do art. 153,_§ 5q, incisos I e fi, da Consti­
tuição Federal. 
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Art. 59 É o B<mco_ Cent.r~ do Brasil com­
petente para considerar_ como operações fi. 
nanc.eiras sujeitas única e excl!,..tsivamente aq 
imposto sobre .operações de crêdito, câmbio 
e seguro, ou relilli.V<i.S a títulos ou valores mobi­
liários, as operaç_ões_ cQm ouro, praticadas até 
a vigência desta lei, vedada qualquer tipo de 
restituição. 

Art. 6Q Tratando-se de ouro oriundo do 
exterior, considera-se Município e Estado de 
origem o de ingresso do ouro no País. 

Art 79 A pessoa jurídica adquirente fará 
constar, da nota fi_s_cal de aquisição, o Estado, 
o Distrito Federal, ou o Território e o Muni_cípio 
de origem do ouro. 

Art 8? O fato geradOr do imposto é a pri­
meira aquisição do ouro, ativo financeiro, efe­
tuada por instituição autorizada, integrante do 
Sistema Financeiro Nacional. 

Parágrafo único. T ratando-s~ de Ouro ffsi· 
co oriundo do exterior, ingressado no País, 
o fato gerador é o seu desemb~raço adua· 
neiro. 

Art. g~ A base de cálculo-d.o. imposto é 
o.preço de _aquisição do _ouro, d~sçle que deri-­
tro dos limites .de Yariação da_ cotação vigente 
no mercado doméstico, no dia_ da operação. 

Parágrafo único. Tratando-se de ouro físi· 
co _oriundo do exterior, o preço de aqu[sição, 
em moeda naçional, s_erá: d~en:njnado com 
base no valor de merçado d,orné.stlco na data 
do desembaraço aduaneiro. _ 

Art 1 O~ _ CQiltrib_ui.nte do i(l'lposto é- a insti· 
tuição autorizada. que efetuar_ a primeira aq~si­
ção.do ouro, ~tivo financeiro .. 

Art. 11. O imposto será pago até o último _ 
dia útil da prlmeria quinzena do mês subse~ 
qüente ao.da_ocorrência do fato ger:ador. 

Parágrafo único. A entidade arrecadadora 
repassará é)O Es.ta.do, Distrito .Federal ou Muni: 
cípio, conforme:· a 9rigem c;lo ouro, o produto 
da arrecadç..çãp, na proporção do estabelecido 
no § ?9 do art. 153 da Co,n?fituição Federal, 
no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhando 
uma cópia dos documentos de auecadação 
ao Departamento Nacional de- Produção Mi- -
neral. 

Art. 12. O recolhimento do imposto será 
efetuado no municípi<?_produtor ou no muni· 
cípio em que estiver locali~do o estabeleci­
mento-matriz do conttibuinte, devendo ser in­
dicado, no documento de arrecadação, o Es­
tado, o Território ou o Distrito Federal e o 
Município, conforme-a origeTn ·do· ouro. 

Art 13. Os rend_im.entos e ganhos de ca­
pital decorrentes de _operações com ouro~ ati­
vo ftnanceiro, sujeitam-se às rn~;:s!TlaS normas 
de incidênda do Imposto de Renda aplicáveis 
aos dema_i_s rendimentos e ganhos-de capita1 
resultantes de operações no mercado -finan­
ceiro. 

Parágrafo único, O ganho de capital em 
operações com· ouro não considerado ativo 
financeiro será determinadq ;segundo o dis­
posto no art. 3?, § 29, da _Lei _ _n? 7.713, de 22 
de d&embrc de 1988. 

Art _14. Esta lei entra em- vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 15. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimentos de destaque 
Qll_e serão lidos pelo Sr. 1 °-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQ<IERIMENTO N• 212, DE 1989 

Nos termos do art. 347, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque, para vota­
ção em s~arado, da emenda n9 1 ao Projeto 
de J ... ei da Câmara n? 2 de 1 989.. · _ ' 

Sala da~ sessões, 26 de _abril de' f989. ~ _ 
Sen. Joeio Menezes. 

. REQilERIMENTO N• 213, DE 1989 

Nos termos do art. 347, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeíro destaque, para vota­
ção em s_eparado, da emenda n9 5 ao Projeto 
de Lei da Câmara no 2, de 1989. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1989. -
Sen. João Menezes. 

REQ<IERIMENTO N• 214, DE 1989 

t'ios terinQS_do art- .. 347, alínea b~ do ~egi­
- menta Intérilo, requeiro destaque, para vota­

ção em separado, da emenda no 7 ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 2, de 1989. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1989. -
Sen. João Menezes.. 

REQUERIMENTO N'-215, DE 1989 

-~Nos termos do art._3A_7_, alínea b, do Regi­
mento Interno, requeiro destaque, para vota­
ção errt sêpataclo, da emenda no 8 ao Proje.to 
-de Le:i da Câmara n9 2, de 1989. 

___:_ Sala das Sessões, 26_d_e_a,bn1 de-1989.­
sen.-João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- P.assa-Se à votação do Requerimento n" 
212 destaque para a Emenda n?1 ,"de autoria 
do nobre Senador João Menezes. 

Os.Srs. SeÍladores que o aprovam qu_eiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

· O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro}­
Em votação o Requerimento ne 213, destaque 
para a Emenda n? 5, de autoria do nobre Sena­
dor João Menezes. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) · 

Rejeitado. 

-O -ªR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa~Se à _apreciaçãO do reqUerimento de 
destaque para a votação, em sepatado, da 
Emenda de n~ 7. 
~ Os __ 8_r~,-~_nadÕres que estiverem de acordo 

-éi:Ueiram permanecer sentados. (Pausa.) 
. Rej~i:tado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_ Carneiro) 
Passa-se à apreciação do Requerimento n" 
215, de destaque para a Emenda de n~ 8, 
de autoria do nobre Senador João Menezes. 
"' -Os Srs. Senadores que estiverem -de acordo 
permaneçam sentados. (Pausa.) 
-~ Rejeitado. 

_o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
.;..... Passe-se à votação em globo das emendas 
ge pa_rec_er contrário. 

Concedo a palavra_ ao nobre Senador João 
Menezes, para encaminhar. 

O SR. JOAO MENEZES PRONUNCIA 
DISCURSO Q(}E, E!YTREGUR Â REVI­
sAO DO ORADOR: SERA PUBUCADO 
POSTERIORJI1E/'fTE: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_:_O Sen~do ouve se_mpre V. Ex- com o mélfor 
iriteress_e. - · 

Passe-se_ à_v:otação em globo _das eine'ndas. 
Os Srs. Seiladores que as aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
- "-!' Rejeitadàs. -

São as seguintes a_s. emendas rejeita­
das: 

EMENDAN• I 

Dê-se a_q_ªrl 1_9 do Projeto de Lei d_aCã[nara 
n9 2, de 1989, que ''dispõe sobre ó ouro, irtfvo 
fmanceir.o e sobre seu.tratamento tilbl!-tá~o", 
a seguinte redaÇ_ão: 

"Art 1" O ouro em qualquer estado 
de pureza, em bruto ou refmado, será des~ 
de a extração, considerado ati"-'o fman­
ceiro ou instrum~nto cambial, quando 
destinado ao mercado financeiro oU à 
eXecuÇão da política cambíal do País, eni· 
operações realizadas exclusivamente 
com a interveniência do Banco do Brasil 
e da Caixa EconômiCa Fe·deraJ., na forma 
e coÍ"ldiÇôes' âUtOtriuldaS- p-era Bariéo 
Central do Brasil." 

EMENDAN'4 

Suprima-se õ art. 5?, renuri'lerando-se os 
·subseqüentes. 

EMENDA N•7 

Dê-.se a seguinte redação ao art. 14 do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 2, de 1989, qlle 
"dispõe sobre o OI.Jro, _a_tivo financeiro e sobre 
seu tratamento tributário": 

.. Art.- 14. Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, cabendo ao Po­
der Executivo regulamentá-la no prazo de 
3Qdias." 

EMENDA N•S 

Acrescente, onde couber, ao Projeto -de Lei 
dâami.ara illi-2~-ae-1989, que' "dispõe sObre 
o ouro, ativo financeiro. e sobre seu tratamento 
tributário". 

"Artigo - As instituições fiflanceiras 
- adquirentes de ouro de garimpo são obri­

gadas a participar, juntamente com as 
cooperativas ou 8,%0_C:iações de gc;rimpos 
.regularmente constituídas, de programas 
de _assistência aos garimpos e da recupe­
ração do meio ambiente, na forma a ser 
estabelecida em regulamento. · 

ParágrafO único. As despeSaS decor­
rentes da participaçãO de _que trata este 
aft-..igc são consíderadªs operacionais, pa· 
ra fins da legislação do Imposto de Renda, 
nos limites e condições a serem fJXados 
em regulamento." 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Rejeitadas as emendas, a matéria vai á san­
ção do Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 
5, de 1988, cjUe dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal 

Parte vetada: art. 4? 

OSR.JUfAHY MAGALHÃES-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr Juta­
h~ ~agalhães .. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente. Queria mais uma 
vez solicitar à Mesa e à Casa para que permi· 
tisse o adiamento dessa matéria porque os 
entendimentos ainda estão em prossegui­
mento e não chegaremos a uma conclusão. 

Peço a V. EX que consulte a Casa para ver 
se concordam com o adiamento da votação. 

O PRESIDENTE (Nelson CarneífO r- Os 
SrS.-Seiladores que estiverem de acordo com 
o ai::liamento qlteirarri permanecer sentados. 
(Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmar.a n~ _5, de 1989 -(n~ 
.L77In9, na Casa Oe oi19em), que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Informática 
e Automação- Planin e confirma incen­
tivos fiscais, tendo 

PARECER favorável, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do Projeto, em turno 
únfc.o. 

O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-· T e·m a palavra o nobre Senador Roberto 
Campos, para encaminhar a votação. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente 
e Srs.. Seriadores, os. economistas são gente 
ousada Dizem que eles. se especíalii:am em 
explicar hoje porque as teorias que não deram 
certo ontem darão certo amanhã. 
- - C-om--a-O!:!sadia-àe-que: SãG c:-apazes -Q&-eco· 
nomlstas, p·roponho-me a analisar o Projeto 
de Lei da Câmara n" 5, não sob o aspecto 
econômico, mas sob o aspecto processual e 
oonstitucional. 

Meus pontos de vista sobre as conseqüên· 
cias e_cobômicas da pOlítiCa de informática são 
bem conheddos. E um desastre ecológico 
que retardou a participação do Brasil na cor­
rida mundja} da tecnologia. 

Mas passemos à consideração do Projeto -
em si. Ele consta de dois artigos. No art. 19 
se propõe que fique prorrogada por seis me­
ses a vigência do Primeiro Plano Nacional de 
fnformática e Automação. 

Sr. Presidente, é impossível votar esse artigo 
sem que a comissão técnica adequada do Se-­
nado no caso a Comissão de Educação~ Ciên­
cia e Tecnologia, Seja chamada a examinar 
o Planin e avaliar as_ peripércias de sua exe-
cução. -

Em particular, entendo que deviam ser con­
vocados ao Senado o Secretár1Ci da Ciência 
e Tecnologia e o Secretário Executivo da SE1 
par~ explicarem as seguintes matérias. Primei­
ro, qual o montante dos subsídios conc;:edidos 
no·ano_passado? Segundo, qual o impacto 
estimado sobre a evolt,.~ção da produção?·Ter­
ceiro, qual a relação- entre o~ incentivos e o 
déficit público, fator gerador da inflação? 
Quarto, quals as principais empresas benefi­
ciárias dos incentivos? Quinto, QUe esclareci­
mentos teria a SEf a prestar no tocante a duas 
alegac:Ias irregularidades na Concessão de in­
centivos? Uma alegaçãp é que_ ~gumas em­
presas que se beneflciam dos incentivos ainda 
não satisflzeram aos requisitos de empresa 
nacional, conforme o disposto no art. 12, da 
Lei n9 7 232; a o,utra seria a alegação de que 
algumas empresas estão se beneficiando dos 
incentivos à microeletrônica, não pela produ­
çâo local, mas pela revenda de produtos mi­
croeletrônicos importados. Importação que a 
SEI conce.deu a carát"ei ·exclusivo a deteimi­
nadas firmas em detrimento da vedação cons­
titucional de criação de obstáculos à concor­
rêridá. -

Não estamos, portanto, Sr. Presidente, em 
condição de votar o art. 1 ~ do Projeto de L~i 
rr:' 5. Seria inconcebível frivolidade fazê-fo. 

Entretanto·, Sr. Presidente, minhas objeções 
mãis- sérias_ s_ão aõ-art 2°. Este é patentemente 
inc.onstitucíonal. Depreco a atenÇão dos cons­
titucionallstas da Casa, sobretudo, do nobre 
Presidente da Coirlis"são de Constituição ~ 
Justiça e Cidadania, que é, po"r -assim dizer, 
~nosso güãrdião da constitucionalidade, para 
o art. 171, § 1 o, da CohstitU.iÇão" Federal. Este 
artigo, assim reza, Sr. Presidente: 

Art. 171., § 1', item i: 

''Conceder proteção e beneficios espe­
ciais temporários, para desenvolver atiyi­
dades consideradas estratégic~s para a 
defesa nacional, ou imprescindíveis ao 
desenvolvimento do País;'' 

Sublinhe-se, Sr. Presidente, a expressão be­
neficios espedilis-- trimpor§fíôS. E meridiano 
e espero tjlle assim o reconheça o Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e Cida~ 
dania, = que ficam assim revogados quais· 
quer benefícios especiais do tipo permanente. 

A Lei de Informática, como qualquer outra 
lei, não pode deixar de se adaptar ao novo 
mandato <:onstitudonal. No momento, essa 

Lei n~ 7.232,- prevê 'dols tipos de incentivos. 
O primeiro, são os incentivos temporários do 
art. 21, que consistem da dedução, nos exercf­

·cios fmanceiros de 1986 a 1995, do Imposto 
de Renda devido pelas pessoas jurídicas, des­
Qe que _apliquem, diretamente, igual impor­
tância em ações novas. 

Sr. Presidente, esse dispositivo é claramente 
constitucional, pois que o beneficio é tempo­
rário. Durará apenas até J 995 .. Já o segundo 
tipo de incentivos, são os de caráter perma­
nente, listadOs no arl 13, da mesma fei, a 
saber: lsen'ção do _Imposto à e Importação, 
isenção do Imposto de Exportação, isenção 
do Imposto sobre Produtos lndusbializados, 
isenção d_e Imposto sobre Operações Fman­
ceiras, deduç_õ_es para pesquisa, depredação 
acel~tada dos bens destinados ao ativo fiXo. 
Esses incentivos S_ãO-iriCornpatíveis com a 
Constituiçâo atual. A Lei n~ 7.232 tem que 
ser revista para especificar o limite temporal 
para quaisquer incentivos. 

Dessa forma, Sr. Presidente, o art 2° que 
confrrma_ in-discriminadamente os incentiYos 
fiscal$, pã'dece de gritante inconstitudonali~ 
dade. Só poderiam ser confirmados os bene­
fícios fempofários e os não p·erni.anentes, a 
saber: os do art. 2l e não os do art 13. Sei 
_ gue vários dos eminentes colegas têm muito 
mais entusiasmo pelo texto constitucional do 
que eu próprio. Apelo para que sejam coeren­
tes na observância desse texto. 

Espero, Sr. Presidente, que ésta: argUJção 
de inconstitudonalidade, apesar de provenien· 
te de um economlsta, seja válida e radonal. 
Se desrespeitarmos, nesse caso, o texto 'cóns­
titucional, estaremos compactuando com sua 
demolição e justificando o 'dichote círiiCo de 
·aetúlto Vargas: "As Constituições, como as 
mulheres, só são férteis quando violadas". 

MJ.Lito o.Prigado. (Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar avo­
tação. 

-- õ sR. PRESIDENTE (Nelson 'Carneiro) 
~-Concedo a palavra ao nObre Senador Od 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓM DE CARVALHO 
PRONaNC!A DISCURSO Q(JE, ENTRE­
GUE À REWSÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsiin Carneiro) -
COncedO a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, <::orno Uder do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co· 
mo Líder. Para encaminhar a votação sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, SrS. Se­
nadores, apenas para dizer: se a prorrogação 
é por seis meses, a extensão do incentivo é 
por tempo determinado, portanto, não fere a 
Constituição. 

Muito obrigado. (~uito bem!) 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
peçoapaJavra,-pela oraem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nob_re Senador Ro­
berto Campos. -~ 
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O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senado_rés, gostaria apenas 
de ponderar que a prorrogação de seis meses 
se refere ao Planin, não se refere aos incentivos 
fiscais. No texto atual, esses incentivos fiscais 
seriam prorrogados s/ne c/ie, agravando, por­
tanto, a definição de inconstitucloniellidade 
preferida pelo ilustre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem des_eje encami­
nhar, em votação. 

Os Sis._Senaaores que aprovam o projeto, 
queiram permanec_er s_entados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs.--sen.adOreS Aureõ-Melfo, (rapuan 
Costa .Júnior, Carlos De'Carli, Roberto Cam­
pos pediram verificação de quorum. 

Quatro Srs. Senadores pediram ·verificação 
de quorum. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, pela ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
Ordem. sem revisão do orador.)-~ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é usual, -nesta Casà, 
toda vez que se pede verificação de quorum, 
fazer soarem as campainhas para que os Srs. 
senadores acorram ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Se não houver número. Em havendo nú­
mero, não há necessidade. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presiden­
te, solic:ito a V. Ex' que me informe quais foram 
os quatro Srs. _senadores _que _solicitaram a 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Foram os Senador~s Aurelo Mello, Carlos 
De'Carli,lrapuan Costa Júnior e Roberto Cam­
pos. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Eu gostaria 
que ficasse registrado na mesa os nomes dos 
quatro Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim, os quatro estão_ anot"dos. Na verdade, 
são cinco, pois também o Senador Jorge Bor­
nhausen acompanha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai-se proceder à verificação de votação 
requerida. 

Peço aos Srs. senadores que ocupem os 
seus lugares. 

Como vota o üder do PMDB? 

O SR. RONAN TITO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como v_ota o Líder do PFL? (Pausa) 

S. f:x' não está presente. _ 
Como vota o üder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sim. 

--o SR. PRE$1DEN1E (Nelson Carneiro) 
...:..... Corno votã o Uder do PDS? (Pausa) 
- S. E>r não está presente. 

Como-Vota o Uder do PTI3? 
O SR.AFFOl'fSO CAMARGO- Ques· 

tão aberta. 

O SR. PRESIDeNTE (Nelson Carneiro) 
- Corno vota o Líde:r do (>DC? (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Comó votá b ·nobre Líder do PDT? 

O SR. MÁRIO MAIA~ Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PSB? -

O SR. JAMIL HADDAD- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder_ do PMB? 

O SR. NEY MARANHÃO- Siin. 

__ O SR. PRESIDENTE (N.elson Carneiro) 
- bs SrS. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(PrOCede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SE:NJilioRES.: 

J\f[onso,CaJ:nargq 
~gas Rodrigues 
Dirce~ Ç.:pn~i~o. 
Di''<:aldo,S_,ul'4agy .. 
Fernando Cardo_so 
Hugo Napol~ã9. ~ . 
lram Saraiva 
Itamar Franco 

·-Jamil Haddad 
José Agripino 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Mai8 
Leite Chavés · 
Márcio Lacerda 
Mário maia 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 

- -l\1auro Borges 
Ney Maranhão 
Pompeu de Sousa 
Ronan Tito 
severo Gortu~s- - · 
Teotonio Vilela Filho 
Wilson Martiris. 

VOTAM "'NÃo:;'ossRi ~ÓREs: 
Od Sâbóia· de C~a]hp . 
lrapuan Costa Júnior 
Joi'ge Bornhausen 
Mansueto de Lavor 
Roberto Campos 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneiro) 
..,_Vai ser feita a apuração. ("Pausa) _ 

Votam SIM 24 &rs. SenadorE:ls e NAO 6. 
Não houve abstenções. 
Total: 30 votos. 

__ tlão houve quorum. 
_ Vou declarar suspensa a sessão por 1 O mi­

- _-nutos e mandarei tocar as campainhas. 

O Sr. M.ansueto de Lavor - Sr. Presi· 
-dente:Pec;o a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de LavOr. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Quero retificar o meu voto que s~iu "'não" 
e eu queria votar "sim'·. 

(:)sr. Jutahy Magalhães- Sr. PresidEm­
_te, I?eço a palavra pela ordem. 

o- SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coricedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem_. Sem r~ão do orador.) -:­
Sr. Presidente, eu peço a V. Ex" que mante-nha 
aceso o painel. 

O Sr.· Ronan tii:O :__ Sr. Presidente, dos 
quatro Srs. senadores que pediram verifica­

. ção de quorum , apenas dois permaneceram 
aquL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não 
estoU vendo aqul o-Senador Aureo Meíió; rião 
estou vendo também o nobre Se_nador Carlos 
De'Carli e não estou vendo o Senador Rachid 
Saldanha Der:zL Dos cinco, três já desistiram. 
Então, peço a V. Exl' que faça, de acordo com 
o Regimento~ c_onstar que caiu o pedido de 
ye;rific~ção de quorum e está mantida. a vota­
ção d~ matéJ:i_a. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Diz o Regimento: 

"Artigo 327-VIII. Se, ao procésSãf..se 
a verificação, o requerente não estiver 
presente ou deixar de votar, considerar­
se-á como tendo dela desistido." 

Somente -votaram os Srs. Senadores Ira~ 
puan Costa Júnior e Jorge Bornhausen e o 
nobre Senador Aureo Mello não votou. Sendo 

· àpena5 dois votos, o mínimo exigido- de três, 
não há o que apurar. 

Está aprovado. 
~ O projeto vai ~ sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-...:..;Passa-se à votação-em turno único do re­
qUerimento ... 

O Sr. Roberto Campos- Sr. presidente, 
peço- a palavra, pela ordem. 

-O -SR. PRESIDEN1E (Nelson Carrieiro) 
- Conc"edo a palavra ·ao nobre Senadof Ro-
berto Campos. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de saber o que s_e pas­
sou, pois V. Ex- já havia suspendido a .sessão . 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--0 qUe se paSsou foi a ausência de V. Er. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presi­
dente._ a ses~o já havia sido suspensa e, s6 
por isso, o Senador lrapuan Costa Júnior, por 
exemplo, entre outros, não estava no plenário. 
V.- EX" já havia declarado o resultado da vota~ 
çã.o e suspendido a sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É verdade! 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, o que 
foi levantado não foi por ausência em plenário. 
O que levantamos é que os Senadores que 
pediram verificação de quorum não votaram 
e seus nomes não ficaram reg~trados no pai­
nel. E diz o Regimento que quem pede verifica­
ção de quorum e não vota, perde o direito 
à verificação. O Regimento é daro. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior - Houve 
engano do meu Uder. Pedi verificação de quo­
rum e meu nome se encontrava lá. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
eu votei também. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai ler outra vez o· texto do Regi­
mento. 

o texto do art. 327. vm, diz o seguinte: -

"Se, ao processar-se a verificação, -
ou se processou a verificação- o reque­
rente não estiver presente ou deixar de 
votar, considerar-se-á como tendo dela 
desistido." 

A listagem dos _que votaram: Jrapuan Costa 
Júnior, Jorge Bornhausen, Roberto Campos. 

V. Ex'! votou? -

O Sr. Carlos De'Carli- Votei. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Estavam presentes e não votaram ... 

O Sr. Carlos De'Carli- Sr. Presidente, 
mas são só três, não seis. 

O Sr. Aureo MeDo - Pelo a palavra para 
contestar, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlos De'Carli- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameii'o} 
-Tem a palavra o nobre Senador Carlos De' 
Carli. 

O SR. CARLOS-DE'ARLI (Pll3- AM. 
Sem revisão do orador.)_ São necess~riO$ §_Q­
mente três Srs. Senac;lqre$, __ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A dúvida surgiu por que o nobre Senador 
Jutahy Magalhães não _havia contado _9 Voto 
do Senador Roberto Cainpos. Aqui, realmente, 
votaram três Srs. Senadores, que foram: Ira· 
puam COSta Júnior, Jorge Borhausen e Ro· 
berto Camp-os. Portanto, houve o número regi­
mental para a verificação. 

O Sr. Áureo MeJio- Perfeitamente. &r. 
Presidente! Além disso o regimento declara_ 
"o requerente", 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro}­
Não o requerente, porque, hoje, os requeren­
tes ~o três. O mínimo são três. 

Vamos proceder à verificação. 
Vou suspender a _SeS!são. por 10 minutos, 

fazendo soar as campainhas. 

· (Suspensa às 17 horas, a sessão é rea· 
berta às 17 horas e 6 minutas.) 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. --

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus 
lugares. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço 
a palavra peJa árdem. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelsqn Carneiro) 
- Ago~:a, nós vamos votar. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem; s_ó para um esclare~ 
cimento. --

0 SR. PRESIDEN'IE(Nelson Carneiro)­
Tem a palavra o nobre Constituinte. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG, pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senado~s é só par(! 1,1m esclareci­
mento, Sr. Presidente, sobre a questão do pe­
dido de verificação de quorum. Estamos com 
um regimento novo; um pede e três apóicim? 
O qUe é que reza o novo Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-"O requerimento de verificação de votação 
s6 será admissível Se apoiado por três senado· 
res". De modo que, a meu ver, se fosse dito 
"o requerente", seria diferente, rrias aí é o re­
querimento. Se vier uril . requerimento subs­
crito por 3 Senadores, eStá sufideilte, a meu 
ver. 

O SR. RONAN 11TÓ - Agradeço a V. 
Ex' 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem-ifpãlavra o nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC, pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, sobre a mesma maté­
ria, em decorrência do inciso IV, que diz: 

"O requerimento -de verificação devo­
tação, como V. EX' leu. s6 será admissível 
se apoiado por três senadores". 

Fica estabelecido que o "apoiado" aqui 
significa subscrito pelos_ três? Um pede 
é os- dois que apoiaram é como se teves-
sem subS.crito também?· -

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carnei· 
ro) - Se há um requeriritentO dizendo 
que o requererite sérá apOiado por três 
senadores ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Subentende-se 
que está subscrito pelos três. 

Agora, ó inciso X diz o seguinte: 

Se, ao processar-se a verificação, o re· 
querente não estiver presente ou deixar 
.de votar; considerar-se-á como tendo de­
la destinado. 

Então, nós queríamos que ficasse também 
e_~beledâa _a- cOnceituação da combinação 
do inciso X com o IV, uma vez que aqui fala 
no singular "o requerente" e, lá em cima, diz 
que os subscritores, que são três. 

Então, aqui seria ''os requerentes". O reqUe­
rente passa para o plural, porque ... 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-:-:-V. EX' pode ter duas interpretações dif~ren­
tes: s_e V. Ex~ admite que três bastam para 
pedir a verificação, não pode querer que um 
somente _esteja presente na hora· em que essa 
verificação se realize. É preciso que, no míni­
mo, três dos subscritores estejam presentes 
na hora da votação do requerimento de verifl­
_cação de votação. 

O SR. MÁRIO MAIA - Então, St::_ Presi­
dente, sugiro à Mesa que mande fazer uma 
verificação de correção de redação, colocando 
os requerentes. Fazer uma correção, colocar 
uma errata para compatibilizar o artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Veja V. Ex!. o art 327, item 11: 

"O voto dos líderes representará o dos 
seus liderados presentes ... " 

Basta o voto dÕ líder, permitindo a decla­
ração de voto em documento esCrito a -ser 
encaminhado à Mesa para publicação. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presi­
dente, ainda sobre essa questão, gostaria ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-De moclo"que ãíjá está ditO. E O requerente 
·pode ser um líder. desde que represente mais 
que três. - - -

OSR.MARIOMAIA-Sim,mas,quando 
não for o líder ... 

O SR. PRESIDENTE {Nels_on Carneiro) 
- Quando não for o Uder, a regra geral é 
que os três que podem estar presentes na 
hora da ve~ficação. _ 

O SR. MÁRIO MAlA - Para coinpatiM 
bilizar a redação;' deveria estar no plural aqui, 
os requerentes. 

O Sr. Aureo MeDo- Sr. Prestderite, peço 
a palavra, pela ordem. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson. Carneiro) 
- Não haverá prejuízo algum. . . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. . _ _ -- - _ 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr.Presidente, parece-me, não tenho de cabe­
ça, não tenho o número, mas me parece que 
existe no regimento um artigo que fala que 
os requerentes são todos os signatários de 
um requerimento. 

Então, se para a verificação dequorom exi­
ge-se o requerimento de três, a expressão "o 
requerente" compre-ende os três, que têm que 
estar presentes. Não há nem a necessidade 
de se fazer modificação na concordância. 

O SR. PREsiDENTE {Nelson CéÍrneiro) 
- É. Isto é_ de autoria do regimento, não há 
dúvida alguma. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr~ Presidente, peço a palavra para uma ques~ 
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Sen.,_@r_Femando 
Henrique Càrdoso. 

O SR. FERNJ\NDO ltERI'IIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Para uma questão ,de 
ordem. Sem revisão do oradOr.r--- Sr. Pr~si~ 
dente, queria manifestar o rr•gu ponto de vista 
de que, na verdade, o Senador Mário Maia 
tem razão. Aqui se diz "o requerente" e ao 
apoio de mais três senadores. e a presença 
requerida é do requerente. Pode ser que isso 
seja uma incorreção nossa mas a presença 
requerida ê a do requerente, os outros são 
apenas para encaminhar e apoiar. É a minha 
opinião. Mas, como V. Ex" entende _muito mais 
do Regimento eu só queria anotar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa foi autorizada a fazer as correções 
e as fará nesse sentido, para que estejam pre· 
sentes, no mínimo, três senadores qll~ tive_!~m 
requerido a verificação. 

O Sr. Aureo Mello -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador Aureo Me· 
Uo. 

O SR. AUREO MEf..LO PRONUNCIA 
DISCURSO OOE, ENTREGUE: À REV!­
&iO DO ORADOR, SERÁ POBUCADO 
POSTERIORMENTE. . . . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A vingar a tese do nobre Senador Aureo 
Mello, voltaríamos ao passado, antes da refor­
ma do Regimento; bastaria- um senador pedir 
a verificação d~sde que dois apoiassem. En­
tão, se diria que era o requerente que seria 
apoiado. E, o que se diz, aqui, é que o r_equeri· 
mento é apoiado; o requerimento é apoiado 
por três senadores. ~· __ _ 

Portanto,__ quem apresenta o requerimento 
são os três senadores. Ele, sozinho não pode, 
nenhum sozinho pode compárecer à verifica­
ção e validar essa verificação. Acho que a Mesa 
interpreta o Regimento, porque- n-enhum texto 
pode ser interpretado isoladamente; toda lei 
é interpretada em conjunto, um dispositivo em 
harmonia com os outros. A intenção do legis-­
lador, o que nós votamos foi exatamente para 
evitar que um só senador paralisasse o Senado 
através de verificação. Desde que três peçam 
a verificação e os três estejam presentes, esses 
três têm direito. Se não estiverem presentes, 
a verificação cai. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, pode­
mos votar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Podemos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos proceder à verificação de votação 
so\ic.:itada. 

Srs. S.enadores, queiram ocupar os seus lu~ 
gares. 

-A--votação jâ foi feita e o projeto, aprovado. 
liouve um pedido de verlf1ca:ção e vamos ago­
ra votar se_ ratifi_camos _ou não a d~c:isão ª"nte-
rior. 

O Sr. Carlos De•Carti- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Se!lador Carlos De' 
~arU,_pa.ra -~a_q~~~ãci cte ordeJT!· 

O SR. CARLOS DE'CARU (I'TB- AM. 
Para U~rl)a ~~stão di}_ ordern _Sem revisà.o do 
orador.)-:- Sr. P~esi_Çenfe, sornas trê~--~e es­
tamos pedindo verificação de i:[uoium. -Então, 
é o Senador Roberto Campos, o Seriador Ira­
puan Costa JúilTOr--e eu, ·porque o Senador 
B_omb_a_u_~ _r~u-se dO plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Estamos tortfe-rindo; o Senador Aureo Me­
llo está pteSente,-ehtão sao quatro, e não só 
três. 

O SR. PRESIDEri'TE (Nelson Carneiro l 
-Os S:rs. Sen_adores já podem votar. (Pausa) 

· (Procede-se jà votação. 

. VOTAM "S/M""OS SRS. SEI'{ADORES: 
Alfredo campcis - . 
Chagas Rodrigues 
Dirceu ca·r'beiró 

-DivaldO Suruagy 
Fernando Henrique Cardoso 
Hugo Napofeão 
fram Saraiva 
Itamar Franco 
Jamil Haddad 
José Agripino 
José Fogaça 
JUtahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Leite Chaves 
Louremberg Nu.nes Rocha 
Mansueto de Lavor 
Mário Maia 
Mauro Borges 

---· Nabor Júnior 
-Nelson Wedekin 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
"Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Severo GomeS' 
TeOtohio Vilela filho 
Wilson Maritns. --

. VOTAM "1YÃO" OS SkS. SEtiADORES: 
Cid Sabóia de carvalho 
Irapuan COsta .Júnior" __ 
J.oiía Calmofl · - --

~ JoãoLobo 
João Lyra 
Loudi--al Baptista 
Roberto CamPos. 

1\BSTrn-SE DE VOTAR OS SRS. Si;" NA­
DORES, 

Carlos de 'Carli 
F'randsco Rollemberg. 

O Sr. Jutalty Magalhães -Sr. Presiden­
te, peÇo a palayra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
:___Concedo a p8Javra ao nobre Senador Juta-
hy_ Magalhães. - -

OSR. JuTAHY MA<W..HÃES (PMDB-
. BAj -: Vamos· verificar quem na,o votou: o 
Senador Aureo Mello está presente; conta para 
o quorum. cQffi o Senador Aureo Mello_ pre­
sente e V. EX~', o número é 38. Peu quorum. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carrieirõ) 
...:. Há quorum na Càsa, há 39 Srs. SenadÕtes. 
O Projeto foi aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovadO. -

PROJETO DE LEI DA cAJo1ARA 
N•S,de 1989 

(N' 1.771189._ na éasa de origem_) 

Dispõe sobre o Plano Nacional de 
Jnfonnâtlca e Automação - Planln. 
e confinna Incentivos fiscais. 

O Cortgressd Nacional de:creta: . 
M 1 ~ Fica prorrogada, por 6 (se:is) .me· 

ses, a vigênC_ia do I Plano Nacional de_ Informá-
tica e_AutÕmação ---:- Planin. . . . : . ' 

Art. 2~ Para os .efeitoS do previsto no § 
1~ do art. 41, das Disposições Constitucio.n.ais 
Transitórias, fiCam Confirmados os incentiy-95 
fisCais c_ohtidos na Lei 11" 7 .232, de 29 Qe o,utU­
bro de 1984 e Lei n~ 7 .646, çie 1 e de de;~ruQro 
de 1967. · · 

Art. 3~ Esta lei entra em.vigor na dé!~ de 
sua publicação. --~----- ___ . __ 

Art. 49 Revogam-se as disposições ern 
contráriQ_. " 

O Sr. lrapuan Costa Junior - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para dedaraçãode-vo­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cánieirà) 
- Concedo a" palavra, pà:r8 üma- declaiaçâo 
de voto, ao nobre :?~nadar lrap_uan_ C_osfa -Ji.I-
nior. 

O SR. IRAPUAI'! COSTA JUI'!IO!l. 
(PMDB -:- GO. Para declaração de voto._ &em 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores,_ eu gÕsÍaria de deixàr registrád6 __ aqui, 
que a responsabilidade desta Casa é fnuit.O 
grande, :rla concessão de bene~cios que, fatal­
mente virªo a ocorrer com o dinheiro-da Na­
ção, para aigurhas poUCas emPreSas, e o qUe 

.. é pior, de maneira_ flagrantemente inconstit\.1· 
cional. E quem diz isSo nãci so\.1 eu: ê: uma 
pessoa mutto mais qua1ificada para faz.ê-lo, 
qUe é o Presidente da Comissão de Consti· 
tuição e Justiça e Odadania desta Casa. Essa 

_ é a declaração de voto que eu queria fazer. 

_ o si PRESIDENTE (Nelson éameiro) 
-ltem4: 

Votação, em turno únk;o, do Requeri· 
menta no 206, de 1989, de autoria dos 
Líderes Jam~ Haddad, Mário Maia, _Mar­
condes Gadelha, Ney Mara"nhão e Chagas 
Rodrigues e do Senador lt:arr:tar Franco, 
solicitando, nos termos do art. 371, alínea 
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c, do Regim~nto Interno, urgência para Ainda há pouco foi divulgada uma pesquisa 
o Projeto de Lei do Senado 0 9 28, de jntemadonal, promovida pela União dos Ban-
1987, do Senador JamiLHaddad, que de- c os. Suíços, que indica o padrão da rem une-
fine o crime de tortura e dá ot.,lb:as provi- ração de professores primários no mundo. No 
dências. Canadá, na Alemanha, rtos Estados Unidos, 

Em votaçáo. na Suíça e no Japão o professor primário rece-
Os Srs. Senador(:s qUe a_-aprovam, queiram-- be_salário anual que- Varia,--em dólares, de _32 

permanecer sentados. (Pausa.) mil em Chicago a 57 mil em_ Genebra. No 
Aprovado. BraSil, o_ salário anual do professor está ao 
Aprovado 0 requerimento, 0 Projeto de Lei redor de·· 1:600 dólares --no Estado do Rio 

do Senado, no 28, será íriclUído em_ Ord_em de Janeiro-- isto é: de 20 a 35 vezes menor 
do Dia na 4• sessão ordinária subseqüente, que o do colega do Hemisfério Norte. 
nos termos do art 380; Inciso D, do Regimento Em nosso País a educação nunca foi levada 
Interno. a sério. Nunca obedeceu a esses balizamentos 

da cultura e da economia, Sempre foi atrelada 
a interesses multinacionais. Quando não era 
o interesse_ da Igreja, através dos jesuítas, logo 
depois do descobrimento do Brasil, era o inte­
resse da Corte de PortugaL E assim foi por 
toda a vida, até culminar, recentemente, com 
interesses econômicos e cultur.ais dos países 
desenvolvidos, em detrimento de nossos pró­
prios interesses, a exemplo do Acordo MECIU­

-SAID. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto_ 
de Resolução no 184-, de 1988;- de autoria 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
o funcionamento do Pecúlio do_ Senado 
Federal e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

A matéria constou da Ordem do Dia, de 
11 corrente, tendo a discussão adiada a reque­
rimento do Senador Mauricio COrrêa, para a 
presente sessão. Até essa data, algumas pro· 
posições foram incluídas em Ordem do Dia, 
pendentes de parecer porque se __ aguardava 
aprovação do Projeto de Resolução que adap­
tava o Regimento Interno às novas disposições 
constitucionais, e a definição das atribuições 
das Comissões perrhanentesjá previstas pelo 
citado projeto. 

Com a promulgação, em 19 deste mês, da 
Resolução n" 18, de 1989, e estando em pleno 
funcionamento a Comissão de Constituição 
e Justiça e Odadania, à qual foi a matéria 
despachada, a Presidência encaminhará o 
Projeto de Resolução n" 184, de 1988, ão.seu­
exame, retirando-o, em conseqüência, da pau­
ta dos trabalhos, devendo aquela Comissão 
examiná-la à vista das -disposições contidas 
no art 95-B do novo Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- Encerrada a matéria constante da Ordem 
do Dia, voltamos- à lista de oradores. Há 
oradores inscritos, 

Concedo a palavra ao riobre Senador Mário 
Maia. 

O SR- MARIO MAIA (PDT -AC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presi9ente, Srs. 
Senadores, como tem sido dito por nume­
rosos e dedicados edl.!~dore_s, a educação 
é entendida nos países desenvolvidos como 
uma ampla e arborizada avenida. Numa das 
margens desta avenida é o r~inÇ~dQ. da cultura. 
Na outra margem impera a economia. E é 
assim que a educação atua em todos os países 
que superaram a barreira do subdesenvolvi­
mento: de um lado, as tradições, os hábitos, 
os costumes. as ~rtes, a língua, a çultura de 
um povo; de outro lado,-ª-- produção _eo::;onô­
mica. Estes são os balizamentos da educação. 
N. estão os fatores determinantes que a política 
educacional obedece em todos os países do 
primeiro e do segundo mundo. 

Hoje, a educação brasileira es_tá ao aban­
dono. É certo que a nossa já ultrapassou os 
limites do conjuntural e nos encontramos à 
deriva no maremoto da crise estrutural. Nos­
sos grandes problemas, Portanto, não são ex­
clusivos da educação. No entanto, o mais am­
plo, rápido e certeiro caminho para a supera­
ção da crise brasi1eira_é por certo da educação. 
Sabe-Se qUe-este é o caminho de maior renta­
bilidade e no mais curto praz:ó. 
__ é: preciso não ter dúvidas a esse respeito. 
TodOs-os paíse-s ào mundo desenvolvido, sem 
uma única exceção, atingiram a esses patama­
res de riqueza através da educação de seus 
povos. Na década de cinqüenta, a renda per 
cdpit<~ japonesa era idêntica à brasileira. Por 

-que-,-então, 65- desníveis hoje verificados? A 
diferença da renda per capita entre o Brasil 
e o Japão é de 14 vezes! Por quê? A resposta 
está na educação. Não se des_envolve tecno­
logia e tampouco ciência sem educação. Na 
verdade_, sem educação não se consegue nem 
mesmo copiar tecnologias. 

A educação no Brasil é, talvez, a maior vítima 
:d_o desânimo e da descrença que se_abateram 
sobre o País. Além de sua completa disso­
dação d€ nossa realidade <:uiturãf e econô­

-mica, a Política Educacional brasileira, há sé­
culos,_ humilha o mestre-~sc:ola, o professor, 
o auxiliar de-- ensinO- com sàlá_rios incompa­
tíveis com a dignidade da pessoa humana. 

Por o_utro:Jado, ~sses quadros, esses recur­
SPs huinanos reSpeitáveis são submetidos a 
conjunturas, _circunstaqçiais, a crenças e teo­
rias econ9roicas de autort~~des passageir~s 
nos cargos que ocupam, mas perenes _1?-0S 

ffiãJeffCio:S qiie causam-- à _educação, à juven­
tude e ao próprio País. 

Cada_ ano que passa nesta desordem educa­
cional representa décadas_ de atraso. 

É preciso valorizar a educaÇão no Pais. De 
imediato, o ponto mais fraco dessa cadei.ã de 

. <:arências é o professor. Alguma co!sa tem 
Qu_e ser feita. E alguma coisa tem que ser 
preservada neste GovernO. O fracasso gover-­
namental não pode ser uma linha horizontal 

sem fim._ I:: preciso interromper e imediata­
mente esta linha de mediocridade adminiS· 
trativa, caso contrário, o preço que a nação 
pagará na futuro- será infinitamente superior 
aos elevados custos sodais que o povo brasi­
leiro vem_ pagando há muito. É preciso que 
alguma coisa seja preservada. No aspecto da 
educação, pelo menos os professores devern 
ser preservados. Que não sejam desagrega­
dos, que seja feito um mínimo para retê-lOs 
com honra, com respeito. A educação não 
pode ser o leito, onde desaguam todas as frus· 
trações e incapacidade do Governo. 

Por tudo isto, Sr. Presidente .e Srs. Sena-
dores lanço -o" riieu apelO daqui:" 

- Mais verbas para a educação! 
-Melhores salários para os professores! 
Muito obrigado. (~uito bem!) _ 

(Durante o discurso do Sr. Mário Maia 
O Sr. Nelson Carneiro deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Pom­
peu de Sousa.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nObre Senador Ronan 
Tito. 

O SR- RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
.ordem. S~ revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, quero fazer um apelo 
à Mesa para que se marque uma sessão ex­
traordinária-para amanhã, se possível no perfo­
_do da manhã:, para que possamos votar a le­
gislação eleitoral que foi aprovada na Câmara 
dos Deputados, por acordo de Lideranças. 

Todos os Partidos com asse-ritO nãquela Ca­
sa, na Câmara dos Deputados, aprovaram o 
projeto julgando-o bom. 

Dessa forma, quero fazer este_ apelo ao Pre· 
sidente, no sentido de que marcássemos essa 
sessão extraordinária para amanhã. Compro­
ineto-me a· colher a ·anuência dos outros Líde­
res, devido à urgência. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sou5a) 
-A Presidência esclarece ao nobre Líder do 
PMDB de que isso já foi objeto, inclusive, de 
um informe da Mesa de uma comunk:ação 
da Presidência, hoje, na parte inidal desta_ ses­
são, de que amanhã, dia 27 do corrente, às 
1 O horas, haverá sessão conjunta do Co~gres­
so Nadonar, destinada a comemorar o dia 
universal da classe trabalhadora, a ser cele­
brado no dia 1 e de maio próximo. De modo 
que isso impossibilita uma sessão extrador· 
dinária. lncluiremos a matêria na pauta da ses­
são ordinária, na parte da tarde. E 11 Mesa 
faz um apelo a V. Ex", como Uder do Partido 
majoritário, que mobilize a sua tropa para dar 
número: 

-O SR. RONAN trro - Agradeço _a V._ 
EX' convido os companheiros e encareço aos 
Senadores que estão nos seus gabinetes que 
não deixem de estar -presentes amanhã, na 
sessão do Congi'essó Nacional, quando o Se­
fiador Mansueto de Lavor fará _um pronuncia­
mento a respeito do Dia do Trabalho. Tenho 
certeza dei_que a Casa será brindada corn ex­
c-epciofial âiscurso e, por isso mesmo, convido 
a todos os Srs. Senadores que não percam 
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a sessão amanhã. A cJasse obreira do Brasil 
bem a merece, pois é muito sacrificada. Por 
isso mesmo, amanhã teremos a comemora~ 
ção, por antecipação, do "Dia do Trabalho". 

O apelo fica aos Srs. Senadores que estão 
nos gabinetes e aqui neste plenário, para que 
estejam presentes amanhã, na sessão extraor­
dinária, a firii de que possamos apreciar a 
indicação do Ministro Sepúlveda Pertence que, 
sei, será com a- unanimidade da Casa e, por 
isso mesmo, estamos precisando apenas de 
quorum para que votemos amanhã ... 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. EX' 
um aparte, nobre üder? 

O SR. RONAN lTfO-Pols não! 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Uder, 
apenas para assegurar à V. Bc' que, amanhã, 
aqui estaremos para participar dessa sessão 
magna, com a qual o Congresso Nacional an­
tedpa a comemoração do Dia do Trabalho. 
rendendo a homenagem de apreço àqueles 
que, diuturamente, com a sua labuta, cons­
troem a grandeza do País. Eu, corno liderado 
de V. Ex~. atendendO ao seu apelo e à convo­
cação da Mesa, terei imenso prazer de parti­
cipar desse acontecimento que vai assinalar, 
sobretudo, a identificação do Senado da Repú­
blica, do CongresSo Nacional; coin. uma data 
para a qual convergirão no dia ]9 - e n6s 
vamos comemorar com antecipação - as 
atenções e, mais do que as atenções, as espe­
ranças e o reconhecimento de toda a comu­
nidade brasileira. 

O SR. RONAN nro •- Agradeço pe­
nhoradamente a V. EX' e convido os outros 
companheiros a estarem todos presentes 
amanhã para essas duas sessões, a do Con­
gresso e à tarde, a do Senado Federal, a ftm 
de que possamos aprovar o nome _de Sepúl­
veda Pertence para MinistrO do Supremo Tri­
bunal'federal, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O apelo de V. Ex', é subscrito pela Mesa 
que faz um apelo a todos os Srs. Senadores, 
para que aqui estejam presentes, não só para 
votar a matéria da eleição presidencial, que 
é capital, como votar a indicação do novo Mi­
nistro_do Supremo Tribunal Federal. Devo cU· 
zer ao nobre líder do PMDB que este eventuf~ 
Presidente usou a expressão: 'V. Ex' mobilize 
a sua tropa", em sentido jocoso, V. Ex' nih') 
é comandante, é Líder; a sua Bancada nãc. 
é de-praça âe pré_,~.~.- -- ---

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o segUinte díscursO.)- Sr._J?re­
sidente, Srs. SenadOres; nOS-meus 30 anos 
de vída pública; tive ocasião de acompanhar, 
às vezes apenas como assistente, outras in­
fluindo, e outras, mesmo, protagonizando, di­
versos acontecimentos politicos e sociais de 
meu tempo. 

Foram muitas alegrias, e, támbém nume­
rosas dece-pções. Muitas surpresas: algumas 
agradáveis. outras não. Jamais, entretanto, fui 

praticante do pessimismo mau-agourento, 
nem tampouco do otimismo ufanista. ambos, 
cada qual a seu modo, propridadores da inér­
cia, da falácia e ela inação. Pelo contrário, com 
um pé no sonho e outro na realidade, sempre 
procurei agir realisticamente, na esperança de 
contribuir, com meu trabalho, para o atingi~ 
menta das soluções dos dificeis problemas 
enfrentados por nosso povo, seja meu sofrido 
povo baiano, seja meu sofrido -povo nordes-­
tino, seja meu sofrido povo brasileiro. 

Sei que não sou o único homem digno que 
pro_cura trabalhar, em sua área, a seu modo, 
para a construção de um Brasil melhor. Sei 
que somos muitos. Mas como é dura nossa 
luta! Os gigantes que temos pela frente, a nos 
desafiar, não são moinhos de vento. 

Há um ideaJ que nos guia, os que pensamos 
desta fq_r:ma: é a bus_ca da Justiça, tanto a 
justiça-para o indivíduo, quanto a justiça em 
sua realização social, duas faces inseparáveis, 
as quais, isoladamente, jamais poderão con­
cretizar o ideal que perseguimos. 

Como já disse, não sou pessimista. Acredito 
na capacidade do homem brasileiro em supe­
rar-se a si meSmo ria busca de solução para 
seus graves problemas, de forma digna, ho· 
nesta e equilibrada. Mas como tenho me sur­
preeildido, ultimamente ... 

É de assombrar a constância com que o 
desrespeito à lei e aos direitos individuais dos 
cidadãos vem vicejando e crescendo em nos­
so País. 

É de espantar a tolerância com que a maio­
ria dos cidadãos, mesmo aqueles investidos 
de autoridade, do poder dever de lutar para 
-que essa situação seja modificada, tomam 
contato com -ela e a aceitam. 

Temos problemas sociais seriíssirrlos. Te­
mos ptoblemas econômicos de gravidade. Te­
mos uma crise política em marcha, agudizada 
pela interminável continuidade do chamado 
período de transição, que não crcaba nunca. 
Mas temos, como suporte, alimentador e agra­
vante de todos esses problemas, uma insupor­
tável de9en-efescênda moral, uma inconsciên­
cia, uma ausência_ de solidariedade, um salve­
se-quem-puder, um individualismo exacerba­
do, um descaso com a le~ uma falta de visão 
integrada dos problemas que atingem nosso 
País, exigindo resposta. 

Um exemplo desse clima de iniqüidade pu­
de ver; há poucos dias estarrecido, na televi­
são. o noticiário mostrou um trecho da rodo­
via Belém-Brasflta, destruído pelas chuvas, for­
maii~õ-U!TiDU:i"áC6 cneiO â'ãgiia, interrompen­
do a passagem pela pista. Vários passageiros 
.de. ônibus, sem condições de ficarem retidos 
vários dias, aguardando o conserto da rodovia, 
arriscaram-se a passar para o outro lado. Para 

__tanto, passann por dentro -d'água, arricando 
a v:lda, agarrados a uma corda presa de cada 
lado do buraco. Pois bem, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o indivíduo que era o dono da 
corda e colocou para permitir a travessia, co­
brou de cada usuário a módica quantia de 

-cinco CruZados noVOs! Cinç:c;i cruzados novos, 
Srs. Senadores, para ficar encharcado e arris­
car a vida. Sem tocar no problema mais sério 
dessa situação toda, que ê a ausência de con-

servaÇão CGS eStféidas, e a omisSão da Poltcia 
Rodoviária, que deveria estar presente para 
auxíliar essas pessoas, eu pergunto· apenas: 
aonde foi parar a solidariedade? Como pode­
mos assistir calados à exploração desumana 
do desespero alheio? 

.Não é à-toa que muitos entendem que o 
problema de nosso Pafs, hoje, é, acima de 
tudo, moral. Diz-se mesmo que, antes d9 pac­
to social, prc 'samos é de um pacto moral, 
pois- não há nfiçmça,- não há sinCeridade, 
não há respeito, não há altruísmo, não há des­
prendimento. 

Há, também, quem diga que a falta de justi­
ça em nosso País é a origem da corrupção 
que grassa em todo o território nacional, pois 
ninguém é punido. 

De fato, se há um remédio que pode fazer 
com que reencontremos, ainda que paulatina­
mente, nosso caminho, esse remédio é, sem 
dúvida, o da educação, o do respeito à leL 
o da aplicaçáo incondiciOnal da justiça. 

Mas a administração desses remédios é, 
também, um processo éiddentado e difícil. 
Ainda há pouco tempo-, cruando da argüição 
pública do Procurador-Geral da República, em 
ComiSsão desta Casa, indaguei de S. EX' as 
providências que a Procuradoria estaria to~ 
mando a propósito de representação em ação 
penal que dirigi àquele órgão, solicitando a 
promoção de ação de injúria, junto ao Supre­
mo Tribunal Federal, contra o Ministro de Es­
tado das Comunicações, que me enviou telex 
com-graves-ofensas à ininha pessoa. 

Fui informado, então, que o assunto ainda 
estava sendo examinado pela Procuradoria o 
que me levou a protestar, indignado, pois tal 
derng_ra consumiu o prazo legal de seis meses 
que O-CóC:iiQ:o Penal fixa para a_ formulação 
de queixas nas ações penais privadas. Ou seja. 
se o Procurador-Geral vier a entender que n&o 
cabe contra o Ministro a ação pública, terei 
sido vilipendiado em meu direito, pois já nlío 
há prazo para o ingresso Ue uma ação priw:da. 

Esse meu protesto, feito erri um pl~ 
composto, em sua quase totalidade, por culto­
res do direito e da justiça. passou praticamente 
despercebido, numa prova de corno já aceita­
mos pacificamente o desrespeito aos mais co­
mezinhas direitos de cada cidadão. 

Há poucos dias, em meu Estado, parti_cipei 
de programa (Video-Oip"), sobre a adminis­
tração do Governador Waldir Pires, que seria 
transmitido por todas as emissoras locais. 
Qual não foi minha supresa ao ver cp..1e a -!V 
Bahia, devido à minha participação, censurou 
totalmente o programa, deixando de levá-lo 
ao ar Sem explicação nenhuma, 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fize­
mos uma Constituição ãmplamente democrá­
tica, que procllréiú dar a máxima abrangência 
ao direito de eJqJréssão, proibindo todo o tipo 
de censura ideológica ou artística sobre os 
meios de comunicação, para sermos vítimas 
de alguns dos proprietários desses mesmos 
meios, que censuram-nOs põr riossãs posi­
ções políticas, violando frontalmente o direito 
de inrormação da população! 

Essa é uma situação que não pode, não 
deve e não vai continuar! O Congresso Nado-
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nal, e espedalmente o Senado Federal, a cujos 
membros me dirijo, não pode compactuar 
com essa situação de abuso, desrespeito e 
ignomínia. 

Nós temos várias formas para agir. Em pri­
meiro lugar devemos trabalhar arduamente 
para confeccionar as leis que vão disciplinar 
nosso novo ordenamento constitucional, bus­
cando ordenar de forma mais democrática 
e justa possível -nossa sõdedãde.- _ 

Em segundo lugar, cabe a nós, com nosso 
trabalho desinteressado, voltando ao bem-es­
tar social e à garantia dos direitos fundamen­
tais do cfdadão, darmos o exemplo de que 
a Nação tanto carece e mesmo exige de nos­
sas autoridades, neste momento. 

E, finalmente, com a cbta"gem dos que nadã 
têm a temer, por que falam em nome de seus 
eleitores, de seu povo, cabe-nos denunciar 
desta tribuna, e em todas que estiverem dispo­
níveis, todas as violações aos direitos indivi­
duais, aos direitos sociais, ao nosso ideal de 
justiça! Repetidamente, incansavelmente, in· 
dignadamente. Indignadamente, repito, e não 
com a tolerância e aceitação passiva que vem 
marcando a atuação de tantos que tinham 
de agir de modo diferente. E que seja esse 
meu compromisso. Porque, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o dia em que eu perder a 
capacidade de me indignar, não terei mais 
papel a cumprir nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Coricedo a palavra ao nobre Senador Lou- _ 
rival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. senadores: ãs chuvas que estão 
assolando grande número de municípios no 
Ceará, na Paraíba e em Pernambuco atingiram 
também, com a mesma intensidade, o Estado 
de Sergipe, provocando grandes inundações. 

Em São Cristovão, o rio Paramopama trans­
bordou, havendo 25 casas danificadas com 
75 famt1ias e cerca de 270 pessoas desabri­
gadas. O Prefeito Lauro Rocha toinou provi­
dências no sentido de socorrer essas pessoas 
em prédios da Prefeitura, fornecendo-lhes ali-
mentação e remédios. _ _ __ 

Em Laranjeiras, a enchente do rio Cotin- · 
guiba invadiu grande trecho da cidade, danifi­
cando casas e monumentos históricos, além 
de desa1ojar 375 pessoas. 

Também o Prefeito Antonio Carlos Leite 
Franco, no limite das escassas possibilidades 
da Prefeitura, a1ojou as fam_fUas desabrigadas 
em prédios do Estado e da municipalidade. 

O Governador Arlton!o Carlos Valadares, 
acompanhado do Secretário Luis Eduardo 
Costa, João Machado Rolemberg, José Sizino 
da Rocha e Léo Filho, visitou as duas cidades. 

Ocorre, no entanto, que os prejuízos e danos 
provocados pelas enchentes são de grande 
vulto, ultrapassando a limitada capacidade da­
quelas prefeituras e _do próprio Governo Esta­
dua1 no sentido de socorrer as familias desa-­
brigadas. 

Por _esse motivo, toma-se indispensável a 
imediata atuação dos Ministérios do Interior, 
da Sal!_ç:le, da LBA e outros órgãos governa­
mentais~ visando a atenuar os efeitos da cala­
midade que desabou s-obre São Cristovao _e 
Laranjeiras, encaminhando para esses muni­
cípios recursos suficentes para aquisição de 
medicamentos, alimentação e assistência mé­
clica, a1ém dos auxílios para reconstrução _das 
casas e monumentos danificados. 

São estas as razões pelas quais dirijo aos 
ilustres Ministros João Alves Filho e Seigo Tsu­
zuki um veemente apelo no sentido de que 
os órgãos especializados dos respectivos mi­
nistérios acudam os habitantes e as prefeituras 
daquelas cidades sergipanas, proporcionan­
do-lhes os recursos que já foram solicitados 
pelas autoridades estaduais e municipais. 

Era esta a sucinta comunicação que dese­
java fazer nesta oportunidade. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- CóilCCOO a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -. 
- CE P"rõnuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­

sidente, Srs. Senadores, a avicultura cearense 
atravessa, na presente conjuntura. crise das 
mais dramáticas, para cuja sUperação_ está 
sendo reclamada a ação imediata do Governo 
federal, através do Ministério da Agricultura. 

A inexistência de abastecimento do prin­
cipal insumo da ração avícola, no caso o mi­
lho, tem sido fator de angustiante inquietação, 
sem que as autoridades competentes hajam 
adotado, até agora, medidas saneadoras, ca­
pazes de corresponder à deme~nda do produto. 

Sobre o_ã.Ssunto; ãliáS, recebi longo telex 
do vice-Governador Francisco Castelo de Cas­
tro, com minucioso relato das dificuldades ex­
perimentadas pelos avicultores do nosso Es­
tado. 

Eis a-íntegra do referido telex: 

"Retransmito Vossa- EXceiêTtcia telex 
enviado nesta d8ta ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro lris Rezende: 

Currtpnmentãndo~ó, -trago à conside­
ração necessária e judtdosa de Vossa Ex-

- celência assunto que respeita aº momen­
to de extrema gravidade por que atra­
vessa a avicultura de nosso Estado. Per­
mito-me •. destarte, alinhar, abaixo, os se:-
guint~s itens: -

a) inexiste abastecimento do principa1 
insumo da ração avícola- milho- cuja 
participação é da ordem de 65 por cento; 

b) os produtores vem adquirindo o 
produto_ na região Centro-Oeste que, pelo 
valor da saca de 60Kg, mais f.r~te e impos­
tO, chega a e~te Estado por NCZ$ 12,50 
(doze cruzados novos e cinqüenta centa-
vos); · 

c) os produtos avícolas foram tabela­
dos nos mesmos níveis da região acima 
referida, onde uma saca é comercializada 
a NCz$ 7,ÓO (s_ete cruzados novos), o que 
representa uma diferença acentuada en~ 

tre as regiões produtoras, e um tratamen­
tO irtexpllcavelmente discriminado; 

d) a população nordestina tem como 
maior alternativa ou melhor opção para 
suprimento de suas necessidades protéi­
cas os produtos avícolas - frangos e 
ovos- mais acessíveis ao seu já exaurido 
poder aquisitivo; 

e) portaria assinada por Vossa Exce­
lência determinada um preço de interven­
ção na base de NCz$ 9,08 (nove cruzados 
novos e-oito centavos) por saca de 60Kg; 

f) necessidade imprescindível à segu­
rança do abastecimento do produto em 
lide com a região Nordeste, para que este 
segmento, vital e importante de nossa 
economia, emerja da cdse atual. 

Em face do expostO, venho encarecer 
a Vossa Excelência que seja determinada 
a necessária e pronta renovação de esto­
ques de milho da CFP para o Nordeste 
ou a alteração nas tabelas de preço na 
proporção dos custos que _foram eleva­
dos. 

Certo da acolhida ao solicitado,_ienoVo 
a Vossa Excelência meus sentimentos de 
elevada estima e distinguido apreço. 
Atenciosamente, Francisco Castelo de 
Castro- Governador do Estado do Cea­
rá, em exercício." 

Sr. Presíclente, trazendo a qUestão ao Conhe­
cimento do Senado Federal, desejo que o Mi­
nistro da Agricultura consiga deslindá-la com 
a maior urgência, suprindo o mercado, com 
a renovação dos estoques da CFP. 

É o apel_o que transmito ao Dr. Iris Rezende, 
secundando a manifestação dos avicultores 
cearenses. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekín. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB -
se. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: o estado que se arro­
ga o direito de fazer de tudo um pouco, acaba 
por não fazer ·coisa alguma. Na pretenção de 
abarcar todos os setores da atividade humana,. 
o Estado brasileiro mergulhou na crise que 
aí está e não consegue atender a âreas essen· 
cials_que seriam de sua competência original 
e a ~o mesma de sua existência como Esta­
do. Tudo anda mal neste País. Mas, sobretudo, 
andam mal a saúde, _a segurança e a edu­
cação.. 

Sr. Presidente, em virtude dos cortes orça­
mentários efetuados na esfera do J'V\inistério 
da Educação, nosso ensino público de nível 
superior acaba de chegar ao fundo do _poço. 
Aqui, a falência é geral e a crise já compro­
mete, não só a qualidade do ensino, mas a 
própria continuidade das instituições educa­
cionais. 

Exemplo gritante desse estado de coisas 
é a universidade Federal de Santa Catarina. 
A crise financeira que vive aquela instituição 
é_ de tal gravidad~, que já estão faltando ali 
o àlcool e o papel para mimeógrafo, o giz 
e a ração para as cobaias do Biotério Central. 
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Professores já estão tirando dinheiro do pr6-:. sos destinados à educação. Por isso mesmo, 
prio bolso para comprar material didático e ostenta sete milhOes de crianças fora da esco-
a reitoria foi obrigada a desviar dinheiro de Ja, trinta_milhões de analfabetos e 85% de 
outro setor para a compra de ração balan- seus habitantes não concluem o ensino funda-
ceada, impedindo assim que as sels mil co- mental. 
baias do biotério morressem de fome. Existem dificuldades? Sim. O País está em 

Depois deter solicitado NCz$ 21.815,00 pa- crise? Há escassez de recursos'2 Não nega-
ra aquisição de material de consumo durante mos. Mas vale aqui também o que se d~ para 
0 ano de 1989, 0 biotério obteve a liberação as pessoas muito ocupadas, que nunca têm 
de NCz$8.500,00. Com a contenÇãO de 50% tempo para nada: "tempo é uma questão de 
emOutrosCusteiosàeCapital,aindaemvigÕr, preferêricia" e Semp-re Se- arranja algum para 
essa importância transformou-se-em 12 men- aquilo que se julga importanfe. Em meio a 
sa]idades de NCz$ 708,00. Ora, só com os tantosproblemas,oGovemotemass_uasprio-
4.210 quilos de ração cOnsumidos a cada 30 ridades para as quais não- faltam recursos. A 
dias, são gastos, em média, NCz$ 2.100,00. Ferrovia Norte-Su1 acaba de inaugurar o seu 
Além da redução drástica de recursos, o Go- primeiro trecho, que custou a bagatela de 150 
vemo ainda pratica a contenção e o parcela- milhões de dólares. A liquidação extrajudicial 
mentO. É o sistema coilta-gotas, Sr. Presiden- do BRDE custou ao Tesouro Nacional a im-
te, verdadeira tortura financeira, que vai ma- pórtâflcia de 750 milhões de cruzados novos! 
tandolentamente as instituições oficiais de en- Recursos, Sr. Presidente, é uma questão de 
sino.- ___ preferência, apesar de tudo. E é por tsso qu-e 

O Conselho UnNersitário da UFSC cOnSI:- lanço aqui e agora o meu protesto e faço o 
dera este _o pior momento já vivido pela institui- meu apelo: é preciso reverter neste País a or-
ção , desde que foi criada em 1963. No limiar dem de prioridades na gestão da coisa pública. 
do século )0(1, a universidade vive uma crise É preciso que se atenda, em primeiro lugar, 
sem precedentes, em decorrência da política àquilo que é a razão de ser do Estado e, portao-
econômica que reduziu drasticamente o_-OCC- tó, de todo governo demOcrático: as necessi-
dessa instituição. Destinado à manutenção e daçles básicas da população. É imperioso sal-
à compra de material, o OCC representava, var-a educação naciOnal, se queremos salvar 
há alguns anos, cerca de 30% _do Orçainento o Brasill 
Geral das universidades. Mas, em virtude des- Era o-Que tinha a dizer. Muito obrigado. 
sa malfadada política e_conômica, a relação _(M.y!to bem!) 
Outros Custeios de Capital/Orçamento Geral 
caiu para 7% em 1987, baixou para menos 
de5% em 1988e_desceupara2,39% no Orça­
mento aprovado pelo Congresso Nacional. 
Despencou, finalmente, para 1,17%, após o 
enxugamento de 50% feito Pelo Piesídente 
da República! Isso quer dizer que, enquanto 
a folha de pagamento de pessoal da UFSC 
absolVerá NO:$ 119.375.000,00 em 1989, as 
verbas para suas demais necessidades ficam 
estabelecidas em NCz$ 1.431.000,00. EsSa 
importância toma Inviáveis,-entre outra's coi­
sas, a assinatura de jornais científicos, a recu­
peração e manutenção do acervo, o paga­
mento de correio, energia elétrica e telefone 
e o funcionamento do núcleo de processa­
mento de dados, sem falar do restaurante uni­
versitário. 

O OCC, Sr. Presidente, é o combustível da 
máquina universitária, é o oxigênio do orga­
nismo acadêmico. Com esséS cortes- orça­
mentários a UFSC está sendo violentamente 
sufocada em suas atividades educacionais, 
num evidente atentado à sua autonomia admi­
nistrativa, garantida pela nova Constituição. E 
mesmo que fosse revista pelo CongresSo Na­
cional a contenção de 50% em Outros Cus­
teios de Capital, a UFSC somente teria recUr­
sos para funcionar até o mês de julhç próximo, 
segundo levantamentos do Conselho Univer-
sitário. - -

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a si­
tuação da Universidade Federal do meu que­
rido Estado de Santa Catarina. Um eXemplo 
entre muitos, do estado de penúria a que che­
garam as Instituições federais de ensino supe­
rior deste País. Oitavã economia do mundo, 
o Brasil ocupa o ao~ lugar em volume de recur-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~l-

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1988 
(Arl 4 ', in fine, 

rla Resolução n9 157, de 1989) 

~Votação, em turno único do veto parcial 
aposto ao Projeto de lei do DF n9 5, de 1988. 
que dispõe sobre os vencimentos dos Cohse­
lheiiOs, Auditores e Membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Di~ito Fe­
deral. 
Part~ vetada ~"1. 41 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMMA 

. N' 19, DE 1985 

Discussão, em turno únil;o, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 19, de 1985- (n? 2.789/83, 
na casa de origem), que dá o nome de "Guaru­
lhos" ao.Aeroporto em construção no muni­
cípio paulista do mesmo nome e determina 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 403, de 
1985, da Cóinissão --;-d~ Transportes, Comu­
nicaç6es e Obr~s Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a ses~o. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 
minutos). 

D!SCURSORPON(!NOADOPELOSR. 
AUREO MELLO NA SESSÃO DE 
24-4-89 E Q(JE, ENTREGUE A REVISÃO 
DOOIIADOR, SERIA PUBliCADO pOS. 
TER!ORMEl'ITE. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - N11. 
Pronuncia o seguinte discurso.} - Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Senadores, há 40 anos, em 
Manaus, um jovem estudante idealista, pObre, 
corajosO, aluno do Colégio Salesiano, Colégio_ 
Dom Bosco, iniciava-se nas lides da imprensa 
tendo ao seu lado Ubiratan de Lemos e este 
modesto representante que aqui lhes fala e 
fundava um jornal cujo nome-inspirado, se 
não me engano, por Ramaiana de Chevalier, 
intelectual amazonense que pontificou nas 
áreas do ffio de Janeiro e autor de_ renome 
nacional, além de médico de nomeada é A 
Critica. 

A Crltica é um jornal que, pouco a pduCO, 
foi se tomando um motivo de admiração e 
uma segunda natureza de toda a popu1ação 
do meu Estado. O jovem a quem me referi, 
UmbertO Calderaro Fifh6, seu difetor e funda­
dor, era e é um desses vocacionais .Para a 
imprensa. Desde criança, nos educandários 
que perlustrou, ele já fazia aqueles famosos 
"jornais de truma", jornais de sala, e foi sem­
pre, por assim dizer, uma revelação. Desde 
cedo, ele aflorou na conquista dos espaços 
do hoje chamado Quarto Poder. Pouco a pou­
co o seu jornal alcanço~ patamares que, no 
crescimento conseqüente- do trabalho de Cal­
deraro, da sua capacidade, chegou· ao ponto 
de ser um órgão de imprensa que detém, pelo 
menos, 80% da circulação jornalística na Ca­
pital e em todo o Estado do Amazonas. 

Depois disso, evidentemente, veio se juntar 
a esse jornal o elenco de outros veículos de 
comuniCaÇãO, apareceu a 1V A CRfrrCA. ou­
trora pertencente aos Diários Associaaos, e 
duas emissoras de rádio. A OfUca sempre es­
teve unida espiritualmente ao grande jornal 
paraense O Liberal e em franca e_ favorável 
coabitação com o jornal dos Diários Associa­
dos do .Amazonas, que era o tradicional Jornal 
do Commércio, do quãi tiVe a honra de ser, 
antes o redator-secretário, dirigido, ao tempo, 
pela figura austera e competente de João Cal­
mon. E assjm 4 Ctftica cónseguiü se-tomar 
um verdadeiro paradigma de órgão de im­
prensa: moderno, admirável é motivo de orgu­
lho para o nosso Estado, com um plantei de 
jornalistas dos mais capacitados e um poderio 
gráfico realmente invejável. 

Agora, rio enseJo da comemoração dos 40 
anos de fundação de A Crítica, em Mariaus, 
houve uma festa invulgar, que não poderia 
deixar de ser assinalada, aqui, pelo represen­
tante daquela população, que admira, sincera 
e caJorosamente, aquele jornalismo que ali se 
fai,- em- que O hOrilem de imprensa é, antes 
de tudo, um verdadeiro magistrado, procu-
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rando colocar os interesses pessoas abaixo 
dos interesses coletivos e a justiça acima de 
qualquer conveniência, de qualquer motiva­
ção subalterna que desfi guie ou enfeie a nobre 
profissão de jornalista. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Aureo Mello? 

O SR. ACIREO MEU..O -Tenho- muita 
honra em conceder o aparte ao nobre Senador 
e Jomalist.él J&~o d_e M~_deiros Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador 
Aureo Mello, desejo solidarizar-me com ajusta 
homenagem que V. Ex' presta, nesta sessão, 
a Omberto Calderaro, um notável jornalista 
e empresário que, hoje, detém a liderança in­
contestável da área de comunicação social 
do Amazonas através de A Cdtíca e de duas 
estações de rádio, AJv\ e FM, e de uma estação 
de televisão, a TV Baré. Umberto· Calderaro 
é rea1mente um realiza_dor extraordinário. O 
seu jomal exerce uma quase inexcedível in­
fluência na sociedade Baré. Ele é digno da 
admiração e do respeito de todos os seus con­
terrâneos. Neste momento, desejo unir a mi­
nha voz ao pronunciamento de V. Ex" que tanto 
honrou a imprensa amazonense, inclusive, co­
rno já recordou, como redator e secretário 
doJomal do Commérdo, então matutinó- çlqs 
Diários Associados. Desejo aprove!tar, tam~ 
bém, esta oportunidade para evocar a mernér 
ria do Senador Fábio Lucena, que foi Um dos 
principais redatores e editorialistas de A Cóli­
ca. Lembro-me bem de que quando, com 
clássica generosidade, o Estado do Amazonas 
me concedeu o título de cidadão benemér!to, 
não ddadão honorário, mas cidadão bene­
mén'to do Estado do Amazonas, Fábio Lucena 
escreveu um antológico editorial que foi publi­
cado na primeira página de A Crítica, solidari­
zando-se com esta homenagem prestada e 
a este representante do _Estado do Espírito 
Santo. V. Ex' tem Um lugar de extraordinário, 
de singular relevo na imprensa do Amazonas 
e, hoje, honra aquele Estado com uma' atua­
ção realmente notável aqui, no Senado Fede­
ral Parabéns pelo seu magnífico pronuncia­
mento, através do qual desejo enviar as mi­
nhas mais entusiásticas felicitações a Umberto 
Calderaro Filho e a toda a família de A Ctftica, 
de Manaus. Muito obrigado. 

O SR. AUREO MELLO- Obrigado digo 
eu, Senador Joáo Ca1mon, porquanto o aparte 
de V. EJc!i é uma peça adarnantina que se en­
gasta no meu modesto pronunciamento. 

Agradeço as boas palavras de V. Ex' e recor­
do com saudade o nosso bom tempo do Jor. 
nal do Comércio em que, bataJhando sob o 
fragor daquelas estruturas que se renovavam, 
também tudo fazíamos para que o pode~;oso 
órgão dos Diár[os Associados crescesse cada 
vez mais e se impusesse na sociedade amazo­
nense com aquelas desenvoltura e autentici­
dade que V. Ex!' lhe soube imprimir. 

Recordo, com saudade, a presença de Aluí­
sio Girão Barroso, nosso querido redator-se­
cretário que, nos temros da orientação "asso­
ciada", deu-me a ·oportunidade de redigir e 
paginar de acordo com a técnica "associada". 

Recordo figuras extraordinárías corno Ubira­
tan de Lemos, Geraldo Pinheiro. Mansueto 
Queiroz, eventualmente de Paulo Cabral, que 
por lá passava e de toda aquela equipe asso­
ciada, antes de mais nada, urna grande família 
sob a batuta poderosa de V. Ex•, que dirigia 
aqueles órgãos todos, desde o Ceará até o 
extremo contraforte de Rondônia,-irnpondo-se 
pela bondade de coração e pela grandeza de 
espírito. E reCordo também nosso saudoso 
companheiro Avelino Pereira, que vem de fale­
cer há meses atrás. 

De tudo isto nasceu, sem dúvida, aquele 
entusiasmo que depois nos impulsionou na 
direção de A 01tlca, que pouco a poucO foi 
aglutinando a sua popularidade e, finalmente 
com o afastamento do Jornal do Comércio 
dos Diários Associados, embora continue sen­
do um grande e valente órgão de imprensa 
se impôs como, inegavelmente, ·o jornal de 
maior circulaçáo. 

É especial assinalar que, no Amazonas, o 
meio jornalístico é dos mais ativos e dos mais 
eficientes, com grandes jornais como o Diário 
do Amazonas, Amazonas em Tempo, A Notí­
da, O jomaido Povo, o-JOITUJ! do Comércio 
e outros. Não quero me furtar de ouvir o aparte 
desse grande jomalistà cearense, desse Con­
dottiere de ímpi-ensa que é o Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Com o maior 
prazer ·ouço o aparte de V. Ex!' Antes, porém, 
quero dizer que, através do seu jornal, no Esta­
do do Ceará, realiza uma: obra tão grandiosa 
quanto aquela que tem sido reali_z.ada no Ama­
zonas. É com muita honra que concedo o 
aparte ao nobre Senador Afoiiso &mcho. 

O Sr. Afonso Sancho- Solidariw-me 
tarnbê;;cO~A Crítià1, Com o seu proprietário 
e com a sua família, porque 40 anos de um 
jornal, pode-se dizer sem dúvida alguma, é 
muito mais do qUe 40 anos de qualquer em­
presa. O jórilal é um iuQar onde existe alegria. 
Há até urriProVéililo que diz que não se ganha 
nada mais é muito alegre, é muito divertido. 
Um jornal como A Critica, em Manaus, ao 
conipletar 40 anos - sabe-se que jornal não 
fuma empresa tão lucrativa, mas uma empre­
sa de altos e baixos, como temos exemplos 
em todo o Brasil, onde grandes jornais fecha­
ram e outroS se abriram - tem uma posição 
muito definida. Seu Presidente, Qmberto Cal­
deraro, é um_ homem estimado em toda aque­
la região. T oâãs as vezes que passo por aquela 
cidade vou visitá-lo. Além de ser um batalha­
dor incansável, quase morando dentro do jor­
nal, também tem o dom de não s_er uma pes­
soa antipatizada, mãs uma pesSoa "que man­
tém_ grãndes amizades. Ditas essas modestas 
palavras, em face do nosso querido Senador 
João CãliTlon já ter feito uma longa expla· 
nação sobre A Oft/ál, peÇo qUe" jUnte a minha 
solidariedade às palavras de V. Ex', como em­
presário de jornal, como amigo do Calderaro 
e como admirador do seu trabalho na Região 
AmazQnic_a._ 

O SR. AUREO MELLO - Mufto obriga­
do, Senador Afonso Saocho. Tar:n.Pém sou lei­
tor assíduo do jornal de V. Ex•, onde inclusive 
o nosso Senador Cid Sabóia de Carvalho me_ 
mimoseou com uma fotografia enfocando o 
meu paletó zebrado, do qual ele morre de 
inveja mas que jamais lhe passará às- mãos. 
Embora diga que _é _uma peça de museu, eu 
o considero um dos ternos mais elegantes 
usadoS neste plenário. 

Na realidade, o jornal de V. Ex.' proporcio­
nou-me aquela alegria comensurâvel de ter 
encontrado o poeta Kideniro Flaviano Teixeira, 
que havia desaparecido no mistério do sertão 
cearense. Mediante um simples lembrete, um 
simples recado desse jurista severo e austero, 
neste plenário, Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, Cid Sabóia de Carvalho 
e,_ ao mesmo tempÕ,jomalista trêfego, terrível, 
saltitante e brincalhão, na sua coluna no Jornal 
Tribuna do Cear§, de V. Ex", (oi o poeta imedia­
tamente por mim descoberto no interior, na 
cidade de Santa Quitéria. Mediante um sim· 
pies recado na Coluna de Cid CarvalhO~ Kide­
niro Flaviano Teixeira escreveu uma carta me­
morável e piramidal, típica daquele poeta ta­
lentoso que um dia surgiu no Amazonas para 
fazer o curso de Direito junto com a minha 
turrncl. da qual também f12erain parte Plínio 
C:Oelho e outias figuras exponenciais da poU­
tica amazonense. Casando-se com uma moça 
da nossa terra, desapareceu ele e nunca mais 
voltou para a Capital amazonense. O poeta 
Kideniro Teixeira me deu notícias de que havia 
editado um novo livro, Mandacarus, que havia: 
sido Promotor e estava recolhido àquela disM 
tância, à solidão daquela cidade perdida no 
Sertão, afastado das maldades dos grandes 
centros, do bulício das grandes cidades, com 
os_ crimes, com as amarguras, com os proble­
mas, vivendo a sua vida de etenro e extraor­
dinário poeta. Senador Afonso Sancho, eu, pe­
la -primeira- vez,- tiVe ·a c-Orãgeni de OfereCer 
uma passagem, a expensas do meu magro 
bo!.so, para que aquele poeta viesse até Brasí-
lia, conhecer esta_ Cidade ímpar.- --

A verdade é que o jornal de V. EX"é-tãmbém 
um jornal modelar. A vida de jornal, a vida 
de imprensa, para todos nós_ que a vivemos 
-posso dizer que praticamente nasci ao estri­
dor das máquinas de Jirotipia e à tintura daque­
la negritude das tintas de jornal- é uma vida 
singular. 

FOi rio -AinazC:ma-s cjue nasceu Ubiratan de 
Lemos, o Pedro Lemos, chamado assim nas 
áreas amazonenses. Saiu ele para o Rio de 
Janeiro, ao lado_ de Arnilde Pedrosa, o APPE, 
e, em pouco tempo, ambos se impuseram 
no País, como outrosjomalistas amazonenses, 
entre os quais Almino Afonso e Fábio Lucena 
que era, sem dúvida, o panfletário de maior 
mérito da área do jornal a Cn1ica. Pouco a 
pouco expandiram o seu esforço e a sua capa­
cidade. Ubiratan dizia, _como V. Ex" acentuou, 
que trabalharia até a de graça no jornal so­
mente pelo prazer daquela alegria, daquela 
convivência amistosa, em que espíritos real­
mente privilegiados, voltados para a arte e ao 
mesmo tempo para a consciência do seu de· 
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ver, formavam e formam ainda hoje um con~ 
vivio aprazível, extraordinário e admirável. 

Foi assim que surgiu lá no Amazonas o 
nosso velho Calderaro, a quem presto esta 
homenagem bastante singular, nesta CaSa, 
talvez diferente, ligeiramente bem humorada 
Ao lado daquele esforço formidando - e o 
Calderciro como empresário não é de brinca­
deira, V. ~ sabe que o patrimônio financeiro 
dele já está bastante agigantado- ao mesmo 
tempo, ele é um eterno estudante, um eterno 
brincalhão. 

Certa feita, indo a Belém e encontrando o 
jornalista Mihon Trindade, diretor daProvfncia 
do Pará que o foi também suplente do Sena­
dor Jarbas Passarinho_,_ .!'!~ me perguntou -
Sr. Presidente, noto a sua advertência e lamen­
to que o tempo já esteja avançando e não 
possa contar mais coisas de jornal, mas usarei 
a generosidade de V. EJç!' para concluir _:_ ele 
me perguntou: "I:: verdade que quando che­
gam as 18 horas o Calderaro, a quem- não 
tenho o prazer de conhecer pessoalmente, en­
cerra todo o tipo de negócio, por mais vanta­
joso que seja e tira de urna prateleira um jogo 
de dominó, rodeado de diversos indivíduos 
mal-encarados, transfere toda e qualquer tran­
sação para o dia seguinte e inicia umjoguinho, 
sem ser a dinheiro, que se prolonga, pelo me· 
nos, até às _20 horas?" _Eu reSpondi: "Acho 
que é verdade, mestre Milton, indusive porque 
um dos "mal-encarados" que sempre está por 
lá é este seu velho amigo, além de todos aque­
les companheiros antigos de fundação de A 
Oftica c:Jue, depois das 18 hQras, tratamos de 
porfiar e _adestrar a nossa rivalidade postiça 
e acentuar a nossa intimidade, nos transfor­
mando naqueles meninos brincalhões que_ou­
trora fundavam jornais ·~de brincadeira". 

Hoje não há mais tempo para o Joguinho 
de dominó .. .A Crftica é ·m:m_s exigente, real­
mente um jornal muito bem aparelhado, mo­
derníssimo, que não permite mais aquela folga 
de outrora. 

Concluindo, Sr. Presidente, digo a V. Ex-1'11 
que ali se mantêm aqw1o que se está fazendo 
imprescindível cada vez mais, a consciência 
do poder da comunicação, a consciência de 
que um jomal_é um_ Çrgão de tremenda res­
ponsabilidade; não pode vek:ular leviandades, 
nã-o pode veicular mentiras, não pode veicular 
falsidades, não pode veicular interesses pes­
soais e briguinhas de campanário como às 
vezes temos verificado er:n setores_ da atual 
imprensa. Ainda ontem w:n JÕmãl informava, 
aqui em Brasília, que um jacaré havia comido 
um dedo do meu pé, (risos) veiculando sem 
exame uma declaração .que, sem dóvida, foi 
mandada para lá por uma pessoa que não 
toma sal c:;le fruta e se meteu no nosso trabalho 
da Comissão de Inquérito da Amazônia. 

Realmente, é preciso hayer muito cuidado 
no exerdcio da profissão de Jornalista. Como 
eu não posso tirar o sapato aqui, informo que 
em lugar apropriado qualquer pessoa poderá 
verificar que os meus ç:lez artelhos estão firmes 
e integrais. Há tempos atrás;- Lim outro jomal 
de grande nomeada nacional llOQciava, que 
havíamos enfiado o dedo na cara de uma mu­
lher, porque ela estava fazendo umas pesqui-

sas aqui e havia descobertQ que a minha espo~ 
sa era rninhi! Secretátia Parlamentar. Acon­
tece que a minha esposa é uma grande taqul­
grafa, fala inglês correntemente e escreve mui­

-to bem -foi até Chefe da Redação da Secre· 
taria Geral do Ministério do Trabalho; é uma 
pessoa sobretudo que me' selVe também de 
enfermeir~. pois sou um pouco vagotônico, 
(risos) e gosta de trabalhar. 

Sobre essas informações, Sr. Presidente, de 
que eu havia enfiado o dedo na cara da muJher 
e de que havia nomeado minha esposa, escla­
reço que eu nem sabia da existência de tal 
criatura, nem sei afê hoje se_ ela existe. 

A imprensa é um nobre templo, uma das 
instituições mais _.graves e sérias que temos 
em nossó País. E inegavelmente, o Quarto 
Poder. Temos, porém, que analisar o jornalista 
como um magistrado. O jOrnalista é um indiví­
duo que tem de estar - principalmente no 
julgamento daqueles que exercem um poder 
como o nosso, que _é o segundo Poder com 
a maior isenção espiritual. 

Por outro lado,_ sempre pregueio bom hu­
mor. A vida já é muito carrancuda na no_ssa 
direção. Então, devemos ser alegres, joviais 
e positivos o máximo que pudermos. Por que 
nã.o vamos aceitar um momento de bom hu­
mor, um momento de jocosidade, como o 
que foi tão bem acelto pelo Senador Jarbas 
Passarinho, Relator na Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Amazônia, quando relatei em 
sessão que um endiabrado jacaré estava, de 
fato, balançando a minha canoa quando eu 
tinha apenas 7 anos de idade e só não me 
deu uma rabanada, depois me abocanhando 
e mergulhando comigo nas águas negras do 
rio Guaporé, porque umas prOVidênciais Jianas 
ali estavam? O jacaré, não s_ei se o_s Srs. sabem, 
é um animal que não tem língua, ele bate 
com a _cl'.uda~ que é muito forte e, depois, 
"traça" no dente, mergulha e mata por: asfixia 
Realmente, não sou simpatizante de jacaré e, 
pelo meu gosto, todos esses bichos deveriam 
dormir jacarés e "acordar" transformados em 
bolsas. pastas e outros objetos. Mas é un,:a 
matéria a ser estudada pelo Professor Schu­
J?ert e por outros líderes dos mais proficientes 
da área amazônica. 

Vou terminar, Srs. Senadores, este discurso 
leve, que poderia ser_ uma simples crônica, 
uma crôilica firmada por mim, fumada pelo 
Presidente Nelson Carneiro, firmada pelo Se­
nador Afonso Sancho, firmada pelo Senador 
João Calinon, pelos Senadores Humberto Lu­
cena, Ecfison Lobão e por quantos aqui, (que 
são todos, na sua maioria, jornalistas, como 
o Senador Divaldo Suruagy e o nosso querido 
pontific:e das Minas Gerais, o hobre Senador 
Itamar Franco) porque é, realmente, uma crô­
niCa. É a homenagem que presto, neste Em~­
jo, a Umberto Calderaro· Filfto, pedindo àque~ 
les que não o conhecem que fixem, estereo­
tipem, dagueireotipem na memória-essa figu­
ra porque é uma figura notável, espetacular. 
Se tiverem alguma dúvida sobre o seu talento 
e sobre a sua pessoa excepcional e singular 
me pf9curem depois porque eu sou mestre 
·na carlc.:itura dele. Muito obrigado. (Muito 
beml Palmas.) · 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO flfENEZES, NA SESSÃQ DE 
2Q-4-89, E QUE; EJ'JT'REOUE A REW­
SÁO DO _QRADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTER!ÓRME!YT{;. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Co­
mo Líder, pronunda ó seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde o nos_so 
primeiro pronunciamento, nesta Casa, mani­
festamos a nossa preocupação quanto à situa­
ção econômica~_ à sit!Jação financeira e à situa­
ção social do País. E, seguidamente, temos 
trazido a esta tnbuna um assunto que, parece­
nos, vem conturbando a vida do Pais e, muito 
especialmente,_depois da nova Constituição._ 
Queremos referir-no~ ao dir_~_ito de greve. 

Ainda ontem, quando estava, aqui, usando 
a tribuna o Sr. Ministro da Fazenda, tivemos 
a oportunidade de trazer um quadro demons-­
trativo do volume quase absurdo dos homens/ 
dias parados neste País nos anos de 86, 87 
e8a 

Quando falamos que há uma greve aqui 
e outr_a. acolá, não fazemos fdéia do_ que isso 
está Influindo no País. Mas nós já trouxemos, 
aqui, esses dados positivos, que são_ Jurasa­
dores, que nos deQ<:am dem~íadamente preg­

. cupados com a nossa situação, Ontem, r:_epeti· 
mos, aqui, os dias/homens parados, repetimos 
o número de greves em cada periodo e, por 
isso, hoje não vamos repetir, porque os Srs. 
Senadores já ontem o escutaram. Mas há wn 
exagerO no suposto uso desse díreíto de greve 
por- causa do dispositivo da Constituição que 
lá dá esse direito de fazer greve. Então, através 
dessa cobertura da Constituição, es_,amos 
com o Pafs parado. Hoje estão fechados os 
bancos, está fechada a Caixa Econômica, 
amanhã é feriado - se não é feriado se faz 
também feriado- então, este País está para­
do! Este Paí.s _ _não está andando. E a par disso 
n6s queremos-o quê? Melhores salários, que­
remos maiores produções, queremos um 
mercado mais cheio de produtos. Cor:no, se 
o País está parado? 

Este é um assunto da maior profundidade 
e da maior gravidade. 

O Sr. JarbaS Passarinho - Permite·me 
um aparte, nobre Senador João Menez.es? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com muita 
honra: nobre Senador J?Jrb<lS. Pas~rinho._ -· 

O Sr. Jarbas Pãssarinho :.._Peço permis­
são a V. Ext para discordar um poUco desta 
colocação preliminar. Não é o t~xto da ConSti­
tuição que dá direito ao que se está fazendo; 
o texto da CohstitWção gatante .a greve-.- maS 
IiOpróprio texto_se-fa!~ em- abUsos e também 
na necessidã"de de-caracterizàr as ativiçlades 
ess_f;mc.iais._ EstQ~ de .P!eno acordo quando V. 
Ex- profliga o que se está passando aí. Por 
esta razão, apresentei projeto de lei, ao qual, 
ainda há pouco, se referiu O nobre Senador 
Cid Sabóia de CaNalha, para regulamentar 
~sa r~triç:ão, que é nítida e está no texto 
constitucional, em relação aos abusos. Veja 
V. Ex~. que tipos d~ é).busás: cons_!dero, por 
exemplo, o piquete agressivo, o piquete ativo 
que impede a presença do trabalhador que 
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quer trabalhar uma violência contra o direito 
do traba1ho. Da mesma maneira com-o garan­
timos o direito do grevista, devemos garantir 
o direito daquele que não quer participar da 
greve. E o que V. ~ vê, e ainda hoje deve 
ter visto na televisão, nessa multiplicidade es~ 
tonteante de greve no Brasil, é que isso virou 
moda, o piquete agressivo, _o chamado "arras­
tão". De onde vem essa palavra? Vem exata­
mente das lideranças sindfcáls que- fazem os 
piquetes agressivos e vão buscar dentto d.as 
usinas, dentro das fábricas, dentro dos estabe­
lecimentos de tral>alhO,-ª_queles que estão tra­
balhando, para arrastá-los para fora Daí a ex­
pressão "arrastão". Isso. é uma violência! 

Agora mesmo, vimos na televisão, no horá­
rio do _almoço, piquetes colocados na frente 
dos Bancos, impedindo os que queriam che· 
gar como funcionários e impedindo, inclusive, 
os clientes. _ _ __ 

É nosso dever, nobre Senador _JoãO Mene­
zes - e estamos falhos nisso, porque desde 
o dia 5 de outubro foi promulgada a Consti­
tuição - é nosso dever regulamentar isso 
com a maior rapidez possível. Não se trata, 
agora, de limitar o direito que a ConstitUição 
dá, mas, sim, de assegurar, na própria Consti­
tuição, a caracterização dos abusos_ e a neces­
sidade de se manterem as __ atividades_ que são 
essenciais funcionando, para a sociedade não 
ser punida por isso. Agradeço a V. Ex" por 
ter me ouvido. 

O SR.. JOÃO MENEZES - Eminentes 
Senador Jarbas Passarinho. o aparte de V. Ex" 
dá mais ênfase ao nosso pronundamento. 

O que quisemos exprimir é que em face 
do que a Constituição disse que garante esse 
d.ieito de greve, tem-se usado e abusado dess_e 
direito. Depois da Constituição as greves au­
mentaram e aumentaram em violência e em 
virulência, porque se diz que a Constituição 
garante a greve. Mas ninguém diz que a Cons­
tituição garante a greve em determinadas con­
dições e que deveria ser de acordo_ corn a 
lei complementar que se fiZesse. 

O Sr. Jarbas Passarinho - /4J. ê que, V. 
EX' me permite, interrompo V. BC', me descuJ:.­
pe, mas é exatamente aí, por exemplo, a área 
do funcionalismo público da União. O direito 
ê garantido, mas condicionado a urnªJei_ !;;Qil)· 

plementar que deve regulamentar esse direito. 
E o fazem as autoridades? O que --vemOS ai 
são Ministros entrando pelo fundo dos Minis­
térios com medo, inch.tsive, dos piquetes que 
Já se encontravam. Eu mesmo participei de 
um cerimônia de posse de um Secretário-Ge­
ral e passei a ser objeto de constragimento 
na hora de entrar no Ministério, a ser ofendido 
pela CUT, que estava lá dentro !:omandando 
nas duas entradas do mesmo Ministério. Nada 
se faz. Pergunto a V. Ex': Não h_á o quê? A 
imposição da autoridade. Não precisa haver 
autoritarismo nem violência, mas imposição 
da autoridade. Como Ministérios podem ser 
ocupados? ComO o foram?- Ainda ontem V. 
~ viu e, hoje, inclusive, o pessoal encapu· 
zado. Por que um grevista tem que pôr capuz 
e dar a aparência de que se trata de um movi­
mento de guern1ha? Desculpe-me, Senador, 

mas acho que não é a Constituição, mas o 
própriO GOverno, a própria ação da autoridade 
nos Estados, inclusive, que está falhando. 

OSR. JOÃO MENEZES -Muito obriga­
do, eminente Senador Jarbas Passarinho. 

No nássó ponto de ViSta, depois da promul­
gação da nova Constituição, essas greves au­
mentaram ~deram feitas com mais técnica. 

Aliás, viemos defendendo aqui, até com cer­
to ardor; que há uma programação, em todo 
o .País, de desmoralização da autoridade, de 
desmoralização do Poder Executivo, do Poder 
Judiciári_Q e _do_ Poder LeQislativo, que já tam­
bém entra em confluéncia COm uina greve 
revolucion_ária que se espalha na vista de todq 
o mundo, e nenhuma providência é tomada._ 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permita-me 
v._~ um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Logo que 
cOncluir o meu raciocínio, darei o ·aparte a v. E><' . .. . 

Entã_o, o que queremos dizer é que, depois 
de promulgada a ConStituição, falou~se em 
todo este_ P;:~.ís nã_~l greve real, irrestrita, livre, 
e de todo jeito-elas aumentaram._ E as autori­
dades ficaram meio condicionadas a esse 
princípio. 

Hoje, por exemplo, não se pode prender 
inãiS nenhum ladrão, a não ser_ que seja preso 
na OcéiSiãO, em flagrante delito. Se ele é preso 
·na oCãsião errt que está asSaltando, pode ser 
preso. Mas se ele rouba agora e estiver depois 
naquele salão verde, não pode mais ser preso. 
Tudo isso em função desta Constituição. Esta­
mos sofrendo as conseqüências pelas mudan­
ças que ela está dando, que podem ser me lho­
~ ou piores. O fato é que as conseqüêncíãs 
estão ai, as conseqüênciãs exisfem. 

OS fatoS são grá.Ves. v: Ex' citOu um Minis­
têrio. Vou citar as residências dos Senadores. 
Os __ guardas ~tão em greve e piquetes estã"o 
àcontecendo, impeclindo que outràs pessoãS 
se dirijam ao trabalho. E "que providência O 
Senado tomou? No dia 12 deste mês foi envia­
do um dicio aó sr: DiretõJ.-Gefar Sõbre o as­
sunto e, pelo que vejo, até agora não houve 
nada. Pelo contrário. A noite já foram lá os 
piqueteiros para ver quem estava trabalhando. 
Se tiver alguém fardado, lá, vão ser tirados. 
· ·Daqui a pouquinho cada- um de nós vai 

_ter .que andar com o seu trabuco na cinta. 
Para mim vai ser muito difícil, porque não sei 
atii'ar. Mas vot.i acabar tendo que ter um tam­
bém, porque o negócio está ficando neste pé. 

É scibfe eSte assunto que queremos falar, 
é-~ste_asstinto que queremos trazer aqui para 
o conhecimentO' da Casa e da -Nação. Não 
se pode, sob a bandeira, sob a égide da Consti­
tuição, dizer que as greves são reais e irrestri­
tas, que se pode fazer à vontade, como se 
quer entender, que se pode invádir, quebrar, 
arrebentar, dar prejuízos, paralisar a Nação, 
porque a ConStitUição diz e ainda não foi regu­
lamentada. 

S;. Pr~idente, isso te~ que parar. Ou pára 
ou vamos mergulhar no caos, caos esse que 
há muito tempo viemos denunciando desta 
tribuna. Não é de hoje ~em de ontem, mas 

há muito te_mpo viemOs trazendo este assunto 
que, às :vezes, fica até um pouco enfadonho. 
Só não _fica enfadonho quando trazemos e 
mostramos o número, mostramos que está 
acontecendo, a barbaridade que está aconte~ 
cendo neste País. 

Ouço o aparte do nobre Senador Çhagas 
Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
João Menezes, é natural que V. EX' esteja 
apreensivo. T odes nós estamos apreensivos. 
Se V. EX' me permite, direi que a greve é ape­
nas um reUexo,_é uma conseqüência; temos 
que Ir à raiz da situ_ação._ V. Ex• ligou esse 
surto _de greve e o Presidente _da República, 
na sua palestra semanal, já falou em grevisma: 
e em assembleísmo à população da Consti~ 
tuição vígente. As greves estão se desenvol­
vendo porque nunca houve uma inflação tão 
alta no País como ahlalmente, a partir de al­
gum tempo. Não têm nada a ver com a Consti­
tuição. O díreito de greve existe em todas as 
nações cultas e civilizadas. Agora, até mesmo 
em alguns países considerados fechados, po· 
demos ver pela televisão que o povo- já se 
manifesta, protesta, faz: greves, etc. Nossa 
Constituição não está concorrendo para coisa 
alguma. O que está ·concorrendo para esse 
movimento __ de greve é a política eronômico­
financeira do Governo, se é que o Governo 
tem alguma política eçonômlco-financeira, es­
pecialmente na área salarial. Desde 1 o de feve­
reiro o salário-mínimo é de NCz$ 63,90. Como 
é possível isto?Tivemos fevereiro, marçO, esta­
mos terminando abril, o Governo iá permitiu 
reajustes e mais reajustes de preços! Leio, nos 
jornais, que alguns bancos, e permito-me citar 
um deles, o do Rio de Janeiro, que, segundo 
os jornais, as pUblicações oficiais, vinha em 
uma situação_ deficitária está, agora, em urna 
situação fabulosa. Se V. Bc.' procurar qualquer 
banco; o juro mensal é de 25%. Se o Governo 
assegura e permite. isso, que o dinheiro tenha 
essa remuneração, se o Governo reconhece 
que está havendo mensalmente essa desvalo­
rização, por que o Governo não vem, em pri­
meiro lugar, atender esse problema salarial? 
De modo que os trabalhadores estão fazendo 
greve porque nunca o País enfrentou unfsurto 
de inflação e de desemprego tão grande. A 
produção industrial _do País, em feveréir'O, f0í 
negativa. Há todo esse quadro. Tem os que 
examinar a raiz do problema, porque greve 
é simplesmente conseqüência, é reflexo. Se 
o Governo puser em prática uma política uma 
política salarial justa, não teremos greves. Gre­
ve é um direito, esteja.ou não assegurado em 
qualquer lei. O que não é possível é o abuso 
direito. Assim como o Parlamentar não pode 

abusar das suas prerrogativas, assim como 
o servidor civil ou militar não pode abusar 
de seus direitos, assim também o trabalhador 
não pode. Cada um deve exercer o seu _direito 
corretamente. Não temos mais escravos neste 
País. se o _cidadão ganha mal e não_ pode 
atender a sua famfiia, ele tem o direito de cru­
zar os l?r~ços. Permita-me V. EX' essã obser­
vação. 
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O SR. JOÁO MENEZES -Multo grato 
a V. Ex" pelo aparte, eminente amigo e Sena~ 
dor do Piauí. 

O que acho interessante é que eu já trouxe 
urna estatística, mostrando que a greve se veriR 
fica, no Brasil, justamente nos Setores mais 
bem pagos dentro da nossa conjuntura: Os 
serventuários públicos e os bancários. São as 
duas classes mafs bem pagas neste País. Não 
digo que eles recebam bem ou recebam mal. 

Digo é que, dentro da conjuntura atual, são 
os que mais recebem, os serventuários públi­
cos e os bancários. E são os chefes das greves. 
Ninguém nega o direito de greve. Nós todos 
achamos que a greve tem a sua razão de ser. 
Somos contra a baderna e a anarquia. Contra 
essas. nós somos -contra. Se este Pais for en­
tregue à badema e à anarquia, não sei aonde 
vamos parar. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu set. 

O SR. JOÃO MENEZES- E V. Ex', co, 
mo bom militar, deve saber mais do que eu. 
Acho que V. Ex!' tem toda razão. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu não apar­
teej, apenas sussurrei. 

O SR. JOÃO MENEZES- Seus pensa­
mentos são positivos. 

Eu tainbém quero dizer, nesta opnrtunida­
de, que não tenho receio de coisa alguma 
Sou um político e estou pronto para o que 
der e vier. Cabe-me, no entanto, a resp-onsa­
bilidade de expressar pelo menos a minha qpi­
nião sobre o que está ocorrendo neste País; 
essa ninguém me impede de dizer, essa não 
tem piquete que impeça. É por isso que me 
tenho sustentado neste plenário. 

O que dizemos, e sustentamos, é que a 
Constituição tem sido a válvula para que tudo 
aconteça em um crescendo, porque esta 
Constituição estabeleceu quase s6 direito, es­
quecendo-se de colocar uma meia dúzia de 
artigos dando obrigações. Existem de 70 a 
80 dispositivos dando direitos. Eu pergunto: 
quantos dispositivos tem dando obrigações? 
A Constituição assegura o direito da greve, 
mas não assegura o direito da baderna, da 
destruição, da desordem. Isso está sendo feito 
sob a guarda da Constituição, porque são di­
reitos humanos. O ddadão se encapuça, co­
mo já foi dito aqui e se vê na televisão, coloca 
a camisa por cima do rosto. Por que ele se 
esconde? Porque está fazendo um ato que 
lhe envergonha e que está fora da lei. Se ele 
tivesse dentro da lei não precisava se escon­
der, vinha de peito aberto e dizia: estou em 
greve! Mas ele se mete num capuz por quê? 
Porque os operários, os trabalhadores, as clas­
ses sociais deste País estão sofrendo um im­
pacto, que vem õrdenado. O País precisava 
procurar saber quem está prOmovendo tudo 
isso. Os operários, os trabalhadores, os co­
merciantes. os industriais, todos estão sendo 
vítimas de uma trama que se exerce e se lança 
em todo o País. 

O Sr. Edison Lobão- Permlte-rne_V. Ex" 
wn aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com a per· 
missão da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa adverte V. Ex• de que seu tempo 
está esgotando-se. Portanto, pode conceder 
o aparte desde que seja breve e que V. Ex•, 
logo em seguida, conclua o seu discurso. 

O SR. JOÁO MENEZES -V. Ex' tem 
o aparte. 

O Sr. _Edlson Lobão- Acho que V. E$ 
procede bem quando faz a análise desse pro· 
blema que nos atormenta neste instante, co­
rno agiu bem o Senador Qd Sabóia de Carva~ 
lho. Penso, Senador João Menezes, que_a força 
de trabalho do Brasil hoje está dividida em 
duas categorias: uma maior, que é a que faz 
greves, e uma parte menor que, atemorizada, 
acaba também não podendo trabalhar. Então, 
estamos caminhando para o caos e_conômlco 
neste Pais, O eminente Senador Chagas Rodri­
gues diz que a greve é conseqüênCia das difi­
culdades econômicas. Somos testemunhas 
de que na Itália e na Inglaterra, até bem pouco 
tempo, as greves eclodiam a cada instante, 
a cada minuto. Era o grevismo instituciona~ 
llzado e não havia _dificuldades econômicas. 
Os italianos e os ingleses encontraram sOiu­
ção para esse grave problema. O Senador 
Ol_a_gas Roddgues lembra ainda que as greves. 
de algum modo, são conseqüência dos juros 
altos e da remuneração elevadíssima da pau~ 
pança. Há dois dias tivemos aqui o Ministro 
da Fazenda falando, precisamente, sobre es" 
~s que~tões, dando explicações amplas sobre 
o assui-tto, que a meu-ver convenceram o Se~ 
nadar Cliagas Rodrigúes, na medida em que 
não ouvi nenhuma contestação de S. EJcl', n€-' 
nhuma indagação colocada em sentido con~ 
trário. Então, as greves estão acontecendo pe~ 
las razôes que V. Ex" expõe, pelas razões aqui 
trazidas pelo Senador Jarbas Pass_ªrfnho, pelo 
Senad_or_Cid Sabóia de Carvalho e por tantos 
outros eminentes homens públicos. A greve 
é permitida, é um direito reconhecido _univer~ 
salmente, mas O que não pOde ser tolerado 
é o abuso, que agora V. Ex!' condena. 

O SR. JOÁO MENEZES -Agradeço a 
V. Ex~ o apaite, qtie -foi muito c_larO. Eu quero 
lembrar duas coisas. Outro dia, na Cemig, ser­
raraf!l os postes p~~a _fazer greve. Para fazer 
grev_e precisa serrar o poste de luz? Em Natal 
morreu gente no hospital, porque oS -piquete; 
não deixavam os médicos entrarem para ope~ 
rar pessoas que estavam morrendo. Isso não 
pode ronttnuar acontecendo no nosso Pais. 

O que queremos neste momento está aqui 
na Constituição. É o art. 37, mencionado pelo 
eminente üder Jarbas Passarinho, que diz: 

__ "Art. 37. A administração pública di­
reta, indireta ou fWldacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do 
DistritO Federal e dos Municípios obede­
ce:rã-ao~rpdndpios de legalidade, impes­
soalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte: ... 

VIl- o direito de greve será exercido 
nos termos_ e nos limites _definidos em 
lei complementar;" 

Portanto,_- precisa estar dentro da lei, não 
pode ser contra determinada pessoa e contra 
a moral. 

A lei existe, mas como é antiga, é antes 
dà ConStituiÇão, ninguém qu_er aplicar porque, 
se aplicar, vão clizer que é violência. 

Por essa razão, modestamente, estamos 
passando às mãos de V. Ex". para que se junte 
a outros trabalhos, que por acaso os tenha, 
como colaboração, um projeto de lei que re­
gula o ~ireito de greve dos selVidores públicos 
civis e dá outras proVidências. 

Estabelecemos em nove artigos as dispo­
sições que achamos necessárias para que este 
País possa pelo menos suspirar e trabalhar. 
Amanhã teremos um feriado e em breve tere­
mos outro; cada dia o trabalho diminui e as 
greves aumentam. Esse é o quadro que existe 
e que ninguém de boa fé pode negar. 

Então, estamos dando essa pequena cola­
boração quanto aos servidores públicos. Na 
próxima semana voltaremos, com a permis­
são e a bondade de V. Ex~. Sr. Presidente, 
a esta tribuna, para trazer também outro pro­
jeto-dé lei_ r_egulando a greve no sentido geral, 
regulando a greve para todo o mundo, pois 
essa é só para os servidores públicos nos ter­
mos do que diz o art. 37. Na próxima semana 
traremos outro trabalho regulando a greve pa­
ra todo mundo, porque se não regularmos 
essa greve, se não colpcarmos a cabeça no 
lugar, a começar até pela segurança dos nos­
sos prédios - não sei se V. ~ mora lá tam· 
bém -vamos para que caminho? Para onde 
vamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se não 
tomarmos urna providência? 

Convoco todos, daqui para diante, cada um 
com seu trabuquinho quando virem para o 
Senado e quando chegarem em casa tam­
bém, devem portá-lo, para ficarem mais trem­
qüilos. Agora, para quem não souber atirar, 
como eu, vai ser ruim demais, mas faremos 
força para andar também. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é eSta -peque­
na colaboração que queremos dat ao País, 
à Nação e ao Senado, a fim de contribuirmos, 
pelo menos com um grão de mostarda para 
evitar esse c"ãrninho ao caos que ningUém 
quer, que ninguém deSeja. - --

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRÔ!Yaf{tw:Jo PELO sF/. 
JOÃO MENEZES IYA SESSÃO DE 
20-4-89 E QUE, EIYTREGGE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PGBLICADO POS, 
TER!~~ 

OSR.JOÁOMENEZES(PFL-PAPara 
discutir) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
este projeto tem umas coisas esquisitas, bas­
tante esqutsitas. Quando foi enviada a Mensa­
gem para cá, foi pedida a aplicação do § 
19 do art. 164 da Constituição. -

O que é que diz o§ ]9 do art 164? t aquele 
que V. Ex~ leu: "Que o Presidente da República 
poderá solicitar urgência para apredação do 
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projeto de sua iniciativa~•. Quer dizer,- desde 
que esse projeto entrou aqUL no Senado, ele 
estava em urgência. Então, devia ter corrido 
os trâmites necessários: ír à ConiiSsãõ de 
Constituição e Justiça, cóm pfazo curto, os 
prazos de discussão, os prazos para votação, 
todos de acordo com o que manda a Consti­
tuição. Mas, o que se viu nesse projeto? Há 
qualquer coisa esquisita. É que existem três 
requerimentos de pedido de urgência: um, no 
dia 14 de março; outro, no dia 8 de marçO';' 
outro, no dia 9 de março. Quer dizer, um exa­
me de pedtdos de requen'mento e todos eles 
foram rejeitados aqui, pelo CongreSso, ·quan­
do normalmente, _esse projeto deveria ter en­
trado, ter seguido seus trâmites normais, ter 
ido à COmissão de Coristltuição e Justiça, e. 
ter recebido parecer e ter recebido votos à __ 
favor ou contra. Examiner esse projeto e fiquei 
rhuito preocupado com o lobby que se fez 
em tomo dele. ~ _ 

Eu reCebi em meu gabinerite mais de 100 
pessoas para tratar desse assunto, e disse a 
todos que o argumento deles de que vai dar 
prejuízo, que o ouro vai ser ióubado, que está 
indo para o Peru, para a China, não sei para 
onde, a mim não comove. E foi uma moça 
lá com quatro ou cinco pessoas e eu disse_ 
para ela: "Você sabe o que é esse diploma 
aqui? É do tempo em que _eu era Deputado. 
Eu já fui Deputado e agora sou Seuador. _Então _ 
isso não me comove absolutamente. Olhe mi­
nha Sra. --Sra. ou senhorita, eu não sei bem 
o que era- eu não sei bem se a Sra entende 
disso. Olhe, eu já tive terçã mcligna, já tiVe­
terçã benigna, já tive amebías_e, já tive rubéola, 
já tive pira, que a Sra. rião -Sabe nem o que 
é, tive impinge. Então essa sua explicação aqui 
não me comove porque- a Sra. discute esse 
assunto apenas com o aspecto financeiro. A 
Sra se senta atrás de uma mesa e quer saber 
quanto vai dar de resultado.lsso eu não aceito. 
A mim é o aspecto social. O que interessa 
é o homem que está produzindo o ouro, esse 
é '!';<;:_me interesSa. Para esse é qUe eu quero· 
a proteção, para esse é que eu quero que 
os Srs. encontrem uma forma de proteger. 
Não um projeto para muita gente enriquecer. 
Enriquecer por quê? Porque-por esse projeto 
aqui, agora, sendo o -ouro transformado em 
ativo financeiro, o que acontece? Podem os 
bancos que quiserem_ abrir_agêndas lá perto 
das minas de ouro, podem as sociedades mo-­
biliárias abrir agência lá, podem as sociedade_s_ 
corretoras abrir agências lá, e o pObre do lavra­
dor, aquele que tira o ouro, continua lá na 
miséria É para esse que eu peço, que eu que­
ro, que eu exijo, qJe eu me debato, para que 
se dê uma proteção. É essa a única razão. 
E eles chegaram a me propor de fazer um 
Código de Mineração para que encontrasse 
uma proteção para o homem que extrai o 
ouro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
E.x!' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Darei o aparte 
já. • . 

Eu disse a eles: não, não quero, porque 
esse projeto vai demorar dez_ anos, porque 

aí )'lâo tinóa- o 1obby de vocês, e vocês vão 
sumir. Vocês vão sumir daqui, não aparecem 
e o projeto não vai andar mais. De maneira 
que; se oS Srs. quiserem aprOvar esse projeto, 

der a vontade da maioria, Agora, vamos obter 
essa maioria para estabelecermos, democrati­
camente, qual é_a vontade do Senado. 

vão derrotem-m-e e- ganhem, e está muito 0 SR. JOÃO MENEZES _ v. EX' me 
bem, é _da_l).lta, democrática. Agora, ou os Srs. 
fazem um negócio que dê proteção ao ho- faz uma pequena injustiça natural, porque 

conversei com V. EX' e também aceitava a 
mem que tira o ouro lá, ao pobre, ao miserável, idéia de que se fosse discutir isso na Comissão 
desgraÇaâõ; que enriquece multa gente, que de Constituição e Justiça para encontrarmos 
é estrangeiro, que rlão é do lugar, mora fora ·~ 

- urna solução para o caso. do lugar, não sabe _nem onde é a mina, ou 
os Srs, não_terão 0 meu voto. Esse projeto deveria ter sido para a Comis-

__ _Então, 0 que se quer coni isso aqui? É criar são de Constituição e Justiça e não fo~ não 
ser por que. Está há dois meses, aqui. Dois 

todos esseS instrumentos páréi: á1i ganhar di- meses, aqui. ·E de repente, vai ser votado. E 
nheiro. E eu perguntei ao rapaz que era corre- 0 que eu disse às pe soas "nteressadas ao S I , 
t6i:quantoéQUeVocª-vaiganhardecomissão lobby, é que elas encontrassem outra forma, 
só para fazer i:ori'etag'ein? Ele disse: "Ah, não 
sei". EU digo: "Mas eu sei". porque eu não poderia aceitar isso, como aqui 

Perguntei ao outro: "E o Sr. que quer pôr es~e é 0 meu posicionamento. Por exem-
uma agência do Banco lá, quanto o Sr. vai pio, eu tenho uma emenda ao art._ 5" dizendo 
g~ni:Jar_de comissão?" "Ah, não sei". Mas eu 
sei._ E -quanto vai ganhar quem extrai o ouro o- seguinte: 
lá? Nada! Não vai ganhar nada! Vai continuar Suprima-se o art. s~ do Projeto de Lei 
morrendo lá, sofrendo o desgraçado e um da Câmara n" 2, de 1989, que "dispõe 
bando de gente enriquecendo. É contra isso sobre o ouro, ativo financeiro, e sobre 
que luto. E por esta razão fiz a primeira emen- seu tratamento tributário". 
da, que [oi a emenda para acabar com essa Sabe por que, Senador? Porque 0 art. s~ 
h_i~lória- de outros irem explorar o ouro, que diz 0 seguinte: 
ficasse .. e:~CclU$ivamente com o Banco do Brasil 
e ~ Cahc~_Econômica Federal. Aí o Senador "É o Banco Central do Brasil compe-
.riie_Eli_S_S_se que o Banco do Brasil não tem --tente_~ra_considera"r.Como-operaçllo fi-
condições. Imagine se o Banco do Brasil, que naOceira; sujeita, exduSivarriente, ao Im-
é essa pontência que tem af, não tem condi- posto sobre Operações de Crédito, Câm-
ç_Qes,_que condição terá uma sociedade irnobi- bio e Seguro, ou relativoS à titulas ou valo-
liáiia que vai se [az_er, que vai se formar para res e objetos, as operações corri outro 
explorar o owo? São essas coisas, em que praticadas até a vigência desta leL" 
nóS pasrctOnanios, assumimos a responsabi- Isto é, apenas 0 imposto ia ser cobrado so-
lidade porque é em defesa do pária, é em _ bre isso. As operações feitas antedorrriente 
defesa do homem que não tira nada com isso nao vão pagar -o IM, que é o ImpoSto Sobre 
e continua _vivendo miseravelmente. 0 Minério; não vão pagar 0 Imposto sobre Cir-

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Senador, - - culação de Mercadorias; não vão pagar nada, 
permite V. Ex" um aparte? e isso importa um montante de dinheiro da 

maior quantidade, Srs. Senadotes.lmportã em 
O Sr. João Menenzes -Tem 0 aparte myito dinheiro. É com esse pequeno artigo, 

V. Ex"- aqUi,-que está colocado ingenuamente, nesse 
O Sr. Jutahy M_agalhães- Sr. Senador, projeto. Só aqui há um grande lançamento, 

já por várias vezes, eu pessoaJmente, e aqui e por isto fiZ a emenda, propondO a retirada 
faço uma difereficiação_no exercício eventual desse art 59, porque é incOnstitucionaJ. Ele 
da Uderanç:a do PMDB com a ação do Sena· n-ão pode, com uma lei que não existe, viger 
dor, eu, pessoalmente, como Senador sou sobre operações que foram feitas ãnterior-
contra."'c.ectas _o_Qrma_s__que são estabelecidas mente, que já foram transacionadas e acaba· 
nesse projeto. Apenas discordo do posiciona- das. E a lei ainda nem está aprovada. E põr 
menta dé alguns Srs. Senadores, inclusive V. quê? Para pagar apenas o lsof, que é um pe-
EX', porque acreditava que nós deveríamos quenino imposto cobrado pelOs bancos, e os 
ter votaõoJ'á qualquer proposta, com ou sem outros impostos não pagaram coisa alguma 
emend._a._ e propus que se fiZesse um entendi· Vejam V. Ex"' que a razão da nossa luta 
mento para se chegar a isso. Hoje, eu gostaria é apenas esta. Não é a primeira vez que ocupa· 
de propor, se nós não conseguíssemos apro~ mos a tribuna deste Senado em defesa do 
var essa matéria, que V. Ex', o Senador hamar garimpeiro. Não é a primeira vez, nem será 
Franco, eu, o Senador Cíd Sabóia, reunísse- a última. Enquanto pudermos, continuaremos 
mo-nos com as lideranças aqui da Casa, para nesta defesa. 
na terça~feira apresentarmos uma sugestão Além do mais, apresentamos outra emenda. 
de substitutivo. Se rião for aceita a sugestão, que diz riO art. 14: 
então que as lideranças se comprometam de "Art. 14. Esta lei entra em vigor na 
traZer· os Senadores para pfeilârio, para obter data da sua publicação, cabendo ao Po-
a maioría, o quoruin necessário para votar. der Executivo regulamentá-la no prazo de 
Temos que tomar uma decisão, não podemos 3a dias." 
ficar protelando essa matéria indefinidamente. 
Temos qU€: aceitar ou não o substitutivo. Ago- Por quê?- Ninguém sabe como proceder, 
ra, se não o aceitarmos, que se vote para aten- como operar. Cada um vai fazê-lo à sua venta· 
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de. Que lei orienta essa operação? Nenhuma. 
Este é um projeto voador. É preciso regu]a­
mentá-lo. 

Por isto, apresentei esta emenda, para que 
o Poder Executivo regulamente essa Je~ esta­
belecendo como op·era:r;-quem vai comprar, 
quanto e o que pagar, pata não ficar cada 
um escolhendo o que vai fazer, apenas pagem­
do o lso( e deixando todo o resto de lado. 

Apresentei outra emenda, Sr. Presidente: 

"Acrescente, onde couber, ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 2,-- de -1989, que 
"dispõe sobre o ouro, ativo financeíro, e 
sobre seu tratamento tributário". As 
instituições financeiras adquirentes de 
ouro de garimpo -são obrigadas a parti­
cipar, juntamente com as cooperativas ou 
associações de garimpeiros regularmen­
te constituídas, de programas de assis­
tência aos garimpeiros e de recuperação 
do meio ambiente, na forma a ser estabe­
lecida em regulamento. 

Parágrafo único.- As despesas decor­
rentes da participação de que trata este 
artigo são consideradas operacionais pa­
ra fins da legislação do Imposto de Renda, 
nos limites e condições a serem fxxados 
em regulamento." 

Ora, com isso ·quero obrigar alguma prote­
ção ao ddadão que produz a riqueza. Não 
é possível que o cidadão que produz a riqueza 
viva na miséria, viva abandonado, viva desgra­
çado como um pârla, vivendo fora do mundo, 
e meia-dúzia de instituições, meia-dúzia de 
pessoas enriqueçam da noite para o dia à cus-
ta desse trabalho. _ _ __ . . 

é: este o nosso posicionamento. É por isto 
que desejo a regulamentação da lei, é por 
isto que apresento essa emenda. 

Não tenho nada contra o ouro ser transfor­
mado em moeda. Não, mas o que não quero 
é que se faça mais uma exploração do homem 
que trabalha com o ouro; aquele que trabalha 
na mineração, e também o estrago, a depre­
dação onde se tira o ouro, por-que isso é 
feito_sem nenhuma regra, seni nenhuma nor­
ma, e se esbandalha, se arrebenta tudo e s_e 
estragam os rios, se poluem os rios, destróem­
se a mata. Enfim, tudo acontece à custa do 
ouro, porque o ouro brilha e o ouro vale tanto 
quanto pesa. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pe­
ço até a sua compreensão. Desejo que a lei 
seja feita, mas que se _estabeleçam normas 
para não enriquecer meia-dúzia e aumentar 
a miséria de milhões de brasileiros que traba­
lham na exploração do ouro. É esse o -meu 
posicionamento. E já tenho uma experiência 
porque quando se tratou aquj de Serra Pelada 
o que fazemos aqui? Brigamos, lutamos, com 
essa galeria _cheia, e o que acOnteceu? Seira 
Pelada está acabando, o. ouro está sendo tira­
do de lá por todo mundo, vai para todo lugar, 
todos ganham e o desgraçado está morrendo 
lá nas terras de Tucuruí, de Marabá. 

Por isso, Sr. Presidente, porque o meu ponto 
de vista é social, não me importa se vão ganhar 
muito dinheiro com isso. O Brasil precisa que 
todos ganhem muito dinheiro, porque só se 

vai melhorar de vida se hOuver melhores con­
dições financeiras, e essa é uma forma de 
enriquecimento. "Que se enriqueça para que 
os outros possam também melhorar, mas não 
se enriqueça à custa da miséria e da desgraça 
do garimpeiro brasileiro. _ 

São essas, Sr. Presidente, as minhas pala­
vras e o meu posicíonamento diante desse 
projeto de lei que aqui está. (Muito bem!) 

(*)ATO DO PRESIDENtE 
_1'1•110, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
deis atribuições que lhe conferem os artigos-
52, item __ 3_8, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora- n~ 2; de 4 de abril 
de 1973~ e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 004.117/89-1,--

Resolve aposentar, por invalidez ANTONI­
NO DIAS ROSA, Agente de TranspOrte:Legis­
lativo, dasse ''D", Referência NM-33, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inciSo I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428, inciso 111, § 29,429, inciso 
UI, e 414, § 49, da "Resolução SF n9 58, de 
1972; artigo 39 da Resolução SF n9 13~- de 
1985; artigo-29 da Resolução SF n .. 182, de 
1987; artigo 59 da Resolução SF n<- 155, de 
1988, e artigo 19 da Lei n<- 1.050, de 1950, 
com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federa1, 14 de abril de 1989. 
Se_It~_d<:>r Nelson Cameitj>,_ Presidente. 

{*) Republicado por haver saído com inc~!o no 
DCN, Seçi!lo U, de 15-04-89 

ATO DO PRESIDENTE 
__ 1'1".121, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97,- inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora nç 2, de 1973, 

Resolve, nomear MANUEL PESSOA MEN­
DES·,- Auxiliar Legislativo, CLT, para eXercer 
o cargo em comissão de Díretor da Subse­
cretaria de Relações Públicas, Código SF­
DAS-101.3, da Parte P'ªrmanente do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 26 de abril de 1989. 
-Senador Nelson Caineiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 122, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que_ lhe confefem os artigos 
52, item 38, e 97, indso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi oi.JtOrQada pelo 
Ato da Comissão Diretora n1 2, de 4 de abril 
de_ 1973, e tendo ~m vista o que consta do 
ProCesso no 005.027/39-6, 

Resolve aposentar, voiuntariamente, ALJVtiR 
HYPÓUTO DE OLIVEIRA, Adjunto Legislativo, 
Oasse "Especial", Referência NS-19, do Qua-

dro Permanente do Senado Federa], nos-ter­
mos do artigo40, indso 111, al'tnea "a", da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 428, inciso 11, 429, 
inciso I, 430, incisos N e V e 414, § 49 da 
Resolução_ SF n"' 58, de 1972; artigo 3~ da 
Resolução SF n9 13, de 1~85; artigo 2 .. da 
Resolução SF n .. 182, de 1987, e artigo 59 
da Resolução SF n9 155, de 1988, com pro­
ventos integrais, observado o disposto no arti­
go 37, incisO XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de abril de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 123, DE 1989 

O Presidente _do_ Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97,-lOciso N, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2,· de -1973, e 
tendo em vista o que consta do Processo n9 
005.177/_89'8, 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de 
trabalho do servidor GILBERTO JOSé: DE 
SOUZA, Agente _de Segurança Legislativa, 
C1asse __ "C', Referência NM-26, do Quadro de­
Pessoal CLT do Senado Federal, a partir de 
12_ de abril de_ 1989. 

Senado Federal, 26 de abril de 19_89. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 124, DE 1989 

O Presidente do Sen.:ido -f:ederal, no uso 
da!> atrlbuiçõ~_ que lhe conferem os _atl[gos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em confõrmidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo nç 005.121/89~2. 

~ Resolve aposentar, voluntariamente, OLQA 
TEIXEIRA, Adjunto Legislativo, Classe "~='.Spe.. 
cial", Referência NS-19, do- Quadro Perma~ 
nente do Senado-Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso III,_ altnea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigOS- 428, inciso ll, 429, incfso I, 
•PD. incisos IV e V e 414, § 49, da Resolução 
SF n9 58, de 1972; artigO 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985; artigo 2 .. da Resolução 
SF n~ 182, -de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SF n9 155, de 1988, com proventos integraís, 
observado o disposto no artígo 37, incisO XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 26 de abril de 1989 .. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

-ATAS DE COMISSÁO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO,CRIADA ATRAVÊS 
DO REQUERIMENTO 

N•10,DE1989,DES~A 
A APURAR AS DENÚNCIAS 
SOBRE-A DEVASTAÇÃO DA 

HILÉIA AMAZÓNJCA E A 
PARTICIPAÇÃO ES1RANGEIRA 

-NESSAS DENÚNCIAS 
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2~ Reunláo, realizada em 
14 de março de 1989 

Aos quatorze dias do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dezes­
sete horas e vinte e cinco minutos, na Sala 
da Comissão de Fmançêis, presentes os Se~ 
nhores Senadores Leopoldo Peres {Presiden­
te), Jarbas Passarinho (Relator), Nabor Júnior, 
Chagas Rodrigues, Mário Maia, Ronaldo Ara~ 
gão, Aluízio Bezerra e Áureo Mello, reúne-se 
a Comlssão Parlamenta-r de Inquérito, desti­
nada a apurar as denúncias sobre a devas­
tação da hiléia amazônica e a participação es­
trangeira nessas denúncias. Deixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Odacir Soares, Edison Lobão e 
Teotônio Vllela Filho. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da Comis-. 
são e solicita que seja dispensada a leitura 
da Ata da Reunião anterior que, logo após, 
foi considerada aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Relator, para apreSentação 
do esboço prelir :nar do roteiro das atividades 
da Comissão. Prosseguindo, é franqueada a 
palavra aos Senhores Membros para Que apre~ 
sentem sugestões. Usam da palavra, pela or­
dem, os Senhores Senadores Ronaldo Aragão, 
Mário Maia e Chagas Rodrigues. 

Com a palavra o Senhor Senador Jarbas 
Passarinho, propõe que sejam ouvidos preli· 
minannente, os Presidentes do Instituto Na­
cional de Pesquisas da Amazônia e Fundação 

. do Acre. A sugestão é aprovada. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­

dente convoca os Senhores Senadores para 
wna reunião informal a realizar-se no próximo 
dia vinte e um, às dezessete horas e, para 
constar, eu, José Augusto Panissete Santana, 
Assistente da ComissãO, lavrei a presente Ata, 
que lida, será assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação juntamente com o apanha­
rr~ent() ~CWigráfjco. 

A/"'EXO A ATA DA Z• REllN/ÃO DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQ(JÉ­
RJTO, CRú\DA A 7R4 I<É5 DO REQI.ffRI. 
i•íi::."'.TQ NP 1 O, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENONCIAS SOBRE A 
DEVASTAy\"0 DA H/LÊ/A A.AMzóNIO\ 
E A PARTICIPAÇÃO ESTRANGEIRA 
NESSAS DENONCJAS. DESTINADA A 
ELABORAR O ROTEIRO DOS 7R4SA' 
LHOS. QUE SE PUBUO\ COM A DEV/­
DAAOTORLZ'Iy\"0 DO SENHOR PRESI­
DENTE. 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Havendo número legal, está aberta a reunião. 

Convido o Senador jarbas Passarinho; de­
signado na reunião preparatória, como relator, 
a tomar assento à Mesa. (Pausa.) 

Srs. Senadores, no momento em que se 
instala esta Comissão à e- Inquérito, r1a qual 
tantas esperanças deposita o povo da Ama­
zônia e a opinião pública nacional, quero fazer 
wn apelo aos meus colegas do Senado da 

República, membros deste órgão, que dêem 
a ela não s6 a sua freqüência -que sei ocor­
rerá - mas, sobretudo, o melhor do seu pa~ 
triotismo e da sua dedicação à causa pública. 

Com ã palavia 0 senador Jarbas Passari­
nho, que vai fazer uma exposição sobre o rotei­
ro dos noss-os trabalhos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na reunião informai de 

Jnstalação da Comissão, foi por nós aproVado 
um roteiro que eu tive a oportunidade de apre· 
sentar ao Presldente Leopoldo Peres, que po­
de ser tradUZido em três ou quatro fases, parti­
culannente em três, que eu sugeriria que fizés­
semos, log_rou aprovação naquele primeiro 
encontro. 

Na primeira fase, nós teríamos que dar um 
tratamento tipicamente científico à pesquisa 
que vamos fazer,- para caracterizar o que de 
real existe da área desmatada da hiléia Ama­
zônica. 

Não seria, evidentemente, falar em Ama­
zônia Legat_Na_hora em que faláss.emos em 
Amazônia Legal, estaríamos incluindo áreas 
de revestimento flo!Ístico, de cerrado, de vege­
tação, de transição, que são, .normalmente, 
objeto de destruição p~lo fogo para o plantio 
a cada ano. 

Então, o objetivo seria caracterizar cmn pre­
cisão aceitável qual a área da floresta equa­
torial úmida, chamada hiléia Amazônica, até 
aqui derrubada, seja para a humanização da 
área, no sentido de construção de cidades, 
vl1Ç!.S, estradas. seja para proporcionar uma 
tentativa de ocupação que se fez. através de 
uma estrãfégia, que tomou vulgarmente o no­
me de "ocupação pela pata do boi", isto é, 
a destruiÇão -da mata para- ser substituída por 
campos de pecuária e para esse fim. 

Há dias tive oportunidade de participar de 
um programa de televisão, no qual também 
era convidado o governador do Acre, e S. Ex­
deu um número qUe me pareceu bastante 
Interessante- quando falou que o Acre, hoje, 
que é uma das áreas mais visadas pelas de­
núnélas ae desmatamento indiscriminado, 
tem apena_s 7% do total da sua s_uperficie des­
matado, e que esses 7% coincidem com as 
dáàaes; Os -nOs, as construções industriais, 
comerciais, e as-Sún por diante; e· também aS 
áreas de,Pecuária. Na oportunidade referiu-se 
ao que o nobre Sen.:idor" Nabor Júnior havia 
falado na nossa reunião anterior, referindo-se 
à~ela empresa Funtac. 

É: uma __ fundaçãO que, no Aáe, acredita S. 
~.hoje tem oS melhores números a respeito 
desse problema. Quer dizer, estaria mais-capa­
dtada para fazer a avaliação através de censo­
riarnento remoto, com alta precisão, e traba· 
lhar1 se não _estou equivocado, com o satélite 
Landsat. que é mais preciso, para este fim, 
do que Qs_atélite Noah. _ 

Então, com isso, eu guardéi Jogo a impres­
são de que já poderíamos ter algum caminho 
inicial para testar esses números com núme­
ros do Instituto Nacional de Pesquisas E'Spa­
ciais e com os números-do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia, o INPA. Só aí tere-­
mos três_ referenciais para este problema. 

Por que, então, tentar primeiro localizar com 

precisão aceitável, como eu disse, a área des­
matada? Porque, logo em seguida, se a área 
desmatada for, como diz o Presidente Sarney, 
apenas de 3,5% da Amazônia legal, e claro 
que será menos de 2% da hiléia amaronica. 

Se chegarmos a este número, nós podemos 
ter..desde logo a idéia concr~ta a respeífo da 
validade ou não do tipo de acusações que 
tendem a ser um certo alarmismo a respeito 
da Amazônia. 

Bom, e a parte ainda ligada à preferência 
de depoimento de cientistas seria caracterizar 
a Amazônia, através daquilo ejue muitos admi· 
tem que são mitos. Por exemplo, a Amazônia 
é o pulmão do mundo. Tenho um documento 
que me foi dado por um botânico de alta rele­
vância, Sr. Paulo de Tarso Alvin, quando era 
presidente da Ceplac, e que fez uma confe­
rência onde sustentava -José Cândido, que 
foi presidente dos agrônomos brasileiros, já 
sustentava antes- que o oxigênio Produzido 
durante-o dia é conSumido durante a noite 
pela produção do C02 e que esse oxigênio 
é- produzido em matar quantidade com as 
plantas mais novas. A proporç:ã.o que elas são 
mais novas e crescem, elas produzem mais 
oxigênio do que produzem C02. Mas a mata 
amazônica já é uma mata de maturação co­
nhecida e com isso haveria um equilíbrio em 
24 horas sem nenhum saldo de oxigênio para 
os americanos, para os europeus os japoneses 
e. o mundo inteiro. 

Então,_ eu Sugeriria que isSo fosse um dos 
pontos imediatos para discutirmos, poque em 
grande parte na Europa, discute-se a questão 
se é justo ou não derrubar a mata:, para com 
isso causar a rarefação na atmosfE:rà lá fora. 

O outro ponto seria quanto o desmatamen­
to da hiléia amazônJcã poderia-influir no cha­
mado efeito estufa. 

O SR. RONALDO AAAGÃO - Permite V. 
Ex- um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O SR. RONALDO ARAGÃO-.:c:. (lnaudivel. 
Fora do miCroforie) ... cobre esse oxigênio que, 
Cf!m e$S8S considerações feifas pOr organismos 
intemadonais, eles estão respirando o oxigênio 
da Amazônia gratuitamente, o que não é justo. 
t preciso que o Brasil também estabeleça uma 
taxa para esse consumo de oxigênio produzido 
pela Mata Amazônica. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- esse seria 
um objetivo realmente de_ cobrar royalt Mas, 
na verdade, se nós não exportamos esse oxi­
gênio para o resto do mundo não temos o 
que cobrar. Seda uma questão a discutir. 

Quanto ao "efeito estufa", eu até dei uma 
entrevista recente ao jorna1 O Globo- pediria 
que houvesse uma retificação nesse aspecto, 
o que foi muito fiel à reprodução, mas não 
nesse ponto- mas demonstrava que o maior 
interesse seria realinente nós, desta Comissão, 
e deiS brasileiros _ _em geral~ --Sabermos se as 
queimadas da Amazônia estão provocando 
modificação da temperatura no globo, porque 
se isso levasse a uma liquefação de calota 
polar nós seríamos objeto de inundação das 
nossas cidades litorâneas, todas aquelas que 
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estão ao nível do mar e até aquelas que estão 
mais adentradas. Belém do Pará, por exemplo, 
também está a nível do mar, bastava- a Baía 
de Guajâ.rá aumentar 1 metro e nôs leríamos 
toda aquela civilização inundada. AJ, infeliz­
mente, no jornal saiu 20- metros. 20 ·metros 
é demais, só com um novo Noé, um novo 
Dilúvio: Mas _de _qualquer maneira, eu falava 
em 2 metros; entre 1 e 3 metros se admitiria­
essa hipótese. 

Por outro lado, é intere_ss<mte _çp_nvocar pes­
soas que p-ossam nos falar, por exemplo, sobre 
esse efeito estufa sobre o qual tanto se fala, 
se discute hoje. 

Se essa modificação já tiVes~re· oCorrido 
aquilo que nós aprendemos na Física elemen­
tar, nem era F'tSica superior, de cjual é a prés­
são atmosférica ao nível do mar e qual é a 
pressão atmosférica a cada 1oom de diferença 
de a1titude. Se eu não estou equivocado, até 
hoje ao nive\ do mar, ela r~presenta 762 milí­
metros. Então, isso hão -se- modificou desde 
o momento em que esses dados foram obti­
dos cientificamente há SéÇ,i,.Jlos. Ora, se não 
houve modificação da pressão atmosfértca até 
hoje é porque, certamente, essa diferença não 
é palpável, não é sensíVel. Mas todos falar:nos 
como políticos e como Senadores, numa CPI 
dessa natureza, somos obrigados a ter um 
certo ecletismo, na medida de levantar idéiaS 
e depois pedir que as pessoas qualificadas, 
pelo seu métier, pela sua profissão, possam 
concluir. 

Então, nessa primeira etapa, discutiríamos 
as dimensões exatas _da superfície- atingida, 
os mitos _sobre a Amazônia como pulmão do 
mundo, ou como agravamento do efeito, estu· 
fa daí compararíamos com as denúncias _es­
trangeiras, que têm evoluído. Entre a n(nisa 
instalação e o dia de hoje, por exemplo, fiquei 
verdadeiramente chocado em :verificar um ho­
mem que é presidente de uma das grandes 
nações do mundo e é a segunda vez que ch__e­
ga a um setenato na Franç~. que é François 
Mitterrand, levantando uma idéia agora em 
Haia, da chamada soberania relativa. Nunca 
pude entender o que isso significava; a_té na 
cadeira de direito ln_temadonal que cursei na 
Escola Militar e depois na Escola do Estado. 
Maior nunca ninguém me falou de soberania 
relativa. É verdade que no Brasil já _se falqu 
de democraciaxelativa, é outra coisa, m_as so­
berania, relativa, até aqui eu não tinha ouvido 
falar. Ou tem ou não tem. 

De modo que quando o presidente da Fran­
ça propôs e felizmente foi vencido -os joinais 
deram isso_-- na tua __ t~e_,__e]g_ queria exata­
mente uma espécie de fórum internacional, 
uma corte int.ernadonal que decidisse as 
questõ_es ecológicas, e por isso _então as sobe­
ranias seriam relativas. 

Ora, a única forma que eu entenderia de 
soberania relativa n_o campo do Qireito Inter­
nacional é quando se faz, ou o fideicomisso) 
ou então um tipo de protetora, em que se 
guarda uma soberania internª, milS- se trans­
fere para o exterior a soberania externa, e fsso, 
talvez, fosse exatamente o que o Presidente 
da França pretendia. Acho que S. ~· poderia 
também se deter um pouco mais na legenda 

francesa que todos n6_s aprendemos a admi­
rar. No século XVIII, apareceu liberté, ega/íté, 
fratemité, que _era a grande bandeira da Revo­
lução Francesa, e já se vão dois séculos e 
o fratemité não eXiSte, o e gallté muito menos 
e a liberté até sofre sérios arranhões ou até 
síncopes relativas. 

De modo que temos uma postura, creio 
nesta, CP!, de não termos nenhum tipo de 
aii"Ogância, de_ pesporrência, que é desagra­
dável, e nenhum tipo de submissão, e aí estu­
daríamos isso- com quem fosse necessário, 
para discutir essas acusações. 

O apelo final seria respondermos àquilo que 
_ _falbamQ$ çrté agora; não temos uma política 

florestal para o Brasil, e o que eu sugeri foi 
aprovado pelos companheiros, uma poHtica 
florestal c_om ênfase na hiléia amazônica. Te· 
mos tcirnbém o problema da Mata Atlântica 
e podíamos extrapolar um pouco para discutir 
urna política, diretrizes para uma política flo­
restal e se daí resultasse depois um projeto 
de lei, ou o Executivo tomasse a si _essa res­
ponsabilidade, tanto melhor. 

Então __ e_(a_m essas as quatro fases: na pri~ 
meira fase eu sugeri ao presidente e aos fius­
tres colegas da CP! que esgotássemos a ques­
tão sem introdução de natureza política, ela 
seria apenas de testemunho científico e eu 
me prOPoria a apresentar ao presidente e aos 
colegas, dentro de 48 horas, um rol de pessoas 
oU órgãos que devês$emos convocar para de­
por aqui, o que naturalmente, corno disse o _ 
presidente Leopoldo Peres, não implica negar 
que qualquer componente da Comissão pos­
sa, por seu turno, apresentar também o que 
seria Pesejável. 

Quando falo colegas da Comissão, Sr. Presi­
dente. estou me recusando a aderir um pouco­
à voga atual; acabei de ouvir no Supremo T ri~ 
bunal Federal até um ministro se referir aos 
outros ministros_ como companheiros. Na Re­
volução Francesa, o trataiiiento era cidadão, 
ná Revolução BolcheVista, era camarada; na 
constituinte brasileira d~ 1987 !1988, era com­
panheiro. Eu escolho os meus companheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Há uma outra entidade, cujo nome não posso 
dedin.9r,-Cujo niémbros se-tratam -também de 
companheiros. Mas essa é reservada. 

O SR. RELATÜR-(Jarbas Passarinho)- Eu 
sempre ouvi muito o tratamento camarada, 

- embora eu ntinca pertenCesse a qualquer cé.: 
lula comunista, que, depois, passou a se cha­
mar organização de base. Isso é porque come­
ceia minha vida militar, como aluno em Porto 
Alegre, ouvindo: meus jovens camaradas: Era 
o Coronel falando para nós e. E nós tanto 
fornos _camaradas que os comunistas se en· 
vergonhai'arn e passaram a ser companheiros. 
CPtcJ isso, eu peço desculpas por não tratar 
os membros da Comfssão por companheiros. 

Finalmente, gostaria, se o presidente me 
permite, de encerrar esta primeira parte de 
fala despretensiosa do relator com uma exor­
tação. 

- Iniciamos um trabalho que começa a ser 
efetivO-a parti~ de hoje debaixo de certas críti­
cas, que são genéricas e não específicas, que 

levem a admitir que as ComissÇles Parlamen­
tares de Inquérito sã-o- verdadeiramente desne­
cessárias ou, de acordo com um adjetivo _que 
os juristas usam muitO i;!- que sempre me arra-:. 
nhou o ouvido, despiciendas. Não gostaria que 
isso se desse, até porque acho que é injusto. 
Já no plenário do Senado, eu sustentei uma 
tes~ de que talvez nós devêssemos ter corri­
gido isso na Constituição. Em vez de se cha­
mar Comissão Parlamentar de Inquérito, po· 
deria se chamar Comissão Parlamentar, ou 
C_omissão Parlamentar de Análise, ou Comis­
são Parlamentar de Investigação, porque a pa­
lavra inquérito sugere, de logo, urna conota­
ção policial, dá a impressão que nós estamos 
querendo saber alguma coisa com o objetivo 
de aplicar puniçõeS. Eu, como ministro do 
Trabalho e como ministro da Educaçãp, ~e 
beneficiei, na minha administração, de Comis­
sões Parlamentares de Inquérito, inclusive so­
bre_ o Inquérito realizado aqui no Congresso o 

sobre o ensino superior. Naquela época, foi 
muito i[nportante para mim. _No entanto, o 
que se diz normalmente é que as C6ni1sSões 
de inquérito não levam a resultados positivos. 

Eu fui relator da Comissão do Acordo Nu­
clear numa hora difícil, numa hora em que 
o Presidente Geisel publicava um livro branco, 
onde, baseado, por seu turno, nos dados da 
Eletrobrás, Sua Excelência admitia que era 
absolutamente imprescindível fazer a constru­
ção de 8 usinas nucleoelétricas até os anos 
90, para impedir que houvesse contenções 
de demanda, ou seja, racionamento até na 
produção de energia primária na área mais 
dinâmica da economia nacional, que era o 
Sudeste. 

Naquela altura, trabalhe.,,.a.se com duaS hi­
póteses: a de crescimento anual de 8% do 
consumo de energia ou a de 10%. O Presi­
dente foi até mas modesto. Não se levava em 
consideração, naturalmente, o_que aconteceu 
depois do choque do petróleo, não se conside­
rava a diminuição do crescimento_ iridustrial, 
a estagnação que houve, o que fez com .que 
esses números caíssem. Mas, se não_tiv~se:m__ 
caído, evidentemente hoje, nos faria falta a 
suplementação de energia a partir da constru­
ção- das usinas chamadas nt~ .. , ,;_ ... .:.. t: nós 
conseguimos aqui o que parecia um- absurdo 
naquela altura. Primeiro, o regime ainda não 
era de grandes liberdades e os membros da 
Oposição que se encontravam Já, Dirceu Car­
doso, Franco Montoro, Roberto _Satumino e 
outros, trabalharam conosco em amplo enten­
dimento. A Presidência da Comissão Coube 
ao Senador Itamar Franco. O resultado disso 
é que se abalou a decisão tomada no livro 
banco, porque o livro branco dizia que não 
havia outra alternativa e que era absolutamen­
te imprescindível construírem-se as 8 u_sinas. 
Não se conhecia, por exemplo, o acordo de 
acionistas. Foi obtido através de nós, como 
documentos s~_çretos do Gove.mo,-em enten­
dimento_ i:.om _o gõvemo alemãO. Eu déixei 
a relataria porque passei a líder de governo, 
mas continuou o trabalho da_ Comiss_ão, traba­
lho este que levou à reformulação do piano, 
que hoje ficou apenas em Angra 11, no máximo 
à construção de Angra 111. 



Abril de 1989 DII\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quinta-feira 27 1547 

Então, penso que a CPI pode perfeitamente 
chegar a uma conclusão que seja válida até 
em terrnos internacionais. Vamos provar que 
temos o maior interesse pelo nossO País; esse 
patrimônio, como a C6n.Stifuiçào colocou, é 
um patrimônio nacional a Floresta Amazônica; 
e nós poderemos chegar a um resultado defi­
nitivo. 

Era a exortação que eu faria, Sr. Presidente, 
encerrando as palavras como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
Muito obrigado. 

Em discussão a sugestão- do Sr. Relator. 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Ara-­

gão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Para voltar 
um pouco mais às considerações feitas pelo 
Senador Jarbas Passarinho, quando fala no 
"efeito eStufa". 

Está sendo tributado ao Brasil, em campa· 
nha internacional, a única responsabilidade 
por esse buraco da camada de ozônio na at­
mosfera, o que não é verdade. É uma campa­
nha dirigida, até de desmoralização,com rela­
ção ao Brasil, porque n~o somos resportsâveis 
por testes nucleares feitos pelos países mais 
desenvolvidos; não somos responsáveis por 
gases de foguetes lançados na atmosfera; não 
somos responsáveis pelo desastre_de Chemo· 
bill, que toda a humanidade presenciou, e de 
que, até hoje, sofre-se as conseqüências, não 
somos resposâveis pela descoberta dos sprays. 

Temos também aquele desastre daquela 
usina, lá na Itália, é uma usina americana, a 
Three Mlles lsland. Então, se formos re"passar 
quem são os responsáveis pelo desequilíbrio 
na atmosfera, veremos que- nãô ~- tf Brasil. 
Não é o Brasil o responsável por esse desequi· 
líbrio que está aí. O que temoS é uma campa­
nha, segundo o Presidente da República, mui­
to enfático, quando diz que não negOciamos 
a Amazônia. Existe até, se não me engano, 
aqui, uma sugestão feita por Hermann Kahn, 
a do Lago Amazônico. Desde aí. já vem a 
cobiça da internacionalização da Amazônia. 
E agora esta campanha- e dou testemunho. 
porque estive em um congresso--na Costa Rica, 
onde deputado do Partido Verde, da Itália, com 
acusações _ao Brasil, a que tivemos oportu­
nidade de rebater, dizendo justamente lsto: 
que_ não somos responsáveis por tudo que 
a está; que foi a Europa, foram os Estados 
Unidos, que também acabaram com os índios, 
etc., e tudo aquilo. Hoje, o que ~e faz nos 
Estados Unidos, é que se paga, até, para-ver, 
porque há um chefe de tribo indígena que 
cobra para mostrar os seus índios, e nós não 
o fazemos aqui; se é que existe índios também, 
nos Es'tados Unidos. 

Entendo que isto é uma campanha dirigida 
de desmoralização do Brasil. E não podemos 
aceitar isso. Entendo ~ue esta Comissão tem 
a responsabilidade de mostrar isto ao mundo, 
também; de mostrar que não temos medo 
de dizer que não somos os responsáveis pelo 
buraco da camada de ozônio; pela questão 
do desequilíbrio ecológico, enfim, por nada 
disso; nós que conhecemos a Amazônia sabe~ 

mos que o percentual que foi desmatado ê 
ínfimo em relação ao que foi feito na Europa. 

Parece-me que não há interesse no desen­
voMmento na capacidade de desenvoMmen­
to do Br~sil porque temos, hoje, a região Ama­
zôiiicaromo-região rica em minérios, em ma­
deira, e é isso que os países adiantados não 
querem; que o Brasil saia do subdsenvolvi­
mento. E ·não podemos permitir isso; não poM 
demos aceitar essas açusa_ções que se fazem, 
quando um presidente americano chega a 
uma conferência, no Japão, e intercede para 
que não se tenha_ o desenvolvimento da s_aída 
para o Pacífico. Não podemos aceitar isso. 
Temos que dizer, alto e bom som, que o Brasil 
é ·-um País independente, e a política, quem 
a estabelece somos nós, não são os americaM 
nos, não são os japoneses, não são so france­
ses, porque essa política do desenvolvimento 
nacional depende da nossa capacidade.•En­
tão, fiei aC,Ui, só para-acreScentar ao que disse, 
com muita propriedade e com a inteligência 
que lhe é pecu1iar, o Senador Jarbas Passa· 
rinho, sobre esSe. _efeito estufa, pelo qual não 
somos responsáveis. 

O SR. PRESID_E['HE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Senador Mário Maia. 

O SR MÁRIO /Y\AfA- Eu queria, só à guisa 
de sugestão, levar à Mesa a lembrança de que 
no princípio do mês, dias 7 e 8, ocorreu em 
Manaus uma reunião _de governadores onde, 
juntamente com o Ministro do Gabinente Mili­
tar da Presidência da República, discutiu-se 
o problema da Amazônia. Naquela ocasião, 
tivemos conhecimento, por intermédio dos ór­
gãos de divulgação, que o governo, através 
do --seu ministro, estava apresentado um pro­
granla "Nossa Natureza". Essa reunião estava 
sendo promovida sob os auspícios do Instituto 
de Estudos Superiores da Amazônia, recém 
- fundacfa. Foram convidados para participar 
dessa reunião vários cientistas e autoridades 
principalmente governadores dos estados en­
volvidos pela grande região Norte. Nós, atr:avés 
da imprensa, tomamos conhecimento da ma­
nifes4tção de várLas pessoas, de autoridades, 
algumas até, em termos de debate, contradi­
tando o pensamento de outros. 

Como o assunto, o objeto prlncípal, o fulcro 
da nossa Comissão é a Amazônia e o seu 
relacionamento com o melo ambiente todo, 
regional e nacional, seria interessante que es­
tudássemos os resultados dos debates dessa 
reunião para ver se seria intereSsante, entre 
as autoridades e as pessoas convidadas para 
falar sobre o ass~to, incluir aquelas que se 
envOJ_veram nessa recente reunião. lss_o por­
que lemos dados interessantes da reunião, In­
clusive o trabalho apresentado pelo Professor 
SamUel Benchimol, com dados detalhados, 
os _quais·o-senador Ronaldo Aragão apresenta 
e que foram publicados recentemente pela 
revista "Time .. , fazendo um estUdo compa­
rativo da produção não só do gás carbônico 
como do óxido de enxofre e outros gases tó~­
cos, que são produzidos muito mais no Hemis­
fério Norte. E dá também uma relação das 
entidades, dos continentes e_ dos países produ· 
teres dessas substâncias. Além do que, cha­
mam também a atenção estudos feitos recen-

temente por cientistas, que foram solicitados 
juntamente com jornalistàs para fazerein um 
apanhado da situação atual. Eles fiZeram um 
estudo baseado em dados que devem ser es­
tudados para serem aprofundados, porque o 
assunto está vindo à baila, como eu falei outro 
dia, aqui, a partir da morte do Chico Mendes. 
É o marco. Aliás, amanhã, vamos ter uma 
homenagem a ele, aqui no Senado. Esse estu­
do faz referéncia ao aumento da quantidade 
de gás carbônico na atmosfera, que vinha 
mais ou menos equilibrado mas que se inten­
sificou a partir da industrialização. E os países, 
quanto mais industrializados, mais produzen 
gás carbônico de uma maneira permanente, 
enquanto nós, que estamos sendo acusados 
agora de contribuição do gás carbônico para 
o efeito estufa - e isso _é muito discutível 
~ como resultado da queima das norestas, 
e fazemos intermitentemente ainda, por causa 
do ciclo das queimadas. 

Seria interessante, então, convidar essas 
pessoas para colocarem aqui a Amazônja, ler 
go de saída, pessoas essas que têm ~onheci­
mento, que são de destaque, como o Sr. Ben­
chirnol, o Sr. Luiz: Carlos, do Instituto .de Ciên­
cias Especiafs de São Jose-dos Campos, espe­
cialísta do clima mundial, principalmente da 
Amazônia. O Sr. Eriéas Salati, também, é um 
estudioso da climatologia da Amazônia, das 
precipitações hidrográficas, pluviais. 

O Sr. Lúiz C~rlos, na referência do Benchi­
mol, faz uma colocação muito interessante 
com referência à polêmica-do gás carbônico, 
se está aumentando ou diminuindo a tempe~ 
ratura. Há duas teorias contraditórias: uma, 
que estaria aquecendo demais a atmosfera: 
a outra. que o fenômeno é oposto, esfriando. 
Po_deríamos estar num final de glaciação ou 
entrando numa associação. A teoria seria que, 
com a destruição da Floresta Amazônica, do 
metabolismo da floresta atual, seria rompido 
o equilíbrio e a quantidade de energia liberada 
por toda a biótica da Amazônia diminuiria essa 
energia que, elaborada, subiria aos trópicos, 
aquecendo as zonas temperadas. Com a des­
truição, diminuiria o aquecimento dessas 
áreas e aderiria a uma nova glaciação, aumen­
tando o gelo polar. 

_ Por outro lado, há uma teoria oposta, ou 
seja, que tantas toneladas de gás carbônico 
daria tantos graus atmosféricos e, com_o temM 
po, derreteria os gelos polares, aumentando, 
conforme a percentagem, e chegando até a 
uma altura de 130m do nível do mar. O mar 
baixaria ou se elevaria. 

Tudo isto está sendo discutido e é contra­
ditório. Penso que essas pessoas deveriam ser 
colocadas na relação inicial de convidados pa­
ra esclarecimento deste assunto, principal­
mente os· da área científica como o Benchi­
mol, o Enéas Safati e o LUiz Carlos, que não 
têm partido; são cientistas. Esta é a minha 
sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Muito obrig~do, Senador Mário Maia. Devo di­
zer que aceito a sua sugestão. Vou oficiar a 
idéia e pedir as notas desta reunião e o SenaM 
dor Jarbas Passarinho relacionará os cientistas 
citados por V. Ex" 
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Concedo a palavra ao senadOr Chagas Ro-
drigues. -

O SR. OlAGAS RODRIGUES ~ Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, Colegas, é desnecessário 
dizer que o problema da Amazônia ganhou 
imporUmcia bem maior do que aquela que 
a questão exiliia anteriormente. E houve refle­
xo internacional. E _claro-que iremOS tratardes­
te assunto, e rejubilo-me por ver em funciona­
mento a Comissão, dentro dos princípios esta­
belecidos pela nossa Constituição. Não há ne­
nhuma novidade nisso. 

Esta Comissão, por outro lado, está de para­
béns por ter na Presidência V. Ex' e, como 
Relator-Geral, o nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. Estou certo de que ela produzirá um 
trabalho à altura dos desejos de todos nós _ 
e daquilo que espera de nós a opinião pública 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) 
--Com a presença e as luzes de V. EX"- não 
tenho dúvidas. 

O SR..CHAGAS RODRIGUES ~Muito abri· 
gado. É necessário aprofundar estudos cientí­
ficos e aceitar esse roteir_o sugerido pelo nobre 
Relator. 

A nossa Constituição é que vai baJizar. 

"Art. 1<:> A República- Fed-erativa do 
Brasil, formada pela união iridiSSolúvel 
dos Estados e MuniCípios e do Direito 
Federal, constitui-se--em Estaao Demo· 
crático de Direito e tem Cõriio fundarnen· 
to: 

I - a soberania;" 
Fomos urna Nação soberana, continuamos 

uma Nação soberana e não admitimos que 
esta soberania seja ferida. 

Quero ainda chamar a atenção para o fato 
de que: 

"Art. 39 ConStituem objetivos funda· 
mentais da República Federativa do Bra­
sil. 
I- construir urna sociedade livre, justa 

e solidárias; 

In - erradicar a pobreza e a margina­
lização-e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais;" 

É lutando para reduzir essas desigualdades 
que temos também que enfrentar o problema 
amazônico, porque, de um modo geral, a 
.Amazônia e o Nordeste são regiões que não 
estão acompanhando o desenvolvimento_eco­
nômico e social de outras regiões do País. 

É evidente que o problema amazônico não 
é só um problema brasileiro. Ninguém nos 
predsa ensinar isso, niesmo porque não há 
Amazônia só no Brasil. 

E eu pediria também atenção para o pará­
grafo único do art 4~ da Constituição, que 
diz: 

"ParágrafO único. A República Fede­
rativa do Brasil buscará a integração eco­
nômica, política, sodal e cultural dos po­
vos da América Latina, visando à forma­
ção de uma comunidade latjno_-america­
na de nações." 

Vamos cumprir os nossos deveres com rela­
ção à Améz"ônic"ã, -mas, tanfo -quãnto possível, 
dentro desse espírito de comunidade com as 
outras nãÇõeS -amazônicas, os outros países 
amazônicos, nossos irmãos e vizinhos. 

Ffnalmente, a nossa Constituição aí está, 
com- o Capítulo VI do Título Vm, Do Meio Am­
biente, Capítulo talvez que nãó encontre para· 
leio em nenhuma COnstíh.iição-do mundo, 
dando referência especial à Floresta Amazô­
nica braSileira, à Mata Atlãntica, à Serra do 
.Mar, ao Pantanal Mato-Grossense e à Zona 
Cdswra;- que SãO~patiirriôn1o hadonal. Isso 
tem urna dupla significação. Isso não é patri­
mônio de famílias, não é patrimônio ·de muni­
cípios, não' é patrimônio de Estado. [sso ê pa­
trimônio nacional e vale também no sentido 
de que é patrlmóiiio de nossa- Nação, repe­
lindo, conseqüenterrieilt:Ei, Qualquer arranhão 
à nossa soberania e à política que deveremos 
sobefanamente adotar. 

Diz o § 4~. art. 225: 
...... são patrimônio nacional, e sua _utili­

zação- far-se-á, na forma da lei, dentro 
de condições que asSegurem a preser­
vação do meio ambiente, inclusive quem­
to ao uso dos recursos naturais." 

De modo que nós mesmos já estabelece­
mos as naturias limitações, tendo em vista 
o desenvolvimento do País. O problema da 
Amazônia é um problema de ocupação e de 
aproveitamento. Ocupação racional. 
- De modo que· é- dentro dessas diretrizes que 

vamos aprofundar o estudo- e sugerir aquilo 
quê, -no momento, mais -se recomenda para 
Ievarrrios a~ efeito uma política de Ocupação 
racional e de integração, vale dizer, de união 
da nossa costa marítima do leste com o oeste. 
Essa integração, é necessária. As estradas es­
tão abertas. Vamos pavimentá-las, vamos rea­
lizar uma política de integração na área de 
transportes, na área de energia, na área de 
educaçãO e de saúde. 

Congratulo-me com todos os companhei­
ros e aqui, modestamente, dentro dessas dire­
trizes, eSlõu -disposto a dar a minha colabo­
raçãO para encaminharmos racionalmente 
um dos grandes problemas que desaf1a.m so­
bretudo a nossa geração. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres).~ 
Muito obrigado, Senador Chagas Rodrigue~. 

Está franqueada a palavra a quem dela quei­
ra fazer uso. (Pausa.) 

O SR.- JARBAS_PASSAR1NHO --Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

. o·SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o nobre Senador -Jarbas PassaR 
rinho. 

a·SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Pres;­
dente, gostaria de fazer uma sugestão. Disse 
êiT, ainda há pouco, na abertura dos nossos 
tr-abalhos, ·que em 48 horas podíamos já ter 
uma relação, um elenco, ainda que limitado, 
de pesSoas que deveríamos ouvir. Penso pro" 
por, ao lado do que o Senador Mário Maia 
lembrou, para as -pessoas que já participaram 
aessa reunião de Manaus, perguntar ao Sena 

dor Ronaldo A.ragão a respeito dos partícipes 
da reunião de Costa Rica,_ se algum nome 
poderia ser lembrado também por S.&, para 
essa primeira fase da avallação da extensão 
real do desmatamento. 

Pensaria, desde logo, em fazer contato com 
à lnpi, com o Jnpa e com a Fundação do 
Acre, a Fundac. 

Então, se pudéssemos ter uma reunião, ain­
da que informal, dentro de 48 horas, podería­
mos aprovar, .. Se fosse o casO, ou pelo menos 
apreciar as indiCaÇões feitaS, para começa: 
a fazer a chaffiada dos depoentes. E o primeiro 
depoimento já poderia ser feito ainda antes 
de haver a rarefação demográfica do Plenário 
do Senado Com a Semana Sarita. Podíam-Os 
fazer, talvez, ainda na terça-feira da Semana 
Santa. -

-É uma sugestão. 

-b Sit PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Formalmente convoco os Srs. Senadores pára 
a próxima reunião, no dia 21, terça-feira, às 
5 horas da tarde; e, informalmente, convido 
V. EX-convido- e qualquer dos Senadores_ 
que tenham sugestão, para um encontro com 
esta Presidêncía-na próxima quinta-feira, -às 
17:0_0 horas. 

Está encerrada a retiilião. 

3• Rewtião, realizada em 
21 de março de 1989 

_Aos vinte e um dias do mês de março do 
ano de mil novecentos e oitenta e nove, às 
dezesseis horas é -trinta minutos, na Sala da 
Comissão de Finanças, presentes os Senhores 
Senadores, Leopoldo_ Peres (Presidente), Jar­
bas Passarinho (Relator), Nabor JÚnior, Mário 
Maia e Áureo Mello, reúne-se a Comissão Par­
lamentar de inquérito, destinada a apurar as 
denúncias sobre a devastação da hiléia ama­
zônica e a participação estrangeira nessas de-
núncias. · 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Ney Maranhão, Carlps Pa­
trodnio, Frandsco Rollemberg, os Senhores 
Deputados Chagas Duarte, Fernando Santana 
e Senhora_ Deputada Sadie Hal@che. Deixam 
de compare_cer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Edison Lobão, Odacir Soa­
res, Teotônio Vllela Rlho, RonãJdO Aragão e 
Aluizio Bezerra. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente_ declara abertos os trabalhos da Comis­
são e solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. 
- Com a palavra o Senhor Senador Jãrbas 
Passarinho, apresenta o roteiro dos trabalhos 
da CPl e propõe que, no dia 14 de abril, seja 
ouvido_o Professor Samuel Benchimol. 

O senhõr Presidente submete à votação o 
roteiro apresentado pelo Senhor Relator que, 
em seguida, é aprovado. 

A seguir, convida o Dr. Hebert Reger Schu­
bart, Presidente do Instituto Nacional de Pes­
quisas da Amazônia, para tornar assento à Me~ 
sa. Com a palavra, o Dr. Schubart inicia -seu 
depoimento abordando o_s trabalhos do INPA 
e passa às mãos do Senhor Presidente um 
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f!xemplar da revista Ciência Hoje", em sua edi­
ção de Jan/Fev/84, na qual pub1k21 matéria 
sobre a Amazônia. Em seguida, focaliza o valor 
ecológico da Amazônia; o efeito estufa; o au­
mento considerável de gás carbônico na at­
mosfera; a taxa de desmatamento; as hidroelé­
tricas· e o extrativismo. Finalizando, enfatiza 
o valor ec_ológico da floresta amazônica, pela 
importância na economia regional e nacio!lal. 

Prosseguindo, passa-se ã fase interpelat6ria, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Senadores Nabor Júnior, Mária Maia, 
o Senhor Deputado Fernando Santana, os Se­
nhores Senadores Áureo Mello, Carlos Patro­
cínio, D~putado Chagas Duarte, a Senhora 
Deputada Sadie Hauache e o senhor SenadOr 
Jarbas Passarinho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do depoente e con­
voca os Senhores Senadores para a próxiina 
reunião a realizar-se dia vinte e oito, às nove 
horas e trinta minutos e encerra os trabalhos 
da Comissão às vinté horas_e, para constar, 
~u. José Augusto Panisset Santana, Assistente_ 
da Comlssão, lavrei a presente Ata, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA 3• REUi'IIÀO DA 
COMISSÃO PARU.MEJYTAR DE INQUÉ­
RITO, CRIADA ATRA lfs DO REOOERI­
MENTO N• 10, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR AS DENÚNCIAS SOBRE A 
DEVASTAÇiÍO DA HILÉIA AMAZÓNIOI 
EA PARTIC/PAÇJÍO ESTRANGEIRA 
NESSAS DEIYÚNCIAS. DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. HE­
BERT ROGER SCHUBART, PRESIDEN-
7E DO INSTITUTO NACIONAL DE PES­
OOISAS DA AMAZÓIYIA. Q(}E SE PUBLJ-
01 COM A DEWDA AUTORIZAÇiÍO 00 
SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
ReJator: Senador Jarbas Passarinho 

Início da fala do Presidente, (fora do micro­
fone). Leitura do roteiro dos"trabaíhOs da CPJ: 

Março, terça-feira, dia 21 , às I6hora5, depOi­
mento do Presidente do lnpa; terça-feira, <:fia 
28, às 9h e 30 minUtOS;- depoimento do Dr. 
Paulo de Tarso Alvim,_ Presidente da _ _ç~pl;:tc; 
sexta-feira, dia 31, àS 9:30 horas, dépoimento 
do Presidente da Funtac. 

Abri.!, terça-feira, dia 4, -Projeto Radam; sex­
ta-feira, dia 7, Presidente do Instituto Nacional 
de. Pesquisas Espaciais, Jnpe; terça-feira, dia 
11, convite ao Exm~ Sr. Ministro do Interior 
e; sexta-feira, dia 14, reunião para primeira 
avaliação dos depoimentos e traçar novas di'­
retrizes. 

Antes de submeter a votos, quero apresen­
tar um adendo à proposição do Senador Jar­
bas Passarinho: é que no dia 14, às 9h 30 
minutos, a Comfssão se reunirá para ·ouyír o 
Prof. Samiiel Bechebol, que muito terá a dizer, 
estou certo, a esta Comissão. 

Dia 14. Esta ê a proposição do sen"ador 
Jarbas Passarinho, com o adendo da Presi­
dência. 

(Intervenção fora do microfone.) 
A reunião seria na terça-feira imediata. 

O -sR AUREO MELLO -Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a pálaVra o Senador AUreo Mello. 

O SR. AUREO MELLO ___,., Aqui diz Projeto 
Radam- está é uma inquirição a quem? É 
o depoimento de quem, a respeito do Projeto 
Radam? 

· o·SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
cOm a palavra o relator. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) - A 
idéia é exatamente trazer quem, no Projeto 
Radam, está habilitado a responder às pergun­
tas do campo científico qu__e estamos colo­
cando na primeira fase .. 

O SR. ÁURELO MELLO - Perfeitamente. 

O $R RELATOR (Jarbas Pa$sa_rinho) -
.... que conheça o projeto muitó bem ou os 
~ssores que ele queira trazer. 

O SR. AUREO MELLO - Perfeitamente. 
Ob~gado. 

b- -SR. PRESIDENTE cLéOpoldo Peres) -
Mais alguém deseja fazer uso da palavra? Vou 
submeter a votos. Quem estiver de acordo, 
queira permãriecer comO está. (Pausa.) -

Aprovado. 
Srs. Senãdores, dá-nos a honra hoje de com­

parecer a esta Comissão, o Diretor-Presidente 
do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazô­
nia, JNPA Professor Herbert Schubart. 

Não me cabe aqui fazer o estudo biográfico 
do Prof' Schubart, primeiro, porque seria lon­
go e, segundo, eu não_p:er_!a .a _pessoa capaz 
para biografá-to. Mas, quero diZer que se trata 
de um cientista apaixonado pela Amazônia. 
Mas esta -Paixão nao o leva, de rriodo algum, 
a perder o-senso crítico e a afastar-se da verda­
de científica. Portanto, com os Srs. passo a 
palavra ao Prof. Schubart 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART .,-­
Exm" Senador Leopoldo Peres, Presidente 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito so­
bre a Amazônia, Exm~ Senador Jarbas Passa­
rinho, Srs; SenadoreS aqui presentes, minhas 
Sfl" e meus Srs: - -- -

É, para mim, e também para o Instituto Na­
cional de Pesquisa da Amazônia, os seus pes­
quisadores, que lá, com muita dedicação e, 
às vezes, c:om muita dificuldade, desenvolvem 
esse trabalho de pesquisa, uma grande honra 
estar aqui como primeiro conVldado para es­
clarecer essa questão tão importante, que afe­
ta aquela região tão promissora do nosso País. 

Eu vou me basear num es.c_rito_que fiz, ainda 
no final do ano passado, para o Simpósio 
Anual da Academia de Oência do EStado de 
São Paulo, que me pediu um relato sobre a 
questão da pesquisa e da preservação dos 
eCosSistemas, no caso da Amazônia. Esta 
questão amazônica é antiga. __ 

O Sencidor Jarbas Passarinho tem lembra­
âo muito bem, que tem havido ciclos crlticos 
de pressões maiores, pressões menores, sem­
pie CórTf r'eações bastante pertinentes da so-

dedade brasileira, visando preservar a sobe­
rania dessa região. 

O assunto que vou aqui tratar não é novo; 
essas questões vêm sendo estudadas há bas­
tante tempo. O INPA, por exemplo, foi criado 
há 35 anos e vem trabalhando sobre esst~s 
questões; o Museu Goeldi, em Belém, é a mais 
antiga instituição de pesquisa da Amazônia, 
criado em 1886, e hoje é -um 1rrij)ortailte insti­
tuto do CNPq; há os centros de pesquisa agro­
pecuária da Embrapa, as universidades. En­
tão, o Governo bi"asileiro, o Brasil tem irlvestido 
bastante no estudo e na pesquisa da Amazô­
nia, e essas questõeS,- parit os pe'scjUíSãdores, 
não são novas. 

Eu, inclusive, gostaria de passar às mãos 
do Presidente um número· da revista Ciênd 
Hoje, que foi dedicado à Amazônia, e que con­
tém alguns artigos abordando a questão, por 
exemplo, do desmatamento na Amazônia. · 

Ainda há pouco, o Senador Leopoldo Peres 
me fazia uma pergunta: que há discrepâncias 
na avaliação da área da Hiléia brasileira -
Clara Pandulfo indicando 260 milhões de hec· 
tares; Mursa Pires_ e Wiliam Rodrigu_es, 350 
milhões de hectares; o IBGE indicando mais 
de 500 milhões de hectares. Eu suponho que, 
no caso desse número maior do lBGE, trata-se 
da__Hiléia geográfica, como um todo, abran­
gendo _a sua extensão em- todos os países 
amazônicos, não só no Brasil. De fato, _a Hiléia 
biológica tem cerca de 5 milhões de quilôme­
tros quadrados, ou 500 milhões de hectares. 
No Brasil, cerca de 60% dessa área estão in~ 
cluídas, ou seja, em torno de 300 milhões 
debectares, 3 milhões de quilômetros quadra~ 
dOS. É aproximadamente isto, é uin- núlnero 
que se pode usar. Alguns falam em 280, 260, 
mas isso depende da classificação que se faz 
da floresta. A floresta não é um todo contínuo; 
uma extensão enorme dessas, continental, 
não poderia ser cOmpletamente homogênea, 
e não é, longe disso. Então, as diferentes das­
sificações da vegetação levam a essas discre­
pâncias. 

No Brasil, nós temos uma entidade chama- 1 

dã-Amazônia Legal, que é uma divisão ãdmi­
- nistrativa, para fins de incentivos e que abran­
ge quase 60% do território brasileiro, também 
cám, aproximadamente, 5 milhões de quilô­
metros quadrados, pouco mais ou menOs. En­
tão, nessas extensões, se nós nos dermos o 
trabalho de colocar o mapa da Europa sobre 
o mapa da América do Sul- mapas da mes­
ma _escala - nós veremos que grande parte 
da Europa pode ser" abrangida ali por essa 
área que nós estamos tratando. 

O trabalho qUe aqui voU discutir ou o enfo­
que que vou dar para esta minha exposição, 
é claro que está preocupando, sobretudo, 
aqui, a questão do desm~tamento - qual_ a 
real dimensão desse desmatamento - mas 
eu vou dar um enfoque mais abrangente por­
que eu acho que nós temos que procurar solu­
ções globais e não apertas identificar os pro· 
blemas e deixá-los, assim, sem uma solução 
maior. Então, eu parto de eilgUmas teseS, que 
eu passo a citaf rapidarriente. 

Eu considero que os objetivos de preser­
vação da natureza e a conservação de recursos 
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naturais, potencialmerite renovávejs, dificil­
mente serão atingidos sem desenvolvimento. 

Em segundo lugar, eu considero que o de­
senvolvimento deve ser entendiao como um 
processo objetivarnente L&dq_nal, que vise a 
manutenção ou o aumento da qualidade de 
Vida da sociedade htJrnana, __ de_..,_endo ser, por­
tanto, econômica e soc:l~mente sustentável, 
o que, no caso da utilização dos recursos nat~­
rais, implica na manutenção das condições 
ecológicas da produção. Consldero, tambémL 
que_ dênda e teCnologia"-SãO frii.presdndíVels 
para a geração do_ des_enYQhámg_n_to. Porém, 
considero, também, que a geração do desen­
volvimento não depende apenas de ciência 
e tecnologia. São preciSOs m_uito_s_ outrOs fato­
res -políticos, sociais e econômicos, e, tam­
bém, de planejamento - para que a ciência 
e a tecnologia possam, com proveito, serem 
apropriadas no processo de desenvolvimento. 

Passemos, agora, ao conhecimento cientí­
fico da Amazônia. Um dos mitos sobre a Ama· 
zônia é de que, nesta vasta região, pouco se 
sabe, pouco se conhece cientifiçamente, por­
que quase _tudo está por ser feito. É verdade 
que existe muita coisa para ser feita, maS já­
se sabe muito. Existe urn acervo de conheci­
mentos científicos r:miftQ grande; ta:n_to na 
Amazônia como também em otrtras regiões 
tropicais úmidas da África, d-3 _Ásia; existem 
muitos conhecimentos que, com- a devida 
cautela, poderão .ser transferido_s para a Ama­
zônia. 

Lembro, por exemplo, os levantamentos de 
recursos_ naturais realizados pelo Projeto Ra­
dam Brasil, que constitui uma verdadeira pre­
ciosidade .e realmente tem permitido ao País 
ter conhecimento de suas potencialidades mi­
nerais, energéticas, recursos florestais, de so­
los e OU.troS. 

Diante dessa situ.ação, e vem causando, há 
algum tempo, muita preocupação, e no passa­
do, particularmente, quando oJBDF divulgou 
--já extinto, hoje já não existe mais_ IBDF 
- divulgou um relatório do lNPE, Instituto 
de Pesquisas Espaciais,- que através de um 
convênio com o lBDF realizou um es_tudo para 
fazer um acompanhamento das queimadas, 
as áreas que estavam pegando fogo_ de fato, 
no que se chama a Amazônia legal, abran­
gendo o restante do E~do cle_QQjªs_e ores­
tante do Esta.do do ~ranhão, porém não irl­
cluindo Roraima e Amapá, por razões técnicas 
do satélite que estava sendQ tJsado, El~acha­
ram um número assustador, que seriam 20 
milhões e 400 mil hectares de queimadas nes­
sa imensa área da Amazônia legal. Agora, logo 
verificaram qUe grande parte dissO eram pas­
tagens já formadas, que o pecuarista queima 
todo ano, e cerrados que também queimam 
com freqüência, porém 40% dessas áreas se-­
riam florestas recém-derrUbadas na Amazô­
nia, portanto, cerca _de_ 80 mil quilômetros ou 
8 milhões de_ hectare$ teriam sido derrubados 
e queimados. Esse núniero _ê muito grande; 
seria um terço quase do Estado de São Paulo. 

No INPA, no InstitUto Na~ional de Pesquisa 
da Amazônia, um pesquisador nosso, dr. Phi­
Dip Fernsay, que é um ddadão americano mas 
que está radicado na Amazô_n_i_él e no INPA 

há cerca de 14 anos e yem estudando a ques· 
tão da colonização e do desmatamento du­
rante todo esse tempo, fez uma reavaliação, 
usando outros dados, e chegou à seguint~ 
conclusão: o estudo feito pelo INPE superes· 
tima a área queimada; pOr quê? Porque a me­
todologia-usada tinha o objetivo Qe identificar 
o fogo, a área que estava pegando fogo. o 
<;ensor usado detectava a área que estava 
queimando, detectava a radiação de infraver­
melho gerada pelo fogo. Ora. o. que acontece 
é que, às vezes, uma fogueira pequena, porém 
de elevada temperatura, fazia com que todo 
o setor, um setor mínimo que se chama de 
"picsel", que é uma_ espécie de quadradinho 
que forma uma imagem seria preenchido co­
mo se eStivesse queimando. Então, com urrla 
Sl.JCessã.o dessas superestimações chegaran:t 
a esse número elevado, embora tenham _feito 
correções para isso_ também. O Dr. Phillip 
Femsay,~no INPA, usou imagens do Landsal, 
u~ndo a ilnagem da área de fato desmatada 
e queimada e não o- fogo, e também usou 
informações obtidas por um outro pesquisa­
dor,. o exterior, usando o mesmo satélite Noaa 
Com dois sensores diferentes, chegando à 
conclusão_ 9e que esse número estava, real-
mente, muito elevado. _ 
- SQ para resumir, eu teria até aqui uma tabelã~ 

cqm todos _ _o_s_n_Qmeros, e ele chega à conclu­
são que, no ano de 1987, deve ter queimado 
em tomo de 35 mil quilômetros quadrados 
ou_3_,5 iriilhões d~ hecta:B!S na Amazônia legal, 
e que até Agt,teladata, até 1988, melhor dizen­
do, 8% dessa área foi queimada. Naturalmente 
que essas derrubadas e queimadas se concen­
tram muito maís na borda su1 da Amazônia. 
Eu tenho aqui, inclusive, um mosaico de ima­
gens do Lands;at, mostrando ess~as áreas 
-'!l_aís afetadas, Sobretudo Rondôni_<!, que é a 
área mais ci:ftíCa, um pouco no Acre, o norte_ 
de--Máto Grosso, qU.e não aparece,- o sul dO 
Pélrá, muito atingido, ao __ l_orlgo da Belém­
Brasília- também mlmo ãtingido, muito pouca 
coisa em Roraima, um pouqulnho na Transa­
mazônica. Então, podemos dizer que a Hiléia, 
propriamente diata, ainda foi pouco atingida. 

Agora, eu queria deixar bem claro que isso 
não deve, ·necessariamente, nos levar a otimis­
mOs; assim a um otimismo fácil ou a simples­
ll_!~n_!e a rechaçar críticas que sejam feitas, 
põrque há uma preoCUpação ·nossa, muito 
grande, e do Dr. PhiDip Fernsay também, não 
é .çom o Q!!e já foi desmatado, que ainda é 
pequeno. Certamente n6~ poderemos desma:. 
tar mais na Amazônia e implantar muitos pro­
jetQs, não é esse ·o problema, mas é a veloci­
dade com que esse desmatamento vem ocor· 
rendo e, em a1guns Estados como Rondônia, 
sul do P:ará _e Acre tem oc_or_rido um aumento 
exponencial dessa velocidade do desmata­
mento, e também a fon:na desordenada como 
e$~a ocupação vem ocºrr~ndo, quei dizer, rião 
Pá _um esforço maior no sentido de controlar 
a _ocupação da região' pOr processos que pas· 
sãm pela devastação da floresta. 

A pergunta que se pode fazer seria: Por que 
a floresta está sendo destruida? Poderíani.os 
comparar os valetes econômicos imediatos 
dos diferentes usos da terra. Então, a curto 

prazo, a floresta para o dono da terra. para 
o fazendeiro, para o colono tl~m um valor pe­
queno compai'a.cio com os Outros Us.os da ter­
ra;_ CO!l]O __ a agricultll!'a, ~ E_ecl!ária. 9~':r -~iz~, 
a curto prazo, é ma.Js- lucrativo para o donõ 
da terra derrubar a floresta, porque os recursos 
da floresta, que são enormes, e imaginarilos 
o volume de madeira que é derrubado, quei­
rrlado e ~ma série- de -~_spéctes de" Plantas e 
anirriais que poq_er_iªm se_r us~dos parà Cliver-­
sos fins, no momento não há um mercado 
para isso e não há conhecimento~ não há tec­
-nologia, nãó há cultura para se fazer ess_e apro­
veitamentQ. En~o. aparentemente, esta é uma 
d.as razões. Essa diferença- atê observo aqui 
- é, inclusive, artificialmente __ al,!mentada de 
vaJor por mecanisrriõs- fiscais mantidos pelo 
Governo, a exemplo do Imposto Territorial Ru­
ral, que é maior para as áreas florestadas. A 
derrUbada é considerada uma benfeitoria. 
Quem quiSer garantir a poSse_ da terra tenl 
que mostar que fez algurri.a coisa, derrubou -
um poucO da-mata. A"qUilo era uma maneira 
do Incra ou do Mirad reconhecerem a posse · 
da terra;_ ~o esümu1os para o desmatamento. 
Também os incentivos fiscais concedidos-peta 
Sudam Pãra- projetos de agropecuária, que 
~onduziram a grandes áreas de pastagens, so­
bretudo no Sul do Pará e Norte âo Mato Gros- _ 
so, com retomo econômico duvidoso. Há mui­
tas dúvidas com relaçãu--ao retomo-desses 
incentivos, retomo econômico. 

Então,_.chego à <:9ndus~o que temos_ que 
valorizar a floresta e analisar os valores da flo­
resta para que era seja eil.Tõc:acfã~ sOb a õdf:ã­
de um aproveitamento global que não passe 
pela sua destruição e devastação. A floresta 
hoje é considerada mais um obstácUlo a6 de­
senvolvimento, ou, no máximo uma j~4a de 
recursos madeireiros a serem irreve~iv!;:lmen-
te min~r-~dQS. . 

O estágio atual do conhecimento cientfflc:o 
sobre a Amazônia e as florestas tropicais úmi~ 
das, em geral, já permite estabelecer um slste­
ma de valores para a floresta, c:apaz de orientar 
uma política de ocupação da região em bases 
oonservacionistas. 

Em prime[ro lugar, a floresta tem um valor 
ecológico e social inestimável. Em segundo 
lugar, a floresta tem um valor _econômico quer 
como fonte d.keta de matérias-primas, quer 
~orno fOnte de informaç6eS tecnologicamenfe 
importantes. 

Com relação ao V,:'31or ecológiCo e social pas­
so a destacar alguns pontos: a floresta tropic:al 
úmida tem funções imprescindíveis para a 
manutenção das condições ecológicas da 
produção agrk:ola, da pesca e, até mesmo, 
da geração de hidroeletricidad.e. Além disso, 
ela constitui uma fonte de subsistência para 
populações humanas, indígenas e_ caboclas, 
e para comunidades surgidas durante a fase 
extrativista da economia regional, como é o 
caso dos seringueiros. Temos aqui dois serin­
gueiros, dois nobres Senadores do Acre e_ a 
questão das reservas extrativistas, que acho 
que é uma maneira de enfocar esse problema 
e de valorizar Çt floresta. 

Entre-as fun~;ões ecológicas devem ser con­
sideradas; primeiro, a manutenção da diversi-. 
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dade biológica. As florestas tropicais, de um 
modo geral, são caracterizadas por uma díver· 
sidade de espécies de plantas, animais e inse· 
tos incrível. A Ciência hoje estima que quase 
metade, praticamente metade de todas as es­
pécies que existem na terra ocorram nas fio· 
restas tropicais, as quais ocupam apenas 7% 
da superficie dos continentes,_ Então, nessas 
áreas há uma concentração espantosa, de es­
pécies, de variedades. Em grande parte, mui­
tas dessas espécies ainda não foram sequer 
descritas pela Ciência. As expedições botâ­
nicas do lnpa, digamos, a cada três dias de 
expedição- foi uma estatística feita- desco­
bre-se uma nova espécie. A cada 100 plantas 
coletadas uma é nova; e vai por aí. Então, 
há uma diversidade muito grande. 

Só para ter uma idéia, na área de inadeir"as, 
o lnpa tem catalogado cerca de 3 mil espécies 
de madeiras. Muito mais importante do que 
o número das espécies, são as múltiplas inte­
rações ecológicas, evoluídas entre_ as plantas, 
os animafs e microorganismos. Há exemplos 
de processos, como a polínizaçi!lo, a predação, 
o parasitismo, a dispersão de sementes, a ftxa­
çáo biológica do nitrogênio do ar através de 
bactérias nas raízes, as_ micorrizas, que s_ão 
fungos associados a raízes de árvores, a degra­
dação bioquímica de substâncias recakitran­
tes no solo, os antibióticos, etc: Todos são 
exemplos, inclusive, são conhecimentos _usa­
dos na tecnologia moderna, na medicina, nos 
fármacos, que deriv-am do conhecimento des­
sas inter-relações ecológicas que precisam ser 
preservadas para serem conhecidas e utiliza­
das. 

Outro ponto importante nas funçõeS eCôfó­
gicas da Horesta é a regulação local e regional 
do ciclo hidrológico, garantindo melhor distri­
buição de chuvas e maior estabilidade no regi­
me dos rlos. O rio Amazonas lança no oceano 
Atlântico quase um quinto de toda a águ~ 
doce da Terra, em tomo de 18 a 20%. Ê-sabi­
do, sob essas condições ainda naturais- isso 
vem sendo medido desde o inicío do século. 
Lá, no porto de Manaus, existe uma régua 
hidrométrica com medições diárias - qUe a 
oscilação do nível dos rios Amazonas e Negro, 
na área perto de Manaus, é, em média, 1 O 
metros, podendo as máximas e mínimas dift7 
rirem de 15 metros. Jsso em condii;:Oes abSolU­
tamente naturais. Então, temos irilénsàs areas 
que são alagadas naturalmente por enchentes 
naturais ,e adaptadas, inclusive, às matas de 
várzeaS, os igapós com espécies de plantas, 
adaptadas para sobreviverem durante 3, 4, 6 
meses, sob a água. Temos peixes, corrio o 
tambaqul, piranhas e outros, que se alimen­
tam de frutas. Duránte as enchentes eles en­
tram na floresta, alimentam-se delas, engor­
dam e, durante a vazante, sobrevivem nos la­
gos e alimentam-se. às vezes, de plânctons 
e de outras coisas. Mas, fundamentalmente, 
dependem dessas florestas alagadas que não 
devem ser desmatadas, essas florestas margi­
nais devem ser protegidas por causa da sobre­
vivência desse pescado, fazendo também a 
dispersão das sementes dessas árvores e pal­
meiras. 

Poi' -que essa floresta é importante para esse 
ciclo hidrológico? Sabemos que a metade das 
chuvas, que se originam na Amazônia, que 
caem sobre ela, resultam da transpiração das 
árvores. A outra metade do vapor d"água vem 
do Oceano Atlântico trazido pelos ventos alí­
sios. Então, a floresta transpira intensamente 
e assim redda a água dentro do sistema. A 
flOresta também é muito importante porque, 
através de suas raízes, de uma intensa ativi­
dade biológica que ocorre naquela manta de 
folhas mortas sobre o solo da floresta, com 
c:;en_ten~s de microorganismos, insetos e pe­
queriOS IDlíril-aís; mantém uma estn.ibJra poro­
sa do solo. Então, as chuvas que caem na 
região são absorvidas pelos solo e não escor­
rem, como acontece quando se tira a floresta 
O que _acontece, de modo geral, quando se 
tira a floresta, quando se faz uma pastagem? 
Há um compactação da camada superficial 
do solo, uma desagragaçâo da estrutura da 
argila, uma obl!teração dos poros. Então, a 
chuva que cai não consegue penetrar com 
tanta facilidade e escorre, causando erosão, 
enchentes e entulhamento dos igarapés e dos 
rios, levando a fenômenos _assim. Tenho muita 
preo-cupação, no· caso· específico do Rio Acre, 
porque acho que. aquele rio depende muito 
da manutençãó da floresta e tenho ouvido re­
latos que cada vez ele está ficando com me nas 
água na seca e de vez em quando, ocorrem 
aquelas en-chentes -cãtastróficas.lsso pode ser 
já um resu1tado de desmantamentos ex:ces­
sivos em alguní8s áreas. Aquele rio é impor­
tantíssimo para o abastecimento de água de 
uma cidade tão relevante como Rio Branco. 
Daí a necessidade da floresta nessa recicla­
-gem-da água na região. 

Existem depois as influêndá:s ClimáticaS da­
floresta que se prOcessam pOf duas vias princi­
pais. Esse é um assunto extremamente com­
plexo, onde existem ainda muitas incertezas. 
Eu querla deixar bem claro aqui, que nesse 
cãhip6 ·eXistem incertezas, existem controvér­
sias. Porquê? Por que o Clima da terra é um 
sistema muito çomplexo, o estudo do clima, 
a previsão dos processos climáticos estão sen­
dO féito::nloje, através de modelos, modelos 
de matemáticos, de simulação em compu­
tador dos mais complexos que existem hoje. 
E é um assunto muito controverso. Mas é sé­
rio, eiiilãOQUero minimizar aqui a importânCia 
da queStão, apenas quero dizer que ainda há 
múita controvérsia. Uma das principais fun­
ções, influências climáticas da floresta é devi­
do aquela intensa transpiração,- que eu men­
donei ainda há pouco. A região da terra sobre 
o Equador recebe a maior intesidade de radiaK 
ção solar. Os pólos recebem menos, porque 
já estão_ numa posição inclinada em relação 
à incidência dos -raios solares, então chega 
muito menos radiação. Por isso os pólos são 
frioS, o Equadro é quente. Essa quantidade 
de energia, é absolVida, em grande parte, pelo 
processo de vaporização da água, transpira­
ção, evaporação da água. então, esse é um 
processo que faz a água mudar de estado, 
passa do estado liquido para o gasoso, sem­
que haja um aumento substancial de tempe­
ratura, a energia fica armazenada no vapor 

de água sobre a forma de calor latente, um 
calor que náo se sente. 

Aquela radiação do solo, aquela insolação 
que In-cide sobre o solo, sobre o asfalto, sobre 
areia, onde não tem água, ·ela aquece, aquela 
superfície passando a ser radiada sobre a for­
ma de calor sensível, aquele calor que sen­
timos. 

Então, com a transpiração, com~o eu ia di­
zendo, uma grande quantidade de calor laten­
te é transferida da superfície para a alta atmos­
fera. E, na medida em que essa massa de 
ar vai ascendendo, a pressão vai diminuindo, 
esse gás se expande, há um resfriamentos. 
as nuvens se condenam, formam-se nuvens, 
cai a chuva. E rlesse processo o calor é libera~ 
do lá em cima. Esse calor pode ser conduzido 
para outras regiões temperadas, esse calor vai 
energizar o processo de circu1ação geral da 
atmosfera, que é um mecanismo importante 
de controle do clima da tem'J. 

Essa· é ürria fazão física para a importância 
das florestas tr_opicais no controle do clima. 

A nível local, estamos seguros de que wna 
modificação externa da floresta poderá modi­
ficar o ciclo hidrográfico e, portanto, afetar 
também o clima. A nível global, corno eu disse. 
existem algumas incerte-zas resultantes da 
complexidade dos modelos e de muitas outras 
variáveis cjue são importantes, também, para 
o controle dei clima. 

Não sou climatologista, não sou metereo-­
logista e não me sjnto nem com competência 
para me aprofundar nessa questão. 

Existem um outro aspecto da importância 
da floresta para o clima g!oba, que é o famoso 
efeito _estufa. O efeito estufa, creio que todos 
já tenham uma idéia do que seja, é majs ou 
menos o _seguinte: em um- -país frio, como 
na Holanda, coino é que eles produzem tulipas 
e alface _durante o inverno? Fazem aquelas 
casas de_ vidro e a radiação do sol atravessa 
o- vidro, aquece a SlJperfície dos vasos, das 
plantas etc., e a radiãÇão, o-Calor resultante, 
a radiação infra vermelho que resulta_ daí não 
atravessa o vidro. O vidro é opaco à radiação 
infra vermelho. Então esse calor fica-- preso 
ali e há um aumento da temperatura. É como 
um carro que nós deixamos ao sol com os 
vidros fechados fica aquele calor tremendo 
lá dentro, ess~ ~ Q_ e_feito-_estufa. 

O efeito-estufa. a nível do planeta, deve-se 
a certos gases que constítuem a abnosfera, 
em níveis multo baixo de concentração. O 
mais importante deles é o- gás carbônico, o 
CJ 2, o metano também é importante, o próprio 
·vapor da água é importante, mas esse varia 
muito, o ozônio é importante, existem outros 
também. Mas o gás carbônico é o mais abun­
dante desses aí e é o que tem concentrado 
mais atenção. Por quê? Porque se verificou 
que a concentração de gás carbônico da at­
mosfera vem aumentando desde o início da 
revolução industrial, desde o fmal do século 
passado meados do século passado e vem 
aumentando a uma taxa até crescente. Ele 
estava em épocas pré-industriais, em tomo 
de 290 partes por milhão na atmosfera. Hoje 
ele já está com cerca de 340 partes por milhão 
na atmosfera. Então, ele está awnentando. É 
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como se o vidro da estufa fo_sse mais espesso, 
como se não tivesse deixando sal r o_ exesso 
de radiaçãQ. Então, a _concentração de gás 
carbônico contribui e_fé;ijVamente- para aque· 
cer a atmosfera da Terra, o que tem mantido 
a vida no Planeta, porque _se não houvess_e 
esse efeito ele seria muito frio. To da a radiação. 
se dissiparia e talvez a_ Terra fosse _gelada. En· 
tão~ a quantidade de gás carbônico e outros 
que existem nªturalmente na atmosfera, ajuda 
a manter a vida sobre a Terra. Agora, está 
aumentanto em uma taxa muito alta, em tem­
pos históricos. Em: tempos de duas ou três . 
gerações humanas está havendo um aumento 
que não se observou em milhões de anos 
para trás, o que está preocupando, 

Mas quem está produzindo isto? ó.:iste uma 
preocupação muito grande com as queima­
das das florestas e particularmente nós, aqui, 
com a Floresta Amazônica, talvez ~tejamos 
contribuindo significativamente para esse pro­
cesso:--

O próprio Dr. Phillip Femsay tem um traba­
lho muito abrangente sobre isso, e eu usei 
uns números dele para f.izer alguns cálculos. 
Para terem uma idéia, hoje, na atmosfera da 
Terra, existem 720 bilhões de toneladas de 
carbono, do elemento químico carbono;· sob 
a forma de gás carbônico. Este é o número. 
É o que-existe na atmo_s[e:ra_. Os países-desen­
volvidos - toda a indústria, todos os trans­
portes que usam petróleo e carvão mineral 
- usam gás, contribuem atualmente com 5 
bilhões de toneladas de carbono. O Dr. Phillip 
fez umas contas para estimar quanto carbono 
estocado há na Amazônia Legal brasileira. ES~­
te é um raciocínio erri tese;_ itingUérh está di­
zendo que isso vai acontecer, p-o!S-lssó ê im­
possíveL Mas ele dlz que, caso toda a área 
amazônica fosse transformada em pastagens, 
de florestas, cerrados, florestas de transição, 
para cerrados, para pastagem e seriam libera­
dos para a _atmosfera 50 bilhões de toneladas 
de carbono. Então, pod(úiros dizer que os paí­
ses desenvolvidos estão queimando uma 
amazônia de 1 O em 1 O anOs. Cbm a taxa de 
desmatamento que ele determinou, de 
35.000km2 por ano - vamos admitir esse 
número que ele adotou - existem um total 
de 50 bilhões de toneladas de _carbono, e o 
Brasil estaria contribtiíndo; com estas queima­
das, com 350 milhões de tonelad~s. ou seja, 
0,35 bilhões de tone_ladª_s_ de c;arbono para 
a atmosfera, o que representa 7% do que os 
países industrializados, enf_m, tod~_.,_indllstria, 
não só dos países industrialiZados, todo mun­
do que se concentra lá, não é? E que estão 
lançando através da queima de petróleo. 

Então, não somos assim tão responsáveis; 
estamos to_dos diante de um mesmo proble-­
ma, que afeta a humanidade_ como um todo, 
mas penso que não podemos arcar com a 
responsabilidade sozinhos. Claro que para um 
país que tem florestas, que tem_um potencial 
florestal, porque acredito e vamos ainda che-­
gar _a esse. ponto, pois a vocação amazônica 
é uma vocação florestal, não é __ uma vocação 
pecuária, não é uma vocação __ que passa pelo 
grande desmatamento._ 

Portanto, temos condições _de_ até numa no-

-va ordem econômica mundial cooperar. Mas 
não podemos é ser postos no banco dos réus, 
como às vezes parece que estão fazendo co· 
nosto. Isso __ com relação_ a esse aspecto da 
influência climática da floresta com relação 
ao efeito estufa. 

Outra c:oisa muito importante, que não se 
dev:e esquecer, com relação à importância 
ecológica da floresta, é o problema dos nu­
trientes minerais, dos elementos nutritivos ne­
cessários à vida das plantas. A maioria dos 
solos da.Amazôni_a _c:om, digamos, 90% dos 
solo_s de ten-a firme da Amazônia, são solos 
profundamente intemperizados, lixiviados; ela· 
ro, sob um clima quente e úmido, durante 
milhares e milhares de anos, _os processos 
quím!cos de d~gradação dos mineráis vão até 
o fim; então, há uma perda, uma lavagem 
dos minerais. E a floresta se mantém graças 
a processos-de reciclagem. Então, a floresta 
tem mecanismos de armazenar esses nutrien­
tes, na sua própria biomassa, e reciclar reutili­
zando esses minerais com perdas mínimas. 

De fato, quando se analisa quimicamente 
a água do rio Negro, por exemplo, que é um 
rio que drena toda a(Juela bacia, aquelas terras 
baixas ali do norte da Amazônia brasileira, são 
águas quase que destiladas do ponto de vista 
de teores minerais. Isso mostra que a floresta 
está segurando tudo, não está deixando nada 
se perder. 

O rio Amazonas, o Madeira. os rios de água 
branca que vêm dos Andes são diferentes, 
porque eles estão com as su_as cabeceiras nos 
Andes, que são geologicamente mais recen­
tes, estão sofrendo um processo de erosão, 
então, está havendo liberação _de nutrientes. 
Então, as várzeas nessas terras de aluvião dos_ 
rios Amazonas, Madeira, Juruá, e outros, são 
ricos, são várzeas férteis e sistemas muito pro­
dutivos, biologicamente, devido a esses nu-
trientes. _ _ 

Ã importáncia da floresta é muito grande 
no sentido de pr0teger o solo, sobretudo de 
não se deixar per ler os nutrientes. Do contrá­
rio, vai acontecer o que tem acontecido, as 
pastagens na Amazônia, âepois de dez, quinze 
anos, estão completamente exauridas e degra­
dadas e precisam ser mantidas com aduba­
ções,_ sobretudo de fosfato e outros adubos 
qUírl1icOs. 

Com relação ao valor econômico da flores­
ta, eu enfatizei mufto aqui o valor ecológico, 
porque nessa nossa ótica que herdamos, às 
vezes_ o mundo desenvolvido vem agora dizer 
que estamos fazendo isso ou aquilo, mas na 
verdade, a nossa herança é uma herança oci­
dentaL Então, o nosso modelo de desem:ol­
vimento é_ o mesmo deles; eles fizeram a mes­
ma coisa que nós queremos fazer aqui; portan­
to, e$tarrlO~_ tQçjos nesse mesmo modelo. Hoje 
há uma reflexão quando se pensa no que o 
Professor Samuel Benchimol muito bem cha­
ma de "planetarização da Amazônia", quando 
se coloca a Amazônia e outras grandes regiões 
naturais, que __ sã_o as últimas grandes regiões 
riatUrais. ainda intaçtas, e portanto passaram 
a ser um bem escassq, na m~ida em que 
~s áreas começam a dimi.nuir, então, há 
uma preocupação a nível global com a manu-

tenção dos processos de regeneração da bios­
fera, regeneração do ar, das águas e tudo mais. 
Então, essa preocupação existe. 

Agora, eu queira enfatizar que tudo isso que 
eu disse do valor ecológico da floresta é muito 
importante, em primeira linha, para nossa pró­
pria economia regional e nacional também. 
Só queria lembrar, no caso das hidrelétricas: 
discute-se muito a questão das hidrelétricas. 
Se analisarmos o Plan.o n~ 2.010, da Eletro­
Q.rás, veremos que se todas as represas plane­
jadas até 2.010 fossem conStrúTdãS na Ama­
zônia - e eles_ admitem que não serão, por 
várias razões - mas esses seriam inundados 
cem mil quilômetros quadrados, ou seja, 2% 
da Amazônia legaL Isso estamos queimando 
em três anos. 

Portanto, o problema do ponto de vista de 
inundação de floresta, por essa via, é pequeno. 
É dare que existem problemas muito _sérios, 
com relação à mudança da própria ecologia 
do rio; transforma-se um rio num lago ou num 
setor importante; há a questão indígena, a 
questão social das populações. Agora mesmo, 
lá em Balbina, estamos c-om problemas, por­
que isso foi previsto, foi dito para a Eletronorte: 
a águ_a vai _estragar, durante alguns anos a 
água não vai ser boa, e está afetando às popu­
Iações à jusante, porque a água que sai da 
turbina é umá água com deficiência de ox.igê­
ni_o, com excesso de gás sulfídrico, metano 
e outras coisas, que tem péssima qualidade. 

Então, começaram. a morrer os peixes; há 
denúncias de mortandade de peixes, popula· 
ções dbe.irinhas que não estão conseguindo 
mais_pescar, não estão conseguindo encor'l· 
trar água boa e estão com problemas inclusive 
de doenças. Estamos até querendo fazer uma 
expedição lá, para·verificar isso,_Jn loco. 

No caso das hidrelé-tricas, a vida útil dessas 
hidrelétricas, a sua viabilidade, depende da 
existência da floresta, porque o regime dos 
ri>?S, o regime hidrológico d_epende da existên­
cia da floresta. Então, o Governo, ao mesmo 
tempo que tem um programa de geração de 
energia elétrica de importância nacional, wn 
programa estratégico, ao mesmo tempo ele 
incentiva, estimula ou não controla os proces· 
sos de desmatamento nas cabeceiras desses 
rios, pod~ndo -afetar a qualidade da água des­
ses rios, aumentando o assoreamento dessas 
represas e aumentando os desn[veis d.e __ en· 
chente,.de se«;:a desses rios. Esse_é _um ponto 
a ser considerado. , 

Com relação ao valor econômico, já men~ 
ctonei a questão das madeiras; lembro que 
a questão do extrativismo é muito importante, 
porque imagino - esse cál_culo ainda não vi 
feito- um hectare de castanha! numa região 
como Marabâ e outras, onde há muita casta­
nha, possivelmente, deve render, _produzir 
mais proteína e maiS divisas em dólares até 
de exportação por hectareL por ano, do que 
aquele mesmo hectare derrubado com um __ 
bo~ isso em cqndições ideais, porque, normal­
nlente, precisa-se de três hectares para um 
boi, em média, na Amazônia. Então, penso 
que esse cálculo poderia ser feito. 

Agora, \fOU partir para algumas diretrizes pa· 
ra um desenvolvimento consetvadonista da 
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Amazônia. Chamei a atenção para alguns pro­
blemas, agora, vamos propor algumas solu­
ções. 

A diretriz básica é a adoção de um planeja~ 
menta econômico regional, que passa pelo 
ordenamento territorial. Tem os que ter uma 
espacialização das políticas públicas do Go­
verno-na região, quer dizer, tem que passar 
pelo planejamento do uso da terra, pelo zonea­
mento ambiental. Aqui, cito uma série de crité­
rios de como isso poderia ser feito, e lembro, 
inclusive, que o Poder EXecutivo está concluin­
do e deverá lançar, dentro em breve, as con­
clusões do programa "Nossa Natureza". Sin­
to-me à vontade para falar, porque fui e, aliás, 
sou membro ainda da comlssão executiva que 
produziu este programa. Então, um dos com­
ponentes =rnportantes, uma das propostas im­
portante... é o início desse processo de ordena· 
çâo do território que está previsto, inclusive, 
na nova ConstituiÇão" pfiJmulgci.da em 5 de 
outubro do ano passado. 

Portanto, preftro, neste momento, agrade~ 
cer a atenção e me colocar à disposição dos 
Srs. Senadores para questionamentos, e es­
clarecer qualquer outra coisa, porque a Ama­
zônia é muito extensa e nós, facilmente, neJa 
nos perdemos. Muito obrigado. (Palmas.) 

Estou à disposiÇão, estou em boa forma, 
fico no aguardo dos questionamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr- .e. Srs., 
vamos passar à fase de debates. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Habor 
Júnior, para fazer a primeira interpelação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. Srs. Deputados, ilustre confe­
rencista creio que esta Comissão teve a iniCia· 
tiva feliz de convidar v. s• para prestar esclare­
cimentos, aqui, a respeito dess_e terna táo 
atual, tão empolgante, que é a preservação 
da ecologia amazônica, porque V. s• nos &rin~ 
dou, realmente, com excelente exposição e 
velo trazer, inclusive, esclarecimentos sobre 
matérias que estão s_endo muito questionadas, 
interna e externamente no nosso País. 

Eu queria dizer apenas, isto, porque no de­
correr da exposição de V. s•, pareceu-me mul· 
to oportuna a observação que V. S• fez a res­
peito dessa diversidade de política que existe 
no País quanto à ocupação;-à exJ)Ioraçã6 da 
Amazônia e, também à cobrança do Imposto 
Territorial, em função da benfeitoria da terra. 
Sempre considerei isso uma contradição. En­
quanto o antigo lncra taxava o ITR -Imposto 
Tern'torfal Rural- em função da benfeitoria 
que existia na terra, quanto mais benfeitoria. 
menor era o imposto, e quanto menos benfei­
toria, maior era o imposto, o IBDF fazia exata­
mente o contrário cobrava o imposto pelo des· 
matamento, quer dizer, ocupante da terra se 
via nessa dicotomia entre dois órgãos do Go­
verno Federal que tinham políticas totalmente: 
opostas. O IBDF nunCa exerceu Com a eficiên· 
cia que seria desejada a fiscalização para evitar 
o desmatamento indiscriminado que existe na 
região, sobretudo nas cabeceiras dos rios e 
às margens dos cursos dágua dos rios, dos 
igl.IC8pés, dos córregos, etc. De acordo com 

o Código floresta] o lncra cobrava uni impos­
to excessivo quando o ocupante da terra niio 
desmaiava 

Isso vem evidenciar, na verdade, que há ne· 
cessidade_ de reformulação dessa política flo­
réstal brasileira. Creio que, agora, com a extin­
ção do lBOF; da Sú.dhevea, da Sema, de ou­
tros órgãos, e a fusão de todos esses órgãos 
no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re­
cursos Naturais Renováveis, vai possibilitar a 
instrumentalização de uma nova política de 
ocupação espacial da Amazônia. 

Qu.ero parabenizar-lhe pela s_ugestão que 
deu ao proPor o zoneamento ambiental. Creio 
que essa é a grande questão sobre a qual 
nós nos devemos voltar. É a ocupação am· 
bientaJ da região. Definir onde é apropriado 
para a agricultura, onde é_ apropriado para a 
pecuária, onde é apropriado para reservas fio· 
restais, etc. 

Quando fui Governador do Acre, tive a opor­
tunidade de sugerir ao Jncra - na época não 
existia ainda o_ Ministério da Reforma Agrária, 
o Mirad- que essas regiões de alto rio fossem 
consideradas reservas florestais, para evitar o 
desmatamento dessas áreas e principalmente 
das margens dos rios que têm influência tanto 
no regime de água quanto no dima. V. 8' 
se_ reportou muito bem a esse problema. Na 
ocasião em que aqui, na Câmara do_s Deputa# 
dos, havia uma Comissão Parlamentar de In­
quérito também estudando essa questão da 
ocupação da Amazônia, o Professor Samuel 
Benchimol compareceu como um dos confe­
rencistas e ofereceu uma sugestão que me 
páfecéü jjfuito apropriada para a região. Gos­
taria de ouvlr a sua opinião a esse respeito, 
que é o aprçweitar11ento das várzeas dos _rios 
da Amazônia. Ele_ calculou que fosse uma área 
muito expressiva que se poderia, ao invés de 
desmatar a zona de floresta densa, aproveitar 
para a agricultura, evíden:temente uma agri­
cultura temporária, com grande êxito, com 
grande sucesso. Gostaria de saber se V. S• 
tem conhecimento dessa tese do professor 
Samuel Benchimol e se é perfeitamente válido 
para o aproveitamento econômico dessas 
áreas que são consideradas várzeas dos_ rios 
amazônicos. 

O SR~ - Com essa questão das 
várzeas também me preocupo e tenho chama­
do a atenção para a complexidade desse pro­
blema. Não conhecia em detalhes a proposta 
do Porfessor SamueJ Benchimol; sei que ele 
é um homem que conhece muito bem a Ama­

_zônia e tem muitas propostas de graride quaJi. 
dade. Mas, do meu "ponto de vista, as várzeas 
são extremamente importantes. Por quê? São 
áreas_que trazem, que recebem nutrientes, fer­
tilidade dos Andes. O processo de erosão dos 
Andes traz sedimentos que formam aJi os so­
los de aluvião que são muito férteis; não ape­
nas os solos, mas os lagos também. 

__ Olhando-se uma fotografia aérea, uma ima· 
g_em de satélite ou um mapa qa Amazônia, 
vê-se como são complexas o que chamamos 
e várzeas, um sistema de paranás, furo_s e la­
gos com aquelas nesgas de terra. Ali, então, 
faz-.se tradiciOnalmente a pequena agricultura 
de vazante, a cultura da juta, do arroz, do milho, 

da mandioca. Hâ também muitos projetos de 
gado em pequena escala. 

Pouca gente ·se lembra dísto: das várzeas 
e das beiras de rios' têm saído praticamente 
toda a madeira serrada nas serrarias da região. 
Exist~m por volta _de duas mil serrarias espa­
lhadas por toda a área, que utilizam madeira 
das árvores da beira dos rios. Por quê? Porque 
é fácil de retirar e de transportar. Tir~rmadeifa 
da terra firme-é-oneroso e difícil. 

Em. conseqüência disto, ess~s matas de vár· 
zea já estão se: exaurírido, porque ·esse. extrati­
vismo de madeira está sendo feito sem preo­
-cupação com a reposição, estão apenas reti· 
rando, retirando ... 

Uma vez, alertei os pesquisadores do Depar­
tamento de Silvicultura do Jnpe para pensarem 
em alguns projetos de silvicultura ou- manejo 
florestal nessas florestas de várzea. 
-~ o que chãriio ae sistema de várzea é um 
trinômio. Temos ali a parte agrícola- !;Jrande 
fertl1idade do solo; a pesca-QO% do pescado 
desembarcado em Manaus vêm dos rios de 
água branca, das várzeas; hoje há barcos de 
pesca que vão a 400 Km de ManauS Ou mais, 
para encontrar tambaqui, por exemplo, no ta· 
manha permitido pela legislação; e madeira. 
Entá6 é um trinônio. -

Como eu disse, a alimentação do peixe de­
pende, em parte, da floresta, Quando o rio 
enche, quando a várzea alaga, muitos peixes 
o tambaqui é um deles - se- alimentam de 

frutos produzidos por palmeiras e árvores des­
sa floresta. 

Se eliminarmos·essas florestas, vamos pre­
judicar o pescado também. Nesse trinômio. 
o pescado tem prioridade, porque é proteína 
direto, não precisa botar boi na Amazônia. De­
pois, vem a agricultura. A parte da silvicultura 
seria um srstema mais de_ proteção das pró­
prias várzeas que, se manejadas, põderia:m até 
render, produzindo madeira de forma eficien· 
te, de:sde _que fosse planejado e controlado. 

O SR. NABOR JÚii!OR - O lnpa já tem 
algum estudo que possa orientar aquelas pes­
soas que se dedicam a essa atMdade agrícola, 
mostr:ando-lhes a região apropriada para agri· 
cultura, por exemplo? 

O SR. HERBERT ROGER SCHuBART -
Temos um projeto muifo bom na área de coe-

-_ peração internacional. O lnpa e o Instituto Max 
Planck de LlmnoJogia, da Alemanha, vêm tra­
balhando juntos desde a década de 1960. Nes· 
ses últimos anos, estamos desenvolvendo um 
projeto de ecologia de várzeas próximo a Ma­
naus, na Ilha da Marchantaria, com resultados 
muito bons, inclusive cóm capacidade para 
orientar a ocupação dessas várzeas na região. 

Não nos devemos esquecer de que e.)(istem 
várzeas e várzeas. O sistema dq RiQ f\>\adeira 
já é _completamente diferente do Sollmões e 
a:Sslm· por-dia"fite: Então, na região do Soli· 
mães e médio Amazonas, já temos muitas 
informações'que podem orientar a ocupação 
A Embrapa também tem, na parte estritamen­
te agricola, muita informação. Temos também 
muita Informação sobre pesca. 

Existe na Amazônia, de um modo geral, e 
eu como pesquisador sinto essa dificuldade, 
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o estamento governamental da região tem ain­
da uma certa dificuldade em se apropriar da 
te<:nologia, do conhedmento cientifico. É um 
processo - estou sentindo isso_ nos ú{timos 
anos- que está evoluindo multo; está haven· 
do um diálogo cada vez maior e está-se dando 
cada vez mais importância à ciência e à tecno­
[ogia. Mas durante muito tempo, ainda em 
passado recente, todo esse incentivo à pecuá­
ria feito em área de mata, foi feitO praticamente 
à revelia do que se conhecia da es:Õlogia ama­
zônica. Então, fsso que estamos sofrendo hoje, 
todas essas acusações resultam de um pfO.. 
cesso que de fato não tinha um fundamento 
científico que jâ existia na êpoca e que poderia 
ter sido utilizado e não fol. 

O SR. NASOR JÚNIOR - Uma última per­
gunta seria: O Inpajá pode precisar em ferinOs 
próximos, não digo exatos. mas com uma pro­
ximidade mUito chegada à realidade, quanto 
é que foi desmatado até hoje- da< Amazônia? 
V. S• e Já tem esses dados para fornecer à 
Comissão? --

O SR. HERBERT ROGER SOiGBART -
Apresentei alguns números aqui, V. ~ ainda 
não havia chegado, chegou um pouco depois, 
mas repito com o máximo de prazer. De acor­
do com a estimativa que temos no [npa, feita 
considerando todos os dados disponíveis, na 
Amazônia legal, çortaniO em 5 milhõe:s de qui­
Jômetros1quadrados, <:alcula-s_e que_400 mil 
quilômetros quadrados t~nham sido já deg.. 
matados; isso indui também o cerrado; 8% 
da Amazônia legal estariam atingÍdÕs. Mas isso 
varia de Estado para Estado. No Acre está 
aumentando; Rondónra é um dos Estados 
mais afetados, o Parei .. 

O SR. NASOR JÚNIOR - No Acre deve 
estar em tomo de 6% a 7%? 

O SR. HERBERT ROGER SCHGBART -
Exatamente, é por aL Eu chamei a atenção 
dos Srs. e r:epito que a preocupação dos pes­
quisadores não é com -~ quantidade desma­
tada, que é pequena mas com a velocidade 
com que o -desmatamento ven;'l OC(!rrendl), 
às vezes em ritmo exponencial, como é o caso 
d.e Rondônia, está diminuindo agora, está c;o­
meçando a diminuir, mas em Rondônia, no 
Pará e no próprio Ac:re vem aumentando a 
ritmo de desmmatnento numa v,elocidade ex­
ponencia1, quer dizer, é como o processo infla­
cionário, não se acredita, pensa~se que não 
ê grande, mas em pouco tempo acaba. E a 
forma desordenada, a falta do_ ordenamento 
territorial, a falta de um planejamento do uso 
do solo, de um disdplinamento, de uma espa­
cialização das políticas públicas e compati~ 
bilização dessas políticas. 

O SR. NABOR JÚNIOf?_ -Muito obrigado. 

O SR. HERBERT ROGER SCHGBART -
Agradeço o seu interesse~ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)­
Concedo a palavra ao Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sras. e Srs. participantes deste de­
bate em tomo do depoimento do prof. Schu­
bart; queremos inkialmente saudar a feliz idéia 

da comissão em convidar como primeira de-­
poente desttt comissão_ um entfandedor pro­
fundo, estudioso, um pesquisador dos proble­
rii.aS d~ Amazônia em todos os seus aspectos 
geográficos, econômicos, sociais. dirnãticos, 
e que acaba d~fazer lJJT1 arrazoado ger(3.], mes­
mo porque nuffiá reunião corno esta não se 
pode fazer um estudo profundo. 

Como-o conferencista toc;ou e_m vários pon­
tos sobre a Amazônia, e a Amazônia é um 
tra@.do ~ não pode ser d_i_scutida em uma sim­
ples reunião coffio esta, queríamos apenas 
enfocar certos pontos e fazer algumas pergun­
tas so.Qr.e Q que o [npa vem fazendo no s_entido 
da nossa curiosidac;le. 

Quando V. 8' se. referiu ao clima, fez menç:ão 
ao relacionamento intimo do clima com a 
Amazônia, com a floresta, com a estabilidade 
da floreSta E: também com o so1o. Tem os infor­
mações- de pesquisadores, seus colegas, da 
Amazônia, no sentido de que a metade das 
ágüas que são fespohsáifeis pelas chuvas se· 
bre a Amaz"ôri.ia ·nãO vêm-propriamente do 
Oceano· Atlântico, mas trazidas pelo que cha~ 
maiTl de ventos gerais, que sopram-da Oriente 
para o Ocidente, e que seriam resultantes da 
evapotranspiração, como V. 8' fez referência 
E que a intensividade e a velocidade, como 
é posta em evidência por V. St, do desmata­
mento da parte oriental da Amazônia, mor­
mente no leste do Pará e no sudeste paraense 
-que foi onde ocorreu nesta última década, 
em virtude das programações dos pólo-ama­
zônicos que se implantaram ao longo da Tran· 
samazônic;:a- com a rapidez. em que se esta­
va processando o desmatamento que, embo· 
ra, como acentuou V, St, ainda seja pequeno. 

-chegariamos, rapidamente; a uma devastação 
multo ampla. Tem-se a impressão de que a 
Amazônia é ínfmdável, intermtnável, mas, co­
rria falou V. 5' ainda agora, como a inflação, 
gãstando perdulariamente, ela pode se acabar 
muito rápido. 

Com ti t<:>Iitinliar desordenaçio da destrui­
çãO das matas haveria, dentro de pouco tem­
po;-modificações profundas do clima, no que 
séfefere ãs preCipitações pluviais, e que essas 

· ChlivãS, -na parte centro-oddental da Amazô­
nía, sobre Manaus, sobre o Acre, sobre Rondô­
"!lia, e mesmo já. se estendendo para os países 

·'ViZinhos, Peru e Venezuela, são ocasionadas 
por eSSe fenômeno da evapotranspiração da 

- Amazônia oriental, que, levada pelos ventos 
gerais, iriam faz-er as preeipitaçõés nessa área. 

Com o_ desmatamento, talvez dentro de um 
SéCillõ,-50% das chuvas deixariam de cair nes­
sa rt!gião; causandO transtornas profundos. 

Então, o que o Inpa tem sobre isto? Seria 
uma primeira pergunta. Se há estudos sobre 
jsto, sobre a realidade, se tem detalhes, se 
já está. através dos estud9s climatológicos, 
assentado e se tem no fundamento científico­
cHJue eStá ·colocadO, -

~- ~tlfró ãSp~fto que desejamos abordar, e 
que v. s•·o fez. de maneira genérica, é o da 
necessidade de um zoneamento da Amazônia. 
-- CõOsideramos, gh5SS6 "rtJOdo, e CY pessoal 

cio Sul, que às vezes nunca viu a Amazônia, 
mas dela tem conhecimento, através dos ban· 
cos escolares. mas nós que lá nascemos. vive~ 

mos e percorremos algumas de suas áreas, 
e vemos que a curiosidade hur,nana se detém 
um pouco, quando, ao subir de um rio, obser­
vamos qUe a Am&ônia parece homogênea 
no seu todo, mas -é muito heterogênea, e as 
espécies vegetais ocorrem, às vezes, em deter­
minadas áreas e não ocorre enl outras. 

Então, temos vária_s ~azônias. dentro de 
uma Amazônia gigantesca. 

Ocorre-nos, aqui, até pelo regime dos dos 
e a formação da bac::ia hidro_gráfica da .f\ma­
zôflia que teríamos, grosso rriodo, Urna Ama­
zônta das nascentes, uma Amazônia do médio 
fluvial e uma Amazônia d_o _e&tuário, onde as 
caracterfstic__as são diferentes, as oc:orrências 
da fauna e da flora também divergem de acor­
do com esses regimes da parte mais Jonge 
do Oceano e a mais próxima dos Andes_. Por 
exemplo, no Pará ocorrem em algumas áreas 
manchas consideráveis da ocorrência de cas­
tanheiras_, do_s castanhais_-:--:- parec::e-me que 
na parte sul do estuário do Amazonas, perto 
de Marabá - mas já em outrÇts paragens da 
Amazônia não têm absolutamente c;astai'lhais. 

No meu Estado - tenho dado esse exem­
plo, com freqüênda- ocorrem os castan]1ais 
entre o" Madeira e o rio PurUs; do rio Purus 
para a área ocidental, já buscando o vale .do 
Juruá - e Q nobre Senador Nabor Júnior, 

--que já fOi Governador do Acre, mas é nas.ddo 
nessa área do Jur:uá, lã no rio Taruacá._ __ e já 
foi gerente de seringal lá, sabe que lã ocorrem 
só seri'rif}aís --qUe quase nãO tem castanhei· 
ra; é uma raridade._ _ 

Então, numa --extensão linear de cerCa de 
850 metroS . ...:__ vai" de leste a oeSte do" Acre 
-ocorre uma mancha enorme de castanhais 
e hevea brasiliensis entre_ o Purus- e o Rio Ma­
deira. Já do Purus para 6 oeste praticamente 
não existe madeira. 

Então, ã economia aí também já se rriOdi- _­
fica, porque o extrativismQ no vale do Purus 
caracteriza~se pelo extrati'lismo da borracha 
na época da: estiada e a coleta da castanha 
ria épo~â das chuvas. que- coincide com Q 

amadUrecinlento dos ouriços. Mas, lá no vale 
do Jurliá]á rião Ocorre ésSélhterstício, quer 
dizer, quando Vêm f!S chuvas os seringueiros 
têm que parar-de ~a1r. 

Então, se o Inpa está fazendo sub.;onea­
mentos, _em função do extrativismo das ma­
deiras, dO extrativisino das espéde.S vegetais 
e também no que diz respeito ao seu aprovei­
tamento, não só da natur~za existente,- corria 
também da implantação alienígena de outras 
·espécies, como é que está se fazendo agora, 
tentando fórçar ·a Amazônia para uma Vocação 
pecuarista, o que consideramos qlie não é 
_um absurdo, pode ser estudado nesse-Seritido, 
mas através do_ zo!leamento, porque- O_coi:rem 
cá.mpos riãturais na Amazônia que podem ser 
destihados para a criãção de gado, como os 

- campos natUrais dó TerritóriO-de Roraíma, Co~ 
mo os c:hamados campos naturais do Humai-
tá entre o Madeira e o Purus. 

Mas destruir, como nós estamos faZendo 
agora, a mata que V. S' conhece e já andou _ 
por Já algumas vezes pesquisando, destruir 
as mataS indiscriminadamente, de uma ma­
nE::ira Predat6ria, inconseqüente, com interes-
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se imediatista, e transformar a floresta primi­
tiva em campo de pastagem, acho uma insen­
satez._ 

Estamos derrubando uma riqueza enorme, 
incomensurável, cujo valor não temos ainda, 
o que só podemos saber depois de um inven­
tário sistematizado. Sequer foràm classifica­
das as espécies vegetais, como V. 8' informou 
ainda há pouco, que de três em três dias se 
descobre uma espécie nova. Quantas espé­
cies, talvez, para a cura de doenças incuráveis 
atualmente, estamos tocando fogo, destruin­
do em poucas horas o que a natureza levou 
séculos e milênios para construir, inconse­
qüentemente? 

Então, acho que o zoneamento é uma coisa 
necessária. O que o lnpa e~~ fazendo nesse 
sentido? Que recursOS e incentivos do Poder 
Central ele tem recebido? 

E outra, por fim, é se V. S• concorda com 
a nossa preocupaç!o de se cohcar um stop, 
wna parada, agora, no que se está fazendo, 
para pensar um pouco _na Amazônia. O que 
foi derrubado, não tem jeito; mas, de agora 
por diante vamos parar de derrubar o tocar 
fogo lá. Vamos estudar; vamos classificar; va­
mos inventariar e vamos, então, dar um desti­
no, fazer uma avaliação do poder econômico, 
social, medicinal, fannacodinãmlco desta ri­
queza. Depois vamos recomeÇara usá-la den­
tro de um manejo atraVés ·das informações 
dentíficas e tecnológicas que possam ben~ 
ficar e perenizar a natureza. Ao invés de des­
truí-la, enriquecê-la, como os íngleses- aliás, 
V. S• sabe, eu li um trabalho, do qual V. 5' 
parece ter sido colaborador ....:... fiZeram na Bir­
mânia, a partir do século passado, em 1856, 
quando eles estavam destruindo os nativos, 
estimulados pelos madereiros e também para 
a lavoura rotativa de sustentação, estavam 
destruindo as matas da Birmânia, principal­
mente o pau-teca, e a CorOa então contratou 
o Prof. Dietr;ch Brants, que é o fundador da 
silvicultura. para fazer um estudo. E ele, dentro 
de meto século, transformou a mata que ia 
ser dizimada em dez ou vinte vezes mais densa 
do que era antes da intervenção do homem 
que soube manejar, cientificamente, a natu· 
reza, na sua heterogeneidade. _ 

Então, o que o lnpa está fazenOo, no sentido 
de selecionar as sementes, fazer bancos de 
espécies para distribuir para esses zoneamen· 
tos ao passo que se extraem _as madeiras no~ 
bres como -o mogno, maru-ferro, maru-de~ 
cheiro, itaúba, macaranduba, toda a madeira 
que_oinpajá fez um arrazoado, e colocar nes­
sas áreas a substituição e com adeniiarneoto? 
Se se tiram 1 O, tem-se que colocar 50 no 
lugar. 

E, por final, se V. 8' concordar conosco, 
que a vocação da Amazônia não é pecuária, 
a não ser nos campos_ naturais de pastagem. 
Fora disso, eu acho que é um crime. Para 
não ser muito enfátiCo e dizer Que é crime, 
podemos dizer que é insensato o que se está 
fazendo; destruir as florestas para transformá­
Ias em campo~ de pastagem. 

N6s achamos que a vocação da Amazônia 
seria agro - nas várzeas -, pisei e silvicul­
tura], incluindo no pisd, p-OiS s·ao animais que 

vivem no regime da água, o ·peixe~boi e os 
quelônlos. Quer dizer, fazer fazendas de criat6-
rios de .tartarugas e tracajás, fazendas- e criató­
rlos de peixe-boi, e v.. s• sabe do estudo sobre 
o peixe-boi -não sei se a espécie amazônica 
chega a_ esse tamanho- que chega a 2 tone­
ladas. SÇ_ de_j'J_9rdura, às vezes, um peixe-boi 
dá 250 quilos·de gordura, que serve de alimen­
to e servia até de combustível antes, e com 
éÚpJãfSe faz a mixira. Não sei se V. 8' conhece 
a mixira.-

O peixe-boi, e a criação de peixes das espé­
des que já são conhecidas, lá, que são verda­
deiros -boiS d'água. Como-_y, S~ citou várias 
vezes __ aqui, lá existem o taro_baqui, que é um 
peixe que Cheg-a a 16 e 18 quilos; o pirarucu, 
que chega a 50, 6Q e até 90 quilos; os outros 
Peixes de couro, o filhote, o dourado, como 
também, além dos peQc-es menores. de alta 

- aualidade, como o tucunaré. 
A extensão da terra é muito grande, mas 

a extensão de água é um mar doce, como 
rí6s todos sabemos, é- o mar dulce. 

Então, vamos aproveitar e antes de derrubar 
a floresta, vamos estudá-la; vamos classificar 
as espécies, o que levará anos. Até o presente 
- só para completar um estudo -- V. Sa. 
sabe que foram 60 anõS, qUe Ricsel e outros 
levaram para não sei quantos botânicos estu· 
darem, mas assim um estudo isoladamente, 
ou pai-a CUriosidade cient!fica Õu Para as sLias 
entidades científicas ou para os países que 
se interessem aqui. Então, vamos fazer Uf!1a 
sistemática, um es.tudo nacional sobre isso~ 
e antes, enquanto se estuda e classifica_ gts 
espécies vegetais desconhecidas, vamos C!JLti­
var as-esPécies animais que são conhecidas 
e que foram celeiro de proteínas, até agor.a, 
para as populações de lá; o indígena e o caJ;to­
clo,_que_se·aJimentaram e exportaram o baca­
lhau da Amazônia, que é o pirarucu. Nós, 1?, 
nos altos_ rios, nos_ alimentávamos do pirarucu 
que era seco ao sol e semelhante ao bacalhau 
que,-hoje, são_ espécies ... 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Senador Mário Maia, perdoe interrompê-lo, 
mas gostaria que V. EX' concluísse a pergun· 
ta. .. 

O SR. MÁRIO MAfÁ- _vou encerrar, agq_ta. 
É que a Amazônia é grande e as perguntas 
têm que ser do tamanho da Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Tanto quanto a compreensão de V.~ 

O SR. MÂRlO MAIA -Já vou encerrar. En­
tão sâO-nossas e o INPA também está fazendo 
esfud6s- enfalicos, no sentido_ de incentivar os 
criatórios - que eu não cliría a piscicultura 

·-mas a aqUicultura na AmaZônia - e instalar 
a aqüicultura cna Amazónla, antes da pecuã­
ria. 

O SR. HERBERT RdGER SCHUBAR'f':_ 
Perfe1to. - -

V. Ex!' na verdade, deu uma grande aula; 
grande conhecedor da Amazônia que é, inclU­
sive respondeu grande parte das p_erguntas 
que fez e, iSso, vai então permitir que eu abre­
vie a resposta. 

Coni relação 8 hidrologia, o clima, a Impor· 

tância da florestg, parte dos estudos foram 
feitos pelo Pr. Salati que foi, inclusive, Diretor 
do fNPA durante um certo tempo e colaborou 
muito tempo com o instituto. Então, Isso re­
sulta de uma pesquisa abrangente que envol­
veu não só _o_ INPA mas, também, o CENA 

. - Centro de Energia Nuclear na Agricultura 
-a Universidade do Rio _de Janeiro; a Univer-

__ sidade do Pará e outras. Então, de fato, o reJa. 
to,_aquela descrição que V. Ex" fez, tem funda­
mento científiço. 

Com relação ao ordenamento territorial e 
de zoneamentc?. V. EX' também demonstrou 
perfeita compreensão da importância desse 
mecanismo _e,. apenas eu diria, o lNPA não 
atua nessa área, quer dizer, nós fornecemos 
subsídios, conhecimentos sobre a flora e a 
fauna. E eu citaria, por exemplo, que existem 
espécies de aves e outros_ animais, também, 
ins_etos, que ocorrem, às vezes, na margem 
de um rio e não ocorre na outra._ Quer dizer1 

o rio funciona: Como umã Oarrêira geÓgráfica 
e, isso tudo precisa ser conhecido, tamb_ém, 
na hora de se pensar em preservar a flora 
e a fauna. 

A questão dos bancos genéticos, da preser­
vaçã-o, isso é importantíssimo e o INPA tem 
uma atuação muito importante, inclusive lá 
no Acre. O nosso pequeno riúdeo lá do Acre, 

. que mantemOs até com bastante dificuldade, 
tem atuado IÍésta área, e no passado já fizemos 
um levantamento das fruteiras do Acre, lista­
-mos em tOmei de 100 espécies nativas de fru· 
tas comestíveis do Acre. Inclusive, algumas, 
eram espéCieS novas para a bÓtânica, ainda 
nã_o descritaS. E temos, lá, numa área junto 
com a universidade um banco ·genético de 
algumas dessas espécies: E no IHPA, em Ma­
naus,- também, nós temos um banco genético 
muito irriportante de pupunha, com varieda­
des vindas de _toda a Amazônia inclusive a 
AmaZônia 'colombiana, a peniana, que é uma 
planta de vàlor econômiCo· mUito ·grande e 
eu creio quê terá ainda um grande 'futuro na 
economia tia região. · _ 

QUanto- ãos ·criatórios; da ·mesma forma, 
nós temos pesquisas em piscicultura e, agora 
estamos começando com os quelónlos,jacarê 
-e também p_eixe-boi. Pessoalmente, não acre­
dito que <5 peixe-boi venha a ser importante 
como fonte direta de alimento do homem, 
porque a taxa de reprodução deste espécime 
é muita baixa e não poderia ser_ usado para 

'eiploração direta. Mas ele tem ·uma impor­
t2mda ecológiCa muito grande, inclusive esti­
mulando a produtividade pesqueira dos lagos 
de várzea. As pesquisas que temos feito no 
INPA demonstram isso. O peixe~bol é muito 
importante, como um estimulador da produti­
vidade biológica do lago. Ele come as canara­
nas e aduba a água através dos seus excre­
mentos e as algas e os fictoplanc~ se multipli­
<::am e os pebées-iêm mais alimérlto e aumen­
tam. Ele tem uma importância indireta muito 
grande. 

Realmente, V. Ex~-demonstrou um conheci­
mento, o que não é novidade para mim, e 
praticamente deu uma aula do que precisa 
ser feito para melhor conduzir o desenvolvi~ 
menta da Amazônia. 
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O SR. MÁRIO MAlA - Agradeço a expo­
sição de V. Sa. e me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Manda o Regimento que se dê _a pa1avra, para 
inquirir o depoente, primeiro ·aos ·membros 
da Comtssão, Segundo aOS Senadores e, em 
terceiro, aos Deputados presentes. Mas gosta­
ria de solicitar ao próximo indagador, que é 
o Senador Aureo Mello, uma irialllgênda "em 
favor de um grande companheiro nosSO, de 
um Congressista talvez o mais antigo aqui pre­
sente, senão,- acredito que não seja o mais 
velho, que é o Deputado Fernando Santana, 
que me pediu antecipasse a sua indagação, 
tendo em vista possuir outro compromisso. 

O SR. AUREO MELLO -Tem a minha 
indulgência não plenária, mas de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Tem a palaVra -o nobre Deputado Fernando 
Santana. 

O SR FERNANDO SANTANA - Nordes­
tino não conhece a Amazônia. Somos _da Ba~ 
bia. Houve algumas declarações do Professor 
Herbert Sc:hubart que nos deixou preocupado. 
A primeira de que certas regiões desmatadas, 
após sete ou oito anos_, estarão precisando 
de adub_o. O que revela que a terra é muito 
pobre_ 

Na Bahia, por exemplo, o Recôncavo é ex~ 
piorado há mais de 300 ou talvez 400 anos, 
- o chamado- Massapê - e __ não há neces­
sidade nenhuma de adubo. 

Inicialmente, gostaria de fazer uma pergun­
ta: V. Sa. disse que à juantes das hidrelétricas 
há uma deterioração das águas, causando 
moléstias e até mortes. Perguntaria a V. Sa. 
se isso não resu1ta da falta de desmatamento 
na área onde se irá formar o lago. Como por 
exemplo, em Tucuruí, segundo nos consta, 
mais de 2/3 da_ floresta não foi retirados. Natu­
ralmente, o _apodrecimento de tanta árvore, 
a nosso ver, é o que pode explicar - não 
sei, V. s~ é que Irá dizer - esSa deterioração 
daágua. . . 

Quarito ao problema do desmatamento V. 
Sa disse que Já já existem duas mil serrarias. 
Devem ser do Espírito_Santo e da Bahia, por­
que se transportaram todas para lá. Já destruí~ 
ram totalmente a Mata Atlântica_e agora estão 
destruindo a_Arnazônia. 

Indagaria o seguinte: uma árvore é um ser 
vivo que cresce, desenvolve-se e morre como 
qualquer ser humano. Nesse zoneamento que 
se pretende fazer para o aproyeitamento eco· 
nômico da Amazônia não seria o caso de 
transformar a Amazônia, pela sua riqueza, no 
maior pólo madeireiro do rt:lundo? Não para 
exportar tábua nem tora, para exportar já mo­
bílias e outros artefatos que podem surgir da 
madeira. E também grandes fábricas de celu­
lose, porque nem toda espécie dá para fazer 
tábua mas dá para fazer celulose. 

Agora, isso, a nosso ver, deveria ser feito 
com um controle rigoroso. Primeko, um estu­
do dos botânicos para saber que árvores pode­
riamos tirar, e em, seguida, uma fiscalização 
rigorosa na plantação ou no replantio de todas 
as árvores que foss_em retiradas, porque há 

florestas na EUropa, como V. S' sabe, que hoje 
são maiores do que eram,. tanto na Finlândia 
como na Suécia, apesar de estarem _sendo 
exploradas há mais de 200 anãs. 

Seria o caso _de nos ~ornarmos grandes for­
necedores, não de madeira,_ mas de móveis. 
Por exmplo: temos boris desenhistas. Manda· 
riamos desenhistas para a Alemanha, para a 

- França, para a Inglate_rra, para os Estados _Uni-
dos, para toda parte. Qual é o gosto da classe 
média? Qual é o gosto do executivo? Que 
tipo de mobília agrada àquela gente? E já que 
eles querem o oxigênio da Amazônia, pelo 
menos que abram as suas alfêndegas para 
que nossa indústria entre sem pagar nenhum 
gravame. Seria ·uma contrapartida muito mo­

_ desta, aliás, que outra não poderíamos pedir. 
Essa é a segunda indagação. 

A terceira é a seguinte: também fomos so­
mente uma vez ao sul da Bahia e nunca mais 
pretendemos voltarJá, porque a destruição da 
Mata AtJântica nos causou um impacto tão 
traumático que quase ao ch_egar à fronteira 
do Espírito Santo voltamos e nunca mais pre· 
tendemos ir ao sul da Bahia, porque havia 
regiões mais alcantiladas, descíamos do carro 
e íamos ver o_ toro. Estava ainda firme, podia 
ser cerrado. Mas a terra estava tão degradada 
que- não produzia mais nada. Nem mais ca­
pim, porque houve um desmatamento com­
pleto, ninguém· reSpeitou nada. Quando foram 
desflcireStadãs- aquelas áreas mais alcantila­
das, evidentemente a riqueza da terra foi rapi~ 

-damente erodida pela chuva. 
Chegamos a Um local qUe-s_e chama T ei­

xeira de Freitas e tem um Clube do Jacarandá. 
Nessa oportunidade fizemos uma homena· 
gem ao jacarandá dizendo que ali só restava 
o_ nome_do clube, porque não havia mais ne­
nhuma árvore de jacarandá. 

Então, a nossa preocupação também é 
-muito grande_ e queremos parabenizar, primei­

ro, o Senador Jarbas Passarinho, pela inldativa 
- que teve de instituir· esta Comissão sobre a 

questão da Amazônia, num momento muito 
importante, quando forças internacionais es­
tão pressionando de todo modo um país endi~ 
vidado, para tirar maiores vantagens ainda do 
que se tem tirado._ 

Em segundo lugar, também gostaria de pa­
rabenizar o Senado pela escolha de V. S•, co­
mo primeiro- depoente nesta CQmjssão. São 
_as duas questões que gostaria de_ formular 
e saber se elas estão-dentro daquilo que se 
pode chamar, dígamos assim, projetos para 
a Amazônia. Porque da Am?t_z9nia mesmo, só 
conhecemos O seguinte: voamos para o Pará 
uma vez, para fazer a campanha do General 
Lott, e de lá voamos para Manaus, também 

' por cima da floresta. Era uma beleza, uma 
maravilha, aqueles rios, aquelas matas, mas 
é o que conhecemos da Amazônia. E não 

. nos preocupamos em declarar aqui a nossa 
"ignorância. Vimos aqui aprender alguma coisa 
sobre a Amazônia. Infelizmente, não terilos os 
conhecimentos do Senador M_ário Maia, que 
deu aqui uma aula sobre a Amazônia. E nós 
fomos brindados com essa au1a e tomei algu· 

- hiãs notas do que ele disse também. 

O SR. HERBERT ROGER SCJ-lUBAAT -
Muito obrigado. Quero me corignitulã.r com 
v~ Exl' pel<!_ perspicáci_~ dos pont~s g~e colo· 

- cou. Agora, pela ordem, a questão dos solos 
é assim mesmo. É fato. Aquela área do Recôn­
cavo Baiano, mesmo o Nordeste, onde se fi. 
xou a cana-de-açúcar, são os solos chamados 
de rnassapê, altamente férteis, e vem resis­
tindo, produzindo, há cehtenas de anos. 

Na Amazônia a situação é diferente. Existem 
solos melhores. A própria Rondônia tem áreas 
de solos de_ boa fertilidade, ma-S a grande 
maioria dos solos são de regiões tropicais_úmi· 
das, com muita chuva, e também com origem 
geológica a partir de material de baixo teor 
de sais. Então; são solos muito pobres, de 
fato. Assim, mantenho essa afirma:ção. 

Com relação à deteriOração das águas das 
hidroelétricas, é um assunto_ muito discutido. 
Deveria ser limpado o reseMtório. Essa é a 
primeira aproximação. Deve ser limpo, Depois 
se verificou que_a limpeza não necessariamen­
te diminui o impacto, porque fica muito mài:e­
ria:J no próprio solo,- tais como _rriuito humos, 
muita raíz. 

Depois o que se verificou é que, na prática, 
é uma operação quase que impossível, porque 
essas hidrelétricas são muito grandes- Tucu­
rui tem 2 mil e 400 quilômetros quadrados, 
Albina tem 2 mil460. Eritão, sería uma opera­
ção gigantesca para limpar isso e a própria 
vegetação rebrota_. Antes que se acabe de lim­
par já está rebrotando. Então, essa é a difiCul­
dade. 

O SR. FERNANDO SANTANA- Eu pode­
ria dizer a V. Ex" que aí não. Tem os empresas 
de engenharia altamerite especializadas em 
desmatamentos, grandes, e que poderiam 
desmatar tudo isso em menos de 1 ano ou 
dois. Muito "antes de que as represas fossein 
fechadas. 

Por exemplo, Sobr"adiflho não tem nem o 
mínimo da mata que tem qualquer área da 
Amazônia, mas as águas a jusantes de Sobra· 
dinho, que é um dos maiores lagos que nós 
temos no Brasil, não sofreu nenhuma deteria~ 
ração, porque a bacia foi realmente limpa. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Isso _é possíveL Não estoU dizendo que seja 
imposs[vel, mas é dificil, é custoso. Então, não 
tem sido feito. 

Lembro-me também que isso depende 
- -mUito do fluxo da água. Por exemplo, O rio 

Tocantins tem um fluxo de água muito grande. 
A água no reservatório se renova com bastante 
rapidez. Em questão de poucos m~ses, dois, 
três meses há uma renovação. Já- no caso 
de Balbina, que é onde estão ocorrendo esses 
problemas, a vazão do rio é muito pequena 
e o tamanho do reservatório é quase o mesmo. 
EntãO, essa água fica estagnada muito tempo, 
~m, o problema se agrava .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Dr. Schu­
bart, permite-me uma interrupç~o? 

O SR. HERBrn·r ROGER SCHUBART -
Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO_:_ Co~~ R.,: 
!ator, gostaria de ter uma idéia se e:Stafnos 



Abril de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 
- - - ' - - _- - . - . -- ' 

~ QUinw-(eir~ 27 . !557 ~ 
:-'-': - ~- . _, . 

falando a mesma linguagem, o Deputado Fer­
nando Santana e V. 5'. A mim me parece que 
o Deputado fala é limpar a área antes de haver 
a bacia de decantação, antes de haver a acu· 
mulação da água decorrente da barragem. Es­
to_u entendendo que um pouco da sua respos­
ta está ligada à limpeza permanente da água 
depois da barragem feita. E daí a expressão 
de V. S', ao diZer que a renovação da água 
de Tucuruí, sendo muito mais volumosa e per­
manente, não levaria a necessidade dessa lim­
peza. Esse fOi realmente um-dos-POi1tos míti­
cos levantados na barragem de_ Tucuruí. 

Então, talvez, a pergunta do Deputado Fer­
nando Santana, se entendi bem, seria no sen· 
tido_de se evitar o erro de Tucuruí, ·que deixou 
alagar a floresta, porque não teve capacidade 
de tiráwla antes. 

O SR. FERNANDO S/\NTANA- E perder 
aquela madeira toda foi uma estupidez. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eles dizem 
que a madeira não está perdida e que ainda 
seria possível aproveitáwJa, porque ela não se 
deteriora com a água. O que é duvidoso. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
O Senador Jarbas Passãrinho lembrou muito 
bem. São coisas diferentes.- NO Caso de _um 
rio com grande vazão de água, o problema 
é menos grave. E, eventualmente, pode atê 
passar sem a necessidade de uma limpeza 
total, eventualmente. 

No caso de Balbina, acho que ela não podew 
ria ter sido feita, é um erro. Ela é uma usina 
extremamente cara, o seu custo financeiro é 
muito elevado, o custo ecológico ê agora so­
cial também está se fazendo ver bastante ele­
vado, mas, foi uma decisão tomada e um erro 
que foi cometido. Acho que devemos apren­
der não repetindo esse tipo de erro. 

Com relação às serrarias e à niadeira, eu 
concordo plenamente. A vocaçãd àmazônica 
é florestal. 

Eu esqueci de abordar um- pOnto, mas. a 
vocação da Amazônia é mineral também. A 
questão mineral, que não abordei, é impor­
tante inclusive, a curto prazo, acho que é o 
que existe na Amazônia em termos econô­
micos de gerar divisas e economia para a re­
gião, ou seja, o desenvolvimento minerário_ da 
região desde que feito de acordo com os inte­
resses da região. 

A questão madeireira é importante_ e_ lsto 
já tem sido feito com-aãjuda do levantamento 
Radam-Btasil, a própria Sudam já fez propos­
tas de florestas nacionais que seriam grandes 
reservatórios de madeiras, florestas com ele­
vado potencial madeireiro que seriam, entao, 
exploradas conforme sistemas de exploração 
sustentável que possam se renovar no tempo 
de modo que a floresta não se destrua. • 

A migração das serrarias do Sul do País 
para lá está ocorrendo. Isso é um fato. As 
serrarias estão se deslocando para a Amazô­
nia. Na verdade, o Brasil destruiu uma imensa 
floresta que foi a ma~ Atlântica e hoje resta 
uns 5%, no máximo, dessa floresta e está se­
riamente ameaçada. Acho que esses rema­
nescentes de florestas deviam ser transronna-

dos_ em parques nacionais, em áreas de pro­
teção. 

Toda a mata de araucária, do Paraná que 
é uma madeira excelente, é como as coníferas 
lá do hemisfério norte que os europeus produ­
zem de maneira sustentada e nós poderíamos 
produzir araucária também. 

- OSR. _ , _ , ~_Só que nós 
tínhamos uma vantagem: aqui o sujeito planta 
e colhe; lá o sujeito planta e s6 o neto colhe. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
É, exatamente. Lembro, também, é um assun~ 
to que não toquei, mas que me preocupa mui· 
to nesta questão da madeira é o seu uso como 
redutor para fazer o carvão vegetal para faze! 
o ferro-"gusa. 

Há uma ameaça muito grande, algumas usi~ 
nas de ferro guza já estão implantadas, sete 
já foram autorizadas e algumas já foram im~ 
plantad,as e elas vão usar carvão vegetal da 
floresta amazônica e as áreas não são peqúe~ 
nas, e vão repetir _- se nós aqui deixarmos 
-vão repetir o que frzeram em Minas Gerais, 
-onde acabaram com toda a Zona da Mata 
e só ficou o nome, porque mata mesmo não 
tem mais. Vão acabar com grandes áreas de 
_floresta. · 

Este é um problema sériQ que precisa ser 
considerado. 

Com relação ao sul da Bahia, concordo ple­
namente, já df!?s_e~ A<;ho_ que _e~s remanés­
centes de ma~ deye_ri?fn_ s~er transformados 
em parques. _ _ 

Gostaria de lembrar, já que V. ~ tocou 
na questão internacional e na importânda deg.. 
ta CP!, qu~ endosso plenamente e sinto-me 
mUito honrado em estar aqui fazendo este de­
polr'nento, que estamos seridp visitados por 
sencidores americanos. -

Agora- mesmo,- depoís da Semana Santa, 
--- chega a segunda comissão. Queria, então, for­

mular este convite para a Comissão da Ama-
_- ZOnia faZ:er uma visita às institu~ões, não ·só 

ao INCRA; mas existem outras instituições, e 
também- Conhecer in loco o que está sendo 
feito. 

Também, no ano passado, três comissões 
Parlamentares do Parlamento alemão estive­
ram no Brasil, inclusive visitando o Inpa. 

OSR.l-EQPOLDOPEREp--,EoFern~ndo 
Santãna só fez sobrevoar a Arn_B?:ônia. 

o sR..iEiNANDO SANTANA- Quero 
agradecer ao professor Hebert_Roger Schubart 
e_sugerir, se for o caso, à Comíssão Pai-la­
mentar de Inquérito do SenadO sobre a Affia­
_zônici que indague do ltamaraty se esse pes­
soal está sendo autorizado devidam~nte, se 
há alguma const.dta ao Governo brasileiro para 
que eles venham aqui e s_e o 1tamaraty ou 
o Governo vai permitir qu_e isso continue acon­
tecendo, como se nada disso estivesse aconte­
cendo. Eles chegam aqui, entram, saem, dão 
palpites, fazem o que querem. Acho que é 
o caso de a comissão fazer um ofício consul­
tando o ltamaraty sobre essas questões_ que 
estão ocorrendo na Amazônia com essa visita 
de Comissões Padarnentares Americanas e se 

isso está sendo autorizado pelo Governo brasi­
leiro, se .eJe _tem alguma participaçãO nisso. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres)­
A sugestão de V. Ex" será considerada. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Apenas acrescentando, devo relatar que não 
recebi até agora nenhum aviso do ltamaraty 
ou de qualquer outra instância do Governo 
brasileiro ·com relação e essa visita e que pro· 
ced_imento "devo tomar ou não. Simplesmente 
estç>u s.endo lriformado mais pela Embaixada 
do próprio Estados UnidoS de que passará 
por lá uma_ missão. 

. O SR. FER!'!ANDO SANTANA -Sr. Presi~ 
dente, e.u queria fazer uma outra sugestão: 
oficiar à C~a Vale do Rio Doce, que é a mais 
interessada nessas fnstedações de fábrica de 
ferroMgusa, para que as áreas que eles neces~ 
sitem para p,rodução de carvão vegetal sejam 
reflorestadas cientificamente também, para 
que não se cause tanto dano para fazer ferro· 
gusa · 

O SR. JARBAS PASSARINHO _:_Se o depu· 
tado me permite, Sr. Presidente, os projetos 
da Vale do Rio Doce são rigorosamente caute· 
lares em relação ao problema do meio am­
biente. Carajás hoj_e é um exemplo, e o ferro­
gusa e liga estão previstos e já autorizados 
na área do sul do Parã. No projeto exigt?·Se 
da Vale do-Rio Doce o reflorestamento perma· 
nente. A questão está como observava ainda 
há pouco -0. nosso presidente, aqui, que há 
pafses em que a lei ~ cumprida e há países 
em que a lei não _pega, essa é a diferença. 
Se realmente não cumprirmos o refloresta· 
menta daquela área dentro de pouco tempo, 
o sul do Pará estará como a velha estrada 
de ferro entre Belém e Bragança. 

O SR. PRESIDER'fE '(Leopoldo Peres) -
Só como umã ihformação adicíorlal, Sr. Depu­
tado. Quhrldo se iniciou a iti.dústriã siderúrgica 
na Inglaterra, a área de florestas cresceu e 
não dimínUíó, pbrCJue houve o reflorestamento 

·sistemático. 

O SR ...... MultO obrigado, Sr. Presidente, 
isso ê um exemplo para nós. 

O SR. AURE:O MELLO - Sr:~Presidente, 
Sr. Relator, SJ'S. Deputados, Sr. SchUbart: as 
perguntas que elJ gOstaria de formular em sua 
maioria já foram mais-Ou menos i-espo!Ídidas, 
pl-lridpalmente após as inquirições dos Sena­
dores Mãrio Maia, Nabo r Júnior e do Deputado 
Fernando Santana De qualquer maneira, eu 
gostaria .e~pe_rias_ de fOrmular algumas outras 
perguntas que considero mais fundamentais, 
até porque venho, desde antes mesmo dessa 
campanha intensiva qlie tem sido feita com 
relação à Amazônia, abordando os nossos 
problemas loç~is da tribuna do-Senado. Inicial­
mente, eu go~ria, para e_sdarecimento, por­
que isso é cjue lem causado assim um desas­
sossego n'_!undíal, de perguntar o seguinte, 
com a sua autoridade de técnico, sobre esse 
caso da oxigehação, é verdade que a floresta 
consome de dia o oxigênio que expele de noi­
te, porque o pessoal está com medo de morrer 
asfixiado. Então, eu gostaria que isso fosse 
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esclarecido. Segundo, a informação que tenho 
é que a grande oxigenação do mundo é efe­
tuada pelas algas marinhas e não pela Floresta 
Amazônica. Inicialmente, gostaria de receber 
logo a resposta a esta pergunta. 

O SR. FERNANDO SANTANA -Sr. Presi· 
dente, peço desculpas, mas tenho necessi­
dade de sair.lnfel[zmente, não posso contin_l,lar 
ouvindo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Obrigado 
pela presença. Permita-me uma palavra antes 
.que V. EX" saia, não qUero deixar para o fmal 
que se propussese à comissão uma decisão 
sobre o ofício, e_ eu procurei que se fiZesse 
um adendo que houvesse.um<:l delegação pre­
sidida pelo Deputado Fernando Santana ir aos 
Estados Unidos verificar o reflorestamento da 
região dos Estados Unidos o Oregon que está 
sendo destruída rapidamente. 

O SR. FERNANDQSANTANA:,. Aceito. 

O SR~ AUREO MEU..O -:-.~4 pr~firo fazer 
as perguntas e ter as respostas em seguida. 

O SR. HERBERT ROOER SCHUBART -
Responderido à sua primeira pergunta, de fato, 
durante muito tempo, falou-s_e na Floresta 
Amazônica como sendo o pulmão do mundo, 
da humanidade, e isso trouxe muita cOnfusão, 
porque se pensava que a floresta çontr!buísse 
para a geração do oxigênio da atmosfera que 
respiranio5. Na verdade, não, porque a floresta 
é um sistema-em equilíbrio. Ela não está cres­
cendo nem diminuindo. Então; não está acu­
mulando matéria, nem perdendo; está em 
equilíbrio. Durante o dia, com a presençq da 
luz, ocorre a fotossínte~_guando as plantas 
sintetizam a matéria orgânica. Nesse proces­
so, elas absorvem o gás carbônico e_ liberam 
oxigênio. Durante o dia e à noite, as plantas 
também respiram, assim como os animais e 
os microorganismos do solo ... _EnWo, há uma 
grande intensidade d_e_respiração, que é justa­
mente a obtenção da energia an-Tiazenada qui­
micamente na maté;r_i_a _orgânica, com libera~ 
ção de gás carbôniço e consumo de oxigênio: 
E o inverso da fotossíntese. Esses dois proces­
sos, numa floresta que está em equilíbrio, se 
compensam, de modo_que não há uma co~­
bufção. De fato, o oxigênio da atmosfera ad­
vém, primetro, de processo do passado, que 
formou um estoque multo_ grande, e depois 
de processos do presente, também, onde al­
gas marinhas podem te_r papel preponderante, 
e também formas de vegetação em cresci~ 
mente, não vegetação já em fase de equilíbrio. 
As algas marinhas produzem como? Fixam 
carbono, proliferam-se, aumentam; quando 
morrem, vão para o fundo e lá não se deçom~ 
põem .. ~tão não há consumo de oxigênio. 
Elas' observem uma parte do gás carbônico, 
exalam oxigênio e _depois essa ma~ria qrgâ­
nica vai para o fundo do .oce~_o e custa a 
se decompor às vezes, nãOJ>e decompõe. En­
tão, esse processo gera oxigênio. 

O SR. -:- Muito __ obrigado. Gostaria 
de perguntar a V. S• o seguinte: qual a relação 
do (Inpa) com os governos estaduais? _Qual 
é a contribuição que o_ (lnpa) tem atriJ:luído 

a esses governos e o rúvel de solicitação que 
tem sido feito em relação ao (lnpa) por esses 
gOYeinoS da Amazônia? 

O SR. HEBERT ROGER SCHUBART- Ela 
é muito boa. A nossa experiérii::ia tem sido 
muito gratificante. Como eu disse, essa solid­
taç:ão, esse questionamento do (Inpa) vem au­
mentando. E não é s6 o Governo do Amazo­
nas, porque o{lnpa) é daAmazônia-h1stituto 
NacíonaJ de PesqUiSei_ da Amazônja. Então, 
preocupamo-nos em atuar em todos os esta­
dos. TantO aSsim 'que manteinOS, cofno já dis­
se, um pequeno núcleo, no Acre. Temos um 
núdeo em Roraima e . que agora, inclusiVe, 
obteve e vem obtendo muito apoió, tantO do 
Q<?_.vemador passado, como a.Sora do gover­
nador Romero Jucá, no sentido de fazer con­
vênios com o Estado. Então, estamos fazendo 
PeSqutsas até encomendadas pelo próprio 
Governo para resOlver algl,llls problemas de 
interesse do governo do estado. 
- Rondônia lêm um interesse· muito grande. 
Devido aos problemas que há em Rondônia, 
aChO que temos condições de iniciar um pe­
queno núcleo de pesquisa. O grande proble­
ma qUe "estamos nos defrontando é a dificul­
dade, com que as instituições de pesquisa vêm 
se defrontando nos últimos anos. Desde o iní~ 
do dos anos de 1980, as condições_s~ d~t~rio.­
ram a t~l ponto que o (Inpa) passou por uma 
fase muito cüficü de 1984 a 1985. Muitos pes­
quisadores foram embora por questões sala­
riais. ConseguimoS', depots da criação do Mi­
histéfio da CJê.ncia eTecnologia, uma autono­
-mia para o (lnpa), porque ele era Iigã.do ao 
CNPq, passou a __ ser um instituto autônomo, 

_ vinculado ao ministério. Nesse período tive­
mos melhorias reais em termos de salário, 
pq;ameoto.e.t1.,1do, r.na~tudo isto está se ~egra-
dando agora rapidamente. · 

.Acho_ que é da maior importância para ó 
desenvolvimento· da Amazônia, termos uma 
política definida para a formação e fiXação de 
recursos humanos na Amazônia. Não é possí­
vel atrair pesquisãdores qUaJificàdos e mesmo 

_qa formados lá - temos. curso de pós-gra­
Quação. Esses joVens quando adquii'em a 
competência, passam a ser solicitados por ou~ 
tras universidade do Sul, até do estrangeiro, 
e dificOrnente vão ser retidos lá se não ofere­
çermoS condições. Nós todos conhecemos 
o custo de vid~ e as dificuldades que se tem 
para viver na Amazônia. 

O SR. - Qual é a situação jurídica 
do {lnpa)?- Atualmente ele está subordinado 
-a que órgão? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Ele agora est6 subOrdinado a: fecém~criada 
Secretaria Especial de Oência e Tecnologia, 
pelo menos pela medida provisória consta que 

· todos os órgãos que eram subordinados ao 
_Mcr passam a ficar vinculados a essa secre-
taria. -

De modo que para a comunidade científica 
essa notí_cia foi boa. Agora estamos aguar­
dando a decisão e a apreciação dessas medi~ 
das pelo Congresso e vemos como é que isso 
~vai ser encaminhado. 

O SR. - Poderia V. St me informar 
"quãis-as-próVidências que-O (Inpa) detectou 

até agora em relação a _essa _questão da explo­
ração mineral da Amazônia? Quais as-inicia­
tivas que estão havendo que possam realmen­
te sfgnificar a recuperação e a integração ec:o~ 
nômica da Amazônia, no sentido de colaborar 
para a emancipação dO-Bfasil e pelo eni-tque­
cimento do seu poVo? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
O INPA, atualmente,_ praticamente não tem 
linhas de pesquisa na área mineral propria­
mente dita, já teve no passado. Tivemos-um 
pl-ojeto até de ínicíar um·a linha de pesquisa 
dessas nos laboratórios de tecnologia miner~. 
não o iniciamos por falta de condições ma~e: 
riais, mas contribuímos muito e participamos 
de projetos, por exemplo, fazendo a parte de 
pi-oteção ambiental em projetos de minera_~ 
ção. O Senador Jarbas Pa~rin_ho me~cio­
nou, cOfu milita propriedade, que o prqjéto 
da Companhia Vale do Rio Doçe, __ mormei;Jte 
o Ferro·Carajás, é um exemplo de harmoni~ 
zação entre exploração mineral e proteção 
ambiental. Muitas coligadas da Companhia do 
Vale do Rio Doce ·com a Mineração, do Rio 
Norte também vêm atuando multo na área 
de proteção ambiental, inclusive o .INPA vem 
fazendo pesquisas e dando assessoria na área 
de recuperação da vegetação após a extração 
da bauxita. Na áre~ do Pttinga, trata-se de outro 
grupo, no Estado do Amazonas, em minêra:. 
ç:ao de cassiterita, também estamos dando 
assessoria na área d~ proteção affibiental de 
piscicultura e outras ... Então, temos uma préo­
cupação muito grande.E nãodevemos esque­
cer também o petrõleo da Bacia do Urucum, 
No ano passado, firmamos um convênio com 
a Petrobrás também para realizar pesquisas, 
visando a orientar· a empresa com relação a 
questões çlo meio ambiente, da flora e da fau-
na. -

O SR. AUREOMELW-'-' V. S• recomenda 
a criaÇão das fazendas aquáticas? E V. s• sabe­
tiã informar se há inidativa neste sentido, em 
relação à Amazônia para os criatórios, princi· 
palmehte -de tambaquf, proteínas e quelôntos? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Sim. Na área de piscicultura, sobret1,1do; ha 
muitas iniciatlv;;tS, incl~ive ~ nível de peque­
nO$ produtores. Na própria região de Mari.âus 
há I;O-Uitos. pequenos e médios prodUtOres, 

. coJQ p~enas fazendaS, que fazem séus ·açu­
des, suás barragens, de um ou dois hectareS; 
e ternos, a t!tu1o de pesquisa, demonstrado 
que é possível produzir, por exemplo, tamba­
qui ainda não,- mas a matrinchã, que é um 
peixe muito consumido em uma determinada 
época do ano. 

O SR. AUREO MELLO - MUito fiostoso 
este peixe, por sinal. · -

O SR. HERBERT ROGER SCH(JBART -
Sim, ele é muito _gostoso. Vendemos na SeJ11a­
na Santa do ano retrasado, produto de um 
projeto- desses: o matrfnchã vivo com quase 
um quilo de peso, ve:ndemos pelo mesmo pre-­
ço do congelado. Naturalmente acabou na ho­
ra. 

O SR. AUREO MELW - O que V. S• acha 
da mecanização da Amazônía? Estamos na-
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quela fase de tentativa de privatização da Side­
rama, que seria uma empresa-que já estaria 
pratt<:amente preparada para ser_ sucateada. 
Sendo uma empresa estatal, esta parte de con­
sumo da utilização de carvão tem afetado a 
economia e a ecologia, pelo menos do Ama­
zonas? 

O SR HERBERT ROGER SCHUBART -
Não. A Siderama, tanto quanto eu conheço 
- aí já foge um pouco da minha área -
pelo menos atravéS da imprensa, na verdade, 
iniciou um projeto de beneficiar o mlnéOo Cle 
feiTo, se não me engano, vindo do rio Jatapu, 
usando carvão plantado. Eles tinham um pfo­
jeto interessante de plantação de eucalipto na 
costa do Arara, subindo um pouco o rio Negro 
e iriam produzir o carvão ... Esse beneficiamen­
to de minério nunca chegou a ser feito, nunca 
chegou a deslanchar, de modo que eles traba­
lham, hoje, processando ferro-gusa, vindo de 
outras áreas, fazendo vergalhões, perfis, etc ... 

O SR. AUREO MELLO -Aqui foi Çito que 
a pecorização da Amazônia é inoportuna, prin­
cipalmente com relação às enchentes perió­
dicas, que geram a tnadequação. Sabemos 
que o gado perde os cascos e que é neces­
sária, às vezes, a construção de marombas. 
O gado, realmente, não é a verdadeira vocação 
amazônica Porém, gostaria de saber o gue 
V. S• acha da criação de búfalos, do aproveita­
mento dos bubalinos na área amazônica, por­
que, segundo estou informado, o casco do 
búfalo resiste perfeitamente à imersão na 
água. Ele até precisa, devido ao excesso de 
calor do seu próprio corpo, de ser mantido 
dentro d'água. O que V. S• acha do inCentivo 
à .criação das fazendas de búfalos, que ficam 
à margem, nas várzeas, sem prejutzo--;- eviden­
temente, do aproveitamento mineralógico da 
região amazônica? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
V. Ex" fez urna excelente pergunta, porque me 
trouxe à memória um estudo feito também 
pelo lNPA, em cooperação com esse Instituto 
de_MineroJogia da Alemanha, que mencioneL 
Nes_sa área de várzeas, estudamos o rendi­
mento de um pequeno rebanho de búfalos 
e realmente os resultados são fantásticos, por­
que a capacidade de engorda do búfalo ê 
grande, se se colocasse um boi, lá, ele mor­
reria _de fome, porque ê tudo mato. O búfãlo, 
entretanto, come tudo, come uma porção de 
coisas que o boi normalmente não cOme. En­
tão, com um mínimo de insumos é possível 
obter uma produção de búfalo nessa área de 
várzeas. É muito interessante. 

O SR. AUREO MEL[C:L-lsso se faz, inclu­
sive, em Marajó, com aquela vegetação mare­
mática, aquelas inundações_ terríveis de Mara­
já. Eu vi, .::m Soure, os búfãlõs SeMrí.do inclu­
sive de veículo de carga, o búfalo castrado, 
o boi-búfalo, puxando charrete, __ sendo·mon- _ 
tado. Eu não tive coragem de mOntar, porque 
sou um pouco volumoso e poderia arrebentar 
a espinha dorsal do búfalo, mas muitos mon­
taram em búfalos, passearam. Eu tomei leite 
de búfalo e notei que ele é muito mais consis­
tente do que o leite de gado. Em MarajO é 
urna experiência extraordinária, o búfalo. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Essa experiência foi feita em pequena escala, 
próximo a Manaus, com resultados muito inte· 
ressantes. Pretendemos, agora, fazer um estu­
do comparativo, entre a produção bovina em 
terra firme e o búfalo de várzea. e mesmo 
o-bovino em Váiiea. Temos quase certeza de 
que-o rendimento é muito maior. 

ÇlSR. AUREO MELLO -:---Quanto a jacaré, 
sempre tive raiva de jacaré, porque quando 
ell era garoto UITJ _ d.eles andou ameaçando 
de c;t~abar com a minha preciosa existência. 
EU ·morava nufna reQião em S~n~ Fé, no rio 
Guaporê, onde jacaré era um elemento da 
paisagem. Negrejava de jacaré. As pessoas 
saíam dando remada em cabeça de jacaré. 
Era terrível! M<lS apareceu uma lenda de que 
o jacaré come a piranha e, com isso, ajuda 
a manter o equilíbrio: Gostaria de perguntar 
o que V. 5' pensa do jacaré, porque tenho 
uma birra pe~l com ele. 

·o SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Eu diria o seguinte: tudo em seu lugar. É claro 
que, onae tem gente "e tem população, não 
vamos caçar jacaré; onde- tem as áreas de 
presetvação, vamos deixar O jacaré viver, inclu­
sive ~~ para explorá-lo. 

O SR. AUREO MELLO ~ Por mim virava 
tudo bo_IS_a. 

O SR. HERBERT ROGER . ó;C:HUBART -
Mas pode virar bolsa permanentemente, sem 
destruir a espécie . .t: possível manejar racional­
mente, obter inclusive a carne - há muita 
gente que não come, mas os paraenses por 
exemplo, comem. 

O SR. AUREO MELLO - Ê um assunto 
muito melindroso, é melhor V. S' não falar 
em jarati nem em jaCàré serião vai haver uma 
guerra aí entre o Seriador Leopoldo Peres e 
o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART- No 
momento, a legislação inclusive proíbe e pro­
tege, porque houve um abuso da caça. Agora 
as populações estão se recuperando. É nosso 
interesse - e estamos realizando pesquisas 
nesse sentido - encontrar formas de manejo 
.das populações selvagens, do jacaré, de modo 
que ele possa ser explorado normalmente, 
sem extinção, sem depredação dos estoques. 

O SR. AUREO MEU.ô :--- f\qúi encerro as 
minhas perguntas, que seriam muitas, porque 
o tempo não nos permite, sem dúvida, levar 
a bom termo tantas inquirições, devido ao 

_ J~d!çmtado da hora Apenas quero destacar que 
inferi, das declarações de v. S 8

, qüe elas po­
dem situar~se em três itens, em que V. St pre­
coniza a preservação da natureza com desen­
volvimento - o que não tem sido feito, mas 
apenas uma preservação decorativa. É aquela 
id.éia do santuário, com a preservação da natu­
reza.através de um desenvolvimento racional, 
em que se faça não somente a exploração 
destrutiva dos produtos amazônicos, princi­
palmente da seringueira, que é quase o nosso 
monoextratiyjsmo. mas se faça um planeja­
mento racional, a.gora com a criação, inclu­
sive, das grandes usinas hidrelétricas que, sem 

dúvida, irão potencialízar a nossa capa"cidade 
de trabalho, já que somos demograficamente 
uma região muito pobre e muito abandonada. 
Além disso, a ciência e a tecnOlogia; impres· 
cindíveis aO desenvolvimentO, âevem cami· 
nhar ao lado da recuperação da Amazônia 
e da integração da Amazônia, para o enrique-­
cimento não somente do povo brasileiro, co· 
mo até_ do mundo inteiro. O objetivo seria, 
de to_dos nós, acabar com a pobreza. 

Felicito V. s~ j:>or isto e concito a contíni.Jar 
na sua messiàriica atUação enl relação à Ama­

-ronia, não esquecendo de que estamos aqui 
para colaborar no sentido do afluxo das verbas 
maiores -e- mais adequadas para a raciona~ 
lização da nossa ciência e da atividade política 
administrativa da Amazônia. 

O SR HERBERT ROGER SCHUBART -
Sinto-me muito honrado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
. _ Ç"óm a pal~vra o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcfNJO .:._ Gostaria 
apenas de associar-me àqueles que já se ma­
nifestaram, tão satisfeitos e alegres com essa 
feliz iniciativa desta Comissão da Amazônia, 
de ter trazido para esta primeira palestra, esta 
primeira conferênç_@, uma pesSoa· da expres­
são do Professor Hebert Schubart cujo depoi­
mento, cuja explanação é dotada de alto_ teor 
científico, dirimindo váiias dúvidas no~s_as 
com respeito. à Amazônia. - · · · 

Quero dizer tainbém do noS_so ·reQozijo êm 
saber que até agora tâo~somen~e 8% da Flo­
restaAmazônica foi devastado. Assim estamos 
estudando essa problemática em tempo per~ 

. feitamente hábil. Está na hora mesmo de pa­
rarmos por ai. Nós, do Estado do Tocantins, 
o caçula da Federação que foi citado aqui 
por V. 8' como fazendo parte do Estado de 
Goiás gostaríamos de dizer que, no Estado 
do Tocantins, que representa o sul do Amazo­
nas, certamente esSas cifras não correspon­
dem à realidade, porque quando 1.3 chegamos, 
há cerca de20 anos, convivemos com a densa 
floresta tropical e hoje praticamente não te~ 
mos mais nada Quero dizer que essa redivisão 
territorial- existe·urna Comissão encarrega­
da de estudar esse assunto - deve colocar 
em conta o problema da imigração que sem­
pre acarreta, com a críação de novos estados. 
Certamente, com isso. há mais desmatamento 
e devastação d_a _Floresta Amazônica. Quero 
salvar o Estado de Tocantins, porque não é 
o caso, pois quando O Estado foi criado a 
FloreSta já estava quase que completamente 
devastad~. Uma das primeiras preocupações 
do nosso Governador Siqueira Cài"npos fot es­
tabelecer uma diretriz de progresso, mas prin­
cipalmente tendo em vísta o sistema ecológico 
da nossa região. 

Quero dizer que, há poucos dias, estive na 
região onde nasci, no norte de_Minas Gerais, 
e vi a desolação por que passa aquela gente, 
com uma seca que vem Se processando_ há 
cerca de 6 anos, talvez, a mais angustiante. 
Só se vêem, os pecuaristas vendendo as pro­
priedades por preço até mais barato, procu­
rando novos rumos, e o destino não é outro 
senão a Amazônia. 
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De forma que gostaria de falar da satisfação 
de saber qual a!nda t~mos tempo de cuidar 
da pres.eiVação do nosso meio ambiental. 

Gostaria de fazer al_gumas perguntas, mas 
praticamente todas já foram feitas. Gostaria 
de dizer também que me sinto até satisfeito 
com a extinção do IBDF, d~do ~s incongruên­
cias que existem entre as leis do IBDF e as 
do lncra e outros órgãos subsidi;lrios do lncra, 
como lnterpa, Getat. o_ IBDF preconizava que 
só se podia derrubar 50% da mata do proprie­
tário. Em contrapartida, o lncra e __ os_ O\lti:QS 
órgãos expediam títulos definitivos de posse 
da terra, baseado no núme:ro de benfeitorias. 
Quanto mais o cidadão_derrubava mais direito 
a terras teria. De forma que acho que o lncra 
não estava observando, efetivamente, o pro­
blema das matas ciliareS, das derrubadas nas 
nascentes, servindo quase que só para emitir 
alvará de extração de_madeira e cobrar im­
postos. 

Gostaria de perguntar sobre o metabolísmo, 
por assim dízer, da Amazônia. Exíste um oxigê­
nio residual? Esta pergunta já foi feita_ pelo 
Senador ÁureQ Mello. Gostaria também de sa­
ber de V. St se o lhPa CUida tão-somente da 
Amazônia bré!isi(eif-ª ou se existe uma relação, 
um intercâmbio entre os diversos países que 
compõem toda a Amazônia. De maneira geral, 
era o que gostaríamos de saber e dizer da 
nossa preocupação. 

A nosso ver, devemos desenvolver e dar 
condições de vida àquele povo residente na 
Amazônia, mas devemos deter processos mi­
gratórios, até que tenhamos que ne:eessitar 
efetivamente da Amazônia, para que ela se. 
insira no contexto e progresso da nossa Na­
ção. C'reio, porém; que ísscf aconteceria nos 
meados do século XXI ou nos primórdios do 
século XXU. Por enquanto, não temos tanta 
necessidade de extrair desordenadamente as 
riquezas da Amazônia._ 

O SR. HERBERT ROGER SCHOBART -
Eu me congratulo com ·o _depoimento de V. 
Ex" que muito me .impressionou e fico t~m­
bém satisfeito com as suas interpretações no 
sentido das diretrizes que o Estado do Tocan~_ 
tins está procurando seguir. Não as mendonei 
naquela minha afirmação, porque o estudo 
era de 1987 e· n:o relatório citado não_ havia 
ainda o Estado do Toça.ntins. Endosso inteira~ 
mente as preocupações de V. Ex' e espero 
que o lnpa possa, de alguma forma, colaborar. 
Ele tem essa função de f~er pesquisas em 
beneficio da Amazônia cQmo um todo. 

Com relação à pergunta específica sobre 
o oxigênio, creio que já a respondi. V. BC' !em~ 
breu muito bem o aspecto do Tratado de Coa· 
peração Amazôntca. Em boa hora, o Governo 
brasileiro, há aluns anos juntamente com 0$ 

governos dos o~trps países amazônicos, acor~ 
dararn de _assinar um Tratado de Cooperação 
Amazônica. As ações de d€:nci_a e tecnologia 
começam a se desenvolver. Já temos coope­
ração com o Peru que criou em Quito capital 
do Equador, um Instituto de Investigação da 
Amazônia Peruana mais ou menos à seme~ 
lhança do lnpa. Com Issci,.'tefuos tido alguma 
colaboração com eles. Há um interesse mUito 
grande da Colômbia e da BolL\Iia. No passado, 

tivemos alguma colaboraçâo da Venezu~la e 
temos ainda muito interesse nesse int.!rcâm· 
bio. 

A grande-dificuldade que sentimos- pelo 
menos, eu percebo assim- é a de que sendo 
esse~ país_es pobres e sempre em difk:uldade 
com as suas dívidas externas, nós não temos 
recursos para tornar mais eficaz. efetivas essas 
ações de cooperação, de inter<::âmbio, de reali· 
zação de projetos conjuntos. Hoje ê _muito 
mais fácil CPQperar-se com países desenvol­
vidos que vêm com recursos, às vezes, com 
interesse -temos até que procurar controlar 
e orientar os nossos interesses. Essa semente 
existE( e eu tenho mul~ esperança; pois ela 
será da maior importância para-o desenvol­
vimento harffiônico dessa Amazônia quE;; per­
tence a vári<?S países. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Deputado C_hagas Duarte. 

O SR. CHAGAS DUARTE- Sr. Presidente, 
Srs,_$enadores, Dr. Herbert Reger, Srs. De_pu· 
tados, na verdade, seremos breves, porque fo­
mos_ advertidos, até pelo Sr. Presidente, ao 
pé do ouvido, que o Dr. Herbert Reger Schu­
bart está com certa pressa e também porque 
já ouvimos, em parte, as perguntas formuladas 
pelo meu amigo e Senador Áureo Mello, não 
a respeito da história do jacaré, que nada te-­
mos com isso, mas sobre o pulmão da Ama" 
zôn1ã~ 

Antes, gostaria de parabenizar o Senador 
Jarbas Passarinho por essa oportunidade que 
dá a todos nós com a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, inclusive para conhecermos um 
pouco sobre a Amazônia, embora sendo de 
lá, e parabenizar o Dr. Herbert Reger Schubart 
pela palestra cie_ntifica que nos revela muita 
coisa sobre a Amazônia. 

Parece--me que foi Euclides da Cunha quem 
-disse que "o homem na Amazônia é um intru­
so". Talvez ele teoha feito esta afirmativa, dian· · 
te <:la grandeza da floresta amazônica, mas 
hoje esta afii'mativa hUnca foi tão válida diªnte 
da d~~s~ção que está acontecendo naquela 
região. Sab~mos que o GoVerno, preocupado 

__ com a ocupaç_ão da .A,mazônia, divUlgou o slo-
gan "Integrar a-Amazôiliã para não- entregá­
Ia" ,e permitiu a implantação embora hoje con­
sideremoS um grande erro - de projetos 
agropecuários, o que levOU ao deSmatamento 
irrac:ioni;d, corno acabou de revelar V. St, num 
estudo mais profundo e científico, e o prejuízo 
que está, causando e que vai causar à região 
a hidrelêtricà de Balbina. Inclusive tomamos 
conhecimento de éstudos condenando a 
construção daquela usina, mas o brasileiro, 
teiffiosarhente, terminou constuindo-a, e aí es­
tá uni problema -para o futuro daquela região. 
- Há também, o problema de garimpagem 

das riquezas _minerais do Amazônas. Hoje ai 
estâde testemunha a Serra Pelada, onde me 

-parece, com a devida permissão do Senador 
-Jarbas Passarinho, só ficaram ruínas, pois, ri-
qúezas se foram. 

Hoje, no meu Estado está se repetindo isso: 
está sendo feita de maneira desordenada, irra­
cional e depredatória a garimpagem de ouro 
lá em terras dos íildios Ianomamls. Há lá um 
problema dos mais sérios. 

Então eu diria, Sr. Expositor, diante dessa 
desordenac;ão toda que aí está, e nós já _o 
afirmamos várias-Vezes, que o futuro deSfê 
País estava na Amazônia, considerada como 
a grande reserva mineral do mundo. Eu já 
nãO falO, nesta afLJ"i'naüva, ~em-santuário ecoló­
gico da humanidade, etc." mas, se é verdade 
que o futuro deste Pais esta na Amazônia, con­
sidero que o Brasil está sem fÍ..Itl.;lfO, dada a 
in'acionalidade da extração da riqueza mineral, 
vegetal e animal e a essa depredação, devas­
tação--que está acontecendo na Amazônia. 

O GOverno, preocupado, diante dessa pres­
são t=xtema e interna, agora nos apresenta o 
programa "Nossa Natureza". -- -

Mas, de uma maneira secreta, ouvi de ho· 
mens da imprensa, de homens qe responsa­
bilidade, de instituições no Amazonas õ co­
mentário de que não estão $endo ouvidos a 
respeito desse programa. E ai, vai uma_ suges­
tão para esta Comissão: levem o assunto ao 
debate, pelo menos das instituições existentes 
no Amazônas e no Pará, que, sabemos; há 
muito tempo de dedicam ao estudo _dct Arml­
zônia para que elas também possam auxiliar 
na formação desse programa "Nossa Natu­
reza''. 

Diante do que ouvimos, de que, na verdade, 
as pastagens artificiais existenteS na i\rriazô­
nia, não vingaram, acredito mesmo, Dr. Her­
bert Reger Schubart, que com menos de 1 O 
anos elas já estão num estágio de degradação, 
não ê possível propor a criação extensiva, onde 
o boí pisoteia e pasta, país sabemos que com 
o solo como é o da Amazônia, de pouca fertili­
dade, dado o acentuado índice pluviomêtrlco, 
há Iíxívíação muíto acentuada. Eu diria até que 
a pergunta do nosso Senador - parece-me 
que foi o Senador_ Aureo Mello - sobre a 
mecanização da agropecuária na AmazônilJ 
é desaconselhâve_l, pelo que já ouvi falar. 

Então essas pastagens, na ·verdade, esses 
projetos, na sua majoría, senão 50%, desapa­
receram, não vingaram, não foram à frente 
de vez que é impossível fazer-se represa, e 
também diante da afirmativa de_ V.~ de que 
a vocação do homem da Amazônia é florestal, 
nunca agropecuária. 

Senador, diante de tudo que já assistimos, 
tendo pleno conhecimento desses projetos 
agropecuários da Amazônia, nossa sugestão 
-se possível isso- não sei aonde e quando, 
se agora no bojo desse programa Nossa Natu­
reza ou mais_Jldiante, é de que _os projetos 
agropecuários sejam feitos nos campos natu­
rais existentes na Amazônia, corno é em Roraí­
ma, onde, de 230 mil Km2 , temos aproxima­
damente_ 20% ou 30% _ de campos naturais 
até hoje improdutivos, corno também ocorre 
na Ilha do Marajó, em campos nãturais exten~ 
sos, e no baixo Amazonas onde existem esses 
campos de várzea. 

O SR. HERBERT ROGER SCHOBART -
Entre os vales do Purus e do Madeira, 

O SR. CHAGAS OOARTE ~ Não podemos 
permiffr que continuem esses err_os de se faze­
rem projetos agropecuários em áreas flores­
tais, tendo-se áreas de campos naturais. 
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Esta é a nossa sugestão. Gostaria de anali­
sar um pouco mais outroS problemas, mas 
infelizmente o tempo está exíguo e não me 
permite. 

Muito obrigado. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Muito_obrigado, nobre Deputado, V. Ex• abor­
dou urna série de pontos que eu não havia 
tocado, um deles é a garimpagem. De fato 
é um problema que vem preocupando sobre­
tudo pelo uso ... 

O SR. CHAGAS DUARTE - Permita-me 
só incluir nessa devastação da Amazônia a 
falta de demarcação das terras indígenas. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUB/\Rt -
Exato. O uso inadequado de mercúrio, por 
exemplo, com grande desperdício, que acaba 
se perdendo no ambiente, nos rios, isso é um 
problema potencialmente muito sério. 

A questão indígena foi muitO bem lembrada. 
Na verdade discordaria um pouco quando V. 
Ex" disse que o homem parece ser um Iritriiso 
da Amazônia. 

O SR. ~(Fora do microfone) 

O SR. HERBERT ROGER St"HUBART __: ~ 
Queira me desculpar. Discordaria dessa dta­
ção. Quando o europeu chegou à Amazônia, 
o homem já estava lá, e não era um intruso, 
pois existe uma população com conhecimen­
to da floresta, que tem muito a nos ensinar. 
Às vezes, a gente salva até fisiCamente o indi­
gena, protege-o, leva daqui para lá, mas a cul­
tura não é preservada - o que mais lamento 
é isso - e o maior valor de urna população 
é a sua cultura o que significa, no caso, um 
conhecimento aprofundado dos re<:ursos da 
floresta, e que a gente até poderia tirar proveito 
disso, em beneficio do desenvolvimento da 
Amazônia. 

Com relaç3o ao programa "Nossa Nature­
za", lembro que o programa fOi debatidopubli- _ 
camente no JSEA -lnstifutõ Superior de Es­
tudos Amazônicos - por um convite do Go­
vernador Amazonino Mendes, com a presença 
de vários governadores, indusive o GoVerna· 
dor Romero Jucá, que esteve lá presente. O 
progrdw.;; f::: .-!~batido durante dois dias, com 
a participação de muitas pessoas, e será agora 
discutido em Belém, provavelmente no próxi­
mo dia 28, onde os goVemãdores ifão apre­
sentar seus posicionamentos com relação ao 
que ouviram em Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Depois de ouvirmos ~antas vozes masculinas, 
tenho o imenso praze: de anunciar a Deputada 
$adie Hauache. 

A SRA SADIE HAUACHE- Não-falarei em 
jacaré, jamais aqui, perto_ do nosso nobre cole-
ga Senador. É impossíveL _ 

Exm9 Sr. Presidente, nosso querido Senador 
amazonense Leopoldo Peres, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, no momento querO parabe­
nizar, em especial, o Senador Jarbas Passa­
rinho, pela feli'f' idéia de trazer aqui o nosso 
querido Herbert Reger Schubart para dar es­
ses esdarecimentos preciosos.lsso vem con­
tribuir muito. 

Ontem, fizemos um pronuridarnento que 
foi vol~do inteiramente ao homem da Amazô­
nia, aos produtos regionais, extrã"tivismo, co­
mo o homem vive etc. 

Dr. _Herbert Reger Schubart, vou ser breve, 
porque já adiantada é a hora e nós todos esta­
mos assim precisando agilizar as nossas per­
guntas. 

ViSando a preservação da natureza, gostaria 
de perguntar como devemos proceder para 
democratizar o conhecimento gerado pelo ln­
pa. para que o conhecimento ch~gue a todos. 
O lnpa poderia ter um departamento de fo­
mento à produção, a exemplo do ÇT A? Não 
seria interessante para a Amazônia reservas 
extrativistas com tçç_nologia aplicada, para que 
Clliosso homem do interior não só produzisse 
as matérias~primas, mas também soubesse 
o que fazer com elas? Teríamos produtos fi­
nais produzidos na Amaz_ônia, com um valor 

-agregado muito superior aos_ valores de expor­
tação--de hoje, a exemplo da copaíba, resinas 
vegetais. Por exemplo, a bola de golfe que 
é produzida nos Estados-UnidOs, a melhor 
goma vai do Amazonas. Tenho provas disso, 
porque já participei da exportação dessa maté­
na.:prima, corno o cUmaiu, o pau-rosà. Qüan­
to à extinção do pau-rosa, como poderíamos 
replantá-lo? Porque- há aqui alguns quedes­
conhecem - Para retirar o óleo de pau-rosa, 
é necessário cortar o arbusto. 

Então, gostaria de saber quais são os co­
nhecimentos de vocês a esse respeito. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Fico muito honrado com essa pergunta muito 
pertinente de V. Ex•, porque me-permite apro­
fundar um pouco mals a minha explanação. 

De fato, há uma dificuldade que detecto 
também__há algum tempo, que é essa questão 
da democratização do conhecimento gerado 
pelo lnpa. Mencionei fsso aqui na minha expo­
sição, de que há uma dificuldade de apropria­
ção desse conhecimento, mas que feJizmente 
essa situação_ vem, nos últimos anos, de ma­
neira muito rápida, modificando-se. 

Na nova estrutura do lnpa, inclusive, temos 
uma coOidenação chamada de Tecnologia_ e 
Extensão. É um grupo novo, um grupo peque­
no, a eterna_ dificuldade de se conseguir recur­
sos hwnanos, fJXar recursos humanos, sobre· 
tudo numa instituição pública tolhida pelas 
proibições de contratação, quer dizer, o lnpa 
no momento em que foi transformado em 
órgão autônomo, inclusive com um quadro 
de empregos que permitia aumentar o seu 
contingente de pesquisadores e de téCnicos 
de maior nível, logo em seguida veio aquela 

-sucesSão de decretos proibindo as contrata­
ções e hoje, pelo contrário, nós tivemos até 
ameaça de ~er que demitir os que tinham me­
nos de 5 anos. Felizmente, Isso já foi superado. 

Mas, corno eu dizia, essa coordenação de 
tecnologia e extensão foi criada com esse espí­
rito, identificar na comunidade oportunidades, 
problemas, para os quais o lnpa possa contriu­
bir e,_ também, lá que o Inpa tem conhed­
mento técnico disponível, levar, mostrar e di­
vulgar ess_e projeto que está começando a se 
desenvolver agora. Não devemos nos esque-

cer também que no lnpajá há alguma tradição 
na área_de tecnologla de produtos também. 

O laboratório de quúnica de produtos natu­
rais já é bastante antigo e, vem estudando 
todas essas substâncias, o óleo da copaíba, 
o minalol e outras essências, alcalóides e vita­
minas de vegetais. Mas temos, além disso, 
outros setores que trabalham com a produção 
oriunda da silvicultura. Temos e tivemos já 
projetos estudando copaíba, como ela se de­
senvolve na floresta, fazendo o seu estudo eco­
lógico. Sabemos hoje que, se na extração do 
pau-rosa, o extrativista cortasse a árvore a um 
metro e meio de altura do solo ela rebrotaria 
e depois de alguns anos estaria lá de novo, 
mas, infelizmente, quando uma árvore pau­
rosa é encontrada eles tiram até a raiz, tiram 
tudo, não fica nada. 

Então, hoje, em extensas áreas nos arredo­
res dos principais centros o pau-rosa é consi­
derado extinto, pelo menos economicamente 

A SRA. SADIE HAUACHE- Por faver, Dr. 
Schubart, a título de informação para os que 
não conhecem _o pau-rosa; ele serve como 
fixador de perfumes, e eu gostaria que o se­
nhor falasse sobre isso. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Exatamente é o linalol, um óleo essencial, aro­
mático, importando pela França. O PaíS o ex­
porta a bom preço-para a França, como fixa. 
dor de perfumes. Lembro que mais recente­
mente, além de departamentos de ciência apli­
cada, como já mencionei aqui, piscicultura, 
ciências agronômicas, tecnologia de alimen­
tos, temos já algumas coisas feitas em tecno­
logia de pescado e agora começamos com 
frutas regionais. 

Lembro que o INPA tem o maior laboratório 
de tecnologia de madeiras do Brasil, em ter­
mos de equipamentos e infra-estrutra, e em 
tennos de pessoal também. Tem os um pouco 
de dificuldade, mandando pessoal, inclusive, 
para o exterior para se formar, e esse pessoal 
está voltando, mas é um dos laboratórios 
maiores, atualmente, existentes no país. A1ém 
desse, temos aqui em Brasília um laboratório 
do IBDF, o IPT, em São PauJo, e um menor 
no Acre, a F unta c, que vem se desenvolvendo 
muito nesssa área, inclusive o lNPA auxiliou 
tecnicamente nos primeiros passos da Funtac, 
nós temos até hoje um ·cõnvênio, país estamos 
trabalhando juntos naquele projeto da mo, 
e a Sudam também tem em Santãrém, um 
laboratório. 

Estamos atacando esses problemas, temos 
conhecimentos gerados, há muita consulta, 
às vezes as pessoas_ não percebem, mas há 
muita consulta, muitos empresários vão ao 
INPA para se informarem tecn!camente ou le­
var problemas; às vezes precisam fazer um 
teste, uma aná1ise, e nós fazemos· muito isso, 

O nosso peo:fdo tem sido falta de marke­
tíng, ao contrário de muitas instituições que 
gastam muito com propaganda, e nós vive­
mos sempre com carência de re<:ursos. Então, 
dos poucos recursos que se tem; a gente fica 
brigando ali para não deixar morrer um ani­
mal, não deixar parar uma pesquisa. Mas crejo 
que este ano vamos começar a superar este 
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problema e vamo$ começar a divulgar através 
de folhetos acessiveis ª-o usuário inform.aÇõéS ' 
específicas sobre diversos produtos e diversas 
oportunidades. Realm~nte, falhamos mUito no 
marketing. · 

A SRA. SADIE HAUACHE - Gostaria de 
propor à comissão que convÚ:ias:?e o I~PA 
para fazer uma exposiçáo aqui em Brasília de 
tudo que ele faz. No momento, quero agra­
decer a,o Dr. Schubart_ e dizer que ao·Jongo 
da existência do INPA. estivemos sempre· jun­
tos, acompanhando, e sei do trabalho de gran­
de vak~_r que tem prestado-ao nosso estaao 
e à Amazônia de um _mqdÇ) _9eraJ. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Muito ol;:lrigado, também, fico muJ.to honrado. 

O. SR. PRESIDENTE.(Leopoldo Peres)­
Quero agradecer a_os senadores e deputados 
que questionaram o nosso depoente, e passo 
a palavra ao nobre Relator,--Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. RELATOR(Jarbas Pas~rinho)- Dr. 
Schubart, a primeira fase desta CPf, depois 
de aprovada pela ComissãO :é centrar;!~ mais 
na questão de estabelecer comparações entre 
os números que são confli@l)te5-; que pr~en­
dem responder pela área, realmente, atingtda 
pelo desmatamento e pelas queimadas da hi­
léia amaz6ntca. V. s~ afirmou, baseado nos 
trabalhos do pesquisador que até 1988, ape­
nas 8% da Amazônia Le_g<l], is!o é, seriam 400 
mil km quadrados, estariam desmatados, iri­
cluindo cerrados e a vegetação_ de transição 
no Estado de Goiás e no Estado de Tocantins. 

A primeira pergunta é relativa ao númerb 
que V. EX" deu, e aquele que o pres1dente 
da República, pela televisão, comunicou à Na­
ção, quando ele disse que em v:ez _dos 8% 
que são referidos na conferência de hOje, erãm 
apenas 3,5% da AmazôniaLega[Teremos 
que distinguir a Amazônia-legal de floresta 
amazônica, de híléfa amazônica, porque justa­
mente esta área, como vimos, do senador Car­
los Patrocínio, se· em 25 anoS o revestimento 
florístico do Tocantins foi eliminado, temOs 
hoje a partir deste período de 114 de século 
uma sucessão de queimadas para o problema 
da agricultura. Então não seria exatamente a 
devastação atual da hiléia amazônica. A pri: 
meíra pergunta seria se pode haver alguma 
compatibilização entre o seu dado e o que 
o presidente da RepúbUca expôs. Não quero 
criar nenhum ·constrangimento. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Desconheço a fonte. utilizada pelo Excelen~ 
tissimo President~ ~aRePúblic_a, mas imagino 
que talvez ele tenha feito referência à área da 
hiléia. - -·-

0 SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Vi 
na televisão, e ele falu -em Amazônia legaL 
Pode ter s;ido 1.,1m lapso, _de(e ou,_ meu. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Talvez possa ter sido a área da hiléia. 

O SR. ÁUREO MELLO ~A área do úmido. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Sim, a área do úmido. 

_ O_ .SR. _ÁUREO MELLO - O semi-úmido 
é_justaf!lente esta área perifériCa da Amazônia 
Legal que; ·a rigor, rião séria a Amazônia, pro-
priamente. · 

. O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
N_ão posso responder plenamente porque des­
conheço a fonte de onde ele chegou a esse 
número. Agora uma pOssibilidade seria esta: 

O SR. JARBAS PASSARINHO- F"JZ esta 
pergunta porque,- naturalmente, não cabe a 
esta -Comissão convocar ó presidente da Re­
pública para vir aqui e outras comissões, talvet 
até tenham tentado. Acontece que se esse n_ú~ 
mero estivesse relacionado, como o Dr. Schu­
bart está lembrando, com a hiléia ãmazônic::a, 
apenas com a floresta equatorial úmida que 
conhec;~os, _seria poSsível compatibilizar os 
nómeros. -

V. 5', Sr. Hebert R. Schubãrt, conhece Os 
dados recentes da fotografia feita pelos astro­
nautas americanos na Discoveryque O EstadO 

- -de S. Pàulo publica hoje? 

O SR. HERBE:RT ROGER SCHUBART -
Vi rapidamente em uma banca de jornal, mas 
não tive tempo de me inteirar do conteúdo. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Eumeper­
mito proporcionar-lhe dois minutos pará que 
V. 8' a vejá para depois responder-me sobre 
esses números. · 

·os ·asíroriaUtas da Discovery forógrafaram 
um~ rf!gião que pega o Estado de Rondônia, 
do Acre e uma pequena parcela do Estado 
do- Amazonas. O que me surpreende é que, 
no Estado do Amazonas, a referência sobre 
desmatamento e queimada para esse fim é 

- muito pequena. E mostra uma cobert~a. de 
dois e meio milhões de quilômetros quadra­
dos de fumaça e compara cOm ilh1a outra 
fotografia de há 16 anos, quando aquela mes­
mã região era perfeitamente identificável da 
órbita em que estivesse a astronave navegan­
do e mostrãndo o contamo da floresta. 

O SR. I:JERBERT ROGER SCHUBARI ~ 
Eu creio, Sr. Senador, que eJes estão coíútin­
dindo essa fumaça.-Deve ser'hevoeiro, porque 
não é época de queimada na Amazônia agora. 
A época de queimada é agosto e setembro. 

O SR. NABOR JÚNIOR - A fotografia foi 
de setembro. 

O SR líERBERT_ ROOER SCHUBART -
Diz que foi tirada agora durante essa L!lti.ma 
viagem da DtScovey, há questão de uma se­
mana. Deve ser a do ano passado, porque 
a __ época de queimada é agosto e s~embro. 

- O SR. - Se fosse 
campanha eleitoral presidencial, eu entenderia 
tc;~nta fumaça por aí. Podia até cobrir mais do 
que dois milhões e melo de quilômetros qua­
drados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O curioso 
é que eles caracte~m como fumaça. Devem 

=ter condições de c:ara:cterlzar o que é nevoeiro, 
o que á área nublada e o que é fumaça.-

N. mostra que, na África, não-existe odes­
m~tal"!l~nto. Está 'escrito setembro, então, 
êpoca de queimada." 

A confusão que Pode ser feitã _:;u gostaria 
de perguntar-ao Dr. Schubart- é se~pode 
admitir que a região coberta por fumaça signl~ 
fica toda ela qu~imada? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Para isso tenho resposta. EsSa á r e" a ·e a ·coberta 
pelei fumaça. Quer dizer, um fogo relativamen· 
te pequeno, solta uma pluma de fumaça que 
se espalha. 

O SR. JI\RBAS PASSARINHO -São aque­
les ventos alísios que o Senador Mário Maia 
defmiu ainda agora com preCisão científica 
Antigamente nós os chamávamos de ventos 
alísios de Nordeste. Vinham trocando umida­
de por calor, por isso Belém é menos quente 
que Mã:nãus e o centro da bac:ia_ Am~z6nica 
é-muito quente. Porque quando ele chega em 
Santarém já trocou toda a umidade por calor. 

Como acabei de ver a Discovery pousando, 
pensei que a fotografia fosse de agora._ 
-- Há uma pergunta que lhe fáço relacionada 
com esse cavalheiro. V. S' conhece o Sr. Albert 
Harris (?).A afirmativa de S. S'tamb~m c:onflJt~ 
com- a sua-de algum modo. Na sua çonfe­
rência, o dado de V. s~ era de que 720 bilhões 
de tonelad_as de gás ca"rbônico, de carbono -
co2 na a,tmosfera, produzidos pela indústria 
em geral, por causa da queima de petróleo, 
carvão mineral, gás, possivelmente também 
combustíveis líquidos e 5 bilhões de toneladas 
por ano é a carga que os países indUstria­
lizados jogam na atmosfera._ Esses são dados 
seus, se eu bem peguei. O carbOno na Am~­
zônia Legal, <:aso toda a flore_~_vi_rasse pasta­
gem, liberaria para a atmosfera 50 bilhões de 
·ccri. No r:r!Om~nto em que esse cavalheiro 
fala_i:jue num só ano há 1 O% de agravamento 
da presençã d€ gáS-cãrb6n~co nC!, atrnosfe~a, 
seria possível pesquisar esse dado corn- al­
guém? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Tenho uma resposta para isso, acho qUe se 
resolve aqui mesmo, mas podemos-pesquisar. 
Có!l.hed; qu:andà _esteve aqui aquela miss!o 
da NASA, na AmaZônia, uin projeto cofllunto 
entre o INPA e a NASA, o INPA teve uma parti­
cipaç~o pequena, demos mais apo~ logfstico. 
lndusive etes trouxeram um -::·.:; . ..;. -..:..w.o equí~ 
pado, eu fiquef cürfoso e fiz um vôo; passamos 
12 horas voando em tomo de uma nuvem. 

_ Q SR: Ji\RBAS PASSARINHO- Dr. Schu­
bart fez o que o Sei1ado( Áureo _Mello se recusa 
a fazer em qualquer hipótese. -

O SR HERBERI ROGER SCHUBART .­
Fiz. por curiosidade, era um vôo, Senador Au­
reo "Mello, muito interessante porque havia 
uma imensa nuvem, e o avião·-saía voando 
acerca de 300 metros-sobre a flOresta, e quan­
do chegava no fim ele subia, fazendo uma 
espiral até 3 mil metros e aí voltava. Esse ayião 
era todo equipado, com raio laser e fazia ali.áli­
ses. E"sse pesquisador é pessoa séria e tenho 

· - terteia- qUe -ele não- disse isso aqui. O que 
ele deve ter dito e que a fonte que o Jornal 
u~ou aqUi não captou bem, e que as queima­
das, no mundo todo, e não s6 na Amazônia, 
são -responsáveis por 10% da contrlbu!çáo 
anual das emissões de carbono, o restante, 
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os 90% são os CombustíVeis fósseis, os indus­
bializa.dos. É isso que ele está Oizendo. Conhe· 
cendo o pesquisador, com-o tonheç:o, sei que 
ele não diria -isso; eJe é uma pessoa séria e 
competente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu o agra:-" 
deç:o e peço-lhe que tenha a bondade de me 
devolver o que lhe emprestei. 

Há alguma avaliação recente feita pelo !8-- · 
GE, a qUe o Dr, Schubart se referiu no início 
da pa1estra? Porque parece que os números 
divergem muito. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Foi uma questão levantada pelo Senador Leo· 
poldo Peres, antes do início do depoimento 
e a explicação que enc-ontro é de que s_e_ trata 
de um número muito discrepante, é de _que 
o IBGE esteja se referiiido à hiléia como uni 
todo, abrangendo todos os outros paises ama­
zônicos. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO -Qual a ins­
trumentalização que o IBG~ tem para Isso? 
Ele trabalha também com sensoreamento re­
moto? 

O SR. HERBERT ROGER SCHUl3ART -
Não. Mas a distribufçao das florestas pode ::;er 
conhecida por outros métodos. Sempre se fez, 
muito antes dos satéliles )á se faziam mapas 
fitageográficas, mapas feitos através de levan­
tamentos regionais nos diversos pãíses. Cada 
pafs tem os seus levantamentos. Então, pode­
se estimar geograficamente, com métõdos es­
pecíficos, essas áreas com alguma precisão. 
E claro que o sensoreamento permite uma 
.precisão muito maior e, sobretudo, o acompa­
nhamento no tempo, tipo mês a mês pratica­
mente, do que está acontecendo em termos 
de modificações, derrubadas, queimadas etc ... 
Essa é uma ferramenta que ... 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Eu 
tenho minhas dúvidas. inclusive, no tempo em 
que sobrevoava a Amazônia con-stantemente, 
como oficial do Estado-Maior, sabíamos que, 
ali, só diSpunham os de um mapeamento feito 
ao tempo da ri Guerra Mundial, pelos america­
nos, no Sistema Trimetron, e às vez.es dava 
o afluente da direita estando na esquerda e 
vice-versa. Então, era um dado precário com 
o qual_ a Aeronáutica trabalhava, e sabemos 
que áté hoje o Brasil não teve o mapeamento 
comPleto da sua superfície. Portanto, talvez 
a Comissão, Presidente Leopoldo Peres, pu­
desse incluir entre os depoentes alguém do 
IBGE que pudesse nos dar Uma opinião a 
respeito dessa discrepância que é muito gran­
de. 

O SR. -(Fora do microfone) 
... aqueles agentes que eles nomeiam fazem 
esse levantamento na zona rural também. Pa­
rec;e-me que esses são os dados ... 

ósR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -Jg-. 
so seria precário, não é? Mas talvez seja o 
que se pudesse fazer. 

O SR. - Ele não tem, real-
mente, equipe especializada para esse tipo de 
levantamento, a não ser as Informações dos 

proprietários rurais-' a área que foi desmatada 
etc_.- _ ~--

0 SR. RELATOR (Jãrbas PassarinhO)-­
Creio ter cOmpreendido também nas suas ex­
plicações, Dr. Schubart, que houve uma dife­
rença grande entre o lnpa e o [npe, não apenas 
de letra como de metodologia de trabalho. 
O lnpe teria apresentado um número maior, 
na medida em que trabalhou com o Noaa 
mas com seflsdres diferentes daqueles com 
que trabalhou o pesquisador Phillip Femsay. 
E isso me. levou a perguntãr se o IBGE teria 
também trabalhado com sensores para terem 
uma explicação iguaL 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Eu creio que não. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passartnho)­
Mas, _então, ficamos com isso em dúvida. 
Quanto à noresta amazónica, posteriormente, 
fOi muito bÕm que ouvíssemos aqui não ape­
nas o Dr. Schubart como também vários re­
presentantes da Amazônia, no Congresso, a 
respeito do que nos falta. Temos essa dívida 
para com o Brasil, ou o Brasil tem essa dívida 
para com a Amazônia. Houve um tempo em 
qUe ·noo;-na Amazônia, çlizíamos assim: "O 
Brasü, o pais amigo mais próximo da Amazô­
nia ... " e dizfamos isso porque n:os considerá­
vamos meio abandonados. E houve até, em 
deteiiTi:ínados -momentos, rios meus estudos 
do Estado-Maior, a preocupação, o receio que 
tive de urna forffiação de um certo sentimento, 
não diria séj:)ãrafisia mas de ressentimento na· 
tivi$tã como diz o Presidente Leopoldo Peres. 

Então, discutir-se a questão sobre a voca­
ção real da Amazônia, lembrada inicialmente 
pelo Senador Mário Maia e depois pelos depu­
tados e senadores que falaram, é a nossa pre­
tensã_(:) finãJ;-o que provavelrrtente vai subme­
ter V. s~ ao suplicici" de vir· mais uma vez a 
Brasllia conversar conos'có s-Obre isso no mo­
mento oporturio. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Será um prazer. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Apenas pergunto a V. S• se conhece o zonea­
mento proposto, em inglês, pelo ecólogo Pau­
lo Nogueira Neto, publicado, se não me enga­
no, na revista News Week. Ele propunha que 
a Amazônia fosse dividida em três partes, três 
terços, portanto. Um terço ficaria obrigatoria­
mente para _grandes parques· nacionais, onde 
poderia ser-praticada a silvicultura; num outro 
terço seria proibida qualquer comercialização 
da humanização da floresta, que ficaria reser­
vada para um imensa banco de genes, de 
pesquisas. algumas das quais o Dr. Schubart 
se referiu atnda há pouco, mais um terço da 
Amazônia - ponha alguns milhões de quilô­
metros quadrados -, e apenas o terço final 
seria distribuído entre agricultura e pecuária; 
e nem se falou em piscicuJtura à época, mas 
o Senador Mário Maia falou. Pergunto se o 
Dr. Schubart teve alguma oportunidade de ler 
esse trabalho, se já tem alguma idéia a res­
peito. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -

U, rapidamente, essa proposta, mas pareceu­
me uma proposta isolada, pessoal. É uma ma­
nifestação assinada, ele assina embaixo. 

O SR. RECA TOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
desconfiei muito dessa repartição, -tão certi­
nha. Um texto para isso. um texto para aquilo, 
um texto para aquilo outro. 

Mas ele é um homem de muito respeito. 
Então sugerirta-·que, no momento oportuno, 
fosse também por nós ouvido. 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
Oaro, claro. Isso, sem a·men:or dúvida 

O SR. -De quefJ! é a pro_pos_ta. 
por fãVor? 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- É 
do Sr. PauJo Nogueira Neto. Ele foi secretário 
do Meio Ambiente, acho que; agora, está sen­
do substituído pelo ex-governador de- Fernan­
do de Noronha, que os Constituintes resolve­
ram transformar em Município de além-mar 
de Pernambuco.· 

o·sR 
buco. 

- Para alegria de Pemam-

-O SR. RELATOR (JarbaS Passarinho) -
Não sei se tristeza dos habitantes da ilha. Você 
imagina a dificuldade que Pernambuco Já tem. 
Bom, não vamos debater essa matéria, por­
que, senão, teríamos que fazer outra CPL Por 
isso que falei um tanto ferinamente .. munfcípio 
de além-mar," não é nem município. 

O SR. HERBE:RT ROGER SCHUBART -­
MaS,-essa ProPosta de ordenamento territorial, 
é muito mais abrangente, mais complexa, não 
será resolvida em dois meses. É um trabalho, 
uma atividade permanente, diria que essa é 
uma ~tividade do Governo, permanente, é 
uma coisa que vai se construindo. 

E o tanto que_ eu sei do que está sendo 
proposto no prowama "Nossa Natureza", que 
tem um componente _que abrange o ordenã­
mento territorial, metodologicamente, está se 
dividindo a Amazônia Legal em 23 móduJos, 
m6duJos esses naturais, respeitando as bacias 
hidrográficas, porque as bacias são as unida­
des naturaiS, ecológicas. Então, muitas vezes, 
um módulo pode abranger dois ou três Esta­
dos. Isso não tem nada a ver com a adminis­
tração e, __ em cima desses módulos, vão se 
analisar prioridades que deverão contar até 
com a participação dos interessados, dos go­
vernos estaduais. 

Prioridades baseadas em quê? Em poten­
cialidades econômicas evidentes; problemas 
emergenciaiS, de migração, devastação inten­
sa, e a necessidade de compatibilizar isso e 
as prioridades políticas, também. 

Selecionando-se essas prioridades, pode-se 
atacar esses módulos com mais cuidado, com 
mais atençâo, considerando todos os aspec­
tos, como já disse aqui: o aspecto energético, 
mineral, a necessidade de preservar também 
o aspecto florestal, a área para a agricultura. 

Por exemplo, essa questão da pecuária, 
quando dizem que não pode criar boi na Ama­
zônia. Acho que toda cidade, toda grande cida­
de, ou mesmo média cidade deve ter o seu 
cinturão de abastecimento. com áreas pata 
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O SR. JAl16AS PASSARINHO- E no Méxi­
co_tamhém, e as más línguas dizem que por 
EatiSã-disso há pétróleo no M_éxico e não have­
ria petróleo no Brasil. Mas tsso já ê outro pro-
blema. -

a criaçãO de gado intensivo, para abasteci~ 
mento da ddade. Porque hoje, a pec_uária da 
Amazôní;;fé extensiva, de corte, para exporta~ 
ção. Em Manaus, comemos carne que vem 
do Acre, vem de longe. 

O SR. -Vai até de avi-ª'o· 

O SR. HERBERT ROGER SCHUBART -
t, vem até de avião. Carne SQ~gela~a. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Ouve urna referência a.qUi, naturalmente _a es­
sa política de ocupação, parece que a parte 
final do nosso trabalho, que se nada mais nós 
fiZéssemos e chegássemos a esclarecer exa~­
mente a realidade do desmatamento ou de& 
florestarnento da hiléia amazôniCã, já seria um 
grande passo que a CPI daria em favor dos · 
problemas que a Amazônia, hoje, está _vincu­
lada corn o mundo, com a planetarização da 
Crase do Professor BenchimoJ. 

N.ós também fizemos um a~ordo com a 
- Venezuela. A Venezuela tem petróleo, então, 

para lá não passamos e para o lado de cá 
ela não Passa, e riãO tem hévea brasiliensis. 
~ o ac::ordp que fizemos na fronteira. 

AQora, pergunto: houve um tlovci levanta­
mento da FAO, porque a flor~sta amazônica 
é inteiramente fasdnante )'X:Ir este aspecto, a 
nossa pobreza decorre da riqueza. A riqueza 
de espécies, que o Dr. Schubart se referíu aqui. 
E eu aprendi que tinha sido em cada hectare 
da floresta amazônicª, só as árvores que ti­
nham determinado diâmetro, s6 essas eram 
computadas, davam, num hectare, 120 espé­
cies diferentes. To da a floresta do C:ongo Bel­
ga tinha 100 espécies dif~(entes. 

Mas, insistiria que no final, por exemplo, ti­
véssemos pelos menos diretrizes sobre po\tti­
casdeocupação. TemOs-dito políticas de ocu­
pação diversas, descte o problema colonial, 
quando empurramos -hoje, pela manhã, eu 
falava aqui na CPI da Dívfda Externa sobre 
isso -a Linha de Tordesílhas, que passava 
por Belém e saía em Laguna, nós fomos até 
oJaguarí, fomos-até o. Napa, até Quito, chegou 
Pedro Teixeira mas,. haquela a1tura.. o sistema 
de colonizas:ão portuguesa era muito interes­
sante, porque na foz do Amazonas- e Belém 
ainda pode ser <::on:;;ide.r~da p~rto da foz - , 
sofremqs o efeito __ d~Ji m_arés, Os rios que co- ·­
nheci na_minha infância, no Acri!, cOrriam so­
mente num sentido; mas, os rioS que Vim _co· _ 
nhe~r próximo de _Belém enchem e vazam 
durante 6 boras num senti de e no outro, indu­
sive o ""(ocantins qté .C~met.á. e a ~ç~q-~ r:nar~é 
se faz_ se_ntit.lev~mente, màs se.Jai"Sê:ntir_ até·· 
Santarém. __ - - - - - · · -

Então, o Oceano_ Atlântico ~mpurra o Ama­
zonas. parece-me que o Dr. Schubart fez uma 
referência, se não estou equivocado, no óltimo 
dado que eu tinha._ f.1as, despejo_ fluvial do 
Am<nonas é de tal ordem no J)erfod<i de en­
chente que ele ~a 300 rn_O metros l:úbicos 
de sedimento por seguildO ho Oceano Atlân­
tico, e emPUrra o Oceano Atlântico 300 _ mi­
lhas, depois vem o conMárlo. 

O SR. (Fora do microfone) 

Então daí a dificuldade do madeiÍ"eiro; nós 
temQS dificut4_a<i~s de exploração racional e 
acab<':) havendo a depredação da área. 

Eu conh~ci urnJ~vantamento da FAO em 
1961, que mostrava que a heterogeneidade 
da floresta era homogênea, não é tun jogo 
de palavras. Era predsa percorrer muitos qui­
lômetros ao longq da Belém - Brasília, por­
que el~s _fi?:eram um levantamento de _Jrnpe­
ratriz atê Guama, rio Pará, para começar a 
ver_ diferença naquela compactação. Então, 
descobriram uma floresta de mogno, que é 
riquíssimo como matéria~prima para move~ 
Jaria, muito disputada na Europa, especial~ 
mente na Alemanha, uma floresta que chamo 
pedantemente de "Mesopotâmia paraense"', 
entre o Tocantins e o Araguaia, até o_Acre. 
Eu Vi um certo naciQualismo equivocado nos­

-so. e tenho medo das pessaos que desmo­
ralizam o nacionalfsmo, obrigando a sair da 
área do Pará uma firma alemã chamada ..... 
na década_de iessefita, e esSa firma trabalhava 
mogno e se obrigava~ reflorestar. N, apareceu 
uma-campanha em Goiás- e o nosso Sena­
dor Mauro Borges poderia explicar muito o 
que aconteceu1 dura!lte o seu governo, em 
relação a iSsO-- deU_ repercUssão no Pará 

- é botaram a ..... para fora. Pouco depois eu 
ch,egava, por circunstâncias notórias, ao go­
verno do Est<ldO do Pará e juntava pedaços 
de oficinas, serrarias, etc. da - ... mas, o naciQ-

nalistamo tinha sido 'VitoriQso. Visitei, então, 
a área do Tocantins _onde isso aconteceu, e 
vi o, nosso cabodo queimando mogno pãra 
plantar mandioca; mas, o nacionalismo estava 
satisfeitO. Então, queimava-se o mogno, quan­
do o mogno com certa altura dava, por metro 
cúbicO FOB-Belém, 120 dôlai"es._Ê ou,tra per­
gunta qu.e se faz. da vocação mad~ireira a que 
o Dr. Schubart se referiu. Mas isso -natural­
mente, será. objeto de nossas preocupações 
futuras e fico cqrn a alegria d~ ver a resposta 
que V. St deu ao nobre Senador Aureo Mello, 
não sobre jacaré, mas sobre o pulinão.Parece 
que o Senador Aureo Mello tem um birra espe­
c:ial por jacaré, mas parece que o jacaré gosta 
rnuíto dele, tanto que _andou se aproximandO 
de S. Ex- em certo momento. _ 

Mas, a resposta sua, que certame:nte no meu 
entender será confLTmada pelo conferencísta 
próximo, que é o Qr. Paulo de Tarso, porque 
eu conheço um trabalho dele de há rõ"ais de 
I O anos em que ele afuma a mesma coisa 
que o Dr.-Schubart afirmou: quer dizer, há 
um ciclo em 24 horas em que o consumo 
se faz. E, precisamente, como disse o Sr. 
Schubart, a floresta amazônica é uma floresta 
que chegOu à sua matUridade~ Então, clUando 
a floresta é rriafs nOVa ela produz muito mais 
oxigênio, libera muito mais oxigênio durante 
o dia. Mas, quando ela está madurit-...é utria 
coisa pela -outra, a neutralização se faz. 

No entanto, a ]:urop~ vfve preocupada, co­
ino disse o Senadqr Mreo Mello, que alguéin 
p0$Sa morrer de asfiXia à noite, quando eJa 
prodLJZ CO. __ -- .-

Como Relator, sr. Vrestd-ente~ ~eu nlfi ·dou 
por muito satisfeito, pela con(erêricia Teita pelo 
Dr. Scbubart, pela resposta que nos deu. Elas 
jâ ~meçam- a faze~ luz sobre alguns mitos 
que· estamos enfrentando. -

O SR. !'RESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Dr. Sc:hubart, em nome- desta -ComiSsão do 
Senado Federal quero agradecer a V. s~·a pre­
sença, os esclareCimentos que nos trouxe e. 
peço trá'nSmita aos seus pes(juisadores a ma­
nifestação de respeíto dos Senadores do 6ra­
sil. 

Antes de encerrar esta reuntão, convoco Ol.!­
tra para terça~feira, dia 28 de méÍrço, às 9 horas 
e 30 mjnutos, ~ -

Está ~m:ertada a reunião. 


